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ALIMENTOS EM 2009:

EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS AUMENTARÃO.

Os últimos três anos,

no Brasil e no mun-

do, foram surpreen-

dentes, para a empre-

sa de alimentos, em termos das exigên-

cias crescentes em torno da segurança

sanitária. O foco se manteve imutável,

cada vez mais rigoroso em relação às

variáveis que podem determinar vulne-

rabilidades dos alimentos às contami-

nações de ordem física, química ou

microbiológica. E tudo indica, ainda

mais em tempos de crise, que a situa-

ção não se modificará, continuando a

ênfase na higiene, nas boas práticas, na

sanidade dos produtos alimentares.

Notícias de 2006 e 2007, ainda im-

pregnadas da "boa economia", são re-

vistas e, já em 2008, os índices se tor-

naram preocupantes. Para as diversas

áreas, industrial, civil , de serviços , ali-

mentícia , o mercado 2009 se restrin-

giu e, atualmente, cresce conforme a

notícia do dia . Continua, sim, a deman-

da por especialistas em qualidade , pela

qualificação de fornecedores e presta-

dores de serviço. São cada vez mais re-

queridas as auditorias e certificações em

HACCP, em gestão integrada, em mar-

cas próprias. São ações verdadeiramen-

te "mandatórias". 2009 começa cobran-

do, portanto a ordem é continuar ino-

vando, progredindo, aperfeiçoando,

particularmente no que se conceituou

chamar de alimento sanitariamente se-

guro.

A arquitetura do momento atual

mostra, apesar da crise econômica ori-

ginada pelos americanos, uma conver-

gência positiva para quem atua no seg-

mento de qualidade e higiene dos ali-

mentos. Qualidade, que deve ser toma-

da no sentido mais amplo do termo, en-

volvendo, a um tempo, sanidade, ras-

treabilidade, sustentabilidade, respeito

ao ambiente e ao consumidor.

Em julho de 2006, por exemplo ,

entrou em vigor no Brasil a NBR ISO

22.000 , norma internacional de Ges-

tão de Segurança de Alimentos para

qualquer organização na cadeia produ-

tiva de alimentos. Ampla e extensa ,

exige uma leitura detalhada em Food

Safety . Com 2 anos de maturação, re-

flete no mercado uma mudança que

busca profissionalismo e competência

em tudo e todos que tangenciam nesse

setor, o qual "alimenta"  e alavanca o

Brasil.

CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS.

Paralela a essa visão de trabalho

bem feito, outra faceta importante foi

sendo lapidada no segmento de pres-

tação de serviços. Iniciando em maio

de 2005 , uma Comissão de Estudo

Especial (CEET 00:001.59) desen-

volveu na ABNT-SP a norma brasi-

leira ABNT-NBR 15.584, cujo esco-

po é o controle de vetores e pragas

urbanas, item imprescindível para as

boas práticas de fabricação. Este tra-

balho dedicado, envolvendo dezenas

de especialistas de áreas técnicas ,

entidades legislativas, pesquisadores,

associações, laboratórios, universida-

des e empresas, concretizou-se em

maio de 2008. Após 3 anos desse tra-

balho sinérgico, a norma brasileira foi

publicada , contendo três partes:

1 -   NBR 15.584-1  Terminologia

2 -   NBR 15.584-2  Manejo Integrado

3 -   NBR 15.584-3  Sistema de Gestão

da Qualidade - requisitos de aplicação

da  norma ISO 9001 para empresas con-

troladoras de pragas.

A primeira parte (15.584-1) Defi-

niu 34 termos técnicos, em cinco pági-

nas, dando a nomenclatura básica para

os textos subsequentes . É um rico glos-

sário, que orienta a linguagem do do-

cumento.

A segunda parte (15.584-2) des-

creve, em duas páginas, as etapas do

Manejo de Vetores e Pragas , explici-

tando o planejamento e a execução .

Apesar de ser concisa, é parte vital,

pois realça a importância da Inspeção

e Identificação das espécies infestan-

tes, bem como registra as necessida-

des de controle, monitoramento e ava-

liação dos resultados. Seguem as es-

tratégias, normalmente adotadas no

mundo todo, com o IPM - Integrated

Pest Management. Seja na alusão ao

controle integrado, Inovador ou Inte-

ligente, reúne etapas macro do traba-

lho de desinfestação e abre ativa par-

ticipação de biólogos, entomologis-

tas e outros profissionais.

Nas discussões iniciais em 2005 sur-

giram detalhamentos das pragas e con-

troles, porém com a sequência dos en-

contros, o consenso do Comitê Coor-

denador acabou levando a não aprofun-

dar essa importante visão . Não foram

citadas as Boas Práticas como ênfase

preventiva ou os recursos de Higiene,

aspectos bastante reforçados nos qui-

delines internacionais.

Com o advento da NBR ISO

22.000, que exige a aplicação do

HACCP, há um efeito de "cobrança

em cascata" pois esse sistema pré-re-

quisita GMP / BPF, que, por conse-

qüência, usa ferramentas como 5 S's
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que integra Procedimentos Operaci-

onais. A própria RDC 275 da ANVI-

SA pede detalhamento desse POP de

controle de pragas em setores alimen-

tícios e afins . Na verdade, na visão

sistêmica de aplicação desta norma de

controle de pragas urbanas nas cha-

madas áreas sensíveis, quais sejam,

farmacêutica, alimentícia, rações e

cosméticas, passou-se  à distância do

Manual  14/5 da FAO / OMS de Ins-

peção alimentícia que, já em 1984,

determinava: "Devera siempre tener-

se em cuenta , que los insecticidas

constituyem um complemento , peno

nuca podrán substituir a unas Buenas

Praticas de Higiene em los estabele-

cimientos.

Em termos de legislação brasilei-

ra, a Portaria do Ministério da Saúde

de  nº 326,  de 30/07/97,  estipula:

"Só devem ser empregados praguici-

das caso não se possa aplicar com

eficácia outras medidas de preven-

ção" . Grandes empresas, que vivem

no ambiente das ISO 9001, 14.001,

SA 8000, ou versões integradas, já

exigem de seus prestadores de servi-

ço adequação à NBR 15.584, no in-

tuito de uniformizar a linguagem nor-

mativa dos trabalhos que tangenciam

qualidade , atendendo itens regulató-

rios  . É, sim, a sobrevivência de mer-

cado! O engenheiro de alimentos, a

nutricionista, o químico, o médico

veterinário, o farmacêutico, o biólo-

go e outros profissionais que atuam

na área de alimentos, precisam for-

çosamente conhecer .

A terceira parte (15.584-3) vem

com peso: 20 páginas. Planifica como

implantar o sistema ISO 9001:2000

nas empresas prestadoras de serviço.

É um aprimoramento, com certeza .

O capítulo direciona trabalho orga-

nizado e estruturado , dando 5 vezes

mais conteúdo ao processo de certi-

ficação do que as premissas do CIP

das 2 partes anteriores. A abordagem

integra a gestão das ECP (Empresas

Controladoras de Pragas), orientan-

do no caminho técnico normativo. A

ferramenta PDCA nessa norma é res-

gatada, assim como ocorre na NBR

ISO 22.000. A aderência do merca-

do controlador de pragas a essas nor-

mativas retrata evolução e upgrade

constante.

O objetivo da certificação 9001

nas empresas é comprovar sua capa-

cidade em prover produtos e servi-

ços que atendam às necessidades dos

clientes, demonstrando o comprome-

timento da administração com a qua-

lidade . É sinal de maturidade e in-

tenção de fazer bem feito o que deve

ser feito .

Quais as vantagens, afinal, da con-

solidação dessa  NBR 15.584, partes

1, 2 e 3? Além do aprimoramento de

todo o sistema de prestação de servi-

ços para o  controle de pragas urba-

nas, são evidentes as melhorias na

validação da qualidade, tendo em vis-

ta que: 1 - o trabalho fica mais orga-

nizado e menos sujeito a erros; 2 -

incrementa redução de custos e ris-

cos; 3 - demonstra quem administra

com qualidade e, portanto , garante a

qualidade de seus produtos e servi-

ços; 4 - desenvolve benefícios para

os colaboradores e empregados; 5 -

facilita as relações comerciais e agre-

ga maior confiança do cliente; 6 - abre

portas para um mais amplo mercado

de serviços; 7 - documenta procedi-

mentos e instruções de trabalho; 8 -

gera um Manual da Qualidade e con-

trole de registros; 9 - cria indicado-

res de performance, dando evidênci-

as objetivas do desempenho.

Como é norma técnica importan-

te, regida não só na esfera usual dos

especialistas em food safety, sempre

atentos às discussões dos Ministéri-

os da Saúde, Agricultura,  ANVISA,

FDA, Codex Alimentarius, etc., é

imperioso conhecer, interpretar, apli-

car. Ocorrências de Infestações, con-

taminações,  presença de insetos /

roedores em áreas (e, pior : em pro-

dutos) alimentícias, é não conformi-

dade gravíssima e a existência de um

serviço técnico, sério e profissional

de controle de vetores é item de so-

brevivência. Atualmente, portanto, no

setor de controle de pragas urbanas é

"ISO aí".  Vamos pensar nisso!!

José Carlos Giordano,

março de 2009

JCG Assessoria em Higiene e Quali-

dade – Consultor em Food Safety
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A COZINHEIRA NÔMADE: AS MÃOS QUE BALANÇAM O GRAMA.

Gelza Reis Cristo, 1ª.edição, São Paulo:

EDICON, 2008.

O livro, de culinária, vem

com uma proposta diferente: no

dizer da autora, é um romance

com receitas e auto-ajuda culi-

nária. Conta a saga da decepção

amorosa de Raíssa, jovem nor-

destina, que resolveu fugir para

a cidade grande depois que so-

freu maus tratos do marido. Tor-

na-se cozinheira e salva a dona

Sophia de uma depressão. Apre-

senta e explica várias receitas,  intercaladas com a história.

A segunda parte é o resultado de uma profissão da auto-

ra na área de quitutes e triviais. Contém mais de 140 receitas

testadas e aprovada pela cozinheira e seus clientes.

João Barcellos, escritor e consultor cultural, que prefa-

cia o livro, assim se expressa: "Acerca da Culinária Brasilei-

ra já li vários livros (e, eu mesmo, transcrevi 'algos' gastro-

nômicos no romance "Gente da Terra"), mas é a aprimeira

vez que me deixo navegar nos sabores tropicais através de

um romance. Assim mesmo. Gelza Reis Cristo resolveu tra-

zer-nos a Arte Culinária Brasileira a bordo de um livro cujo

enredo leva a minha (e a sua, leitor/a) imaginação direta-

mente para a mesa... As atribulações cotidianas de uma jo-

vem nordestina, que vem a conhecer a Sampa, a mais "nor-

destina" das cidades brasileiras, são o tempero social com

que a autora nos conta a inspiração gastronômica - ou, digo

melhor, o "prato".

(Mais informações: www.gelza.cristo.nom.br;

gelza@gelza.cristo.nom.br)

RESTAURANTE POR QUILO; UMA ÁREA A SER ABORDADA.

Dalton Roberto De

Donato, São Paulo:

Editora Metha, 2009.

As nutricionistas Elisabete

Milani e Carla Ferreira Sanches,

ao prefaciarem o livro, lembram

que, atualmente, a maioria da po-

pulação ativa realiza pelo menos

uma de suas refeições fora de seu

domicílio, motivada pela neces-

sidade socioeconômica, corporativa e cultural dos grandes

centros urbanos. Essa tendência evidencia a busca por ali-

mentos variados e de custo acessível, oferecidos principal-

mente nos restaurantes por quilo. Assim, faz-se necessário o

aprimoramento das ações gerenciais, visando a qualidade

dos serviços oferecidos e a economia de recursos humanos e

financeiros.

O livro Restaurante por Quilo - uma área a ser abordada,

traz a padronização dessas ações e conceitos de qualidade

gestão, com o objetivo de otimizar o trabalho, evitando des-

gastes e perdas financeiras. Nesse contexto, os profissionais

da párea de nutrição trazem diferenciais no controle dos ser-

viços e na manutenção da saúde da população atendida nes-

ses estabelecimentos.

O autor, por sua vez, entende que os restaurantes por

quilo se espalharam para satisfazer a um público que deseja

pagar exatamente a quantidade que come. Essa é a chave da

questão. Seu prato vale quanto pesa. O bufê por preço fixo

não favorece aqueles que comem pouco, pois eles pagam

como quem come muito. Ao cobrar por quilo, o restaurante

confronta os gulosos com a realidade do que consomem.

Pode até premiar as boas maneiras, já que não compensa

encher o prato. Desperdiçou, pagou.

Por outro lado, com a profissionalização e as exigên-

cias dos órgãos da Vigilância Sanitária e do Ministério

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

(MDIC), além das mudanças de hábitos dos clientes, os

donos desses restaurantes comerciais estão começando a

procurar a ajuda de nutricionistas e consultores técnicos

para ajustar seus estabelecimentos às normas sanitárias e

às exigências dos clientes.

(Informações: Editora Metha, www.editorametha.com.br)

SUSTENTABILIDADE.

Conselho Nacional da Pecuária de Corte,

(Informativo CNPC), São Paulo, 2009.

Por solicitação da Câmara Setorial da Carne Bovina, do

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em

outubro do ano passado, o Conselho Nacional da Pecuária

de Corte foi encarregado de promover reunião entre cientis-

tas e pesquisadores envolvidos no tema da sustentabilidade,

com destaque para os gases do efeito estufa (gee), com re-

presentantes da cadeia da carne bovina. A reunião foi apoi-

asda pelo Fórum Nacional Permanente da Pecuária de Corte

(FNPPC) e pelo Sindicato Nacional da Indústria de Produ-

tos para a Saúde Animal (SINDAN) e constituiu-se em óti-

ma oportunidade para a troca de informações, esclarecimen-
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tos e o planejamento de ações futu-

ras neste tema que cresce exponen-

cialmente na opinião pública global.

O grupo de pesquisadores de-

monstrou, em primeiro lugar, que

existem hoje quatro linhas básicas

de pesquisa, desenvolvidas no país

(principalmente nas seguintes ins-

tituições: EMBRAPA, APTA/IZ,

ESALQ-USP, ASSOCON,

CENA, UESBa, FMV/UNESP/

Botucatu, FMVZ/USP/Pirassu-

nunga, FCAV/UNESP/Jabotica-

bal): 1 - mensuração da emissão

de metano por bovinos de corte e

de leite; 2 - modelagem sobre nu-

trição animal, produção de meta-

no e balanço de carbono; 3 - ava-

liação de emissões de óxido nitro-

so e estoques de carbono em pas-

tagens; 4 - inventário nacional de emissão de metano e

óxido nitroso pela pecuária.

A leitura do documento é essencial para todos os es-

pecialistas das áreas agroalimentares. sendo fundamental

uma análise crítica das conclusões do grupo de trabalho,

que se reuniu nos últimos dias 8 e 9 de dezembro de 2008.

A seguir, algumas considerações e conclusões do grupo.

Diariamente, os meios de comunicação têm nos bom-

bardeado com informações sobre os alimentos que con-

sumimos. Mais recentemente, o enfoque dado pela im-

prensa tem sido o impacto da pecuária sobre o aqueci-

mento global, através dos gases geradores de efeito estu-

fa, que são produzidos pelos herbívoros (eqüinos, bovi-

nos, etc.), especialmente os ruminantes (bovinos, capri-

nos e ovinos).  Uma parcela representativa dessas repor-

ATUALIZAÇÃO BIBLIOGRÁFICA

tagens é tendenciosa e acaba mais por

confundir do que esclarecer o leitor.

Alega-se, por exemplo, que ao con-

sumir um bife ou um copo de leite, o

consumidor seguramente estará con-

tribuindo para o aquecimento global.

Isto ocorre porque, ao se produzir

esses alimentos, promove-se também

a produção de gás metano que, jun-

tamente com outros gases (dióxido

de carbono, óxido nitroso e outros),

é um dos responsáveis por reter ca-

lor na atmosfera terrestre. Sem esses

gases, nosso planeta seria por volta

de 30ºC mais frio.

Continuamente, o gás metano está

sendo produzido e destruído por vári-

os processos naturais. Por algum mo-

tivo, muito possivelmente relaciona-

do ao forte crescimento das ativida-

des humanas, esse equilíbrio se quebrou. Ou seja, a produ-

ção passou a ser maior que a destruição, fazendo com que o

metano se acumule na atmosfera, promovendo maior reten-

ção do calor no globo terrestre.

A comunidade científica entende que a proposta para a

solução total ou pelo menos parcial para a problema dos

gases de efeito estufa envolve o trabalho de educação reali-

zado pelos ambientalistas, especialmente aqueles responsá-

veis e comprometidos em solucionar o problema ambiental,

mas sem causar outro problema social. Envolve o trabalho

conjunto dos pesquisadores para propor soluções economi-

camente viáveis e, por último, mas não menos importante,

envolve também a real implementação das propostas pelos

produtores rurais nas fazendas.

(Mais detalhes: www.cnpc.org.br; cnpc@cnpc.org.br)    ❖
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas,
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC
(textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos
em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou
Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verifi-
cando para que todas as letras sejam convertidas para curvas)
ou Photo Shop  até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação
da Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus tra-
balhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas),
evitando títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúscu-
las. O tipo da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no
tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço duplo
e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
autores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técni-
cas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520
sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua,
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso
isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como con-
dição vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante
da Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de ma-
térias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos,
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)

Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho
Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número

de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados
perto de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro
ao objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica
da área alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas,
também, analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Nor-
te, Natal, RN)
Aristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botucatu,
SP)
Carlos Augusto F. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva Jr. (Central Diagnósticos Laboratoriais, São
Paulo, SP)
Ernani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira Telles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo,
SP)
Fernando Leite Hoffmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Flávio Buratti (Univ. Metodista de SP)
Glênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline Tanury Macruz Peresi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-
boticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Curi-
tiba, PR)
Nelcindo Nascimento Terra (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
Pedro Eduardo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-
tos, Campinas, SP)
Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).
Roberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-
tos, Lavras, MG)
Romeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)
Rogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-
se de Madri, Espanha)
Teófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janei-
ro, RJ)
Zander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Ni-
terói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,
MA)
Antonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,
São Paulo, SP)
Antonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de
Janeiro, RJ)
Carlos Alberto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São
Paulo, SP)
Carlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)

Clícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)
Consuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.
Química, Belém, PA)
Crispim Humberto G. Cruz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,
S.José Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
Salvador, BA
Edleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria Torres Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Reci-
fe, PE)
Henrique Silva Pardi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA, São
Paulo, SP)
João Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba,
PR)
Manuela Guerra (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Maria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
Marina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Oswaldo Durival Rossi Jr. (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e
Vet., Jaboticabal, SP)
Pedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo,
SP)
Pedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-
nambuco, Recife, PE)
Regine Helena S.F. Vieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-
leza, CE)
Rejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,
Brasília, DF)
Renata Tieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., Forta-
leza, CE)
Renato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)
Roberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-
cas, Botucatu, SP)
Robson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de
Veterinária, Niterói, RJ)
Rubens Toshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)
Sérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Sérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de
Janeiro, RJ)
Shirley de Mello P. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,
Rio de Janeiro, RJ)
Simplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza, CE)
Suely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sani-
tária, SP)
Tânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,
Recife, PE)
Urgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Vera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)
Victor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,
Rio de Janeiro, RJ)
Zelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos
Guararapes, PE)
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logia RFID, está sendo possível desenvolver novos mecanismos
de controle e rastreabilidade, que tendem a aumentar a competi-
tividade para os produtos brasileiros no exterior: a carne de ori-
gem e trajetória conhecidas estará a salvo das barreiras técnicas
impostas por muitos países. Um exemplo de ganho tecnológico
proporcionado pelo RFID é o desenvolvimento de um chip que
reúne todas as informações possíveis acerca da carne comerci-
alizada. Ele inclui o nome do criador, as vacinas e os cuidados
veterinários ministrados ao rebanho, o DNA do animal e o local
e a data do abate. (Outras informações: www.gs1brasil.org.br)

Ricardo Viveiros
Oficina de Comunicação - GS1 Brasil - Associação Brasi-

leira de Automação São Paulo.

IDEC FAZ BALANÇO DE 2008.

Encerramos 2008 com novidades promissoras. Uma
delas é a regulamentação dos SACs (Serviços de Atendimento ao
Consumidor), com a qual o IDEC (Instituto de Defesa do Consu-
midor) contribuiu. Se observada por empresas e autoridades, vai
poupar tempo do cidadão ao telefone e pode facilitar provas em
ações judiciais movidas pelo consumidor.

A pesquisa com panetones mostra que muitos produtos su-
primiram a gordura trans, mas carregam nas gorduras satura-
das. Muito bem nas fotos, continuam a fazer mal à saúde.

Já a pesquisa com produtos que contêm proteína de soja
mostrou que, em geral, os fabricantes não estão utilizando soja
transgênica nos alimentos, e que muitos separam a soja conven-
cional da geneticamente modificada. Isso se deve a um decreto
que obriga a rotular alimentos compostos por transgênicos. Como
ninguém quer rotular seu produto, temendo a rejeição do consu-
midor, não usa soja transgênica. Só que, agora, ao invés de acei-
tar esse direito do consumidor, o setor quer acabar com a obri-
gatoriedade de rotulagem. Temos muito trabalho, pois em 2009
o Brasil precisa escolher entre o passado e o futuro.

Marilena Lazzarini
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor,

Assessora de Relações Institucionais, São Paulo.

SÃO PAULO IMPLEMENTA PROGRAMA
RISCO SANITÁRIO ZERO.

Desde 2007, o Estado de São Paulo privilegia a qualidade
dos produtos agrícolas produzidos e consumidos em suas fron-
teiras. O Programa Risco Sanitário Zero está assentado em três
pilares: 1 - adequação e consolidação da legislação relativa à

FEDERAÇÃO NACIONAL DE EMPRESAS
DE REFEIÇÕES COLETIVAS.

Para o segmento de refeições coletivas, é bastante alvissa-
reira a notícia da homologação, pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, da FENERC, Federação Nacional das Empresas de
Refeições Coletivas, segundo ato publicado no Diário Oficial da
União, na seção 1, página 351. O novo organismo permitirá uma
representação mais ágil junto aos poderes executivo, legislativo
e judiciário. Também em 27 de janeiro, o Ministério concedeu o
registro sindical à CNTur, Confederação Nacional do Turismo,
órgão de instância superior às federações e da qual a FENERC é
fundadora, fato que será um reforço às reinvidicações do seg-
mento.

Antonio Guimarães,
ABERC, Associação Brasileira das Empresas

de Refeições Coletivas, superintendente, São Paulo

CÓDIGO ELETRÔNICO DE PRODUTO
É EFICAZ PARA RASTREAMENTO.

O EPC, código eletrônico de produto, é uma tecnologia de
radiofrequência que permite efetuar um rastreamento total e con-
fiável, que abrange toda a cadeia de suprimentos. O número EPC
é global e único. Disponível no Brasil desde 2002, ele acomoda
as informações do Identificador Global de Item Comercial (GTIN),
que identifica os produtos no Sistema GS1.

Em 2008, a GS1 Brasil validou o uso da identificação por
radiofrequência (RFID) para ambientes úmidos e congelados.
Seu funcionamento consiste na emissão de ondas magnéticas que
acionam a etiqueta RFID, permitindo que esta transmita de volta
a informação armazenada no microchip. Ela decodifica, verifi-
ca, armazena os dados e se comunica com o computador.  Seu
desempenho é um sucesso: 100% de leitura mesmo em ambien-
tes úmidos e gelados, o que abre novas perspectivas para a inser-
ção de produtos brasileiros no mercado externo.

Nos testes que antecederam a validação do Código, a GS1
Brasil constatou um impressionante ganho de eficiência. Houve
melhora significativa nos processos de expedição, recebimento e
integração de sistemas. Para se ter uma idéia, enquanto um pro-
cesso automatizado com código de barras comum (ou seja, sem
tecnologia RFID) demanda em torno de 2 minutos e 10 segundos
para identificar 50 caixas de um palet, a tecnologia EPC/RFID
reduz o tempo necessário à conclusão desse processo para me-
nos de um segundo.

Entre os setores mais beneficiados por essa inovação, so-
bressai o da cadeia produtiva da carne, cujos produtos são ne-
cessariamente congelados para exportação. Com base na tecno-



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 168/169 13 janeiro/fevereiro – 2009

segurança dos produtos alimentares e da ração animal; 2 - ela-
boração de pareceres científicos fundamentados para basear as
decisões da autoridade de defesa sanitária do Estado (Coorde-
nadoria de Defesa Agropecuária); 3 - agilidade na execução das
tarefas de controle, por intermédio de uma alta capacidade de
diagnósticos e de procedimentos informatizados.

Por outro lado, o governo modernizou e certificou os laboratóri-
os de pós-colheita e de sementes em Jundiaí, de Fitossanidade para
Citricultura em Cordeirópolis, de Tecnologia do Pescado em Santos,
do Centro Cereal Chocotec e de Sanidade Aviária em Descalvado, na
região central do Estado. Foi inaugurado o Laboratório de Anato-
mia Patológica, para centralização de diagnósticos da área animal, e
ampliada a produção de imunobiológicos, atendendo sete Estados
com fornecimento de tuberculina aviária.

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria Estadual de Comunicação.

ABERC PUBLICA 14ª EDIÇÃO DO
CATÁLOGO DE FORNECEDORES.

A Associação Brasileira das Empresas de Refeições Coleti-
vas (Aberc) começa a distribuir, gratuitamente, a 14ª edição do
Catálogo ABERC de Fornecedores para Serviço de Refeições,
com o objetivo de oferecer informações sobre os mais diversos
serviços e produtos ligados ao setor de food service. Ano passa-
do, as empresas de refeições coletivas totalizaram compras supe-
riores a 1 milhão de toneladas de alimentos e bebidas, além de
máquinas, equipamentos, serviços, acessórios, uniformes, des-
cartáveis  e outros produtos de consumo.

Com uma tiragem de 6 mil exemplares, a publicação tornou-
se referência para as compras dos restaurantes coletivos e co-
merciais, hotéis, hospitais, escolas, entidades de ação social e
demais integrantes das redes de alimentação coletiva, uma vez
que é baseada em um detalhado levantamento feito pela entida-
de, juntamente com suas associadas, no qual são selecionadas
empresas que possuam produtos e serviços com qualidade com-
provada. O estudo levou cerca de nove meses até os dados finais.

CARTAS

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da

área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e

assuntos interessantes aos nossos leitores, para a
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São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

A edição 2009 do catálogo ABERC conta com cerca de 1.830
empresas, desde fornecedoras de alimentos e serviços até unifor-
mes, equipamentos e material de higiene e limpeza. Para facili-
tar a busca do leitor, a compilação está dividida em 82 categori-
as e contém empresas da maioria dos estados brasileiros. Consi-
derando este volume de empresas catalogadas, o anuário Aberc
dirige-se para um mercado consumidor estimado em 10 milhões
de toneladas/ano.

Para obter um exemplar do Catálogo ABERC de Fornecedores
para Serviço de Refeições basta o comprador entrar em contato por
meio do telefone (11) 5572-9070 ou pelo e-mail aberc@aberc.com.br.
A publicação ainda pode ser consultada por meio do website:
www.catalogoaberc.com.br (Mais informações: Mecânica de Comu-
nicação, 11-3259.6688,   meccanica@meccanica.com.br)

Antonio Guimarães
Associação Brasileira de Empresas de Refeições Coletivas,

superintendente, São Paulo.

CNPC TRADUZ CÓDIGO SANITÁRIO
DA OIE.

A tradução para o português do Código Sanitário para Ani-
mais Terrestres, elaborado pela Organização Mundial de Saúde
Animal - OIE, uma antiga reivindicação das autoridades brasi-
leiras de defesa pecuária, é peça essencial para consultas, orien-
tação, análise e interpretação epidemiológicas das diferentes
doenças infecciosas que acometem os animais de importância
econômica. Não podemos ignorar que a OIE é o organismo de
arbitragem para questões de saúde animal junto à Organização
Mundial do Comércio (OMC ou WTO) e, portanto, conhecer e
ter acesso ao código significa contar com um valioso instrumen-
to de apoio para todos aqueles que trabalham nas cadeias pro-
dutivas de alimentos de origem animal. (Detalhes:
www.cnpc.org.br)

Sebastião Costa Guedes
Conselho Nacional da Pecuária de Corte, presidente, SP.   ❖
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MARÇO

Março a Dezembro de 2009

Catanduva - SP

VII CURSO NACIONAL DE NUTROLOGIA

Informações: Associação Brasileira de

Nutrologia, 17-3523.9732; www.abran.org.br/

cnnutro

17/03/2009

Buenos Aires - ARGENTINA

PRIMERA CONFERENCIA INTERNACIONAL DE

LA OIE SOBRE IDENTIFICACIÓN Y

RASTREABILIDAD DE LOS

ANIMALES.Informações: Informações:

Organização Mundial de Saúde Animal,

www.oie.int

19/03/2009

Piracicaba - SP

III SIMPÓSIO NACIONAL DA SOCIEDADE

BRASILEIRA DE ALIMENTOS FUNCIONAIS -

ALIMENTOS FUNCIONAIS NA REDUÇÃO DO

RISCO DE DOENÇAS CARDIOVASCULARES.

Informações: http://www.abia.org.br/anexos/

Programa_III_Simposio_Nacional_Alimentos_Funcionais_

SBAF_2009.pdf

23 A 25/03/2009

São Paulo - SP

XXX CONGRESSO INTERNACIONAL DE

GASTRONOMIA - III FISTIR/ABRESI.

Informações: http://www.anhembi.com.br/

anhembi/bin/view/Resultadocal/
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RESUMO

O presente estudo teve por objeti-

vo verificar o conhecimento e a aceita-

bilidade dos produtos transgênicos pelo

consumidor de alimentos. Assim, fez-

se um estudo de caráter exploratório,

utilizando como metodologia a abor-

dagem qualitativa desenvolvida segun-

do o aspecto da informação, como: o

nível de conhecimento e a forma que

se busca este conhecimento, procuran-

do justificar as atitudes tomadas para

aceitabilidade ou não de produtos trans-

gênicos. O universo pesquisado foi com

245 consumidores de alimentos da ci-

dade de Ponta Grossa-Paraná, os quais

representam um número significativo

para um nível de confiança de 95% para

mais ou para menos de 5% com base

na população da cidade em questão,

com Split (grau de homogeneidade da

população) 80/20. Selecionaram-se cin-

co consumidores para o estudo piloto,

e, portanto, o universo de pesquisa con-

sistiu em 240 entrevistados. Da análise

resultou que a maioria dos consumido-

res de alimentos apresenta uma super-

ficialidade de conhecimento sobre

transgênicos, dificultando o entendi-

mento da situação que o cerca e o po-

der de opinião fica comprometido. Só

um consumidor completamente infor-

mado pode exercer a liberdade volitiva

de consumo. Embora os consumidores

tenham acesso à mídia, observou-se que

a informação que chega é muito restrita,

ao mesmo tempo em que é de difícil com-

preensão encontra-se em uma complexa

rede de interesses, possuindo implicações

éticas, políticas, econômicas e legais. Des-

ta forma, percebe-se uma necessidade ur-

gente, de toda sociedade, para uma dis-

cussão e divulgação ampla sobre os ali-

mentos transgênicos.

Palavras-chave: Alimentos. Transgêni-

cos. Consumidor.

SUMMARY

The present study had as purpose

check the knowledge and the accepta-

bility of the products transgenic by the

food consumer. That way, it was made

a study with exploiters characters,

using as methodology the quantity ap-

proach developed according to the as-

pect of the information as: the level of

knowledge and the way that it search

this knowledge, trying justify the atti-

tudes taken for the acceptability or not

of the transgenic products.  The uni-

verse research was with 245 food con-

sumer of the city of Ponta Grossa-Pa-

raná which represent a significant num-

ber for a 95% confidence level for more

or for less of 5% based of the populati-

on in question, with Split (the homoge-

neously of the population) 80/20.  It was

selected five consuming for the pilot

study, and, that way, the universe of

research it was constitute by 240 peo-

ple who was interview. From the analy-

sis result that the major part of the food

consumer presents a superficiality of

the knowledge about transgenic making

difficult the understanding of the situa-

tion that surround it and the power of

the opinion stay commitment. Only one

completely informed consumer could

practice the liberty of choice of the con-

sumer. Although the consumer have ac-

cess to the media it was observe that

the information that it gets is too res-

tricted, at the same time that the un-

derstanding is difficult it is in one com-

plex net of interest that it has ethical,

political, economical and legal impli-

cations. That way, it is realize one ur-

gent necessity, of all society, for one dis-

cussion and wide spreading about the

food transgenic.

Key-word: Food. Transgenic. Consu-

mer.

INTRODUÇÃO

polêmica sobre os transgê-

nicos se tornou intensa

depois que a indústria

agrícola começou a utilizar técnicas de

Biologia Molecular, introduzindo ou

eliminando genes, para produzir plan-

tas mais resistentes às pragas e aos in-

setos. Essas plantas fazem parte de nos-

sa dieta alimentar, como a soja, o mi-
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lho, a cana-de-açúcar, etc. Entretanto,

alguns questionamentos chegaram até

o nosso dia-a-dia e isso levanta uma

série de questões éticas e de possibili-

dades de riscos à saúde do consumidor

e ao meio ambiente, já que esses ali-

mentos são construção humana, não

ocorrendo de forma espontânea na na-

tureza (MELLO,2004).

Assim, é importante que a popula-

ção conheça todos os aspectos ineren-

tes à produção  e ao consumo dos pro-

dutos geneticamente modificados para

que possam exercer sua liberdade voli-

tiva de consumo (VIEIRA, 2004;

ABRABI, 2004; AMARAL, 2003).

Portanto, o objetivo da pesquisa foi

verificar o conhecimento e a aceitabili-

dade dos produtos transgênicos pelo

consumidor de alimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

A averiguação da pesquisa teve

como foco a informação do consumi-

dor de alimentos sobre os produtos

transgênicos.

Os fatores analisados foram: o ní-

vel de conhecimento e a forma que se

busca este conhecimento, fazendo

com que se tenha o entendimento da

fundamentação teórica utilizada e a

justificativa das atitudes tomadas para

aceitabilidade ou não de produtos

transgênicos.

O quadro 1 ilustra as variáveis e ca-

racterísticas que retratarão o nível de co-

nhecimento do consumidor para a trans-

genia. O quadro 2 apresenta as variáveis e

características na busca de conhecimento

sobre alimentos transgênicos.

A metodologia de pesquisa envol-

veu uma abordagem qualitativa, explo-

ratória e como instrumento de aplica-

ção o questionário.

Considerou-se como universo ou

população de pesquisa os consumido-

res de alimentos que se encontram nas

grandes redes de supermercado da ci-

dade de Ponta Grossa, no estado do Pa-

raná. O número de pesquisados foi de

245 consumidores, que apresenta um

número significativo para um nível de

confiança de 95% para mais ou para

menos de 5% com base na população

da cidade em questão, com Split (grau

de homogeneidade da população) 80/

20 (GARCIA, 2003).

Selecionaram-se cinco consumido-

res para o pré-teste e, portanto, não fa-

zem parte do resultado final. Dessa for-

ma, o universo de pesquisa consistiu em

240 entrevistados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. Nível de conhecimento sobre

alimentos trangênicos

Sob o aspecto nível de escolari-

dade, 45% dos entrevistados possuia

apenas o 1º grau incompleto que oca-

siona dificuldade de entendimento das

situações que o cercam, caracterizan-

do um problema de disseminação de

conhecimento, segundo JACINSKI

(2002).

Quanto aos aspectos fundamen-

tos teóricos sobre transgênicos, a

maioria (73,3%) relatou que já ouvi-

ram falar. Entretanto, quando questi-

onados sobre o significado de “ali-

mentos transgênicos”, 56,8% afirma-

ram que não sabiam o significado,

apresentando, assim, uma superficia-

lidade de conhecimento no recebimen-

to da informação, ficando o consumi-

dor a mercê de uma base empírica so-

bre este assunto (FERREIRA, 2001).

Quando investigado sobre o co-

nhecimento de algum alimento trans-

gênico, 80,6% afirmaram conhecer e

destacaram a soja com 90,8% de ci-

tação. Entretanto, há divergência so-

bre este aspecto, considerando que o

consumidor não tem certeza do que

está comendo porque cada vez mais

os produtos possuem nova tecnologia

de processos, segundo LAZZARINI

(2000).

Ao tratar sobre os benefícios e

prejuízos que os alimentos transgêni-

cos podem trazer, 57% mencionaram

com principal benefício o aumento na

produção de alimentos; como princi-

pal prejuízo agressão ao meio am-

QUADRO 1: Nível de conhecimento do consumidor sobre alimentos transgênicos.
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biente. A ABRASEM (2004) destaca

que transgenia é uma ferramenta para

o melhoramento genético, com o in-

tuito de desenvolver variedades e hí-

bridos mais produtivos. Entretanto

GERRA (2004) ressalva o impacto

ambiental, quando da passagem de

genes de OGM para outras espécies e

por efeitos adversos sobre o ecossis-

tema exposto a esse organismo.

Sobre a legislação para OGM,

65% dos que ouviram falar sobre

transgênicos, têm conhecimento da

existência da legislação e acham im-

portante uma fiscalização rigorosa

para a comercialização de produtos

transgênicos. Segundo AMARAL

(2003), o direito à informação é basi-

lar. Só um consumidor completamen-

te informado pode bem exercer a li-

berdade volitiva de consumo.

2. Busca de informações sobre

alimentos transgênicos

Para os entrevistados que ouvi-

ram falar de transgênicos (176 entre-

vistados), o meio de comunicação

mais presente e que traz informação

sobre transgênicos é a televisão, se-

guida do rádio, revista, internet, jor-

nal. Para GOMES (1987), a televi-

são é o veículo mais apropriado para

a divulgação de novos produtos ali-

mentícios, pois atinge uma grande

parcela da população.

Sobre a busca de informação se o

alimento é transgênico, 97,73% não

buscam esta informação. A falta de

iniciativa e a falta de informação mais

detalhada pelos meios de comunica-

ção sobre o assunto levam à descon-

fiança do consumidor. Principalmen-

te para os novos produtos, que deve

existir uma informação ampla quan-

to maior o grau de novidade e risco

do produto em questão, segundo

AMARAL (2003).

Ao tratar sobre a intenção de com-

pra, a maioria, 45% não sabiam respon-

der, mas 34% responderam que com-

prariam justificando que já consomem

sem saber, 21% responderam que não

comprariam por não conhecerem o pro-

duto e porque acham que lhes trariam

algum mal à saúde. A incerteza da

maioria é retratada por LAZZARINI

(2000), quando afirma que cada vez

mais aumenta a distância entre o con-

sumidor e a fonte produtora.

O modo como o consumidor ava-

lia a qualidade de um alimento, no

momento da compra, o destaque está

no preço, marca, tamanho da emba-

lagem, e a informação no rótulo, res-

pectivamente. Confirmando as idéias de

KOTLER (2000) e GOMES (1987),

em que os consumidores avaliam, na

hora de comprar um produto, por ca-

racterísticas como custo e marca. O

consumidor mostra-se deficiente em

seu direito de escolha, por não obser-

var as informações contidas na rotu-

lagem, já que este deve trazer infor-

mações se o produto é ou não trans-

gênicos. Entretanto, os fabricantes

brasileiros de alimentos não trazem

informações no rótulo sobre a trans-

genia do produto, dificultando ainda

o acesso a informação segundo LA-

JOLO (2004), GREENPEACE BRA-

SIL (2004), MACHADO (2004) e

MELLO (2004).

CONCLUSÃO

A maioria dos consumidores de

alimentos apresenta uma superficia-

lidade de conhecimento sobre os

transgênicos, dificultando o entendi-

mento da situação que o cerca e con-

sequentemente o poder de opinião fica

comprometido.

Verificou–se que os consumido-

res de alimentos ainda não estão bem

informados sobre esta nova tecnolo-

gia e que não existe certeza em rela-

ção a este assunto.

A maioria dos consumidores de-

fendeu uma legislação rigorosa para

proporcionar mais segurança aos con-

sumidores.

Embora os consumidores te-

nham acesso à mídia, observou-se

que a informação que chega é mui-

to restrita, pois ao mesmo tempo em

que é de difícil compreensão, está

em uma complexa rede de interes-

ses, já que possui implicações éti-

cas, políticas, econômicas e legais.

Desta forma, percebe-se uma neces-

sidade urgente, de toda a socieda-

de, para uma discussão e divulga-

ção ampla sobre os alimentos trans-

gênicos.

QUADRO 2: Busca de informações sobre alimentos transgênicos.
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RESUMO

O Ministério da Saúde publicou a

Resolução RDC 216, de 15 de setem-

bro de 2004, que considera a necessi-

dade de elaboração de requisitos higiê-

nico-sanitários, assim como a imple-

mentação do Manual de Boas Práticas

e Procedimentos Operacionais Padro-

nizados. O presente trabalho teve como

objetivo investigar a implementação

dos requisitos exigidos pela RDC 216/

04 nos Serviços de Alimentação e a

atuação da Vigilância Sanitária frente

à mesma. Foram pesquisados 40 esta-

belecimentos comerciais do tipo restau-

rantes, lanchonetes, padarias/confeita-

rias do bairro centro de Santa Maria-

RS Por meio de um formulário com

perguntas fechadas, aplicado pessoal-

mente aos responsáveis pelos Serviços

de Alimentação, no período de 5 de ja-

AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO MANUAL DE

BOAS PRÁTICAS E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

PADRONIZADOS EM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO

2ª PARTE.
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neiro a 15 de janeiro de 2006. Após os

resultados obtidos, constatou-se que

92,5% dos estabelecimentos não apre-

sentam Manual de Boas Práticas im-

plementado, 95% dos estabelecimen-

tos não foram fiscalizados em relação

ao Manual de Boas Práticas, nenhum

deles possui implantado os Procedi-

mentos Operacionais Padronizados e

todos pretendem se adequar à nova

Resolução. A atuação orientativa da

Vigilância Sanitária foi verificada atra-

vés deste estudo, assim como a ausên-

cia dos documentos. A implementação

dos requisitos exigidos pela RDC 216/

04 nos Serviços de Alimentação é fun-

damental para assegurar a produção de

alimentos seguros.

Palavras-chave: Serviços de Alimen-

tação. Vigilância Sanitária. RDC 216/

04

SUMMARY

The Health department published

Resolution RDC 216 of 15 of Septem-

ber of 2004, that it considers the ne-

cessity of elaboration of hygienical-sa-

nitary requirements, as well as the

Practical Good implementation of the

Manual of and Standardized Operati-

onal Procedures. The present work had

as objective to investigate the imple-

mentation of the requirements deman-

ded for RDC 216/04 in the Services of

Feeding and the performance of the

Sanitary Monitoring front to the same

one. 40 commercial establishments of

the type had been searched restaurants,

snack bars, bakeries/confectioneries of

the quarter center of Saint Maria By

means of a form with closed questions,

applied personally to the responsible

ones for the Services of Feeding, in the
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period of day 5 of January the 15 of

January of 2006. After the gotten re-

sults, 95% of the establishments were

evidenced that 92.5% of the Good es-

tablishments do not present implemen-

ted Manual of Practical, had not been

fiscalized in relation to the Manual of

Good Practical, none of them possesss

implanted the Standardized Operatio-

nal Procedures and all intend to adjust

themselves to the new Resolution. The

orientative performance of the Sanita-

ry Monitoring was verified through this

study, as well as the absence of docu-

ments. The implementation of the re-

quirements demanded for RDC 216/04

in the Services of Feeding is basic to

assure the safe food production.

INTRODUÇÃO

ingestão diária de alimen-

tos adequados, saudáveis

e que não coloquem em

risco a saúde, é um fator determinante

na manutenção da integridade, salubri-

dade e higidez de todos os seres vivos.

Para isso, faz-se necessário estabelecer

padrões, normas e limites, exercendo

tarefas de controle, inspeção, fiscaliza-

ção e vigilância para assegurar a quali-

dade dos alimentos comercializados.

Quando não obedecidas essas condi-

ções, o alimento pode tornar-se fonte

de doenças.

Segundo a Secretaria Nacional da

Vigilância Sanitária (BRASIL, 1996),

os alimentos preparados são um dos

principais responsáveis por intoxicação

alimentar no estado. Os alimentos con-

taminados representam perdas econô-

micas para os Serviços de Alimenta-

ção (SA) e principalmente, colocam em

risco a saúde da população.

De acordo com SILVA JÚNIOR

(1992), dentre os fatores que contribu-

em para a ocorrência de surtos de do-

enças de origem alimentar, destaca-se:

a falta de higiene pessoal, o contato do

alimento com manipuladores infecta-

dos, a contaminação cruzada, o proces-

samento irregular do alimento, a lim-

peza inadequada dos equipamentos e

utensílios e a utilização de alimentos

insalubres.

O código de proteção e defesa do

consumidor considera como direito

básico do consumidor a proteção da

vida, segurança contra os riscos provo-

cados por práticas de fornecimento de

produtos e serviços considerados peri-

gosos ou nocivos. Assim a toda popu-

lação consolidou-se o direito a produ-

tos com segurança e qualidade (BRA-

SIL, 1998).

Entende-se por segurança alimen-

tar a aquisição, pelo consumidor, de

alimentos de boa qualidade, livre de

contaminantes de natureza química

(pesticidas), biológica (organismos pa-

togênicos), física (vidros, pedras ou

outros materiais estranhos ao produto),

ou quaisquer outras substâncias que

possam acarretar danos à saúde

(SPERS; KASSOF, 1996).

Para se obter alimentos de boa qua-

lidade é necessário controlar todos os

aspectos relacionados ao sistema, que

podem ser distribuídos em responsabi-

lidades perante a direção da empresa, à

equipe de produção e aos consumido-

res. Estas responsabilidades auxiliam

no sistema, no sentido de manter o ní-

vel da qualidade dos alimentos, baixar

e / ou minimizar os custos, reduzir des-

pesas e queixas, identificar produtos

inadequados ou defeituosos, usar mé-

todos de correção às falhas do proces-

so, assegurar ao cliente alimentos de

boa qualidade e de alto valor nutritivo

(MOREIRA, 1985).

No Brasil, a Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), é o

órgão que considera a necessidade de

constante aperfeiçoamento das ações de

controle sanitário na área de alimenta-

ção visando à proteção à saúde da po-

pulação; considerando a necessidade de

harmonização da ação de inspeção sa-

nitária e a necessidade de requisitos hi-

giênico-sanitários gerais para SA apli-

cáveis em todo território nacional

(GERMANO P.; GERMANO M.,

2001).

Segundo HAYES (1993), a legisla-

ção sobre os alimentos surgiu em mui-

tos países para prevenir a venda de pro-

dutos fraudulentos, preocupando-se ini-

cialmente com os defeitos de composi-

ção e peso. Atualmente, tem se esten-

dido para outros aspectos da saúde pú-

blica, como os que se referem à trans-

missão das bactérias patogênicas atra-

vés dos alimentos.

Segundo BOULOS E BUNHO

(1999), no Brasil, a legislação que trata

da implantação de Boas Práticas em

Serviços de Alimentação (BPSA),

compreende os seguintes documentos:

- Portaria MS nº 1.428 de 26 de

novembro de 1993: Precursora na re-

gulamentação desse tema, essa Por-

taria dispõe, entre outras matérias, so-

bre as diretrizes gerais para o estabe-

lecimento de Boas Práticas de Pro-

dução e Prestação de Serviços na área

de alimentos.

- Portaria SVS/MS nº 326, de 30 de

julho de 1997: Aprova o regime técni-

co: condições higiênico-sanitárias e de

BPF para estabelecimentos produtores/

industrializadores de alimentos.

Outras legislações também compre-

endem a implantação das Boas Práti-

cas de fabricação, que são:

- Resolução-RDC nº 275, de 21 de

outubro de 2002: Essa Resolução foi

desenvolvida com o propósito de atua-

lizar a legislação geral, introduzindo o

controle contínuo das BPF e os POP,

além de promover a harmonização das

ações de inspeção sanitária por meio de

instrumento genérico de verificação das

BPF. Portanto, é ato normativo com-

plementar à Portaria SVS/MS nº 326/

07 (BRASIL, 2002).

- Resolução-RDC nº 216, de 15 de

setembro de 2004: Dispõe sobre Regu-

lamento Técnico de BPSA, consideran-

do a necessidade de elaboração de re-

quisitos higiênico-sanitários, assim

como a implementação do MBP e POP.

Esta resolução está em vigor desde

março de 2005, e relata que os estabe-

A
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lecimentos que não estiverem imple-

mentados os procedimentos exigidos

pela legislação, estarão sujeitos a pe-

nalidades (BRASIL, 2004).

Estudos realizados em Unidades

Produtoras de Refeições Coletivas de-

monstram que 70% deles não têm ou

não seguem as Boas Práticas (BP) por

desconhecimento de critérios e parâme-

tros para seu estabelecimento, bem

como pela ausência de normas de qua-

lidade pré-estabelecidas (RÊGO; PI-

RES; STAMFORD, 2000).

Preocupar-se com segurança ali-

mentar utilizando as Boas Práticas de

Fabricação (BPF) como instrumento

não é mais uma questão de saúde pú-

blica, mas, econômica. São as BPF, que

uma vez implantadas, asseguram os

parâmetros básicos de qualidade, assim

como os procedimentos de elaboração

dos alimentos e de higiene. Numa épo-

ca em que os parâmetros de qualidade

dos alimentos e segurança à saúde do

consumidor são decisivos na escolha de

um produto, as empresas têm buscado

reavaliar seus processos, introduzindo

as BP (HARES, 2000).

As BPF é o sistema mais aceito e

de melhor resposta para obtenção de

produtos inócuos, pois apresenta reco-

mendações que devem ser adotadas em

uma unidade de produção de alimen-

tos. É um sistema atual, de baixo custo,

eficaz e de fácil execução (KUAYE,

1994 apud CARDOSO; ARAÚJO,

2001).

As BP constitui-se de um conjunto

de normas de procedimentos que têm

por base, o controle das condições ope-

racionais destinadas a garantir a elabo-

ração de produtos seguros. Sua eficá-

cia e eficiência devem ser avaliadas

através de inspeção ou investigação

(RÊGO; STAMFORD; PIRES, 2001).

Segundo BRASIL (2004), o Manual

de Boas Práticas (MBP) é um documen-

to que descreve as operações realiza-

das pelo estabelecimento, incluindo no

mínimo, os requisitos higiênico-sanitá-

rios dos edifícios, a manutenção e higi-

enização das instalações, dos equipa-

mentos e dos utensílios, o controle da

água de abastecimento, o controle inte-

grado de vetores e pragas urbanas, a

capacitação profissional, o controle da

higiene e saúde dos manipuladores, o

manejo dos resíduos e o controle e ga-

rantia de qualidade do alimento prepa-

rado.

Procedimento Operacional Padroni-

zado-POP é um procedimento escrito

de forma objetiva que estabelece ins-

truções sequenciais para a realização de

operações rotineiras e específicas na

produção, armazenamento e transpor-

te dos alimentos (BRASIL, 2002).

Segundo Brasil (2004), os SA de-

vem implementar Procedimentos

Operacionais Padronizados relacio-

nados aos seguintes itens: Higiene de

instalações, equipamentos e móveis,

Controle integrado de vetores e pra-

gas urbanas, Higienização do reser-

vatório, Higiene e saúde dos mani-

puladores.

Diante do exposto, o presente tra-

balho teve como objetivo investigar a

implementação dos requisitos exigidos

pela RDC 216/04 nos Serviços de Ali-

mentação e a atuação da Vigilância

Sanitária (VISA) frente à mesma.

MATERIAL E  MÉTODOS

Foi realizado um levantamento na

VISA de Santa Maria, RS do número

total de restaurantes, lanchonetes e pa-

darias/ confeitarias, localizadas no bair-

ro centro e que apresentavam alvará

sanitário 2004 e 2005 atualizados. Fo-

ram selecionados 40 estabelecimentos,

sendo estes: 11 restaurantes (27,5%),

16 lanchonetes (25%) e 13 padarias/

confeitarias ( 44,8%),

Foi utilizado como instrumento de

pesquisa, um formulário constituído de

perguntas fechadas, aplicado pessoal-

mente aos responsáveis pelos estabele-

cimentos com intuito de avaliar a im-

plementação do MBP e dos POP exi-

gidos pela legislação e a atuação da

Vigilância Sanitária (VISA) frente à

mesma. A coleta dos dados ocorreu no

período de 05/01/06 a 15/01/06, em

diferentes horários.

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se na tabela 1, que

92,5% dos estabelecimentos não têm

Tabela 1 – Distribuição dos estabelecimentos quanto à implementação do MBP, no centro de Santa Maria, RS, 2006.
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MBP, 5% têm e 2,5% estão elabo-

rando, sendo que o total de estabele-

cimentos que apresenta MBP é repre-

sentado pelo segmento padarias.

Através da análise destes resultados,

evidencia-se a falta de conscientiza-

ção e comprometimento dos SA

quanto à RDC 216/04, que exige o

cumprimento desse procedimento.

Pode-se observar na tabela 2, que

destes estabelecimentos apenas 5% fo-

ram fiscalizados em relação ao MBP,

sendo que este total é representado pelo

segmento padaria que, na tabela 1, é o

mesmo segmento que apresenta MBP,

comprovando assim, que para haver o

cumprimento dos procedimentos exi-

gidos pela legislação, além do intuito

de orientar, a VISA deve estar alerta

também no sentido de exigir dos esta-

belecimentos a implementação desses

procedimentos

Quanto à implementação dos POP

exigidos pela legislação, observou-se

que nenhum estabelecimento tem im-

plementado os POP. O que demonstra

o desconhecimento dos SA quanto à

importância da padronização das ativi-

dades que executam diariamente, com-

prometendo, assim, a operacionaliza-

ção do trabalho e a qualidade dos ali-

mentos fornecidos.

Quanto ao interesse dos SA em se

adequar às exigências da nova resolu-

ção, observou-se que todos (100%)

demonstram este interesse, comprovan-

do que, com uma melhor divulgação e

um trabalho conjunto feito pelos sindi-

catos, VISAs, instituições de apoio às

empresas e Associações de classes, es-

tes teriam condições em se adequar à

nova Resolução. Constatando-se, tam-

bém, que falta nos estabelecimentos

incentivo e trabalho em equipe para que

todos possam estar comprometidos com

as mudanças e sensibilizados com os

benefícios da implantação das BP.

CONCLUSÕES

A partir dos dados coletados du-

rante o trabalho observou-se que ape-

sar da ausência do MBP e dos POP

exigidos pela mesma, todos os esta-

belecimentos demonstraram um inte-

resse inicial em se adequar à nova

Resolução. Portanto, enfatiza-se a

necessidade de maior divulgação da

legislação, além do caráter orientati-

vo que a Vigilância Sanitária está de-

senvolvendo, pois a implementação

dos requisitos exigidos pela RDC 216/

04 nos Serviços de Alimentação é

fundamental para assegurar a produ-

ção de alimentos seguros.
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RESUMO

Grandes são os impactos sociais e

econômicos causados pelas doenças

transmitidas por alimentos. A Organi-

zação Mundial da Saúde estima que

bilhões de pessoas em todo o mundo

adoecem e até morrem através da in-

gestão de alimentos não seguros. As

empresas gastam milhões em indeni-

zações, recolhimento de produtos das

gôndolas e reconquista da confiança dos

consumidores, além de perderem mer-

cado de exportação. Entidades interna-

cionais preocupadas com a saúde mun-

dial recomendam a utilização de práti-

cas de gestão preventivas na produção

de alimentos seguros. Sabe-se que, ape-

sar de todos os esforços despendidos

pelos governantes em minimizar riscos

à saúde pública, ainda existe um gran-

de número de empresas que não apli-

cam sistemas de gestão da qualidade

dos seus processos por considerarem

difícil e dispendiosa sua implantação.

Este trabalho tem como objetivo apre-

sentar o custo de implantação da Aná-

lise de Perigos e Pontos Críticos de

Controle (APPCC) em uma indústria

de ingredientes alimentares, o qual re-

presentou cerca de 0,46% do fatura-

mento anual da empresa. O sistema é

apresentado como uma abordagem

sistemática e pró-ativa de controle de

perigos químicos, físicos e microbio-

lógicos direcionados a toda cadeia

produtiva.

Palavras-chave: APPCC. Implanta-

ção. Custo.

SUMMARY

The social and economical impacts

caused by food born diseases are sig-

nificant. The World Health Organiza-

tion estimates that billions of people

around the world get ill and even die

due to the ingestion of unsafe food. The

companies spend millions in indemni-

ties, product recall and recovering of

consumer’s trust, besides losing exter-

nal markets. International organizati-

ons worried about worldwide health re-

commend the use of preventive mana-

gement practices in the production of

safe food. Besides many government

efforts to minimize risks to public heal-

th, it is known that there are a large

number of industries that do not apply

quality management systems in their

processes for considering their imple-

mentation hard and expensive. This

work has the aim to present the costs of

implementation of the HACCP system

(Hazard Analysis and Critical Control

Point) in a food ingredient industry.

These costs represented 0.46% of the

annual enterprise’s intake. The system

is presented as a systematic and pro-

active approach of the chemical, phy-

sical and microbiological hazard con-

trol directed to the whole production

chain.

Key-words: HACCP. Implementation.

Cost.

INTRODUÇÃO

stima-se que as Doenças

Transmitidas por Alimen-

tos (DTA’s) causem, apro-

ximadamente, 76 milhões de doenças

anualmente nos EUA, gerando 325

mil hospitalizações e 5 mil mortes.

Esta realidade chega a mais de 2,3 mi-

lhões de casos anuais no Reino Uni-

do, com cerca de 21 mil hospitaliza-

ções e 718 mortes (ROCOURT et al.,

2003). Os números referentes às per-

E
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das oriundas de problemas com ali-

mentos são alarmantes. No Brasil, os

números absolutos de casos de con-

taminação por alimentos ainda estão

longe de representar uma realidade

devido à falta de notificação compul-

sória dessas doenças.

O crescimento no número de casos

de DTA’s tem levado vários países a

se tornarem mais exigentes quanto à

segurança na produção e na comercia-

lização internacional de alimentos (SIS-

TEMA, 2002). Esta nova exigência do

mercado vem ao encontro das exigên-

cias legais que fazem referência à im-

plantação do APPCC (Análise de Peri-

gos e Pontos Críticos de Controle) nas

indústrias, como método para a produ-

ção de alimentos seguros. Aplicável a

todas as fases da produção de alimen-

tos, incluindo desde o recebimento da

matéria-prima (podendo se estender ao

plantio e colheita), passando pela sua

industrialização e manipulação (servi-

ços de alimentação coletiva) até aos sis-

temas de distribuição e utilização do

alimento pelo consumidor, o conceito

básico desta metodologia é a preven-

ção e não a inspeção do produto termi-

nado (ALMEIDA, 2006).

A implementação do sistema

APPCC gera economias relacionadas

à redução do número de reclamações

dos consumidores, como, por exemplo,

pela redução dos custos com frete refe-

rente à devolução de produtos, com re-

trabalho no reprocesso, custos com in-

vestigação das causas (análises exter-

nas), além do benefício intangível re-

ferente à melhoria da imagem da em-

presa para o mercado. Dentre os bene-

fícios alcançados com a implementa-

ção do sistema APPCC estão a melho-

ria na sistematização do controle de

perigos, confiança da gerência na se-

gurança e eficácia do processo, identi-

ficação antecipada de partes do proces-

so que podem apresentar riscos, possi-

bilidade de ajustar o programa implan-

tado aos demais programas da qualida-

de e a sistematização da documentação

(AN IT, 1999).

Tendo em vista todos os benefícios

sociais e econômicos relacionados à

produção de alimentos seguros, este tra-

balho tem como objetivo apresentar os

custos associados à implementação do

APPCC, utilizando como exemplo uma

indústria produtora de aditivos alimen-

tares. Complementarmente, o trabalho

se preocupa em mostrar algumas difi-

culdades encontradas durante a imple-

mentação do APPCC e em apresentar

os custos de cada etapa quando compa-

rados ao custo total de implantação.

ESTUDO DE CASO

O caso relatado se passou em uma

empresa de aditivos alimentares, atu-

ante no mercado nacional há aproxima-

damente 15 anos e com cerca de 70 fun-

cionários. O processo de fabricação

geral consiste da mistura de pós a seco

em temperatura ambiente. Toda a pro-

dução é direcionada às indústrias do

setor tritícola como moinhos de trigo,

indústrias de biscoito, de massas e de

bolos, não havendo realização de ven-

da direta ao consumidor final.

A empresa ainda não apresentava

nenhum sistema formal de gestão da

qualidade, com documentos e registros,

apesar de já existirem na empresa hábi-

tos voltados às boas práticas de fabri-

cação e tentativas anteriores de imple-

mentação do Programa 5S e das nor-

mas ISO 9001.

No estabelecimento e consolidação

de qualquer sistema da qualidade, o

obstáculo mais importante e que blo-

queia a sua implementação é a idéia

errônea de que alta qualidade significa

necessariamente alto custo, quando, na

verdade, a alta qualidade significa o

caminho para a redução de custos

(FROTA, 1998). Certamente, essa pre-

missa era verdadeira para a Alta Admi-

nistração, no caso aqui apresentado,

pois a decisão de implantar o APPCC

já era cogitada em planejamento anual

de 2004, porém, não havia ainda previ-

são de início de investimentos e de

mobilização de todos para o início dos

trabalhos. É importante esclarecer que,

para o cálculo de custos de implanta-

ção do APPCC, somente foram levan-

tados custos com infra-estrutura neces-

sária e inexistente até então, pois os

demais custos, relacionados aos recur-

sos humanos da própria empresa, fo-

ram considerados como custos fixos.

A decisão em acelerar o processo

de implantação do APPCC foi catali-

sada por uma oportunidade de merca-

do. Um cliente estratégico multinacio-

nal exigia, como pré-requisito para ho-

mologação de fornecimento, a qualida-

de assegurada através de programa de

segurança alimentar. Quando se fala em

qualidade na indústria alimentícia, o

fator segurança é determinante por es-

tar diretamente ligado à saúde do con-

sumidor (FIGUEIREDO e COSTA

NETO, 2001). Segundo Faria, as em-

presas americanas interessadas em im-

portar produtos brasileiros só o farão

se os produtos estiverem de acordo com

os requisitos do APPCC (CASSIANO,

2003).

O comprometimento da Alta Dire-

ção, a definição de um coordenador

para o programa, a formação de uma

equipe multidisciplinar, a disponibili-

zação de recursos e necessidades e o

treinamento da equipe são os procedi-

mentos preliminares de implantação do

APPCC (SENAI, 2000). O coordena-

dor do programa e a equipe multidisci-

plinar foram definidos pelo Gerente

Técnico. A equipe multidisciplinar era

composta por quatro funcionários da

produção, dois funcionários do setor da

qualidade, dois do setor de pesquisa e

desenvolvimento, uma pessoa do setor

comercial e mais uma pessoa do setor

de suprimentos. Os funcionários do se-

tor de produção detinham o conheci-

mento funcional relacionado às etapas

de recebimento de matéria-prima e

material de embalagem, planejamento

e controle da produção, sequência das

etapas produtivas e suas restrições, en-

vase, manutenção de equipamentos e

expedição de produtos acabados. Os

funcionários do setor da qualidade e do
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setor de pesquisa e desenvolvimento de-

tinham conhecimentos voltados para a

constituição dos produtos e parâmetros

qualitativos e microbiológicos. O fun-

cionário do setor de suprimentos esta-

va comprometido com a melhoria no

relacionamento com os fornecedores,

fazendo com que estes se adequassem

às novas exigências que iriam surgir

com a implantação do APPCC, e o fun-

cionário do setor comercial, um ven-

dedor técnico, tinha como objetivo tra-

zer as exigências do mercado para me-

lhorar o atendimento da empresa.

Finalizando os procedimentos pre-

liminares da implantação, anteriormen-

te citados, foi realizado um treinamen-

to de Formação de Multiplicadores em

Boas Práticas de Fabricação (BPF) e

APPCC, para todos os componentes da

equipe multidisciplinar. O treinamento

foi realizado por uma empresa contra-

tada, em maio de 2005, in company,

com duração de 16 horas, divididas

entre teoria e prática, marcando o iní-

cio dos trabalhos. Este custo represen-

tou 1,8% do custo total de implantação

do sistema.

Alguns pré-requisitos devem ser

seguidos pela empresa que pretende

implementar o APPCC. Especialistas

da área de segurança alimentar acredi-

tam que as Boas Práticas são pré-requi-

sitos fundamentais, constituindo-se na

base higiênico-sanitária para a implan-

tação do sistema APPCC. Para o mi-

crobiologista Eneo Alves da Silva Ju-

nior, consultor nacional do Programa

de Alimentos Seguros (PAS), somente

quando todos os controles higiênicos

estiverem implantados e controlados, é

que a empresa pode dar continuidade

ao APPCC (CASSIANO, 2003). Quan-

do isso não acontece, segundo Edelmi-

ro Duarte, Pontos Críticos de Controle

adicionais são identificados, monitora-

dos e mantidos sob a proteção do siste-

ma APPCC. Assim, a implantação das

Boas Práticas simplifica e viabiliza o

APPCC, assegurando sua integridade

e eficiência, com o objetivo de garantir

a segurança dos alimentos (RESENDE,

2001). Desta forma, a primeira tarefa

atribuída ao comitê consistiu em levan-

tar todos os itens relacionados às BPF’s

que são legalmente exigidos.

Segundo a RDC nº 275, os estabe-

lecimentos produtores/industrializado-

res de alimentos devem desenvolver,

implementar e manter procedimentos

operacionais padronizados (POPs) para

cada item a seguir: higienização das

instalações, equipamentos, móveis e

utensílios; controle da potabilidade da

água; higiene e saúde dos manipulado-

res; manejo de resíduos; manutenção

preventiva e calibração de equipamen-

tos; controle integrado de vetores e pra-

gas urbanas; seleção de matérias-pri-

mas, ingredientes e embalagens e pro-

grama de recolhimento de alimentos

(BRASIL, 2002). Com base nesta re-

solução, verificou-se a necessidade de

criação dos procedimentos operacionais

padronizados e respectivos registros.

Cada componente do comitê ficou res-

ponsável por implementar melhorias

em um item das BPF, estimulando, as-

Tabela 1 – Custos com adequação às Boas Práticas de Fabricação.
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sim, o comprometimento e o envolvi-

mento de todos em todas as fases da

implantação.

Para a realização da adequação da

empresa às necessidades das Boas Prá-

ticas de Fabricação, foram gastos cerca

de 33,2% do custo total da implanta-

ção do APPCC, distribuídos conforme

apresentado na Tabela 1. Os custos são

Tabela 2 – Etapas Preliminares do APPCC X Custos Associados.

Tabela 3 – Implantação dos 7 Princípios do APPCC X Custos associados.

1 Os custos desta etapa são os referentes à implantação das BPFs já considerados anteriormente;
e;
2 A impressão dos dizeres de rotulagem é feita na própria empresa, portanto as alterações nesses dizeres não implicam em aumento

de custos significativos.
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apresentados de forma simplificada e

dividida em: treinamentos (contratados/

externos), adequação às BPF’s e ade-

quação ao sistema APPCC.

A implantação das Boas Práticas de

fabricação se estendeu por dois meses

(junho e julho de 2005). Durante esse

período, além de todos os investimen-

tos feitos e procedimentos criados, fo-

ram realizados treinamentos abertos a

toda a empresa com os seguintes temas:

higiene e saúde no trabalho; boas práti-

cas de fabricação; Análise de Perigos e

Pontos Críticos de Controle. Foi dedi-

cada uma hora para cada um desses te-

mas, e participaram do treinamento to-

dos os funcionários da produção, con-

trole da qualidade e pesquisa e desen-

volvimento, e de 30% dos funcionários

da área administrativa, financeira e co-

mercial, atingindo 70% dos funcioná-

rios da empresa. Esses treinamentos

foram ministrados pela coordenadora

do comitê do APPCC na própria em-

presa, durante o horário comercial. O

objetivo do treinamento foi envolver e

comprometer todos os funcionários de

todos os setores.

Com a finalização da primeira eta-

pa, o comitê deu continuidade à cria-

ção do plano APPCC: definindo o pro-

duto, identificando o uso, construindo

o diagrama de fluxo que descrevesse o

processo e validando o diagrama de flu-

xo construído. Essas etapas não incidi-

ram em nenhum tipo de custo, confor-

me Tabela 2.

A inexistência de custos vincula-

dos às etapas apresentadas na Tabela

2 se dá devido ao fato de que nenhum

dos funcionários participantes do co-

mitê passou a trabalhar em regime de

dedicação exclusiva, ou seja, eles não

foram desviados de suas ocupações

normais para a realização da implan-

tação. Por esta razão não foram con-

siderados custos com pessoal para

implantação - custo fixo de pessoal.

Semanalmente, os funcionários se

reuniam para definir os planos de

ações que deveriam ser tomados. E,

dentro da sua disponibilidade de tem-

po, realizavam os trabalhos individu-

ais assumidos na reunião anterior. O

fato de não haver pessoas dedicadas

exclusivamente à implantação gerou

bastante dificuldade para o comitê. A

cada reunião, havia a necessidade de

repasse dos itens da reunião anterior,

pois nem sempre era possível reunir

todos os 10 participantes (14,3% do

total de funcionários da empresa), o

que tornava as reuniões pouco obje-

tivas e, muitas vezes, desgastantes e

repetitivas.

O Guia para aplicação dos princí-

pios do APPCC, publicado pelo NA-

CMCF (National Advisory Commit-

tee on Microbiological Criteria For

Food) em 14 de agosto de 1997, indi-

ca como próximos passos de implan-

tação do APPCC a adoção dos 7 Prin-

cípios (HAZARD, 1997). Os sete

princípios foram estudados e implan-

tados pelo comitê do APPCC e a Ta-

bela 3 apresenta o que foi realizado e

os custos associados a cada etapa, os

quais representaram 65% dos custos

totais de implantação.

Analisando-se a Tabela 3, observa-

se que somente os custos com a implan-

tação das peneiras, imãs e detectores

foram significativos, levando-se em

consideração que os custos de preven-

ção (relacionados à BPF) já foram des-

critos e as demais etapas dependiam

apenas de estabelecimento de defini-

ções teóricas, ou seja, da reunião do

comitê e da divisão de tarefas. Houve

necessidade de realizar mais um trei-

namento direcionado ao setor produti-

vo (coordenadores e operadores de pro-

dução) de forma a assegurar o desen-

volvimento correto das funções de

monitoramento e verificação. Este úl-

timo treinamento foi ministrado pela

coordenadora do comitê, durante o ho-

rário comercial e dentro da própria

empresa, com duração aproximada de

uma hora, não incidindo em custos sig-

nificativos para o custo total de implan-

tação, conforme considerações já cita-

das anteriormente.

A Tabela 4 apresenta, resumida-

mente, o quanto cada etapa da implan-

tação do APPCC representou no cus-

to total de implantação e o quanto re-

presentou do faturamento anual de

2005. A implantação do APPCC foi

concluída em 6 meses.

Se a empresa realizasse a imple-

mentação do APPCC através da cria-

ção de um comitê de dedicação ex-

clusiva, os custos citados teriam pe-

sos diferentes, pois surgiriam custos

com pessoal, e os custos com treina-

mento comporiam uma parcela maior

do custo total da implantação.

CONCLUSÕES

Os custos referentes à implantação

do sistema APPCC na indústria de adi-

Tabela 4 – Resumo dos Custos de Implantação do APPCC.
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tivos alimentares apresentada represen-

taram 0,46% do faturamento bruto anu-

al (2005), totalizando R$ 100.000,00.

Como base de comparação, a imple-

mentação de um programa como o 8S,

custaria para uma empresa da área far-

macêutica, segundo ABRANTES

(2001), 0,5% do seu faturamento bruto

anual. Estes custos podem ser rapida-

mente revertidos nos benefícios gera-

dos para a melhoria da qualidade.

Apesar dos custos com treinamen-

tos terem representado, neste estudo

de caso, um percentual pequeno do

custo total de implementação, perce-

beu-se a importância deles durante

todas as etapas, pois sabe-se que, para

o sucesso do APPCC, ou de qualquer

outro sistema de gestão, a motivação

e o esclarecimento do papel de cada

funcionário são fundamentais. Como

os treinamentos foram abertos a to-

dos da empresa, independentemente

do cargo ocupado pelo funcionário,

houve um aumento no comprometi-

mento com a qualidade. Cada um

pôde perceber sua inter-relação com

a produção de alimentos seguros,

principalmente no que diz respeito à

mudança de hábitos comportamen-

tais: não há mais pessoas de outros

setores transitando com alimentos na

área de estoque, por exemplo. Outro

exemplo de mudança comportamen-

tal observada foi o comprometimen-

to de todos com o controle de pragas,

preenchendo os indicadores do setor

e avisando os responsáveis quando

observam alguma não-conformidade,

como frestas ou portas abertas.

A primeira dificuldade que deve

ser superada para que a implementa-

ção aconteça é o convencimento da

alta administração acerca dos benefí-

cios que o APPCC pode trazer para a

empresa e para os seus clientes, e,

principalmente, como foi o caso apre-

sentado, para a manutenção e expan-

são da empresa no mercado. O apoio

da alta administração é fundamental

para que a implementação do sistema

ocorra com sucesso. No caso apresen-

tado, houve total apoio da alta admi-

nistração da empresa, depois da per-

cepção da importância do programa

para o mercado (comercialização),

para os clientes e para a expansão dos

negócios. Sem essa percepção, os in-

vestimentos necessários não teriam

sido liberados e o sistema de seguran-

ça alimentar não poderia ser inteira-

mente implantado.

O monitoramento do Ponto Críti-

co de Controle relacionado à presen-

ça de matérias estranhas ao produto

permitiu a identificação prévia de não-

conformidades internas e relaciona-

das com os fornecedores, evitando

que matérias estranhas estejam pre-

sentes nos produtos encaminhados

aos clientes. Após a total implemen-

tação do sistema, a empresa tem tran-

quilidade para receber auditorias de

clientes e da vigilância sanitária. Os

gestores comerciais também não acei-

tam devoluções de produtos abertos,

nem se toleram mais transportes ina-

dequados de matérias-primas e de

produtos acabados.
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RESUMO

A produção nas indústrias de ali-

mentos para cães e gatos vem crescen-

do nos últimos anos e o Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimen-

to publicou em 2003 a Instrução Nor-

mativa no 1, que define os requisitos das

Boas Práticas de Fabricação (BPF) para

fabricantes e industrializadores de ali-

mentos para animais. Para verificar o

nível de implementação das BPF nos

UTILIZAÇÃO DE UM BANCO DE

DADOS NA IMPLANTAÇÃO E

MONITORAMENTO DAS BOAS

PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO, EM

INDÚSTRIAS DE ALIMENTOS PARA

CÃES E GATOS.

Nelson Aparecido Alves �

João Domingos Biagi ��

Faculdade de Engenharia Agrícola – UNICAMP, Campinas, SP

� nelson.alves@agr.unicamp.br
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fabricantes de alimentos para cães e

gatos, ALVES (2003) realizou uma

pesquisa e identificou que apenas 4 fa-

bricantes, de um universo de 15, havi-

am implantado as BPF. Diante do ní-

vel de implementação verificado, com

o objetivo de prover as organizações

deste segmento de mecanismos de im-

plantação das Boas Práticas de Fabri-

cação, atendendo à Instrução Normati-

va no 1 e às recomendações do Manual

publicado pelo SINDIRAÇÕES/AN-

FAL/ASBRAM, foi desenvolvido um

banco de dados com as questões de

BPF, para facilitar os processos de auto-

avaliação e de auditorias internas e ex-

ternas. As questões contemplam os re-

quisitos de BPF em 6 módulos: Edifi-

cação e Instalações, Equipamentos,

Móveis e Utensílios, Manipuladores,

Fluxo de Produção, Sistema de Garan-

tia da Qualidade, Rastreabilidade de

Produtos, Materiais e Matérias-Primas.

O sistema também possibilita realizar

diferentes ciclos, permitindo a compa-

ração entre eles. Os resultados obtidos

na avaliação de quatro empresas do seg-

mento de alimentos para cães e gatos

indicaram que todas se mostraram sa-

tisfeitas com o conteúdo e a utilização

do sistema. O formato eletrônico do

questionário, desenvolvido em ambien-

te web, facilitou o processo e reduziu o

tempo de resposta às questões.

Palavras-chave: Alimentação animal.

Banco de dados. Boas práticas de fa-

bricação.

SUMMARY

The production of dogs and cats fe-

eding is growing in the last years and

the Ministério da Agricultura, Pecuá-

ria e Abastecimento published in 2003

the  Normative Instruction n
o
 1, that

defines the Good  Manufacturing Prac-

tices (GMP) for manufacturers of ani-

mals feeding. To verify the level of im-

plementation of the GMP in the food

manufacturers for dogs and cats, AL-

VES carried out a research in 2003 and

identified that only 4 manufacturers, of

a universe of 15, had implanted the

GMP. Based on the implementation

level verified, with the objective to pro-

vide to the organizations of this seg-

ment GMP implementation mechanis-

ms, taking care of to the Normative Ins-

truction n
o

 1 and to the recommendati-

ons of the Manual published by Sindi-

rações/Anfal/Asbram, a data base with

the GMP questions was developed, to

facilitate the processes of auto-evalua-
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tion and internal and external audits.

The questions contemplate the requi-

rements of GMP in 6 modules: Cons-

truction and Installations, Equipment,

Furniture and Utensils, Manipulators,

Flow of Production, Quality Assuran-

ce System, Traceability, Materials and

Raw materials. The system allow to

carry out different cycles and it is pos-

sible the comparison among them. The

results gotten in the evaluation of four

companies of the feed segment for dogs

and cats showed that all of them were

satisfied with the content and the use of

the system. The questionnaire in elec-

tronic format, developed in web envi-

ronment, facilitated the process and

reduced the reply time to the questions.

Key-words: Pet food. Data base. Good

manufacturing practices

INTRODUÇÃO

s Boas Práticas de Fabri-

cação são mundialmente

conhecidas como GMP -

Good Manufacturing Practice, da FDA

– Food and Drug Administration e do

CFR – Code of Federal Regulation, dos

Estados Unidos. Sua origem data de

1964 e consiste em estabelecer normas

que padronizem e definam procedimen-

tos e métodos que regulamentam todas

as atividades de fabricação de um pro-

duto e/ou execução de um serviço, vi-

sando assegurar a qualidade de produ-

tos e serviços, com a busca constante

da excelência nos aspectos de seguran-

ça, identificação, concentração, pureza

e qualidade.

No Brasil, para as indústrias de ali-

mentos, as Boas Práticas de Fabrica-

ção foram definidas na Portaria 326, de

30 de julho de 1997, da Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária do Ministé-

rio da Saúde, fornecendo àquelas indús-

trias diretrizes quanto às condições hi-

giênico-sanitárias das matérias-primas,

instalações e equipamentos e orien-

tando-as quanto aos aspectos de higie-

ne pessoal e procedimentos sanitários

para a fabricação de um produto alimen-

tar seguro.

Para o setor de alimentos para cães

e gatos, a Instrução Normativa no 1, do

Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento, publicada em 28 de

fevereiro de 2003, estabeleceu que os

estabelecimentos fabricantes e indus-

trializadores atendessem às especifica-

ções contidas no Regulamento Técni-

co e no Roteiro de Inspeção, constan-

tes do Anexo I e do Anexo II da referi-

da instrução (BRASIL, 2003).

O SINDIRAÇÕES – Sindicato Na-

cional da Indústria de Alimentação Ani-

mal, a ANFAL – Associação Nacional

dos Fabricantes de Alimentos para

Animais e a ASBRAM – Associação

Brasileira das Indústrias de Suplemen-

tos Minerais publicaram, em 2002, a

primeira edição e, em 2005, a segunda

edição do Manual de Boas Práticas de

Fabricação para Estabelecimentos de

Produtos para Alimentação Animal,

cujo objetivo é facilitar a implantação

da ferramenta Boas Práticas de Fabri-

cação e incentivar as empresas que fa-

bricam/industrializam produtos destina-

dos à alimentação animal a padronizar

seus procedimentos e normas, de for-

ma a garantir a conformidade e inocui-

dade do produto para o animal e para o

homem. A adoção do Manual é volun-

tária pelos fabricantes e o documento

inclui um Roteiro para Auditoria de

Boas Práticas de Fabricação para a área

de Alimentação Animal.

Em pesquisa realizada como parte

da Dissertação de Mestrado (ALVES,

2003), em um cenário de 15 fabrican-

tes participantes, que representavam

60% da produção nacional,  4 deles in-

dicaram, dentre os vários sistemas su-

geridos, ter a ferramenta Boas Práticas

de Fabricação implementada e na res-

posta de 7 fabricantes, nenhum siste-

ma foi indicado como implementado ou

em implantação. Outros aspectos iden-

tificados pela pesquisa como oportuni-

dades de melhoria estão ligados a hábi-

tos higiênicos e programa de treinamen-

to de pessoal (ALVES, 2005), ambos

constantes entre os requisitos das Boas

Práticas de Fabricação. Estes dados in-

dicam que o setor ainda pode buscar

estágios bem mais avançados em pro-

gramas de qualidade e de segurança de

alimentos.

Com o objetivo de prover às orga-

nizações do segmento de alimentos para

cães e gatos de mecanismos de implan-

tação das Boas Práticas de Fabricação,

de modo a atender a Instrução Norma-

tiva no 1, contemplando consequente-

mente as recomendações do Manual

publicado por órgãos representativos do

setor (SINDIRAÇÕES/ANFAL/AS-

BRAM), produzindo alimentos segu-

ros e mantendo condições favoráveis

de competitividade no mercado em que

atuam, através deste trabalho foi ela-

borado um banco de dados com as ques-

tões de BPF, visando facilitar a imple-

mentação dos processos de auto-avali-

ação e de auditorias internas e exter-

nas, assim como de tomada de decisão

sobre ações necessárias, permitindo o

monitoramento da evolução.

 MATERIAL E MÉTODOS

1 Definições

Banco de dados: é uma coleção de

fatos registrados que refletem o estado

de certos aspectos de interesse do mun-

do real. A todo o momento o conteúdo

do banco de dados representa uma vi-

são instantânea do estado do mundo

real. Cada mudança em algum item do

banco de dados reflete uma mudança

ocorrida na realidade. A tecnologia do

banco de dados tem como fundamento

básico permitir que os dados possam

ser definidos e mantidos, independen-

te dos sistemas de aplicação que ve-

nham a utilizá-los (MACHADO,

1996).

PHP: é chamado de acrônimo, isto

é, um agrupamento das letras iniciais

de várias palavras. Os acrônimos são

fenômenos relativamente recentes, as-

A
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sumindo popularidade apenas no Sécu-

lo XX.  No caso do PHP, cujo signifi-

cado original era Personal Home Page,

é chamado de acrônimo recursivo, en-

tendendo-se por recursividade a carac-

terística de algumas definições que pre-

cisam recorrer a si próprias para terem

sentido completo.

Assim, PHP significa PHP Hyper-

text Pré-Processor e é uma linguagem

de programação de computadores in-

terpretada, livre e muito utilizada para

gerar conteúdo dinâmico na web. Ape-

sar de ser uma linguagem de fácil apren-

dizado e de uso para pequenos scripts

dinâmicos simples, o PHP é uma lin-

guagem poderosa orientada a objetos.

Além disso, destaca-se a extrema faci-

lidade com que o PHP lida com servi-

dores de base de dados, como MySQL,

PostqreSQL, Microsoft SQL Server e

Oracle (PHP, 2006).

MySQL: SQL significa Structured

Query Language – Linguagem Estru-

turada de Pesquisa. O MySQL é um

sistema de gerenciamento de banco de

dados (SGBD), que utiliza a linguagem

SQL como interface. É atualmente um

dos bancos de dados mais populares,

com mais de 4 milhões de instalações

pelo mundo. É reconhecido pelo seu

desempenho e robustez e também por

ser multi-tarefa e multiusuário. A pró-

pria Wikipédia, usando o programa

MediaWiki, utiliza o MySQL para ge-

renciar seu banco de dados, demons-

trando que é possível utilizá-lo em sis-

temas de produção de alta exigência e

em aplicações sofisticadas (WIKIPÉ-

DIA, 2006).

Foi estabelecida uma sequência de

atividades para a elaboração do banco

de dados que se encontra representada

na Figura 1.

2 Conteúdo do banco de dados

O Manual de Boas Práticas de Fa-

bricação para Estabelecimentos de Pro-

dutos para Alimentação Animal publi-

cado pelo Sindirações/Anfal/Asbram

(SINDIRAÇÕES, 2005) e a Instrução

Normativa no 1, do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e do Abastecimento

(BRASIL, 2003) contemplam aspectos

semelhantes. Considerando-se que esta

última é uma exigência legal, tomou-

se por base o Anexo II – Roteiro de Ins-

peção da Instrução Normativa – para o

desenvolvimento de um banco de da-

dos, montado com base no Questioná-

rio – Boas Práticas de Fabricação (AL-

VES, 2003), com 142 questões, con-

tendo os itens relacionados no Roteiro

de Inspeção e abrangendo os seguintes

módulos:

- Módulo 1: Edificação e Instalações

- Módulo 2: Equipamentos, Móveis

e Utensílios

- Módulo 3: Manipuladores

- Módulo 4: Fluxo de Produção

- Módulo 5: Sistema de Garantia da

Qualidade

- Módulo 6: Rastreabilidade de Pro-

dutos, Materiais e Matérias-Primas

Para cada questão, o fabricante

atribuiu a nota de 1 a 5 ou assinalou

N/A, considerando os níveis de im-

plementação e conceitos constantes

na Tabela 1.

Conforme a Instrução Normativa no

1, os itens do questionário foram clas-

sificados em I = Imprescindível e N =

Necessário. Os autores, com base em

suas experiências, acrescentaram para

alguns itens a classificação R= Reco-

mendado.

Depois de respondidas todas as

questões, o banco de dados processou

os dados, fornecendo como resultado:

a média obtida pela organização por

classificação dos itens em imprescin-

díveis, necessários e recomendados; a

Figura 1 – Desenvolvimento do Banco de Dados – BPF
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média obtida pela organização por

módulo; a média geral obtida pela or-

ganização. Com estes mecanismos, o

banco de dados possibilitou aos fabri-

cantes obter um diagnóstico da sua si-

tuação atual em relação aos requisitos

das BPF.

3 Desenvolvimento do Banco de Dados

Módulo-piloto
Um módulo-piloto do banco de da-

dos foi elaborado, utilizando-se as ques-

tões do Módulo 2 do questionário. O

módulo-piloto foi enviado em disque-

te a dois fabricantes (Empresa A e B),

para análise, acompanhado das neces-

sárias orientações para instalação. Os

dois fabricantes deram seu parecer atra-

vés de uma Ficha de Avaliação do Ban-

co de Dados, obtendo-se os resultados

apresentados na Tabela 2.

Tabela 1 – Notas, nível de implementação e conceitos.

Tabela 2 - Resultados da avaliação do módulo-piloto do banco de dados.
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A avaliação do módulo-piloto foi fa-

vorável, tendo as questões recebido

conceitos 4 e 5 e as sugestões apresen-

tadas foram consideradas na elabora-

ção da versão completa do banco de

dados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O  banco de dados, em sua versão

completa, foi elaborado para ser utili-

zado em plataforma web ou ambiente

de rede interna, em função da tendên-

cia de mercado de banco de dados pela

web.

O sistema foi desenvolvido com a

linguagem de programação PHP e ban-

co de dados MySQL e está hospedado

em um servidor Linux com o servidor

de web Apache.

A interface de acesso ao formulário

e ao sistema administrativo, onde são

gerados os gráficos analíticos e as ta-

belas,  está formatada em html. O siste-

ma administrativo permite ao adminis-

trador do sistema fazer o cadastro das

empresas, visualizar e imprimir as res-

postas, gerar, visualizar e imprimir ta-

belas e gráficos demonstrativos dos re-

sultados.

Além disso, o sistema possibilita

realizar uma nova edição da pesquisa,

permitindo comparar os resultados en-

tre as edições e identificar a manuten-

ção, o progresso ou a regressão do as-

pecto avaliado.

Quatro empresas do segmento de

fabricação de alimentos para cães e ga-

tos foram convidadas a participar de

uma avaliação do sistema. O adminis-

trador procedeu, então, ao cadastro de

dados de cada empresa, inserindo a ra-

zão social, nome do contato e respecti-

vo e-mail. Finalizado o cadastro, o pró-

prio sistema gerou o código (login) e a

senha.

Em seguida, foram enviadas para os

contatos de cada uma das organizações

as instruções necessárias para acesso ao

sistema. As empresas, de posse do có-

digo de acesso (login) e da senha, pu-

deram acessar o sistema, através de uma

home page específica para este fim, e

puderam responder on line a um ques-

tionário com 142 questões sobre Boas

Práticas de Fabricação, atribuindo a

cada uma delas uma nota (ou, quando

fosse o caso, a indicação de não aplicá-

vel), de acordo com o grau de imple-

mentação que aquele aspecto se encon-

trava na organização, conforme a Ta-

bela 1.

A classificação das questões em I

(Imprescindível), N (Necessário) e R

(Recomendado) não ficou visível na

tela de perguntas do questionário, para

evitar o risco de induzir os usuários às

respostas. Entretanto, o sistema consi-

dera essa classificação, de modo a tam-

bém demonstrar nos resultados a situa-

ção da empresa em relação a essa clas-

sificação. Na opinião dos autores, ape-

sar de existir esta classificação em 3

níveis, todas as questões são fundamen-

tais para a segurança dos alimentos.

Após cada empresa responder a to-

das as questões, o administrador, além

de poder imprimir as respostas dadas

ao questionário, pôde gerar as planilhas

e respectivos gráficos analíticos, mos-

trando os resultados alcançados, com a

alternativa de filtrar os resultados de-

sejados (de uma empresa ou de todas

as empresas) e a escolha da apresenta-

Figura 2 – Exemplo de gráfico gerado pelo banco de dados.
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ção dos resultados entre várias opções.

Na apresentação dos resultados de

uma determinada empresa, é possível

visualizar e imprimir:

Tabela – Média geral

Tabela – Média por classificação

dos itens (Imprescindível, Necessá-

rio e Recomendado)

Tabela – Média por módulo

Gráfico de barras – Média por clas-

sificação dos itens (Imprescindível,

Necessário e Recomendado)

Gráfico de barras – Média por

módulo

Gráfico de barras – Todas as médias

Na apresentação dos resultados de

todas as empresas, é possível visua-

lizar e imprimir:

Tabela – Média geral

Tabela – Média por classificação

dos itens (Imprescindível, Necessá-

rio e Recomendado)

Tabela – Média por módulo

Em todas as tabelas de média ge-

radas pelo sistema, também estão in-

cluídos o desvio padrão e o coefi-

ciente de variação. O banco de dados

permite a comparação de várias au-

ditorias em diferentes períodos de

realização, conforme exemplo da Fi-

gura 2.

Após a resposta de todas as em-

presas ao questionário e a obtenção

dos resultados, o administrador repor-

tou a cada uma das organizações, em

um arquivo PDF, os seus respectivos

resultados e enviou uma Ficha de

Avaliação do Banco de Dados. Os

quatro fabricantes deram seu parecer

favorável, destacando a facilidade de

operação.

 CONCLUSÃO

Os resultados obtidos na avalia-

ção indicaram que as quatro empre-

sas pesquisadas mostraram-se satis-

feitas com o conteúdo e a utilização

do sistema, sendo necessários peque-

nos ajustes para atender os comentá-

rios registrados. O formato eletrôni-

co do questionário, desenvolvido em

ambiente web, gerou uma alta produ-

tividade no tempo de resposta, visto

que as quatro empresas pesquisadas

indicaram ter respondido as 142 ques-

tões em até 1 hora.
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RESUMO

Durante a observação da rotina de

uma Unidade de Alimentação e Nutri-

ção (UAN), na cidade de Erechim (RS),

detectaram-se dois problemas: a gran-

de quantidade de lixo nos arredores da

Unidade e o elevado desperdício de ali-

mentos. Com o objetivo de mudar o

comportamento dos comensais em re-

lação ao descarte do lixo e ao desperdí-
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cio de alimentos, foram realizadas cam-

panhas educativas sobre os temas em

questão. Na primeira campanha, deno-

minada Campanha do lixo, foram re-

colhidas embalagens de pipoca doce

depositadas nas ruas próximas à UAN.

Na segunda campanha (Campanha con-

tra o desperdício), realizou-se a pesa-

gem do resto alimentar devolvido nas

bandejas durante o almoço. Os dados

foram coletados antes e após os traba-

lhos, para se realizar a devida análise.

A campanha foi eficiente, pois ocorre-

ram mudanças nos hábitos dos comen-

sais em relação ao lixo e ao desperdí-

cio de alimentos.

Palavras-chave: Lixo. Desperdício de

alimentos. Unidade de Alimentação e

Nutrição (UAN).

SUMMARY

During the comment of the routine

in a foodservice, in the Erechim city

(RS), one detected two problems: the

great amount of garbage in the outskirts

of the Unit and the raised food waste-

fulness. With the objective to change

the behavior of the customers in relati-

on to the discarding of the garbage and

wastefulness of foods, educative cam-

paigns on the subjects in question had

been carried through. In the first cam-

paign, called Campaign of the garba-

ge, popcorn packings had been collec-

ted candy deposited in the next streets

to the foodservice. In the second cam-

paign (Campaign against wasteful-

ness), it was become fullfilled weighing

of the returned alimentary remaining

portion in the trays during the lunch.

The data had been collected before and

after the works, to become fullfilled the

due analysis. The campaign was effici-

ent, therefore changes in the customers

habits about the garbage and the food

wastefulness.

Keywords: garbage. food wasteful-

ness. foodservice.

INTRODUÇÃO

sociedade atual vem de-

monstrando uma maior

preocupação em relação às

questões ambientais, notadamente com

os impactos provocados pelos lança-

mentos indiscriminados de resíduos de

todas as atividades desenvolvidas pelo

A
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homem (BIDONE, 2001). A Constitui-

ção Federal de 1988, em seu artigo 25,

prevê que todos têm direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado,

bem de uso comum do povo, essencial

à sadia qualidade de vida, impondo-se

ao Poder Público e à coletividade o de-

ver de defendê-lo e preservá-lo para as

presentes e futuras gerações (BRASIL,

1988). Para que se tenha um meio am-

biente preservado, várias atitudes de-

vem ser tomadas, entre as quais o ade-

quado descarte do lixo.

Dentro do tema lixo, destacam-se a

geração e o destino dos resíduos sóli-

dos, que tem sido alvo de preocupação

pelo seu aumento exponencial ao lon-

go da última década, quando se consta-

tou que cada pessoa pode produzir de

0,5 a 1 quilo de lixo por dia, correspon-

dendo a mais de 100 mil toneladas de

lixo/dia no Brasil (TAVARES; FREI-

RE, 2003).

Resíduos de todos os tipos, inertes,

tóxicos, orgânicos ou inorgânicos, pe-

rigosos, recicláveis ou não, podem ser

encontrados dispostos na natureza de

forma inadequada, sem tratamento al-

gum, expondo a população a sérios ris-

cos de contaminação (BIDONE, 2001;

PAHO, 2005).

Durante a observação da rotina pro-

dutiva de uma Unidade de Alimenta-

ção e Nutrição (UAN), no município

de Erechim (RS), foi detectado que um

dos maiores problemas da empresa

prestadora de Serviços de Alimentação

e Nutrição eram os seus resíduos. Os

comensais, ao saírem do refeitório, es-

palhavam pelas ruas da cidade copos

plásticos e embalagens das sobremesas

servidas na Unidade. Também foi ve-

rificado que a quantidade de alimento

que voltava nas bandejas, após o almo-

ço ou jantar, era elevado. Além do im-

pacto ambiental causado pelo depósito

dos plásticos e papéis em local inade-

quado, também havia a problemática

do desperdício de alimentos e o alto

custo que esse hábito trazia para a UAN.

O lixo é um problema cultural, que

termina por denunciar o estilo de vida

de uma comunidade. É, sobretudo, um

fato que tem imediatas relações com a

cultura de um povo.  Contraditoriamen-

te, o povo brasileiro é asseado com sua

higiene pessoal, traduzido pelo costu-

me do banho diário e pelos cuidados

com a limpeza da casa; entretanto, fora

desses limites, sofre uma alteração de

comportamento, não se preocupando

com os destinos do lixo das vias públi-

cas. Tal conduta também pode ser ob-

servada em relação aos alimentos: os

brasileiros, em geral, apesar de enfren-

tarem grandes dificuldades econômicas,

possuem o hábito de jogar fora, diaria-

mente, quilos de produtos e alimentos

que poderiam ser transformados em

uma refeição saudável (FERNANDES,

2001; TAVARES; FREIRE, 2003;

MARCANO, 2005).

Autores que trabalham com o tema

são unânimes em dizer que medidas

educativas são fundamentais na mudan-

ça do quadro da limpeza pública e na

diminuição da produção de lixo (seja

orgânico ou inorgânico). É necessário

trabalhar para uma nova mentalidade

que produza atitudes diferentes, modi-

ficando hábitos. Possibilitar o acesso à

informação torna-se fundamental na

melhoria das condições de vida do

povo. A informação é qualificada, aqui,

como um instrumento modificador da

consciência do homem. A informação

ambiental, que tem seu elemento-cha-

ve na busca do bem-estar coletivo, é

um dos tipos de informação que pode

contribuir para a mudança de condutas

e comportamentos, tendo papel funda-

mental na preservação ambiental (TA-

VARES; FREIRE, 2003).

A educação ambiental, como com-

ponente de uma cidadania abrangente,

está ligada a uma nova forma de rela-

ção ser humano/natureza, devendo ser

compreendida como somatório de prá-

ticas e pensada na dimensão de sua po-

tencialidade de generalização para o

conjunto da sociedade. Entende-se que

essa generalização de práticas ambien-

tais só será possível se estiver inserida

no contexto de valores sociais, mesmo

que se refira a mudanças de hábitos

cotidianos (JACOBI, 2003).

A atual degradação ambiental leva

a crer que muitas pessoas ainda não

compreendem o impacto que o com-

portamento humano tem sobre o ambi-

ente. Esse desconhecimento não deve

fazer parte do cotidiano das novas ge-

rações (SEBASTO, 2005).

Apesar de todos os esforços, e mes-

mo a população tendo consciência de

que lugar de lixo é na lixeira, muito ain-

da precisa ser feito, tanto para acabar

com a sujeira nas ruas, como para im-

pedir que a comida que falta para 10

milhões de brasileiros continue sendo

colocada fora por aqueles que têm aces-

so a uma alimentação de qualidade.

Todos são responsáveis por essa cons-

cientização; cabe a cada profissional a

função de, na sua área, fazer algo em

busca do desenvolvimento de uma

consciência ambiental coletiva.

Este trabalho teve como objetivo

geral criar novo conhecimento ou sedi-

mentar o conhecimento existente sobre

a problemática dos resíduos sólidos,

bem como do desperdício de alimen-

tos, estimulando a mudança de compor-

tamento entre os comensais de uma

Unidade de Alimentação e Nutrição,

em Erechim (RS).

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado em duas

etapas, denominadas Campanha do lixo

e Campanha contra o desperdício. As

duas fases da campanha foram aplica-

das separadamente, com o objetivo de

conscientizar o comensal sobre a pro-

blemática dos resíduos sólidos e do

desperdício de alimentos.

Campanha do Lixo

Após observar que os arredores da

Unidade estavam repletos de resíduos

(copos descartáveis e embalagens de

sobremesas industrializadas) prove-

nientes da UAN, decidiu-se fazer uma

campanha de conscientização a respei-

to do lixo e do meio ambiente.
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Foram escolhidos dois dias quais-

quer, desde que no dia anterior fosse

oferecido aos comensais pipoca doce

como sobremesa. A pipoca doce é

servida em embalagem plástica de co-

loração rosa, e foi escolhida como o

alvo da campanha por possuir uma

embalagem de boa visualização, fa-

cilitando a coleta nas ruas.

As embalagens foram recolhidas

e colocadas em saco plástico preto.

A coleta foi realizada nas mesmas

ruas, nos dois dias. Após a contagem,

os saquinhos de pipoca vazios foram

embalados em saco plástico transpa-

rente. Depois de avaliados os dados

obtidos, foram elaborados painéis

(um para cada dia de coleta). Nos

painéis, além de mensagens de cons-

cientização e dos números de saqui-

nhos coletados, também foram expos-

tas as embalagens encontradas, na

tentativa de despertar a atenção do

comensal.

Campanha contra o desperdício

Pesou-se o resto de alimentos (res-

to ingesta) dois dias antes da campa-

nha e dois dias após a Campanha con-

tra o desperdício (TEIXEIRA, 2000).

Para escolha dos dias de realização das

pesagens levou-se em consideração que

no cardápio não tivesse frutas servidas

com casca ou carne com osso, o que

aumentaria o peso de alimento rejeita-

do, trazendo um falso resultado. Para a

aferição do peso, utilizou-se uma ba-

lança marca Cauduro com capacidade

de 140 kg. O IR foi calculado segundo

TEIXEIRA et al. (2000).

Após a pesagem do resto ingesta no

primeiro e no segundo dias, realizou-

se a Campanha contra o desperdício.

Uma mensagem sobre a importância de

não desperdiçar alimentos e com os

valores de resto ingesta encontrados nos

dois dias anteriores foi anexada em

embalagens de pipoca doce servidas

como sobremesa. Foi entregue uma

unidade de pipoca doce para cada co-

mensal. A campanha foi realizada so-

mente durante o período do almoço por

motivos de custo. Para que todos os

comensais participassem da campanha

(turno da manhã e turno da noite), fo-

ram elaborados cartazes com os mes-

mos dados das mensagens encontradas

nas pipocas. Os cartazes foram expos-

tos na entrada do refeitório e próximo

à entrega das bandejas.

No dia da campanha e no dia se-

guinte a esta, o resto alimentar foi pe-

sado novamente para comparação e

análise dos resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Campanha do lixo

No primeiro dia de coleta, foram

encontradas 86 embalagens de pipoca

doce, sendo que foram servidas 901

refeições (uma sobremesa por refeição

servida). Portanto, do total servido,

9,5% teve descarte da embalagem feita

de maneira incorreta.

Após a campanha, o número de

embalagens encontradas diminuiu de

86 (da primeira coleta), para 42 unida-

des. Neste dia foram servidas 961 re-

feições, e 4,4 % dos clientes colocaram

a embalagem plástica na rua.

Após uma semana do início do tra-

balho de conscientização, a quantida-

de de lixo espalhado aos arredores da

UAN diminuiu 51,2%, comparando-se

os valores de embalagens recolhidas

nos dias pré e pós campanha.

O processamento de informação se

efetua em três etapas: a informação en-

tra pelos sentidos e é processada como

Quadro 1 – Dados obtidos a partir da pesagem do resto ingesta alimentar em uma UAN, antes e após a realização
da Campanha contra o desperdício de alimentos. Erechim, RS, 2005.
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memória sensorial; a entrada sensorial

selecionada como interessante pelo in-

divíduo é transferida à memória curta;

se os estímulos persistem, a memória

curta se transforma em memória longa

(NEBOT-CEGARRA et al., 2003). Ape-

sar do objetivo da Campanha do lixo ter

sido alcançado, sabe-se que esse tipo de

conscientização só alcança resultados efe-

tivos se realizado periodicamente, pois

a educação e a cultura de uma socieda-

de são modificadas de forma lenta.

Campanha contra o desperdício

No primeiro dia de pesagem, o res-

to alimentar foi de 78,5 kg, sendo que

foram servidos 656 almoços. O resto

alimentar per capita foi de 119,6 g.

Considerando-se que cada comensal

tenha servido 800 g de alimento pronto

(valor estimado), 14,95% desta quanti-

dade foi desperdiçada. No segundo dia,

o resto alimentar aferido foi de 90,8 kg,

sendo que foram servidos 661 almoços.

O resto alimentar per capita foi de

149,5 g. Considerando-se que cada co-

mensal tenha servido 800 g de alimen-

to pronto, cada indivíduo devolveu

18,7% do que colocou em sua bandeja.

No dia de realização da campanha,

assim como no dia posterior a esta, o

resto alimentar também foi aferido para

comparação de dados. No terceiro dia

de pesagem (dia da campanha) o resul-

tado foi 66,1 kg de resto alimentar para

607 almoços (110 g per capita de des-

perdício) e 13,75% de alimento desper-

diçado. No quarto dia de pesagem (dia

posterior à campanha), verificou-se

83,3 kg de resto-ingesta para 618 al-

moços (83,3 g per capita) e 10,4% de

desperdício alimentar.

É possível comparar os dados no

Quadro 1.

Apesar da quantidade total de ali-

mento desperdiçado nos dias após a

campanha ter sido semelhante ao valor

encontrado nos dias anteriores a esta, é

possível observar que a quantidade per

capita de resto ingesta diminuiu. Deve-

se considerar que alguns fatores influen-

ciam no resto alimentar em uma Uni-

dade de Alimentação e Nutrição, como

o cardápio oferecido no dia e o número

de comensais.

No setor alimentício, a concorrên-

cia entre os fabricantes, assim como

entre os prestadores de serviços é acir-

rada, sempre na busca de qualidade e

preço baixo. Por isso, é importante

empregar estratégias que visem à pro-

dução de alimentos com qualidade a

custos menores para aumentar a com-

petitividade no mercado, além de mi-

nimizar os resíduos gerados no proces-

so produtivo (TIMOFIECSYK, 2001).

Além de reduzir o acúmulo de lixo,

o não-desperdício de alimentos torna o

per capita alimentar menor, diminuin-

do o custo por refeição, promovendo

aumento da qualidade do serviço e

melhoria do cardápio oferecido.

CONCLUSÃO

Apesar do pouco tempo, foi percep-

tível a mudança nos hábitos dos comen-

sais em relação ao lixo e ao desperdí-

cio de alimentos. Observou-se que o

acúmulo de embalagens plásticas pro-

venientes da UAN foi reduzido em

51,2%, assim como houve uma dimi-

nuição significativa no resto ingesta

alimentar per capita.

O profissional nutricionista está in-

serido em um contexto, e como deten-

tor de conhecimento técnico-científico,

deve se preocupar com a busca de me-

lhorias para todos, não devendo estar

atento somente ao que se relaciona di-

retamente com seu trabalho. Atualmen-

te, a preocupação com o meio ambien-

te é necessária em todos os meios, des-

de a indústria até a dona de casa.

Com pequenas ações como estas, é

possível não só elevar a qualidade dos

serviços prestados por uma Unidade de

Alimentação e Nutrição, como também

melhorar o meio em que vive.
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RESUMO

O artigo trata da percepção dos nu-

tricionistas que administram Serviços

de Alimentação e Nutrição nos Muni-

cípios de Cuiabá e Várzea Grande –

Mato Grosso - Brasil, sobre a produ-

A PRODUÇÃO DE RESÍDUOS

SÓLIDOS EM SERVIÇOS DE

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO E A

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UMA

ABORDAGEM SOBRE A
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FORMAÇÃO DO NUTRICIONISTA
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ção, destinação e impactos causados

pelos resíduos sólidos gerados nos ser-

viços que administram. Discute a atua-

ção e formação do nutricionista e a edu-

cação ambiental como instrumentos de

minimização de resíduos sólidos gera-

dos nestes serviços.

Caracteriza-se como um estudo des-

critivo realizado através de entrevistas

e pesquisa bibliográfica realizada em

cinco serviços no Município de Cuia-

bá-MT, e dois no Município de Várzea

Grande-MT. Os resultados revelaram

que embora considerável proporção de

nutricionistas desconheça ou conheça

em parte que os resíduos sólidos são

gerados em todo fluxo do processo de

produção e quais são os impactos no

meio ambiente, citam algumas medi-

das passíveis de serem tomadas, visan-

do minimização na geração dos mes-

mos. Esses resultados podem ter sido

influenciados pela ausência de conteú-

dos sobre gestão de resíduos sólidos e

educação ambiental na formação dos

pesquisados, tempo de experiência dos

mesmos, e pela ausência de políticas

de gestão ambiental nas empresas onde

atuam. Os resultados apontam a neces-

sidade de revisão do Projeto Político

Pedagógico do Curso de Graduação em

Nutrição da Universidade Federal de

Mato Grosso, local de formação dos

pesquisados, visando implementação

de conteúdos sobre gerenciamento de

resíduos sólidos e educação ambiental,

com o propósito de adequação dos co-

nhecimentos dos futuros nutricionistas.

Termos de indexação: Resíduos sóli-

dos. Nutricionista. Serviços de alimen-

tação e nutrição. Educação ambiental.

SUMMARY

This paper is about the perception

of dietitians who manage Nutrition and

Feeding Services in two cities: Cuiabá

and Várzea Grande in the state of  Mato

Grosso, in Brazil. This study deals with

the production, destination and impacts

caused for the solid residues genera-

ted by the services these professionals

offer. It also discusses some issues con-

cerning the dietitians performance and

formation and the environmental edu-

cation as instruments of diminution

solid residues generated in these servi-

ces. This study is characterized as a des-
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criptive research carried out by inter-

views techniques and bibliographical

approach in Cuiabá and in Várzea

Grande. Its findings revealed that even

a considerable number of dietitians are

partly unaware of that the solid residu-

es are generated in all flow of the pro-

duction process and what impacts of

environment are; they mention some

possible guidelines for minimizing the

production of solid residues. Its findin-

gs can be influence for fault the con-

tents of management of solid residues

and environmental education in rese-

arched professionals, experience time

this professionals, and absent the envi-

ronment politics in company where per-

formance these professionals. Its fin-

dings appoint the necessity review the

projects pedagogical politicians that

the course of graduation in Nutrition

the Federal University of Mato Gros-

so, locality the formation where the re-

searched professionals, should the im-

plementing the contents of management

of solid residues and environmental

education, as form the adequate know

of the future dietitians.

Keywords:  Solid residues. Dietiti-

ans. Foodservices. Environmental

education.

INTRODUÇÃO

egundo CHIAVENATO (1981),

toda organização, seja industrial

ou prestadora de qualquer tipo

de serviço, precisa ser administrada

adequadamente para alcançar seus ob-

jetivos com a maior eficiência e econo-

mia de ação e de recursos”, e de acordo

com TEIXEIRA (1999) deve ser  reali-

zada através de processos que abrangem

atividades administrativas, técnicas e

operacionais, sendo que as administra-

tivas incluem as funções de planeja-

mento, organização e controle.

Em estabelecimentos que produzem

e distribuem alimentação, essas ativi-

dades são delegadas ao nutricionista, e

segundo TEIXEIRA (1999) devem ser

respaldadas nos princípios da ciência

da nutrição, sendo que a Resolução do

Conselho Federal de Nutricionistas nº

200/98 (1998) institui as áreas de atua-

ção desses profissionais e, dentre estas,

destacamos a área de alimentação co-

letiva, onde o nutricionista deve assu-

mir as atividades técnicas e adminis-

trativas do Serviço de Alimentação e

Nutrição.
O objetivo do Serviço de Alimen-

tação e Nutrição é “fornecer refeições

balanceadas dentro dos padrões dieté-

ticos e higiênicos, visando assim aten-

der às necessidades nutricionais de seus

clientes, de modo que se ajuste aos li-

mites financeiros da instituição”

(ABREU et al, 2003), sendo que para

alcançarem esse objetivo “geram resí-

duos sólidos com variável composição

física, que contribuem para com a pro-

blemática de geração de resíduos sóli-

dos no Brasil e no mundo” (KINASZ

et al., 2004).

Os resíduos sólidos gerados nos

Serviços de Alimentação e Nutrição são

resultantes do processo de produção e

de distribuição de refeições onde o ali-

mento (matéria-prima) passa por um

fluxo racional, sendo transformado em

refeições prontas para o consumo. São

normalmente resultantes das aparas e

resíduos dos alimentos na fase de pré-

preparo e preparo (cascas, sementes,

talos, folhas danificadas, raízes, pele,

sebo, nervo, osso entre outros), diver-

sos tipos de embalagens (primárias e

secundárias) para acondicionamento de

gêneros alimentícios (papéis, papelão,

isopor, ráfia, juta, plástico, latas, vidros

entre outros), embalagens de produtos

de limpeza e desinfecção (vidro,

lata,plástico, esponja, lã de aço, entre

outras), além de outros produtos des-

cartáveis, tais como embalagens de alu-

mínio e de isopor, toalhas de papel, lu-

vas, máscaras, entre outros. Na fase da

distribuição de refeições os resíduos ge-

rados normalmente são resultantes de

sobras e restos alimentares, guardana-

pos e toalhas de papel, copos, talheres

descartáveis, luvas e máscaras descar-

táveis, entre outros (KINASZ, 2004).

KINASZ et al. (2004) relatam que

de todos os resíduos gerados em Servi-

ços de Alimentação e Nutrição dos Mu-

nicípios de Cuiabá e Várzea Grande –

MT os índices de restos de refeições

variaram de 22,09% a 67,38%, aparas

e resíduos de pré-preparo e preparo dos

alimentos 16,82% a 45,19%, outras

fontes com índices de 0,86% à 26,58%,

papel/papelão 1,16% a 17,03%, lata

0,50% a 16,78% e vidro 0,00% a

3,93%, sendo que os fatores relaciona-

dos aos componentes aparas e resíduos

de pré-preparo e preparo dos alimentos

e restos de refeições podem estar rela-

cionados às deficiências de  planeja-

mento e execução de cardápios, inexis-

tência e/ou inadequação dos programas

de educação nutricional destinados aos

comensais (clientes), inadequação dos

programas de treinamento dos colabo-

radores, falta de controles que minimi-

zem desperdícios e ao número insufi-

ciente de colaboradores, devendo ser

uma preocupação dos administradores

desses serviços.

Quanto à atuação do nutricionista,

a prática demonstra que para uma con-

siderável maioria a preocupação con-

centra-se nos aspectos de controle de

qualidade da alimentação, no controle

do custo da produção e na satisfação

do cliente quanto à alimentação rece-

bida, sendo o enfoque da gestão ambi-

ental pouco explorado por falta de con-

teúdos e práticas profissionais durante

a graduação.

No entanto, a formação do nutri-

cionista vem sendo debatida por vários

autores, coordenadores e docentes dos

Cursos de Graduação em Nutrição que

se preocupam com aspectos da forma-

ção, sendo um dos pontos a necessida-

de de reformulação curricular. Neste

sentido, uma reformulação que possi-

bilite sanar essa deficiência é possível

e necessária.

A Conferência das Nações Unidas

para o Meio Ambiente e Desenvolvi-

S
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mento ou Eco 92 ou Rio 92 (1996),

como é conhecida, resultou no docu-

mento denominado Agenda 21, confi-

gurando-se em um espaço político go-

vernamental importante, representando

o acordo internacional de 179 países

sobre as ações que objetivam melhorar

a qualidade de vida de todas as pessoas

do planeta. O capitulo 21 diz respeito

ao gerenciamento de resíduos sólidos e

esgotos, apontando para o enfrentamen-

to do problema, corroborando com a

discussão da necessidade de redução na

geração de resíduos sólidos.

Estes dados demonstram a proble-

mática de geração de resíduos a serem

enfrentadas pelos atores sociais, quer

sejam os responsáveis por estabeleci-

mentos que produzem e distribuem

refeições, quer por consumidores de

alimentos, quer por gestores públicos

das esferas municipais, estaduais, e na-

cional.

As alternativas apontadas atualmen-

te dizem respeito à redução, reutiliza-

ção e reciclagem dos resíduos sólidos.

A reciclagem é uma postura incorpo-

rada por muitos geradores sensibiliza-

dos com o problema, sobretudo pelo

fator econômico que o lixo representa.

No entanto, a geração e a responsabili-

dade do gerador devem ser discutidas

numa perspectiva de redução dos resí-

duos que produzem, como sendo um

dos caminhos mais viáveis para o en-

frentamento do problema, corroboran-

do, desta forma, com uma das propos-

tas contida na Agenda 21.

Neste sentido, cabe ao nutricionis-

ta o gerenciamento dos resíduos pro-

duzidos nos serviços que adminis-

tram, onde a implantação de ações e

controles que possibilitem a raciona-

lização, visando a minimização e a

reciclagem dos que forem passíveis

é possível, devendo ser observados os

aspectos legais pertinentes.

Embora que no Brasil não exista

ainda uma Política Nacional sobre Re-

síduos Sólidos aprovada (estando o pro-

jeto em fase de aprovação no Congres-

so Nacional), um dos sistemas de qua-

lidade normalizados pela International

Organization for Standardization, de-

nominado ISO 14000, foi desenvolvi-

do visando estabelecer diretrizes para

o gerenciamento de questões ambien-

tais, destacando-se as ISO 14004 e

14001. A ISO 14004 fornece orienta-

ção prática para a elaboração, imple-

mentação, aprimoramento e manuten-

ção de um Sistema de Gestão Ambien-

tal -SGA (1996).  Já a ISO 14001 esta-

belece diretrizes para o registro de um

SGA elaborado ou para a obtenção de

certificado de qualidade (1996), sendo

instrumentos importantes que podem

fazer parte da política das empresas que

produzem e distribuem alimentação

como atividade fim, e incorporada pe-

los nutricionistas que nelas atuam.

Para as instituições hospitalares e

similares existe a Resolução do Conse-

lho Nacional do Meio Ambiente nº 358

de 29/04/2005 (CONAMA,2005), que

dispõe sobre o tratamento e a disposi-

ção final dos resíduos de serviços de

saúde, e a Resolução 306 da Agência

Nacional de Vigilância sanitária de 7/

12/2004 (ANVISA, 2004), que dispõe

sobre o regulamento técnico para o ge-

renciamento de resíduos de serviços de

saúde, devendo ser seguidas por Esta-

dos e Municípios, e consequentemente

pelos Serviços de Alimentação e Nu-

trição, enquanto sub-sistemas destas

instituições.

ROSSI et al (2005) relatam que a

gestão ambiental deve ser parte inte-

grante do sistema de gestão global de

uma organização, a qual deve planejar,

implementar e manter uma política am-

biental. Desta maneira, em Unidades de

Alimentação e Nutrição, além da pro-

dução de refeições com qualidade, de-

vem ser aplicados práticas e processos

de trabalho ambientalmente corretos,

pois, como nos demais sistemas pro-

dutivos, essas unidades lançam resíduos

no meio ambiente e utilizam recursos

da natureza para chegar ao seu produto

final.

Na tentativa de contribuir para com

a investigação deste tema realizou-se

esta pesquisa, cujo objetivo é analisar

as concepções do nutricionista sobre a

produção de resíduos sólidos nos ser-

viços que administram, buscando ana-

lisar seus impactos e a importância da

educação ambiental no contexto, bem

como a contribuição do curso de gra-

duação em Nutrição da Universidade

Federal de Mato Grosso, local de for-

mação dos profissionais pesquisados.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho caracteriza-se como um

estudo exploratório, descritivo, realiza-

do em alguns Serviços de Alimentação

e Nutrição dos Municípios de Cuiabá –

MT e Várzea Grande - MT, e junto aos

nutricionistas administradores desses

serviços.

Como critérios de inclusão foram

considerados os estabelecimentos atu-

antes no mercado há pelo menos um

ano, além de fornecerem no mínimo

cinquenta refeições diárias, estarem ins-

critos na Junta Comercial do Estado de

Mato Grosso e no conselho Regional

de Nutricionistas 1ª Região, possuir

Alvará Sanitário expedido pela Vigi-

lância Sanitária e estarem dispostos em

participar da pesquisa. Dos 20 estabe-

lecimentos eleitos, nove concordaram

em participar voluntariamente, sete per-

maneceram no estudo, sendo cinco es-

tabelecimentos em Cuiabá e dois em

Várzea Grande. Os dados foram cole-

tados no mês de novembro de 2003.

O levantamento de dados foi rea-

lizado pelo próprio pesquisador, por

meio de entrevistas semi-estruturadas

previamente testadas, aplicadas aos

sete nutricionistas responsáveis pelos

serviços.

Foram privilegiados os aspectos re-

lacionados à identificação e caracteri-

zação dos serviços, tempo de atuação

no mercado, número de refeições ser-

vidas e políticas adotadas. Quanto aos

nutricionistas, foram levantadas infor-

mações tais como: nome, sexo, tempo

e local de formação, tipo de atividades

exercidas, concepção sobre os impac-
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tos causados pela produção e destina-

ção dos resíduos sólidos, sobre as

áreas geradoras de resíduos sólidos nos

serviços, realização de treinamento para

colaboradores e conteúdos abordados,

ações que podem contribuir para a mi-

nimização de resíduos sólidos nos ser-

viço e percepção sobre sua formação

em educação ambiental.

Para análise dos resultados foram

utilizados gráficos como sugere SALO-

MON (1999).

Utilizou-se a pesquisa bibliográfi-

ca para a realização da discussão acer-

ca da contribuição do curso de gradua-

ção em Nutrição da Universidade Fe-

deral de Mato Grosso, na formação do

nutricionista e a importância da educa-

ção ambiental no contexto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O tempo de funcionamento dos ser-

viços variou de 1 ano a 13 anos. O nú-

mero de refeições servidas diariamen-

te variou de 50 a 990 refeições; 57%

dos serviços caracterizaram-se como

auto-gestão e 43% como terceirizados,

e 100% informaram não possuir um

Programa de Gestão Ambiental.

Identificou-se que 100% dos entre-

vistados eram do sexo feminino, for-

mados na Universidade Federal de

Mato Grosso há menos de 5 anos. En-

tre os participantes 100% asseguraram

não haver recebido conteúdos sobre

gestão de resíduos sólidos e educação

ambiental na graduação; 100% relata-

ram realizar atividades técnicas e ad-

ministrativas no serviço.

A concepção do nutricionista quanto à

produção, destinação e impactos

causados pelos resíduos sólidos

gerados nos Serviços de Alimentação e

Nutrição

Os dados da Figura 1 levam-nos a

crer que o conhecimento parcial ou o

desconhecimento dos pesquisados pode

estar relacionado à ausência de uma

política de gestão ambiental na empre-

sa, formação dos pesquisados na medi-

da que foi relatado que a instituição

formadora não privilegiou conteúdos

sobre gestão de resíduos sólidos nas

disciplinas oferecidas, bem como a fal-

ta de experiência dos pesquisados, sen-

do  relatado inserção no mercado de tra-

balho há menos de cinco anos.

Os dados da Figura 2 revelam que

os nutricionistas desconhecem que a

produção de resíduos se dá em todo flu-

xo do processo de produção e distribui-

ção de refeições, podendo influenciar

na escolha das medidas a serem implan-

tadas, visando minimização dos resí-

duos gerados.

O nutricionista na formação de seus

colaboradores

Em todos os locais pesquisados o

nutricionista relatou realizar treina-

mento para os colaboradores envol-

vidos no processo de produção e dis-

tribuição de refeições, sendo que a

periodicidade varia de uma a quatro

vezes ao ano dependendo da necessi-

dade do serviço.

Os dados da Figura 3 reforçam a

necessidade de uma política de gestão

ambiental que seja capaz de reunir es-

forços de todos os colaboradores no

sentido de priorizarem medidas que

sejam capazes de minimizarem a pro-

dução de resíduos sólidos e dar desti-

nação adequada aos mesmos.

Nos locais que relataram abordar

conteúdos sobre resíduos sólidos

(28,57%), em 20% o enfoque é sobre

seleção, visando reciclagem conforme

demonstra a Figura 4. Esses dados re-

velam a ausência de outros enfoques,

levando-nos a relacionar o fato com a

formação dos nutricionistas e a falta de

experiência sobre gestão ambiental.

DIAZ (2002) relata que estudos re-

alizados na Espanha em 1991 revela-

ram que 74,5% da população estudada

não têm consciência de que degrada o

meio ambiente, e que somente 41,3%

perguntaram se a sua própria atividade

deteriora o ambiente, concluindo que

os problemas ambientais são percebi-

dos como “coisa dos outros”.

A Figura 5 demonstra que existe a

percepção por parte dos nutricionistas

pesquisados de que algumas ações po-

dem contribuir com a minimização dos

resíduos sólidos produzidos nos servi-

ços que administram, mesmo com o

fato da maioria não associar o desper-

dício de alimentos sob a forma de resí-

duos sólidos e de não o relacionar com

a degradação ambiental. O tempo de

experiência acumulado, o conhecimen-

to e a eleição de um sistema de gestão

ambiental poderão contribuir para que

outras ações sejam percebidas e incor-

poradas.

Visando a contribuição do nutri-

cionista frente à capacitação de seus co-

laboradores, constatou- se a necessida-

de de análise da situação dos progra-

mas de treinamento normalmente de-

senvolvidos nas instituições.Verifica-se

que a posição ocupada hoje visa segu-

rança alimentar, competitividade e sa-

tisfação do cliente, predominando a vi-

são econômica, onde a gestão ambien-

tal não é uma política  incorporada pe-

los locais pesquisados.

Os trabalhadores dos serviços de

alimentação e nutrição, nível operacio-

nal, normalmente possuem baixo nível

de escolaridade, com pouca ou nenhu-

ma capacitação profissional, sendo trei-

nados nos próprios serviços. De acor-

do com MEZOMO (2002), o treina-

mento visa o desencadeamento da ma-

ximização do potencial, capacitação

para tomada de decisões, estímulo do

trabalho em equipe, busca de maiores

conhecimentos e aperfeiçoamento téc-

nico, devendo ser permanente e em to-

dos os níveis, além de ser acompanha-

do de avaliação, visando não a desco-

berta dos erros e punição de culpados,

mas de se assumir uma posição de ques-

tionamento e busca de adesão aos pa-

drões estabelecidos de qualidade dese-

jável.

Segundo KITZMANN & ASMUS

(2002), os sistemas de treinamentos tra-

dicionais enfatizam a divisão de traba-

lho, ou seja, a separação entre o traba-

lho intelectual (saber) e o manual (fa-
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zer) porque são as características do sis-

tema produtivo do qual fazem parte,

tornando-o fragmentado, tecnicista,

adestrador, mas que este modelo encon-

tra-se superado.

Esses autores ressaltam que as ati-

vidades de treinamento podem se tor-

nar um processo educativo integral,

caso venham a priorizar outras dimen-

sões do trabalhador, como homem e

cidadão, considerando-o na sua totali-

dade e complexidade (podendo a partir

daí ser chamado de capacitação, pro-

cesso mais completo de formação pro-

fissional). Isso pode ser atingido com a

inserção da educação ambiental nos sis-

temas de treinamento já existentes.

Para DIAS (1999), a educação am-

biental é um processo permanente no

qual os indivíduos e comunidade tomam

consciência do seu meio ambiente e ad-

quirem conhecimentos, valores, habilida-

des, experiências e determinação que os

tornem aptos a agir e resolver proble-

mas ambientais presentes e futuros.

Segundo SAITO (2002), a articula-

ção entre o conhecimento e ação é um

aspecto fundamental do processo de

construção do conhecimento, que se en-

contra presente no conceito de práxis -

ação e reflexão como constituintes da

compreensão transformadora da reali-

dade. Deve tratar-se de uma prática

transformadora intencional, de caráter

coletivo, articulado a busca de uma so-

ciedade democrática e socialmente justa

e com o desvelamento das relações de

dominação em nossa sociedade. Neste

caso, deve-se buscar, permanentemen-

te, integrar a educação formal e não-

formal. A educação ambiental, por sua

natureza complexa e interdisciplinar

envolve aspectos da vida cotidiana,

questiona a qualidade de vida e expli-

cita as interdependências entre ambi-

ente e sociedade.

Neste contexto, a responsabilidade

do nutricionista no processo de cons-

trução do conhecimento e ação dos co-

laboradores dos Serviços de Alimenta-

ção e Nutrição deve ir além do sentido

de contribuição para minimização dos

problemas ambientais, mas de partici-

pação na construção de cidadãos capa-

zes de compreender e transformar a rea-

lidade que os cercam.

DUVOSIN (2002), comentando

sobre aprendizagem, relata ser impor-

tante a aquisição de aptidões gerais para

tratar os problemas, aprender princípi-

os organizadores que permitam ligar os

saberes e lhes conferir sentido; trata-se

de estimular a curiosidade, de encora-

jar, de instigar, de orientar para os pro-

blemas fundamentais.

Neste sentido, questiona–se a prá-

xis dos processos de ensino formal e

não formal que envolve os nutricionis-

tas e seus colaboradores, perguntando

se a prática é de uma ação transforma-

dora, pensada muito além da busca de

padrões de qualidade, e se a articula-

ção entre o conhecimento e ação visa

uma compreensão transformadora da

realidade e da responsabilidade dos ser-

viços sobre sua contribuição no agra-

vamento dos problemas ambientais.

Tendo em vista os resultados obti-

dos, considerou-se a necessidade de

discussão sobre a formação dos nutri-

cionistas que administram os serviços

pesquisados, sua atuação e a relação

com a educação ambiental, uma vez que

cabe aos mesmos a utilização de ins-

trumentos que possibilitem a minimi-

zação na geração de resíduos nos lo-

cais de atuação.

A formação/atuação do nutricionista e

a educação ambiental como

instrumento de minimização de

resíduos sólidos nos Serviços de

Alimentação e Nutrição

O estabelecimento de novos padrões

de comportamento e cultura depende

do trabalho de educação e conscienti-

zação; devendo ser tarefa da atual e de

próximas gerações na construção de um

novo modelo de mundo (FERREIRA,

2000). Neste sentido, os nutricionistas,

no desenvolver das atividades técnicas

e administrativas, devem repensar suas

concepções e atitudes quanto ao geren-

ciamento dos resíduos sólidos de for-

ma compatível com a preservação am-

biental, na perspectiva da adoção de

mudanças nos padrões de produção,

distribuição e consumo de alimentos.

Estendem-se essas, aos padrões de ge-

ração de resíduos, uma vez que os índi-

ces mais elevados de produção concen-

tram-se nas atividades de pré-preparo,

preparo e distribuição de refeições,

além da necessidade da formulação de

soluções técnicas para a coleta, acon-

dicionamento (coleta seletiva visando

reciclagem) e destinação final dos resí-

duos sólidos produzidos nos estabele-

cimentos sob sua responsabilidade.

Conhecer as práticas do nutricionis-

ta frente às questões de geração, coleta

e destinação final de resíduos sólidos

produzidos nos Serviços de Alimenta-

ção e Nutrição que administram se fez

necessário. Práticas que dependem do

conhecimento adquirido seja na educa-

ção informal e formal, e particularmente

no caso da educação formal, constatou-

se a necessidade de análise do perfil do

profissional formado, da contribuição

da academia e da sua relação com as

questões ambientais. Neste caso, ana-

lisou-se o papel do Curso de Gradua-

ção em Nutrição da Universidade Fe-

deral de Mato Grosso, local de forma-

ção dos nutricionistas pesquisados.

O Curso de Graduação em Nutrição da

Universidade Federal de Mato Grosso e

o seu papel n a formação do

nutricionista

Cabe esclarecer que nos detivemos

em efetuar algumas considerações so-

bre o ensino superior por sua influên-

cia direta no nosso objeto de estudo.

Contudo, expressamos que a análise

deve ser aplicada também na educação

fundamental e ensino médio.

De acordo com DINUCCI et al

(2002) assim como boa parte do ensi-

no superior nacional, o curso de Nutri-

ção da Universidade Federal de Mato

Grosso tem oferecido uma graduação

profissionalizante, fragmentada, cien-

tificista, tecnicista, biologicista com

pouca ou nenhuma formação humanis-
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ta, sendo que a tendência predominan-

te ao construímos um profissional nes-

tes moldes não é o de uma posição so-

ciocrítica, mas de reprodução do meio,

onde a qualidade da formação profissi-

onal possui relação com a influência do

mercado de trabalho, que por sua vez

subordina-se ao modo de produção

material da sociedade. A visão do nu-

tricionista como um trabalhador, exclu-

sivamente de saúde, apresenta caracte-

rísticas do paradigma positivista e da

tendência neoliberal de qualidade total.

ZAINKO (2000), avaliando o pro-

cesso de formação do nutricionista no

Brasil assim descreve o perfil do pro-

fissional: as instituições, com pequenas

variações, apontam para a necessidade

de formar um profissional de saúde ge-

neralista, integrado e comprometido

com a transformação social, e que tem

por objeto de estudo a relação homem-

alimento e por objeto de trabalho a ali-

mentação do homem como princípio de

cidadania. Um profissional com com-

petência técnica e política que faça dele

um cidadão comprometido com a trans-

formação das condições de vida da po-

pulação, mormente a que tem sofrido

processos sistemáticos de exclusão e de

marginalização. Sendo este compro-

misso e esta consciência social que de-

vem orientar os movimentos de refle-

xão e de construção de um novo pro-

cesso de formação.

Quanto ao papel do professor,

ZAINKO (2000), descreve ser funda-

mental a construção coletiva de um pla-

no de desenvolvimento institucional e

de um projeto pedagógico, para além

das diretrizes emanadas do poder supe-

rior. As discussões da categoria leva-

ram à compreensão da necessidade de

revisão do processo de construção da

competência docente, que não pode es-

tar alicerçado apenas no conhecimento

técnico das disciplinas e serem minis-

tradas, sendo necessário interagir com

os alunos levando-os à construção da

sua competência como profissionais e

cidadãos.

Pensando nas competências ques-

tiona – se sobre o papel da educação

ambiental na melhoria das condições de

vida da população, e se estamos prepa-

rados para esta contribuição.

Segundo SATO (2003), a confe-

rência de Tbilisi definiu que a educa-

ção ambiental é um processo de re-

conhecimento de valores e clarifica-

ção de conceitos, objetivando o de-

senvolvimento das habilidades e mo-

dificando as atitudes em relação ao

meio, para entender e apreciar as in-

ter-relações entre os seres humanos,

suas culturas e seus meios biofísicos.

A educação ambiental está relaciona-

da com a prática das tomadas de de-

cisões e a ética que conduzem para a

melhoria da qualidade de vida.

Para a autora a deterioração da qua-

lidade de vida compromete não só os

aspectos físicos ou biológicos, mas

principalmente os fatores sociais, eco-

nômicos e políticos, sendo que o am-

biente não pode ser objeto de cada dis-

ciplina isolada, devendo ser abordado

como uma dimensão que sustenta to-

das as atividades e impulsiona os as-

pectos físicos, biológicos, sociais e cul-

turais dos seres humanos. Diz ainda que

a educação ambiental tem sido identi-

ficada como transdisciplinar, isto é,

deve permear todas as disciplinas do

currículo escolar, devendo o professor

mediar o processo de aprendizagem,

introduzir mais criatividade na meto-

dologia, abandonando os modelos tra-

dicionais, buscando novas alternativas.

SATO (2003), analisa que no ensi-

no superior a estrutura departamental

não permite que os docentes desenvol-

vam atividades interdisciplinares, impe-

dindo a elaboração de conteúdos curricu-

lares que incorporem o conhecimento

ambiental nos modelos tradicionais do

processo ensino-aprendizagem.

A mesma autora relata a necessida-

de de revisão de conteúdos para se en-

contrar um objeto de convergência en-

tre as disciplinas que, consequentemen-

te implica interdisciplinaridade, sendo

que ao se propor um currículo voltado

para a questão ambiental o procedimen-

to legítimo é escolher um currículo que

Figura 1: Concepção do nutricionista sobre a destinação final e os impactos causados pelos
resíduos sólidos produzidos nos Serviços de Alimentação e Nutrição.
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leve à formação de cidadãos capazes

de expandir e transferir conhecimentos

e habilidades para a sociedade, equili-

brando os impactos ambientais para um

mundo mais sustentável, embora a de-

finição de desenvolvimento sustentável

seja ambígua e varie com cada grupo

social. É neste processo que os profes-

sores e alunos devem ser reconhecidos

como agentes morais engajados na ex-

ploração crítica deles mesmos e de suas

relações com os outros, tomando deci-

sões e transformando sociedades.

Neste sentido, o papel do nutri-

cionista como docente empenhado na

formação de seus pares não nos pare-

ce uma tarefa simples, e o resultado

obtido nesta pesquisa remete à refle-

xão sobre a sua  responsabilidade so-

bre o profissional que está sendo for-

mado e qual o profissional que deve

ser formado.

A Lei de Diretrizes Básicas da Educação

e os Temas Transversais como

instrumentos que contribuem para a

educação ambiental

O envolvimento do nutricionista

nos processos educativos (como do-

cente) ou na produção de bens ou ser-

Figura 2: Conhecimento do nutricionista sobre as áreas produtoras de resíduos sólidos nos Serviços de
Alimentação e Nutrição.

Figura 3: Abordagem de conteúdos sobre produção de resíduos sólidos nos treinamentos realizados nos
Serviços de Alimentação e Nutrição.
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viços (como técnico), reproduz o sis-

tema capitalista que o gerou e como

consequência possuem uma visão,

como descreveu DINUCCI et al

(2002), fragmentada, pouco ou nada

humanística.

Foi constatado que no decorrer de

suas atividades, sentem dificuldades

de implantar ações visando preserva-

ção ambiental dado a sua formação,

tempo de experiência e posição socio-

crítica da realidade que o cerca. No

entanto acredita - se que possa ser

consolidada nos princípios humanís-

ticos, como sugere DINUCCI et al

(2002), e com visão de interdiscipli-

naridade, como sugere SATO (2003).

Esta conquista se concretizará

com reflexões, mudanças no perfil do

profissional que os cursos de gradua-

ção em nutrição pretendem formar,

aliados ao conhecimento da finalida-

de, objetivos e princípios básicos da

educação ambiental adotados, supe-

rando a fragmentação hoje existente,

necessitando de formação ética, co-

nhecimento, sensibilização para o

problema, comprometimento social,

e a vontade de mudar do corpo do-

cente.

Figura 4: Enfoque da abordagem de produção de resíduos sólidos nos treinamentos ministrados aos
colaboradores dos Serviços de Alimentação.

Figura 5: Percepção dos nutricionistas sobre as ações que podem contribuir para minimização dos
resíduos sólidos produzidos nos Serviços de Alimentação e Nutrição.
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A Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (LDB) (1996),

ao estabelecer a necessidade de re-

visão das práticas atuais, possibili-

ta a criação de diretrizes e de novas

estruturas no processo de formação

do nutricionista, devendo ser contem-

plados as recomendações da Confe-

rência de Tbilisi e as recomendações

para a implementação da educação

ambiental nas universidades, sendo

este um caminho possível de ser per-

corrido, corroborando com as consi-

derações da Agenda 21 que traz a ne-

cessidade de incorporação da mesma

em todos os níveis escolares, reexa-

minando-se os programas e métodos

de educação.

De acordo com o Conselho Regio-

nal de Nutricionistas - 1ª região

(2004) o 1º Fórum Regional de Ensi-

no Superior ocorrido em 2003, cujo

público alvo foi os coordenadores e

docentes dos Cursos de Graduação

em Nutrição, contou com palestras in-

tituladas “Ensino da Nutrição em

Tempos de Transformação”, “Práti-

cas profissionais durante a Gradua-

ção”, “Responsabilidade e Forma-

ção” e “Interdisciplinaridade”, e que

após discussão os grupos de trabalho

apresentaram, entre outras, a conclu-

são da necessidade de reformulação

curricular e necessidade da interdis-

ciplinaridade.

Esta prática demonstra o interes-

se e a preocupação do Conselho de

Classe dos Nutricionistas e dos do-

centes dos Cursos de Graduação em

Nutrição para com o perfil dos pro-

fissionais que pretendem formar, sen-

do uma grande oportunidade de in-

clusão das questões ambientais, es-

pecialmente as relacionadas com os

resíduos sólidos e a educação ambien-

tal nos currículos dos cursos.

Quanto aos nutricionistas que já

atuam no mercado de trabalho, cabe

a atualização de seus conhecimentos,

bem como sensibilização e adoção de

posturas e atitudes que contribuam

para com a preservação ambiental.

A Contribuição dos projetos de educação

continuada: um caminho a ser seguido

SAITO (2002), tratando dos desa-

fios para a educação ambiental, refere-

se à necessidade de constante busca do

conhecimento, baseada no reconheci-

mento de que o processo de conheci-

mento da realidade é dinâmico e que as

transformações no campo da ciência e

da tecnologia exigirão, constantemen-

te, uma readequação dos conhecimen-

tos, sobretudo em função das mudan-

ças na escala e na magnitude dos im-

pactos sociais e ambientais.

A Coordenação de Ensino do Cur-

so de Graduação em Nutrição da Uni-

versidade Federal de Mato Grosso, em

1998 iniciou um Projeto de Educação

Continuada dirigida aos docentes do

curso, objetivando oferecer a capacita-

ção e atualização necessária frente às

transformações ocorridas, visando con-

tribuir com a (re) adequação dos conhe-

cimentos de seu corpo docente. Embo-

ra não se tenha realizado avaliação desta

prática, consideramos que representa

um importante espaço capaz de preen-

cher as lacunas de capacitação neces-

sárias aos docentes. No entanto, acre-

dita - se que, aliado a este projeto, exis-

te a necessidade de revisão do projeto

político pedagógico do curso para que

as questões relacionadas à gestão de

resíduos sólidos e educação ambiental

sejam contempladas.

Finalizando, lembramos KITZ-

MANN E ASMUS (2002), ao consi-

derarem que “os trabalhadores são ao

mesmo tempo, agentes e vítimas das

situações de impacto ambiental. Pela

falta de preparo, por não disporem de

informações adequadas para o desen-

volvimento de suas atividades, são po-

tenciais responsáveis por impactos

ambientais. Mas também sofrem a ação

dos impactos ambientais, de forma di-

reta, por estarem expostos a estes, e de

forma indireta, à medida que tais im-

pactos representam perdas, tanto para

o sistema produtivo quanto para o am-

biental, dos quais os trabalhadores de-

pendem e fazem parte”. Neste sentido

parece - nos claro que tanto os nutrici-

onistas quanto seus colaboradores fa-

zem parte da categoria desses trabalha-

dores. Cabe-nos decidir se continuare-

mos apenas no papel de vítimas, ou se

nos colocaremos no papel de agentes

capazes de promover mudanças e con-

tribuirmos para a minimização dos pro-

blemas ambientais de nosso país.

CONCLUSÕES

Observou-se que a maioria dos pes-

quisados desconhece ou conhecem em

parte a destinação final e os impactos

causados pelos resíduos sólidos ao meio

ambiente e que são gerados em todo

fluxo do processo de produção de re-

feições. No entanto, citam algumas

medidas passíveis de serem tomadas

visando minimização na geração.

Os resultados obtidos podem ter

sido influenciados pela ausência de con-

teúdos sobre a gestão de resíduos sóli-

dos e educação ambiental na formação

acadêmica dos pesquisados, pelo tem-

po de experiência profissional e pela

falta de política de gestão ambiental das

empresas onde atuam.

Os resultados indicam a necessida-

de de revisão do projeto político peda-

gógico do curso de graduação em Nu-

trição da Universidade Federal de Mato

Grosso, visando implementação de

conteúdos sobre gerenciamento de re-

síduos sólidos e educação ambiental em

Serviços de Alimentação e Nutrição,

com o propósito de adequar os conhe-

cimentos dos futuros nutricionistas.

Recomenda-se aos nutricionistas

realização do diagnóstico de geração e

destinação de resíduos sólidos dos ser-

viços sob sua responsabilidade, bem

como a implantação de um programa

de gestão ambiental eficaz, levando-se

em consideração o tipo de serviço e a

legislação pertinente.
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RESUMO

Muitas plantas têm sido utilizadas

devido às suas características antimi-

crobianas, as quais se devem aos com-

postos sintetizados no metabolismo se-

cundário. Estes produtos são conheci-

dos por suas substâncias ativas, por

exemplo, os fenólicos que constituem

os óleos essenciais, assim como os ta-

ninos. A romã (Punica granatum L.)

da família Punicaceae é, provavelmen-

te, originária da Ásia e espalhada em

toda a região do Mediterrâneo e culti-

vada em quase todo o mundo, inclusi-

ve no Brasil. A literatura etnofarmaco-

lógica se refere ao uso do pericarpo, que

é a parte externa do fruto, para trata-

mento de inflamações na boca e na gar-

ganta. Externamente na forma de infu-

são em bochechos e gargarejos é usada

contra gengivites e faringites e, em ba-

nhos contra afecções vaginais e leucor-
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réias. Considerando os aspectos men-

cionados, o objetivo deste trabalho foi

determinar a atividade antibacteriana de

romã (Punica granatum L.) empregan-

do-se o método de difusão em gel de

ágar. Para tanto foram utilizados extra-

tos aquosos de casca, folha, flor e se-

mente do referido vegetal, impregna-

dos em discos de papel filtro de 6 mm

de diâmetro, próprios para antibiogra-

ma, colocados em placas de Petri com

o meio de cultura apropriado, semeado

previamente com os seguintes micror-

ganismos Bacillus brevis, B. cereus, B.

circulans, B. polymyxa, B. subtilis, B.

thuringiensis, Citrobacter diversus,

Escherichia coli, Klebsiella pneumoni-

ae, Proteus mirabilis, Pseudomonas

elodea, P. fluorescens, Staphylococcus

aureus e S. epidermidis, posteriormen-

te incubadas a 35oC / 24 - 48 horas. Os

resultados obtidos em 24 e 48 horas,

demonstraram a eficiência dos extratos,

na seguinte ordem decrescente: casca

> folha > flor > semente.

Palavras-Chave: Atividade antibacte-

riana. Romã. Punica granatum L.

SUMMARY

Many plants have been used due to

their antimicrobial characteristics, whi-

ch are attributed to the compounds syn-

thesized in the secondary metabolism.

These products are known by their ac-

tive substances, for example, the phe-

nolics that constitute the essential oils,

as well as the tannins. The pomegra-

nate [Punica granatum L. (Punicace-

ae)] is probably originated from Asia

and scattered all over the Mediterra-

nean region and cultivated almost all

over the world, including Brazil. The

ethnopharmacologycal literature refers

to the use of the pericarp, which is the

external part of the fruit, for mouth and

throat inflammation treatment. Exter-

naly as an infusion in gargles, it is used

against gum and pharynx inflammati-

ons; and in baths against vaginal affec-

tions and leukorrheas. Considering the

mentioned aspects, the objective of this

work was to determine the antibacteri-

al activity of pomegranate (Punica gra-

natum L.) using the agar-well diffusi-

on method. Then, seed, flower, leaf and

pericarp aqueous extracts of pomegra-

nate were used, impregnated in filter

paper discs (6 mm in diameter), ade-

quate for antibiogram, placed on Petri

dishes with the appropriate culture me-

dium, previously seeded with the follo-

wing microrganisms Bacillus brevis, B.

cereus, B. circulans, B. polymyxa, B.

subtilis, B. thuringiensis, Citrobacter

diversus, Escherichia coli, Klebsiella

pneumoniae, Proteus mirabilis, Pseu-

domonas elodea, P. fluorescens, Sta-

phylococcus aureus and S. epidermi-

dis, posteriorly incubated at 35
o

C for

24 - 48 hours. The results obtained af-

ter 24 and 48 hours showed the effici-

ency of the extracts in the following

order: pericarp > leaf > flower > seed.
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megranate. Punica granatum L.

INTRODUÇÃO

uitas plantas têm sido

utilizadas devido às suas

características antimi-

crobianas, as quais se devem aos com-

postos sintetizados no metabolismo se-

cundário. Estes produtos são conheci-

dos por suas substâncias ativas, por

exemplo, os fenólicos que constituem

os óleos essenciais, assim como os ta-

ninos (NASCIMENTO et al., 2000).

A romã (Punica granatum L.) da

família Punicaceae, também denomi-

nada geralmente de romanzeiro, roman-

zeira, romeira, granada, milagrada, mi-

lagreira, miligrã, romeira-de-granada,

miligrama (LORENZI; MATOS,

2002), apresenta as seguintes caracte-

rísticas gerais: arbusto ramoso ou ar-

voreta de até 3 m de altura, com folhas

simples, cartáceas, dispostas em grupo

de 2 ou 3, de 4 a 8 cm de comprimento.

Flores solitárias, constituídas de corola

vermelho-alaranjada e um cálice esver-

deado, duro e coriáceo. Frutos do tipo

baga, globóides, medindo até 12 cm,

com numerosas sementes envolvidas

por um arilo róseo, cheio de um líqui-

do adocicado.

É, provavelmente, originária da

Ásia e espalhada em toda a região do

Mediterrâneo e cultivada em quase todo

o mundo, inclusive no Brasil (GRU-

ENWALD; BRENDLER; JAENI-

CKKE, 2000; MATOS, 2002). A lite-

ratura etnofarmacológica se refere ao

uso do pericarpo, que é a parte externa

do fruto, para tratamento de inflama-

ções na boca e na garganta (REI-

CHERT et al., 1945; BOWN, 1995).

Externamente na forma de infusão em

bochechos e gargarejos é usada contra

gengivites e faringites e, em banhos

contra afecções vaginais e leucorréias

(BOORHEM et al., 1999; BOWN,

1995). A análise fitoquímica desta plan-

ta registra, além dos alcalóides, a pre-

sença de até 28% de taninos gálicos nas

cascas do caule e dos frutos e, em me-

nor quantidade, nas folhas; nas semen-

tes foi registrada 7% de um óleo fixo,

que entre seus ácidos graxos está prin-

cipalmente o ácido punícico (ROBI-

NEAU, 1995; SOUSA et al., 1991).

Os ensaios farmacológicos realiza-

dos com extratos do pericarpo mostra-

ram atividade contra bactérias patogê-

nicas, inibição superior do crescimen-

to de tumores experimentais, enquanto

os taninos isolados do pericarpo se

mostraram ativos contra o vírus HVS-

2 do herpes genital, inibindo sua repli-

cação e bloqueando, em cultura de cé-

lula, a sua adsorção nas células testa-

das. Entretanto, apesar da baixa toxici-

dade do extrato alcoólico do fruto (DL
50

= 280 mg/kg), seu uso por via oral deve

ser feito com cautela, pois a ingestão

dos alcalóides ou do extrato em quan-

tidade equivalente a 80 g da planta ou

mais, produz grave intoxicação que

atinge o sistema nervoso central, pro-

vocando paralisação dos nervos moto-

res e consequentemente morte por pa-

rada respiratória (GRUENWALD;

BRENDLER; JAENICKKE, 2000;

SOUSA et al., 1991).

Considerando os aspectos menci-

onados, o objetivo deste trabalho foi

determinar a atividade antibacteria-

na de romã (Punica granatum L.) em-

pregando-se o método de difusão em

gel de ágar.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados extratos aquosos

de casca, folha, flor e semente do refe-

rido vegetal. No Laboratório cada

amostra recebeu uma identificação, ou

seja, casca, folha, semente e flor. A se-

guir, assepticamente, 10 g da mesma

foram colocados em um frasco de Er-

lenmeyer contendo 90 mL de água des-

tilada estéril sendo homogeneizados

posteriormente e submetidos a banho

em água fervente por 2 horas. Em se-

guida a amostra foi filtrada em reci-

pientes de vidro estéreis e a solução ob-

tida resfriada à temperatura ambiente.

Os discos de papel filtro de 6 mm de

diâmetro próprios para antibiograma fo-

ram adicionados à solução, sendo a

mesma mantida em agitador orbital por

30 minutos. Os microrganismos, Baci-

llus brevis, B. cereus, B. circulans, B.

polymyxa, B. subtilis, B. thuringiensis,

Citrobacter diversus, Escherichia coli,

Klebsiella pneumoniae, Proteus mira-

bilis, Pseudomonas elodea, P. fluores-

cens, Staphylococcus aureus e S. epi-

dermidis, previamente semeados em

caldo nutriente e incubados a 35ºC por

24 horas, foram semeados na superfí-

cie de placas de Petri contendo Ágar

Nutriente. As análises foram realizadas

em duplicata. Na sequência, discos de

antibiograma saturados com a solução

foram colocados no centro de cada pla-

ca; sendo as mesmas incubadas a 35ºC

por 24 e 48 horas. Após este período

foi possível observar e medir o halo de

inibição.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos em 24 e 48

horas (Tabelas 1 e 2) demonstram que

a ação antibacteriana do extrato aquo-

so de casca foi mais eficaz do que aque-

las dos demais extratos, sendo tal de-

sempenho observado com relação à

maioria das bactérias testadas, exceto

Proteus mirabilis e Pseudomonas flu-

orescens (folha) e Staphylococcus epi-

dermidis (flor). Em estudo semelhante

realizado por PÉREZ E ANESINI

(1994), extrato aquoso da casca de romã

mostrou ser um dos mais ativos contra

Salmonella typhi.

Após 24 horas de incubação, o

maior halo de inibição, com relação aos

extratos de casca, folha, flor e semente

foi verificado, respectivamente, para P.

elodea (27 mm); P. fluorescens (28

mm); P. mirabilis e P. elodea (26 mm);

C. diversus e P. mirabilis (14 mm).

 S. aureus e E. coli foram sensíveis à

ação do extrato de casca. Resultado simi-

lar foi observado em trabalho realizado

M
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por ANESINI E PÉREZ (1993). ME-

LÉNDEZ E CAPRILES (2006), verifi-

caram efeito semelhante empregando-se

extrato alcoólico do mesmo vegetal.

Com relação aos halos de inibição

observados para P. fluorescens, B. cereus

e B. subtilis, os mesmos apresentaram-se

maiores do que aqueles encontrados por

MELÉNDEZ E CAPRILES (2006).

B. subtilis foi sensível à ação do

extrato de casca. Resultado similar foi

observado em trabalho realizado por

NASCIMENTO et al. (2000), empre-

gando-se extrato alcoólico de casca do

mesmo vegetal.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos em 24 e 48

horas, demonstraram a eficiência dos

extratos, na seguinte ordem decrescen-

te: casca > folha > flor > semente.
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RESUMO

O Brasil é o segundo maior produ-

tor de banana (Musa spp.) do mundo,

onde 60% da sua produção é desperdi-

çada, desde o campo até a comerciali-

zação. Por isso, estudamos uma forma

de aproveitar industrialmente a banana

no estágio de maturação  verde, desen-

volvendo um molho condimentado pas-

toso e pronto para consumo, a partir da

biomassa desta fruta. As bananas, da

variedade casca verde, foram  adquiri-

das no mercado do Pirajá, localizado

em Juazeiro do Norte - CE e destina-

das a processamento, no Laboratório de

Frutos e Hortaliças da Faculdade de

Tecnologia - CENTEC Cariri, com

apoio da Fundação Cearense de Apoio

DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO

MICROBIOLÓGICA DO MOLHO

CONDIMENTADO DA BIOMASSA DE

BANANA VERDE.

Antonio Demontiez Alves Júnior �

Liliana Costa Soares

Elayne Cristina Rodrigues Mascarenhas

Faculdade de Tecnologia CENTEC - Cariri, Juazeiro do Norte, CE.

Eliana Costa Soares

NUTEC, Fortaleza - CE

� demontiezjunior@yahoo.com.br

à Pesquisa - FUNCAP. As frutas pas-

saram pelas etapas de: seleção, remo-

vendo algum fruto que estivesse

estragado; pesagem, obtendo o rendi-

mento de polpa, biomassa e molho; la-

vagem; aquecimento, facilitando o des-

casque; branqueamento químico, evi-

tando escurecimento enzimático; tritu-

ração e homogeneização, obtendo-se a

biomassa. Esta matéria-prima básica foi

adicionada de temperos desidratados e

conservantes, resultando num molho

que depois de ter sido embalado, foi

submetido posteriormente a um trata-

mento térmico à temperatura de 100ºC

por 10 minutos (método Hot Pack), sen-

do por fim, resfriado e armazenado em

prateleiras, à temperatura ambiente. Por

seis meses o produto foi submetido a

análises microbiológicas, com base na

legislação vigente da Agencia Nacio-

nal de Vigilância Sanitária - ANVISA,

na Resolução – RDC nº 12, de 02 de

Janeiro de 2001. As análises serviram

para avaliarmos as condições higiêni-

co-sanitárias do processamento e arma-

zenamento. Os resultados obtidos mos-

tram que o produto está dentro dos pa-

drões microbiológicos, indicando que

as técnicas utilizadas foram eficientes,

adequadas e seguiram as Boas Práticas

de Fabricação - BPF.

Palavras-Chave: Processamento. Ba-

nana. Biomassa. Molho.

SUMMARY

Brasil is the second bigget produ-

cer of banana (Musa spp.) in the world,

whieh 60% of its production is waster-

ful, from the field to the commercializa-

tion. Therefore, we studied a form of

taking advantage industrially of the

banana in its green maturation stage,

developing a seasoned pasty sauce and

ready for consumption, starting from

the biomass of this fruit. The bananas

of the “green pell” variety were acqui-

red in the market Piraja, located in Ju-

azeiro do Norte and destined to pro-

cessing, in the Laboratory of Fruits and

Vegetables of the Tecnoloogy College

– CENTEC Cariri with support of the

FUNCAP a Fundation of Research

Support from Ceara. The fruits went by

the stages of: selection, removing some

fruits that was damaged; weighing, ob-

taining the revenue of the pulp, biomass

and sauce; wash; heating, facilitating

the peeling; chemical bleaching, avoi-

ding enzymatic darkening; trituration

and homogenization, being obtained

the biomass. This basicraw material

was added of dehydrated seasonines

and consorvers, resulting in a sauce

that after it being packed, it was sub-

mitted later to a thermal treatment to

the temperature of 100ºC for ten minu-

tes (Hot Pack method), being finally

cooled and stored in shelves, to the
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ambient temperature. For six months

the product was submitted to the mi-

crobiological analyses, whit base in the

effective legislation of the National

Agency of Sanity Vigilance (ANVISA),

in the resolution – RDC # 12, of Janu-

ary 2, 2001. The analyses served for us

to evaluate the hygienic-sanitary con-

ditions of the processing and storage.

The obtained results show that the pro-

duct is within of the microbiological

patterns. This indicates that the used

techniques were efficient, adequated

and they followed the Good Manufac-

ture Practices – BPF.

Key-works: Processment. Banana. Bi-

omass. Sauce

INTRODUÇÃO

omo segundo maior produ-

tor de banana (Musa spp.)

do mundo, o Brasil desper-

diça 60% da sua produção. Com o in-

tuito de minimizar este problema deci-

diu-se elaborar um produto aproveitan-

do em escala industrial esta fruta em

seu estágio de maturação verde. Das

bananas, extraiu-se uma biomassa que

depois de adicionada de condimentos

e conservantes, deu origem a um mo-

lho condimentado, sendo posteriormen-

te acondicionado em embalagens de

vidro e submetido a tratamento térmi-

co (Método Hot Pack). Por fim, o pro-

duto foi submetido a estudo microbio-

lógico.

MATERIAL E MÉTODOS

As bananas in natura, da variedade

casca verde, foram adquiridas aleatori-

amente no Mercado Público do Pirajá,

localizado em Juazeiro do Norte – CE

e destinadas a processamento.

Os experimentos foram realizados

no Laboratório de Processamento de

Alimentos de Origem Vegetal e no

Laboratório de Microbiologia, perten-

centes ao Curso de Tecnologia de Ali-

mentos da Faculdade de Tecnologia

CENTEC - Cariri, Juazeiro do Norte -

CE, com amparo da Fundação Cearen-

se de Apoio à Pesquisa - FUNCAP.

▲ Recepção

 As bananas no estágio verde che-

garam para o processamento em caixa

de polietileno;

▲ Seleção:

Foram removidas as frutas que es-

tavam total ou parcialmente estragadas;

▲ Pesagem:

Os frutos foram pesados, na sua

forma integral (polpa e casca), com

a finalidade de calcularmos a quan-

tidade a ser utilizada no processa-

mento;

 ▲ Lavagem:

Este procedimento consistiu em

lavar as frutas em água corrente, sub-

metê-las a banho de imersão em água

clorada a 50ppm por 10 minutos e

posteriormente enxágue;

▲ Aquecimento:

Depois de lavadas, sofreram aque-

cimento a 100ºC por 20 minutos com

o objetivo de facilitar a operação de

descascamento do fruto;

▲ Descascamento:

A remoção da casca foi feita ma-

nualmente com o auxílio de facas de

aço inox;

▲ Branqueamento:

Depois de descascados, os frutos

foram imersos em uma solução de

metabissulfito de sódio a concentra-

ção de 5g/L por 10 minutos;

▲ Pesagem:

As cascas, talos e aparas, foram

pesados, e por diferença encontrou-

se a quantidade de polpa destinada ao

processamento do molho;

▲ Trituração:

As bananas foram trituradas em li-

quidificador industrial, obtendo-se a

biomassa que posteriormente foi ho-

mogeneizada juntamente com os in-

gredientes e os respectivos aditivos;

C

Figura 1 -  Fluxograma do Processamento
do molho condimentado da Biomassa de

Banana Verde.
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▲ Pesagem:

 Após ter sido formulado o pro-

duto foi pesando obtendo o seu ren-

dimento final;

▲ Envase/Fechamento:

O molho foi envasado em emba-

lagens de vidro com tampa de metal

esmaltada, apresentando vedante in-

terno, que foram previamente esteri-

lizadas em água a 100ºC por 15 mi-

nutos.

▲ Tratamento térmico:

Depois de embalado e fechado foi

submetido a aquecimento em água a

100ºC por 10 minutos (método de

conservação Hot Pack) e em seguida

esfriado a temperatura ambiente.

▲ Armazenamento:

Por fim, o produto foi estocado em

prateleiras à temperatura ambiente.

TABELA 1. Contagens médias para pesquisa de Coliformes totais e fecais, e
Staphylococcus aureus.

* N.M.P = Número Mais Provável   —   * UFC = Unidades Formadoras de Colônias

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após ter sido processado, o molho

condimentado da biomassa de banana

verde foi submetido a uma avaliação

microbiológica por um período de seis

meses.

Os resultados das análises microbio-

lógicas do presente trabalho estão ex-

pressas em N.M.P/g (Coliformes totais

e fecais) e UFC/g (Staphylococcus au-

reus), na tabela 1.

Baseado na Resolução - RDC nº

12, de 02 de Janeiro de 2001, da

Agência Nacional de Vigilância Sani-

tária - ANVISA, que estabelece os va-

lores máximos permitidos de 50 C/g

para Coliformes e 102 UFC/g para

Staphylococcus aureus, podemos

afirmar que as  técnicas utilizadas

para o processamento e armazena-

mento foram eficazes, já que o pro-

duto apresentou resultados negativos

durante todo o estudo para os micror-

ganismos pesquisados.

CONCLUSÃO

O molho condimentado da bio-

massa de banana verde apresentou-

se estável durante a avaliação micro-

biológica, apresentando-se dentro dos

padrões higiênico-sanitários exigidos

pela legislação vigente, atendendo às

Normas das Boas Práticas de Fabri-

cação - BPF, servindo, portanto, para

mostrar que o produto é uma saída

viável para minimizar o desperdício

da banana em seu estágio de matura-

ção verde.
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RESUMO

O açaizeiro é uma palmeira de ori-

gem amazônica comum em vários es-

tados da região. No Estado do Amapá

é encontrado com mais frequência nas

áreas de várzeas, onde a coleta dos fru-

tos do açaí (Euterpe Oleraceae Mart.)

já se tornou tradicional com impacto

altamente positivo na economia local,

tendo seu pico de safra ocorrendo nos

meses de Junho e Julho. Um dos gran-

des problemas na comercialização do

açaí é sua alta perecibilidade e seu ele-

vado índice de contaminação em toda

a cadeia produtiva do açaí. Este traba-

ESTUDO DA CADEIA DE

COMERCIALIZAÇÃO DO AÇAÍ NOS

MUNICÍPIOS DE MACAPÁ,

SANTANA, MAZAGÃO E LARANJAL

DO JARI, AP.
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lho teve como objetivo estudar a cadeia

de comercialização do açaí como for-

ma de analisar as principais dificulda-

des e entraves para o desenvolvimento

competitivo desta cadeia tão importan-

te economicamente para o Estado do

Amapá, utilizando-se um questionário

com perguntas sobre os aspectos higiê-

nico-sanitários e sócio-econômicos nas

amassadeiras ou batedeiras. Foram ava-

liadas 535 amassadeiras em Macapá,

585 em Santana, 100 em Mazagão e

40 em Laranjal do Jari. Verificando-se

que em todos os municípios avaliados

nenhuma das amassadeiras atende à

Resolução RDC 218 do Ministério da

Saúde, tornando-se de fundamental

importância implementar políticas pú-

blicas para o setor.

Palavras-chave: RDC 218. Aspectos

sanitários. Aspectos sócio-econômicos.

SUMMARY

The açaizeiro is a palm of common

Amazonian origin in some states of the

region. In the State of the Amapá it is found

with more frequency in the fertile valley

areas, where the collection of the fruits of

açaí (Euterpe Oleraceae Mart.) already

became traditional with highly positive

impact in the local economy, having its

peak of harvest occurring in the months

of June and July. One of the great proble-

ms in the commercialization of açaí is its

high perecibility and its raised index of

contamination in all the productive chain

of açaí. This work had as objective to stu-

dy the chain of commercialization of açaí

as form to analyze the main difficulties

and impediments for the competitive de-

velopment of this so economically impor-

tant chain for the State of the Amapá, using

itself a questionnaire with questions on

the hygienical-sanitary and partner-eco-

nomic aspects in the kneaders or doughs

mixer. 535 kneaders in Macapá, 585 in

Santana, 100 in Mazagão and 40 in La-

ranjal do Jari had been evaluated. Veri-

fying itself that in all the evaluated cities

none of the kneaders take care of Resolu-

tion RDC 218 of the Health Department,

becoming of basic importance to imple-

ment public politics for the sector.

Key words: RDC 218. Sanitary aspects.

Partner-economic aspects.

INTRODUÇÃO

açaizeiro é uma palmeira

de origem amazônica co-

mum em vários estados:

Pará, Amazonas, Amapá, Maranhão e

Matogrosso (QUEIROZ,   MOCHIUT-

O
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TI, 2001). Ocorre espontaneamente na

Região Amazônica, em ambientes de

solos úmidos, com presença mais fre-

quente nas áreas de várzeas. No Ama-

pá,  é encontrado ao longo dos rios,

igarapés, baixadas e áreas úmidas em

geral. Nas várzeas, a coleta dos frutos e

o corte do palmito já se tornou tradicio-

nal com impacto altamente positivo na

economia local.

O estado do Amapá difere o perío-

do de alta safra do Pará, enquanto

neste último Estado o pico de safra

ocorre de Julho a Dezembro, no Es-

tado do Amapá, a safra ocorre de Ja-

neiro a Julho.

A partir dos frutos da palmeira do

açaí, amolecido com água quente, ob-

tém-se o vinho do açaí, uma bebida

muito utilizada pela população amazô-

nica,  que a utiliza como complemento

alimentar, ou até mesmo como refei-

ção principal, às vezes adicionando-se

açúcar, farinha de mandioca, peixe fri-

to, camarão salgado,etc.

Esta bebida é fabricada de forma

semi-artesanal em unidades de benefi-

ciamento chamada “Batedeira”ou

“Amassadeiras” e utiliza-se para fabri-

cação da bebida uma despolpadeira ar-

tesanal, onde os frutos passam por um

amolecimento utilizando água quente

e, em seguida, são despolpados utili-

zando água em menor ou maior pro-

porção, denominando assim, açaí fino,

médio e grosso. Esta bebida é  embala-

da em sacos plásticos, sendo consumi-

da imediatamente pela população.

A bebida do açaí consumida na die-

ta diária da população Amazônica,

aporta nutrientes energético, plásticos,

minerais, fundamentais no metabolis-

mo do ser humano.

Um dos grandes problemas na co-

mercialização do açaí é sua alta pere-

cibilidade. Entre os fatores que con-

tribuem para isso, destaca-se a pró-

pria contaminação natural dos frutos,

as condições de colheitas, transporte

e transformação. É importante desta-

car que existem vários fatores pós-

colheita que podem influenciar dire-

tamente na qualidade da maior parte

dos frutos. Primeiro, os fatores am-

bientais, como a temperatura, a umi-

dade relativa, etc. e principalmente,

o período de tempo entre a colheita e

o consumo e finalmente as condições

higiênicas das superfícies que entram

em contato com o fruto.

 MATERIAL E MÉTODOS

A fim de obter os dados sobre os

aspectos higiênico-sanitários e sócio-

econômicos nas amassadeiras ou bate-

deiras, foram aplicados questionários,

envolvendo os seguintes itens: aspec-

tos gerais de recursos humanos, aspec-

tos gerais das condições ambientais;

aspectos gerais das instalações, edifi-

cações e saneamento, potabilidade da

água; aspectos gerais de produção; as-

pectos sócio econômicos.

 Foram avaliadas 535 amassadeiras

em Macapá, 585 em Santana, 100 em

Mazagão e 40 em Laranjal do Jari.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

1. Colheita

Os frutos do açaí provêm de diver-

sos corredores de produção do Estado

e regiões das ilhas do Pará, durante a

safra e durante a entre safra provem do

estado do Pará. Os proprietários das

amassadeiras compram os frutos nas

ferias livres e embarcações, sem nenhu-

ma condição de higiene, recebendo os

frutos em paneiros de material vegetal

ou em sacas de rafa.

O período de safra do açaí no esta-

do do Amapá corresponde  de março a

setembro, com seu pico de safra em

junho e julho.

A procedência da matéria-prima

vem na grande maioria de: Ilhas do

Pará e Ilha dos Porcos, em seguida

de: Mazagão, Moura, Carapanatuba,

Ipixuna, Pedreira, Macacoari, Baia-

nos, Furo dos Porcos; Ilha Rasa, Ser-

raria Pequena, Carás.

Os proprietários das amassadeiras

dão prioridade para frutos de tamanho

jumbinho, por apresentar um melhor

rendimento em polpa.

2. Transporte

O transporte dos frutos é feito de

maneira fluvial. Os barcos utilizados

são dos próprios produtores e/ou de

atravessadores, que carregam os frutos

em saca ou em paneiro de material ve-

getal, sem nenhum sistema de refrige-

ração nos barcos.

Existem vários corredores de produ-

ção no Estado: distantes como Bailique

(distante de Macapá aproximadamente 12

horas) e relativo próximo à capital como

a região das ilhas (4-5 horas de Macapá) e

Mazagão (2-3 horas).

Durante o transporte não apenas

ocorre a contaminação microbiológica,

como também ocorre a contaminação

química, através do derramamento de óleo

diesel, proveniente das embarcações.

3. Comercialização

A comercialização  dos frutos do

açaí ocorre em feiras livres, e/ou na

própria área portuária,  praticamente

sem nenhuma higiene e estrutura para

recebimento dos frutos, sempre no

horário de 5:00 horas às 07:00 horas.

68% das amassadeiras de Maca-

pá , 46% em Santana e 80% em Ma-

zagão, compram os frutos do atraves-

sador fluvial ou terrestre, porém, 63%

em Macapá, 83% em Santana e 70%

em Mazagão não possuem nenhum

tipo de contrato para compra destes

frutos, compram sempre de diversos

produtores, não fazendo seleção para

aquisição desta matéria-prima.

A Figura 04 demonstra a comercia-

lização dos frutos do açaí em feiras li-

vres. Esta comercialização é realizada

em paneiros vegetais (Figura 04) ou em

sacos de rafa, utilizando como medida

a “rasa”ou lata. Uma saca possui 04

latas ou “rasas”.

Em média no período da safra, os ba-

tedores de açaí processam de 5 a 40 latas

de açaí por dia. Em uma lata de açaí, ob-

tém-se de 7 a 8 litros de açaí médio (nor-

mal), no período da safra e entre safra.
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Figura 02: Açaí comercializado nas feiras livres.

figura 01 - Embarcação utilizada para o transporte do açaí.

Cerca de 90% da comercialização

dos frutos é realizada por atravessado-

res e não pelos próprios produtores.

4. Produção

Do total dos formulários analisados,

70% dos manipuladores que trabalham

em Macapá e Santana e 80% em Ma-

zagão são do sexo masculino, a grande

maioria dos proprietários frequentou a

escola até o primeiro grau. 64% das amas-

sadeiras em Macapá, 82% em santana

e 67% em Mazagão são de proprieda-

de dos próprios batedores, porém, a

grande maioria das amassadeiras (qua-

se todas) não têm alvará de funciona-

mento.

No período de safra as amassadei-

ras trabalham os 03 turnos das 8:00

horas às 21:00 horas, porém, no perío-

do da entressafra, funcionam ou de
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manhã ou à tarde, sempre utilizando

mão de obra familiar.

70% das amassadeiras em Macapá,

93% em Santana e 100% em Mazagão

não têm área exclusiva para recebimen-

to dos frutos; a legislação RDC 218/

MS recomenda que a matéria-prima

deve ser recebida em local protegido,

limpo, livre de objetos em desuso e es-

tranhos ao ambiente.

Na grande maioria das amassadei-

ras para os três municípios estudados,

os frutos chegam em sacos de rafa. Para

a venda do vinho do açaí, a embala-

gem utilizada em 100% das amassadei-

ras é o saco plástico.

Segundo a RDC 218/Ms, o fruto

deve ser avaliado no ato de sua aquisi-

ção e recepção para verificação das con-

dições higiênico-sanitária, presença de

pragas  e  de material contaminante; os

frutos que estiverem em condições hi-

giênico-sanitárias insatisfatórias devem

ser rejeitados, pois podem estar conta-

minados. O açaí não deve ser armaze-

nado em contato direto com o piso.

Entretanto, durante a pesquisa, perce-

beu-se que as sacas que chegam com

os frutos ficam em contato direto com

o piso, propiciando assim, conforme

visto acima, uma possível contamina-

ção deste, aumentando o risco se este

açaí não for lavado corretamente.

Mais da metade dos batedores de

açaí não acrescentavam nenhuma so-

lução clorada na lavagem dos frutos,

procedimento este que visa manter boas

condições de higiene e qualidade com

a bebida pronta do açaí.

Também para a lavagem de equi-

pamentos e utensílios é necessário

o uso da solução clorada, porém, a

grande maioria dos batedores não

têm conhecimento da dosagem cor-

reta para eliminar possíveis micror-

ganismos.

Um dos fatores de risco para ocor-

rência de toxinfecções alimentares é a

higiene inadequada de equipamentos e

utensílios, principalmente aqueles que

serão utilizados no processamento de

alimentos crus.

No período de safra e entressafra o

tempo médio de amolecimento varia de

10 a 30 minutos, podendo chegar a 30

minutos. Para este amolecimento, uti-

liza-se água quente (na faixa de 100ºC).

A grande maioria das amassadeiras

não utiliza água filtrada para o amoleci-

mento do açaí e nem tão pouco utilizam

água clorada para lavagem inicial do açaí.

4.1. Aspectos gerais dos recursos

humanos

No item recursos humanos, 86% das

amassadeiras em Macapá e 80% em

Santana e Mazagão não há procedimen-

tos de higienização das mãos escritos

nem implementados nas amassadeiras,

ressaltando que 50% das amassadeiras

em Macapá e Mazagão e 80% em San-

tana trabalham no processamento do

açaí e manipulam dinheiro, sem ne-

nhum critério de higiene.

Não há utilização de vestuário ade-

quados (uniformes) durante as ativida-

des de processamento,  a grande maio-

ria dos manipuladores utilizam cami-

sa; bermuda ou short; calça comprida e

sandálias.

O treinamento e a educação dos

manipuladores dos alimentos são fer-

ramentas importantíssimas para a segu-

rança alimentar, pois eles podem ser

portadores assintomáticos de doenças

e se não tiverem os devidos cuidados

podem transmití-las aos alimentos

(OLIVEIRA, 2003). Já que 60% dos

casos de D.T.As são de origem micro-

biológica e os manipuladores são os

principais veículos de transmissão du-

rante o preparo dos alimentos (SILVA

JR, 2002).

4.2.Aspectos gerais das condições

ambientais

Nos  arredores de praticamente 85%

das amassadeiras em Macapá; 89% em

Mazagão e 58% em Santana apresen-

tam contaminantes ambientais, tais

como lixo, entulhos, poeira, etc.

A transmissão de microrganismo

aos alimentos pode vir de várias fon-

tes, entre elas o ambientes. Uma forma

de transmissão ambiental é através de

material animal (fezes, urina, etc) que

contamina a unidade de beneficiamen-

to podendo chegar aos alimentos atra-

vés de bancadas, superfícies etc; ou di-

retamente, como as moscas, baratas,

ratos, que entraram em contato com o

alimento.

As unidades de beneficiamento de

açaí devem estar localizadas em uma

área que não tenha odores, fumaça,

poeira, longe de depósitos de lixo e não

deve ser propensa a inundações.

4.3.Aspectos gerais das instalações,

edificações e saneamento

Conforme análise dos resultados,

em 71% das amassadeiras em Macapá

e Santana e 90% das amassadeiras em

Mazagão, não existe proteção contra a

entrada de pragas ou animais.

Com relação às paredes das amas-

sadeiras, foram encontradas somente

34% das amassadeiras em Macapá,

12% Santana e 30% em Mazagão pos-

sui parede revestida com azulejo e de

alvenaria, sendo que 79% em Macapá,

70% em Santana e 100% em Mazagão

possuem cores claras.

As paredes, na maioria das amassa-

deiras, apresentam bom estado de con-

servação (livre de trinca, rachaduras,

umidades, bolores, descascamento, in-

filtrações). As amassadeiras não pos-

suem 2 metros de azulejos e apenas uma

pequena parte das amassadeiras, pos-

sui sua unidade de beneficiamento la-

jotadas; a grande maioria possui chão

batido e madeira bruta, porém, a maio-

ria das amassadeiras se apresentam em

bom estado de conservação.

Segundo a portaria 218/MS, na área

de manipulação de alimentos, os pisos

devem ser antiderrapantes e os líqui-

dos devem escorrer até os ralos, impe-

dindo a formação de poças.

Na visita às amassadeira observou-

se que 54% das amassadeiras; 85%San-

tana e 40% em Mazagão possuem for-

ro de madeira e 38% em Macapá, 9%

em Santana e 60% em Mazagão não

possuem forro.
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SILVA JR (2002), sugere que os

forros superiores de unidades de ali-

mentação sejam lisos, de cores claras,

duráveis e arredondados em todas as

junções, com as paredes.

De todas as amassadeiras avalia-

das, 64% em Macapá; 56% em San-

tana e 90% em Mazagão não possu-

em pias para a higiene das mãos. As

amassadeiras que não possuem pias

dentro do estabelecimento fazem a hi-

gienização das mãos de maneiras va-

riadas, sendo que a maior parte faz

higienização das mãos na própria re-

sidência, pois muitos estabelecimen-

tos encontram-se em frente\lado da

própria residência; os demais fazem

higienização no balde ou não lavam

as mãos.

4.4.Potabilidade da água:

A água potável foi utilizada para a

manipulação do açaí pela maioria das

amassadeiras, cuja fonte é a Companhia

Estadual (CAESA); apesar disso, não

são realizadas manutenções periódicas

no filtro.

Apenas em 46% das amassadei-

ras em Macapá, 64% das amassadei-

ras em Santana e 30% em Mazagão,

utilizam reservatório de água para a

armazenagem da água para o proces-

samento.

Segundo a RDC 218/MS, a água

utilizada na manipulação dos alimen-

tos e bebidas com vegetais deve ser

potável, onde quando o estabeleci-

mento não tiver acesso à água cor-

rente, esta, deve ser transportada e

armazenada em recipientes apropria-

dos, de fácil limpeza e higienização

e deve possuir tampa.

Quando a amassadeira utiliza poço

artesiano ou Amazonas, a mesma deve

realizar a cloração da água, que é reti-

rada do poço; deve também realizar tes-

tes físico-químicos, anualmente, e mi-

crobiológicos, semestralmente, na água

que será utilizada para processamento

e para higienização.

4.5.Destino dos resíduos do fruto

A maioria das amassadeiras (73%

em Macapá, 78% em Santana e 70%

em Mazagão não dá destino nenhum

para os caroços, apenas joga na frente

das amassadeiras, sem nenhum tipo de

tratamento.

Quando ocorre doação dos caroços,

provenientes do processamento do açaí,

60% das amassadeiras em Macapá

empregam na confecção de adubo e

35% das amassadeiras em Santana, uti-

lizam para aterro. Somente no municí-

pio de Larajal do Jarí, onde existe uma

associação de batedores de açaí, é que

os mesmos vendem este caroço para

uma empresa local, para geração de

energia, agregando valor a este resíduo

do processamento.

5.Aspectos gerais sobre o volume, custo

e receita

O faturamento mensal/anual no

período de safra para os três municí-

pios estudados são apresentados na

Tabela 1.

CONCLUSÕES

- O tempo entre a colheita, proces-

samento e comercialização da bebida

do açaí deve ser o menor possível, haja

vista que os frutos do açaí são muito

susceptíveis à contaminação, o que leva

à  rápida degradação do fruto.

- Os proprietários das amassadeiras

dão prioridade para frutos de tamanho

jumbinho, por apresentar um melhor

rendimento em polpa.

- Devem-se adotar algumas medi-

das, para tentar livrar os frutos de con-

taminações durante o transporte, a su-

gestão é trocar os paneiros de material

vegetal  utilizados pelos produtores na

comercialização do açaí por paneiros

plásticos de fácil higienização.

- Em todos os municípios avaliados

nenhuma das amassadeiras atendem à

Resolução RDC 218 do Ministério da

Saúde, tornando-se de fundamental

importância implementar políticas pú-

blicas para o setor.

REFERÊNCIAS

BRASIL.Resolução RDC Nº 218 de 29 de

julho de 2005. Agência nacional de

vigilância sanitária. Regulamento

técnico de procedimentos higiênicos

sanitários para manipulação de ali-

mentos e bebidas preparadas com ve-

getais.

OLIVEIRA,A.M. et al. Manipuladores de

alimentos: Um fator de risco. Revista

Higiene Alimentar, V.17, Nº114/115,

p.12-22, nov/dez, 2003.

QUEIROZ,J,A,L;MOCHIUTTI,S. Mane-

jo de mínimo impacto para produção

de frutos em açaizais nativos no estu-

ário Amazônico. Comunicado Técni-

co-Embrapa –AP. Novembro, 2001;

p:1-5.

SILVA JR, E.A.Manual de controle Higiêni-

co sanitário em alimentos. São

Paulo:Livraria varela, 2002.479p.   ❖

Tabela 01:Faturamento das amassadeiras de açaí.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 168/169 65 janeiro/fevereiro – 2009

ARTIGOS

RESUMO

O consumo de pão, em seus vários

tipos, constitui uma das maiores e me-

lhores fontes de vitaminas, sais mine-

rais e proteínas que o homem pode

conseguir. Atualmente, o pão francês

detém 85% de todo o mercado de pães

no Brasil, é o produto preferido em to-

das as classes sociais. Visando a me-

lhoria da qualidade do pão francês no

município de Marabá-PA, este traba-

lho apresenta resultados de um estudo

onde foram analisadas amostras de 22

panificadoras, através de análises físi-

co-químicas e sensoriais realizadas na

Universidade do Estado do Pará deste

município, e comparadas às especifi-

cações e/ou aos padrões de identidade

e qualidade da legislação vigente. Das

amostras coletadas, 31,8% dos pães

analisados têm qualidade ruim, 59,1%

têm qualidade regular e apenas 9,1%
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estão dentro dos níveis e tolerâncias

aceitáveis, sendo assim considerados de

boa qualidade, demonstrando que o se-

tor de panificação possui grandes defi-

ciências que necessitam de controle de

qualidade durante sua produção, para

que o pão francês ofereça segurança

quantitativa e qualitativa aos consumi-

dores.

Palavras-chave: Pão francês. Con-

trole de qualidade. Físico-química.

Sensorial.

SUMMARY

The bread consumption, in your se-

veral types, constitutes one of the lar-

gest and better sources of vitamins,

mineral salts and proteins that the man

can get. There is not general restricti-

on so that people of the most several

ages consummate bread with abundan-

ce. The french bread is a fermented

product, prepared obligatorily with

wheat flour, salt and water. It is cha-

racterized by presenting crispy peel of

chestnut tree-gold uniform color and

inside of cream-colored color, of tex-

ture and fine granulation, non uniform

and with characteristic form. Now the

french bread, stops 85% of the whole

market of breads in Brazil, it is the fa-

vorite product in all the social classes.

Seeking the improvement of the quality

of the french bread in the municipal

district of Marabá-PA, this work pre-

sents results of a study where samples

of 22 bakeries were analyzed through

analyses physical-chemistries and

sensorial accomplished in the Uni-

versity of the State of Pará of this

municipal district, and compared to

the specifications and/or to the iden-

tity patterns and quality of the effec-

tive legislation. Of the collected sam-

ples, 31,8% of the analyzed breads

have bad quality, 59,1% have regu-

lar quality and 9,1% are only inside

of the levels and acceptable toleran-

ces, being like this considered of good

quality, demonstrating that the bre-

ad-making section possesses great

deficiencies that need quality control

during your production, for the fren-

ch bread to offer quantitative and qua-

litative safety to the consumers.

Key-words: french bread. quality con-

trol. physical-chemistry. sensorial.

INTRODUÇÃO

pão está presente desde

os primórdios da vida do

homem. Há evidências de

que alguns tipos de pães tenham sido

produzidos por civilizações desco-

nhecidas. Há evidências, também,

que essa história tenha se desenvol-

vido a partir de uma massa rudimen-

tar chamada de “Gruel”. O material

básico dos pães não sofreu grandes

O
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mudanças no decorrer do tempo, no

entanto, as alterações tecnológicas na

preparação de seus ingredientes e

equipamentos de processos, propor-

cionaram vastas diferenças ao produ-

to, aos padrões de produção e ao con-

sumo. (ABIP, 2005).

O pão é fonte essencial de carboi-

dratos, lipídios e proteínas, sendo,

portanto elemento fornecedor de

energia de rápida metabolização. É

um alimento que compõe a cesta bá-

sica, de uso universal, diário, fazen-

do parte do desjejum, lanches ou

acompanhando as refeições princi-

pais. É um grande facilitador na die-

ta de crianças com alterações de ape-

tite ou na dieta de adolescentes. Como

sanduíche, combinado com outros

alimentos de alto valor nutricional

(queijos, presunto, carnes, manteiga,

tomate, alface, ovos etc.), pode repre-

sentar uma refeição de altíssimo va-

lor alimentar, reforçando suas pro-

priedades nutricionais (ABIP, 2005).

O pão francês é um produto fer-

mentado, preparado obrigatoriamen-

te com farinha de trigo, sal (cloreto

de sódio) e água. Caracteriza-se por

apresentar casca crocante de cor uni-

forme castanho-dourada e miolo de

cor creme, de textura e granulação

fina, não uniforme e com forma ca-

racterística (ANVISA, 2000).

Para avaliar a qualidade de um

produto alimentar é medido o grau em

que o produto satisfaz seus requisi-

tos específicos. Os níveis de tolerân-

cia e requisitos se expressam através

de normas, padrões e especificações.

Este conjunto de especificações é que

permite uniformizar os critérios de

avaliação qualitativos e quantitativos

de cada produto (FERREIRA, 2002).

Este trabalho tem por objetivo

avaliar a qualidade do pão francês fa-

bricado no município de Marabá-Pa,

visando a melhoria de sua qualidade

para oferecer segurança alimentar a

população, contribuindo assim com

o segmento de panificação no muni-

cípio de Marabá-PA.

MATERIAL E MÉTODOS

Levantamento das panificadoras do

município de Marabá – Pará

Realizou-se um levantamento das

panificadoras cadastradas junto à Pre-

feitura Municipal de Marabá, através

do SIAT (Sistema Integrado de Admi-

nistração Tributária).

Amostragem

Para a realização da amostragem

utilizaram-se os procedimentos descri-

tos por FERREIRA (2002). As amos-

tras foram levadas ao Laboratório de

Química e Biologia da Universidade do

Estado do Pará, no município de Ma-

rabá-Pará onde se realizou as análises

físico-químicas e sensoriais.

Análises físico-químicas

▲ Peso: Baseou-se na metodologia

descrita por FERREIRA (2002).

▲ Volume, Volume Específico,

Densidade ou Peso Específico: reali-

zou-se conforme metodologia descrita

por ELÍAS & CONDÉ (1985).

▲ Umidade; agentes oxidantes

(persulfatos, perboratos, iodatos e bro-

matos) – Prova com iodeto de potás-

sio; Determinação do pH; Acidez Ti-

tulável: Determinou-se segundo proce-

dimentos descritos pelo Instituto Adol-

fo Lutz (1985).

Análises sensoriais

Determinou-se através da avaliação

da qualidade descrita por FERREIRA

(2002), conforme Anexo I, e com o uso

das tabelas 2, 3, 4, 5 e 6, que aparecem

em seguida.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Levantamento das panificadoras do

município de Marabá – Pará

Os trabalhos foram iniciados com

um levantamento das panificadoras ca-

dastradas junto à Prefeitura Municipal

de Marabá, através do SIAT (Sistema

Integrado de Administração Tributária),

estando 56 registradas. Destas, 15 não

foram encontradas no endereço forne-

cido, 41 foram encontradas em funcio-

namento, das quais foram avaliadas 22.

Amostragem

As amostras foram recolhidas em

sacos plásticos em 22 panificadoras

(Anexo O) nos dias 13, 14, 15, 18, 19 e

20, em dois horários: pela manhã os

pães foram recolhidos às 6:00 horas e à

tarde às 17:30 horas. Sendo que todas

as panificadoras produzem pão francês

pela manhã e à tarde, assim todos os

pães recolhidos para amostra eram re-

cém-assados. As análises sensoriais e

físicas foram realizadas em, no máxi-

mo, três horas depois de coletadas as

amostras.

Após a coleta, as amostras foram

levadas ao Laboratório de Química e

Biologia da Universidade do Estado do

Pará no município de Marabá-Pará,

onde foram feitas as análises em ban-

cada permanente.

Análises físico-químicas

A média aritmética dos resultados

das análises físico-químicas realizadas

nos 20 pães analisados estão expressos

na Tabela 1.

Segundo resultados obtidos nas aná-

lises apenas 36,363% dos pães estão

com peso de acordo com o INMETRO

(1997), e 63,637% estão com peso abai-

xo do peso permitido de 50g. Os pães

avaliados possuíam entre 1,206 e 2,038

vezes maior quantidade de casca em

relação à quantidade de miolo.

Do volume dos pães avaliados

40,9% estão dentro do padrão de 300-

400 cm³, conforme anexo M; 4,545%

estão abaixo do padrão e 54,555% es-

tão com o volume acima do permitido,

como consta na literatura (FERREIRA,

2002).

Conforme a Tabela 1, pode-se ob-

servar que 40,9% dos pães analisados

estão com o volume específico entre 6-

8 cm³/g, de acordo com o regulamento

(Anexo M) e 59,1% dos pães estão com

volume específico acima do padrão es-

tabelecido por FERREIRA (2002).
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Tabela 1 – Média dos resultados das análises físico-químicas dos pães franceses.

P = Panificadora * = Valor padrão para pão francês de 50g       Fonte: Autor, 2005

TABELA 2 – Média dos resultados das análises sensoriais dos pães franceses.

P = Panificadoras  –  A = cor da crosta  –  B = forma e simetria  –  C = característica da crosta  –
D = aspecto da pestana  –  E = aspecto de quebra da crosta  –  F = cor do miolo  –  G = volume
específico  –  H = porosidade

Fonte: Autor, 2005.
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TABELA 3 – Média dos resultados das análises sensoriais dos pães franceses

P = Panificadoras Fonte: Autor, 2005

TABELA 4 – Classificação da qualidade do pão

P = Panificadoras Fonte: Autor, 2005

ANEXO I – FICHA UTILIZADA PARA ANÁLISE SENSORIAL DO PÃO FRANCÊS

Fonte: FERREIRA, 2002
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ANEXO 2 - FICHA UTILIZADA POR PROVADORES PARA ANÁLISE SENSORIAL DO PÃO FRANCÊS.

Fonte: FERREIRA, 2002

ANEXO 3 – ADJETIVOS CORRESPONDENTES A CADA ATRIBUTO DO PÃO FRANCÊS.

Fonte: FERREIRA, 2002
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ANEXO 4 – CLASSIFICAÇÃO DO VOLUME ESPECÍFICO DO PÃO FRANCÊS.

Fonte: Adaptação de MOINHO RIO NEGRO, 1997.

ANEXO 5 – FATOR RESPECTIVO A CADA ATRIBUTO.

Fonte: Adaptação de DUTCOSKI, 1996; ELÍAS & CONDÉ, 1985.

Fonte: DUTCOSKI, 1996.

ANEXO 6 – CLASSIFICAÇÃO DA QUALIDADE DO PÃO.

Na avaliação de densidade, apenas

27,27% dos pães estão de acordo com

FERREIRA (2002), descrito no Ane-

xo M.

Segundo dados obtidos e apresen-

tados na Tabela 4, foram constatados

que 95,46% dos pães analisados estão

com teor de umidade conforme o pa-

drão permitido pela ANVISA (2000),

que é de 38%, segundo consta no Ane-

xo M.

Nos resultados da Tabela 1 de re-

sultados que 13,63% das amostras pos-

suem pH abaixo de 5,0, o que pode se

tornar favorável para desenvolvimento

de bolores.

Em relação à acidez, pode-se dizer

que esta se apresenta em quantidade

normal, assegurando qualidade ao pro-

duto, sendo que 9,1% estão dentro do

limite adequado (Anexo M), conforme

Tabela 1.

Na prova com iodeto de potássio

não foi encontrado agente oxidante

(bromato de potássio) em nenhuma das

amostras analisadas.

Análise sensorial

As análises sensoriais foram reali-

zadas com docentes e discentes da Uni-

versidade do Estado do Pará (campus

de Marabá).

A classificação da qualidade do pão

francês, apresentada na Tabela 4, foi

determinada através da soma das mé-

dias aritméticas das análises sensoriais

apresentadas nas Tabelas 2 e 3, de acor-

do com a legislação (Anexo N).

Conforme se observa na Tabela 4,

31,8% dos pães analisados têm quali-
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dade ruim, 59,1% tem qualidade regu-

lar e apenas 9,1% são pães de boa qua-

lidade.

CONCLUSÃO

Através dos resultados obtidos, con-

cluímos que o setor de panificação do

município de Marabá-PA possui defi-

ciências que necessitam de medidas de

controle para sua melhoria, oferecendo

aos consumidores não apenas quanti-

dade, mas também qualidade em seus

produtos.

Pelas análises obtidas verificamos

que o processamento do pão francês

deve ser melhorado e controlado, para

que este apresente melhor uniformida-

de, e melhor qualidade, pois, conforme

observamos nos resultados, a maioria

dos pães avaliados possuem qualidade

regular e baixa qualidade, ressaltando

que foram analisadas 22 (vinte e duas)

padarias.

Assim, é necessário que haja

maior interesse dos panificadores,

para qualificar seus funcionários e in-

corporar equipamentos modernos.

Sugere-se que as entidades federais,

estaduais e municipais, responsáveis

pela fiscalização, regulamentação e

padronização deste produto, desen-

volvam maior atuação no sentido de

que se cumpra a legislação pertinen-

te, oferecendo segurança quantitati-

va e qualitativa à população.

Que este trabalho possa servir como

base para futuros estudos, para melho-

ria não somente do pão francês, mas de

todos os setores da panificação no Mu-

nicípio de Marabá e região.
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RESUMO

Os cereais como aveia e triticale

podem substituir parcialmente a farinha

de trigo na fabricação de massas ali-

mentícias, sem afetar a qualidade do

produto final e sem precisar fazer gran-

des modificações. Tendo em vista essa

premissa, a substituição de parte da fa-

rinha de trigo utilizada na elaboração

de pães, por outros tipos de cereais,

poderia contribuir para o incremento da

oferta protéica de um produto de con-

sumo tradicional. O presente trabalho

teve como objetivo testar os diferentes

tipos de cereais como aveia e triticale

na elaboração de pães de forma, com-

parando-os sensorialmente. A análise

sensorial foi realizada com 40 prova-

dores não-treinados, através de uma

análise descritiva qualitativa. Os atri-

butos de qualidade analisados foram:

cor da crosta, forma e simetria, cor do

miolo, textura, sabor e aroma. Os re-

UTILIZAÇÃO DE DIFERENTES

TIPOS DE CEREAIS NA

ELABORAÇÃO DE PÃES DE FORMA.
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sultados da análise sensorial indicaram

que os pães de aveia e triticale foram

considerados de boa qualidade. Con-

clui-se que a adição desses cereais na

proporção de 50% para a produção de

pão de forma é viável e pode ser reali-

zada como outra opção tecnológica,

além do incremento nutricional.

Palavras-chave: Pão. Trigo. Aveia.

Triticale.

SUMMARY

Cereals as oats and triticale, can

partially substitute wheat flour to make

masses, without affecting the final pro-

duct quality and without needing to

make great modifications. In view of

this premise, the substitution of part of

the wheat flour used in the bread ela-

boration, for other types of cereals,

could contribute to the increment of

protein in this product of traditional

consumption. The present work had the

objective to test different types of cere-

als as oats and triticale in the elabora-

tion of breads, comparing them senso-

rially. The sensorial analysis was car-

ried through with 40 not trained peo-

ple, using a qualitative descriptive test.

The analyzed attributes of quality were:

color of the crust, forms and symme-

try, color of the marrow, texture and

flavor. The results of the sensorial

analysis indicated that the oats breads

and triticale were considered of good

quality and can be  concluded, that the

addition of these cereals in the ratio of

50% for this kind of bread  is viable

and can be carried through as another

technological option, beyond the nutri-

tional increment.

Keywords: Bread; Wheat; Oat; Triti-

cale.

INTRODUÇÃO

pão se apresenta basica-

mente como um dos ali-

mentos mais consumidos

e difundidos, especialmente pela po-

pulação brasileira, constituindo-se

uma das principais fontes de energia;

além disso, possui excelente aceita-

ção por indivíduos de todas as idades

e classes sociais.

Vale ressaltar que é um alimento que

se destaca por sua conveniência e pra-

ticidade, alcançando ainda importância

nutricional, pois quando consumido em

quantidades corretas, complementa a

dose diária de carboidratos, lipídios e

proteínas que o organismo necessita,

alem de ser rico em sódio, cálcio, fós-

foro e potássio.

A substituição parcial da farinha

de trigo por cereais alternativos é pos-

sível desde que se saiba como a adição

desses cereais influencia o processo de

panificação, e quais as eventuais modi-

ficações que devem ser introduzidas

para obter o melhor resultado final.

O
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A incorporação de outras farinhas

ao trigo é feita por razões econômicas,

por exemplo, em muitas regiões onde

o trigo cultivado não é suficiente para

atender o consumo da população, é

importante para que possa oferecer ao

consumidor um produto de boa quali-

dade nutricional e organoléptica.

As farinhas de aveia e de triticale

podem, por exemplo, ser misturadas à

farinha de trigo para a elaboração de

pães. Os produtos de aveia têm sido

utilizados para panificação, pois con-

têm em sua composição química ami-

noácidos, ácidos graxos, vitaminas e

minerais indispensáveis ao organismo

de crianças e adultos, além de fibras

alimentares de alta qualidade, principal-

mente as da fração solúvel. O triticale

é um cereal de médio valor protéico e

apresenta um perfil aminoacídico me-

lhor do que o do trigo.

Por haver a necessidade de se subs-

tituir parte da farinha de trigo utilizada

na elaboração de pães por produtos al-

ternativos, o objetivo deste trabalho foi

testar diferentes tipos de cereais como

aveia e triticale na elaboração de pães

de forma. Além de comparar senso-

rialmente os pães elaborados com aveia

e triticale com os de trigo e avaliar a

qualidade final dos pães de aveia e tri-

ticale.

Trigo

O trigo, entre os diferentes tipos de

cereais, é o único que tem a habilidade

de formar uma massa viscoelástica que

retém o gás produzido durante a fer-

mentação e nos primeiros estágios de

cozimento do pão, originando um pro-

duto leve; esta característica própria do

trigo se dá devido às proteínas, mais

especificamente às formadoras do glú-

ten, que são responsáveis pela força e

pela estrutura macia e porosa do pão

de trigo (TEDRUS et al., 2001).

O trigo fornece cerca de 20% das

calorias provenientes dos alimentos

consumidos pelo homem, em forma

de pão e de outros derivados, o trigo

constitui um dos alimentos mais im-

portantes da cesta básica brasileira e

um componente essencial da alimen-

tação humana, sendo uma excelente

fonte de carboidratos, proteínas e fi-

bras e também é uma importante fonte

de ferro, vitamina B1 e B2 (SILVA

et al., 1996).

A farinha de trigo é o componente

básico em uma formulação de pão,

cumprindo a função de fornecer as pro-

teínas formadoras de glúten; essas pro-

teínas ao se combinarem com a água,

são hidratadas, gerando pontos de liga-

ção entre elas e, mediante o sovamen-

to, formam a estrutura elástica da rede

de glúten (EL-DASH; MAZZARI;

GERMANI, 1994).

Existem farinhas mistas ou compos-

tas, que são várias farinhas misturadas

à farinha de trigo para uso em produtos

de panificação; a substituição do trigo

na elaboração de produtos de panifica-

ção vem sendo utilizada devido a res-

trições econômicas, exigências comer-

ciais, novas tendências de consumo e

hábitos alimentares específicos (PE-

REZ; GERMANI, 2004).

Quando se adiciona uma farinha de

composição e propriedades bem dife-

rentes da farinha de trigo, como é o caso

da aveia e do triticale, é de se esperar

que ocorram mudanças no comporta-

mento da massa produzida. Ao substi-

tuir parte da farinha de trigo por outra

farinha, o glúten passa a representar

uma menor porcentagem, ou seja, há

uma diminuição do glúten, e, conse-

quentemente a massa enfraquece (SIL-

VA et al., 1996).

O uso de diferentes tipos de cereais

na elaboração de pães pode proporcio-

nar melhoria da qualidade nutricional

dos alimentos consumidos pela popu-

lação (CATANHO; MACIEL, 2005).

Aveia

A cultura de aveia ocupa o sexto

lugar na classificação da produção mun-

dial de cereais, vem apresentando um

crescente aumento no sistema de culti-

vo de lavouras do Sul do Brasil, é um

cereal de múltiplos propósitos e corres-

ponde bem a todos os fins para os quais

é empregada (GUTKOSKI, 2000).

O consumo de aveia tem aumenta-

do significamente na atualidade, devi-

do aos seus efeitos fisiológicos, bené-

ficos à saúde humana. Este cereal tem

sua qualidade protéica considerada óti-

ma, quando comparada com outros ce-

reais, variando seu teor protéico total

entre 15 e 20% (VIEIRA, 2001).

A aveia é rica em lipídios e fibra

alimentar, sua qualidade nutricional,

avaliada através de índices químicos

e biológicos também é relativamente

alta e muito superior, estes indicado-

res, no entanto, variam com o local

de cultivo, clima e genótipo (GU-

TKOSKI, 2000).

A fibra alimentar total da aveia va-

ria entre 7,1 e 12,1%. Quando compa-

rada aos demais cereais, a concentra-

ção de fibra alimentar solúvel no grão

de aveia é relativamente maior (GU-

TKOSKI; TROMBETTA, 1999). Fa-

zem parte da fração solúvel da fibra ali-

mentar as â-glucanas que são polissa-

carídeos e estão presentes nos cereais,

principalmente na aveia. Em indivíduos

hipercolesterolêmicos, as â-glucanas de

cereais diminuem a taxa de colesterol

plasmático, atenuam a resposta glicê-

mica e insulínica pós-prandial, o que

possibilita sua utilização no controle ou

retardo do aparecimento de doenças

crônicas, como doenças coronárias e

diabetes melito (FUJITA; FIGUE-

ROA, 2003).

As fibras insolúveis também estão

presentes na aveia, contribuindo para

redução do risco de doenças do trato

gastrintestinal, pois aceleram o trânsi-

to intestinal e aumentam o peso das fe-

zes (GUTKOSKI; TROMBETTA,

1999).

Segundo GUTKOSKI (2000), os

produtos de aveia são usados como in-

gredientes na panificação devido às

suas excelentes propriedades de absor-

ção de umidade, retardando com isto,

o envelhecimento do pão e  ajudando a

melhorar os teores de proteína e fibra

alimentar.
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Triticale

O triticale é uma planta rústica ori-

ginalmente utilizada para produzir fa-

rinha que pode ser adicionada ao tri-

go para panificação, e hoje seu uso

esta mais voltado para a alimentação

animal por apresentar teor de proteí-

na superior ao do milho (JÚNIOR et

al., 2004).

É um híbrido do trigo com o cen-

teio, criado com a finalidade de com-

binar a produtividade e o valor gené-

tico do trigo com a qualidade protéi-

ca e rusticidade do centeio, vem su-

prindo o milho no mercado nos me-

ses de escassez, por ser uma cultura

do inverno. Apresenta um perfil ami-

noacídico melhor que do trigo e do

milho, apesar de seu conteúdo nutri-

tivo oscilar em função da variedade,

do ano de cultivo, do local e tipo de

solo (NAGAE; MAYASHI; GAL-

DIOLI, 2001).

No Brasil, as variedades de triticale

produzidas apresentam valores médios

de proteína bruta e energia bruta de,

respectivamente, 11,2% e 3.845Kcal/

Kg (MIKAMI et al., 1997).

A farinha de triticale é mais escura

e seu glúten não é tão adequado para o

pão quanto a farinha de trigo, porém, é

usado para produzir biscoitos, massas

de pizza e misturado À farinha de trigo

é usado para muitas outras finalidades,

também é usado em alimentos integrais,

todavia poucos estudos são encontra-

dos na literatura (JUNIOR et al., 2002;

FAGUNDES, 2006).

Este cereal foi introduzido no Bra-

sil com o objetivo de produzir pães pa-

nificáveis, mas como a espécie apre-

senta qualidade panificativa inferior, o

mesmo passou a ser direcionado À ali-

mentação animal (ROCHA; NEDEL;

BAIER, 1998).

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi desenvolvi-

do no Laboratório de Técnica Dietéti-

ca do Curso de Nutrição do Centro

Universitário Franciscano – UNIFRA,

em condições semelhantes às domésti-

cas, para que as formulações tivessem

boa reprodutibilidade pelos consumi-

dores.

Os pães foram elaborados seguin-

do a metodologia descrita por CATA-

NHO E MACIEL (2005), com algu-

mas alterações na quantidade de sal e

açúcar, a fim de adequar a formulação

ao propósito da pesquisa (Quadro 1).

Matéria-prima e preparo da farinha

Os ingredientes foram adquiridos

em um estabelecimento da cidade de

Santa Maria/RS, exceto o triticale que

não é comercializado na cidade, e que

foi cedido pela EMBRAPA Trigo de

Passo Fundo/RS.

Utilizou-se um multiprocessador da

marca Walita/ Philips, RI 3170, para

triturar o triticale em farinha sendo pro-

cessado por 30 minutos.

Elaboração das massas

Os pães de forma foram desenvol-

vidos pelo método da massa direta,

que consiste em misturar todos os in-

gredientes de uma só vez e deixar em

repouso para crescimento, os pães

foram sovados por meia hora até ob-

ter uma massa lisa e homogênea, e

em seguida foram moldados e colo-

cados em formas de alumínio de 30

cm de comprimento, 11 cm de largu-

ra e 6 cm de altura, onde permanece-

ram por 1h para o crescimento das

massas. A massa foi deixada para

crescer até o dobro do volume que sua

superfície suportasse uma leve pres-

são de um dedo e só então era levada

para assar seguindo a metodologia

descrita por SILVA; YONAMINE;

MITSUIKI (2003).
Os pães foram assados em forno

convencional, a uma temperatura mé-

dia de 180ºC, durante 40 minutos.

Posteriormente, os pães foram ava-

liados quanto às suas características

sensoriais externas, como: aparência,

cor da crosta, forma e simetria e carac-

terísticas internas, uniformidade da cor

do miolo, textura, aroma e sabor.

Análise sensorial

A análise sensorial dos pães de for-

ma foi realizada no Laboratório de Téc-

nica Dietética do Curso de Nutrição do

Centro Universitário Franciscano –

UNIFRA e consistiu de 40 provadores

não-treinados que estavam na institui-

ção no momento da análise sensorial,

entre eles alunos, professores e funcio-

nários. Segundo STONE E SIDEL

(1993) entre 40 e 50 pessoas é conside-

rado um número adequado para análi-

se estatística. Os testes foram realiza-

dos em mesas individuais, utilizando-

se luzes fluorescentes.

Foram oferecidas 3 amostras de

meia fatia de pão de trigo, meia fatia de

pão de aveia e meia fatia de pão de tri-

ticale. O pão de trigo foi identificado

como pão padrão (P), o pão de aveia e

o de triticale foram identificados por três

dígitos aleatórios, respectivamente 359

e 573, e um copo de água, para limpeza

das papilas gustativas.

Cada provador recebeu uma ficha

para análise sensorial do pão de for-

ma, contendo atributos e suas respec-

tivas pontuações numa escala de cin-

co pontos, seguindo a metodologia

descrita por CATANHO E MACIEL

(2005) (Quadro 2).

Avaliação de qualidade

Para avaliar a qualidade das amos-

tras foram atribuídas variáveis de qua-

lidade com determinados pesos (Qua-

dro 3). A pontuação de 1 a 5, definida

para cada atributo de qualidade, foi

multiplicada pelo peso, (Quadro 3), que

expressa a importância relativa de cada

atributo de qualidade.

A soma de todos os pontos obtidos

fornece a pontuação máxima de 85 pon-

tos para o produto. Os valores da pon-

tuação permitem classificar os pães de

forma produzidos em qualidade inacei-

tável (menos de 24 pontos), ruim (25 a

44 pontos), regular (45 a 64 pontos) e

de boa qualidade (65 a 85 pontos).

Para obter a classificação das amos-

tras, todos os pontos obtidos são soma-

dos e multiplicados pelos pesos corres-
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pondentes e divididos pelo número de

provadores .

 Análise estatística

Foi aplicada a análise da variância

e aplicados os testes de Dunnet e Tukey

para a variável escore, que é a soma dos

produtos dos valores de cada variável

pelo seu respectivo peso. Foi utilizado

o nível de significância a = 0,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Formulação dos pães

 Até a obtenção da formulação fi-

nal, foram realizados três experimen-

tos no laboratório, testando as propor-

ções dos ingredientes, técnicas de pre-

paro e forneamento. Partindo da formu-

lação padrão conforme o Quadro 1, fo-

ram realizadas modificações a cada

experimento no intuito de obter a for-

mulação final.

O primeiro experimento foi realiza-

do com a formulação padrão de pão de

trigo, e nos pães de aveia e triticale foi

utilizada a mesma formulação, mas

com 50% de farinha de trigo e 50% de

farinha de aveia para o pão de aveia e

50% de farinha trigo e 50% de farinha

de triticale para o pão de triticale. Ob-

servou-se um pão adocicado, então op-

tou-se para a redução de açúcar de 85g

para 60g, e um aumento na quantidade

de sal de 4g para 7g, nos três tipos de

pães, o que atenuou o sabor adocicado

e proporcionou um melhor crescimen-

to do pão. Segundo SILVA; YONA-

MINE; MITSUIKI (2003), devido ao

fato deste ingrediente influenciar no

crescimento da massa, deve ser utiliza-

do em quantidade suficiente para pro-

duzir fermentação, isso porque o exces-

so pode prejudicar a ação do fermento

devido à produção excessiva de CO
2
.

 Após as alterações feitas foram

observados os processos de sovar a

massa. Segundo SILVA; YOAMINE;

MITSUIKI (2003) o processo de sovar

manualmente deve ser aplicado até o

desenvolvimento suficiente da rede de

glúten, deve ser realizado de forma cui-

dadosa e leve, para não prejudicar o

glúten, devem-se fazer movimentos de

dobrar a massa com as palmas das

mãos, sem rasgá-las. Quanto maior for

o sovamento da massa, melhor é o de-

senvolvimento da rede de glúten. O

crescimento do pão é maior quando a

massa é suficientemente sovada.

O tempo total de preparo de cada

tipo de pão correspondeu a 2h e 15min,

incluindo meia hora para o preparo e

sovamento, 1h para o crescimento e

45min de assamento.

Na formulação final dos pães de

aveia e triticale, obteve-se característi-

cas não tão próximas ao padrão de re-

ferência para análise, diferiram na apa-

rência, cor, odor, sabor e textura.

Análise sensorial

 Na análise sensorial, constatou-se

que os pães de aveia e triticale foram

aceitos, em todos os quesitos, pela

maioria dos provadores, todavia, o pão

de trigo foi superior como já era espe-

rado. Isto se deve ao fato do trigo pos-

suir um tipo de proteína com certa elas-

ticidade, chamada de glúten, não encon-

trada em outros grãos, fazendo com que

o pão cresça, originando um produto

leve, de fácil elaboração, nutritivo e

saboroso (SILVA et al., 1996).

Os pães de aveia e triticale tiveram

uma aparência geral inferior ao pão

padrão, enquanto os pães de aveia e tri-

ticale não tiveram grandes diferenças

aparentes entre si, além disso, a cor da

crosta dos pães de aveia e triticale não

se diferenciaram muito do pão padrão.

Segundo ROCHA; NEDEL E BAI-

ER (1998) o triticale foi introduzido no

Brasil com o objetivo de produzir pães,

mas a espécie é considerada de quali-

dade panificativa inferior, mas a análi-

se sensorial comprovou que a farinha

de triticale misturada à farinha de trigo

proporciona um pão de boa qualidade,

tanto aparentemente quanto nutricional-

mente, pois o triticale apresenta um

bom perfil aminoacídico, 11,2% de pro-

teína bruta e 3.845kcal/kg de energia

bruta (MIKAMI et al., 1997), além de

possuir excelente aceitação.

O pão de aveia também obteve boa

aceitação e isso pode ser reflexo da uti-

lização da aveia para panificação há

algum tempo, já que a mesma ajuda na

absorção da umidade, retardando com

isso o envelhecimento do pão, além de

QUADRO 1 - Formulação utilizada para elaboração dos pães.
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da farinha de aveia estabilizar os com-

ponentes lipídicos, este fenômeno deve-

se às propriedades antioxidadantes da

aveia.

A farinha de aveia é usada para pa-

nificação para melhorar os teores de

proteína, já que sua concentração pro-

téica varia entre 12,4 e 24,4% e apre-

senta uma composição em aminoáci-

dos superior aos teores encontrados em

trigo (2,1 – 3,8%). Os lipídios da aveia

são considerados importantes nutri-

cionalmente pelas composições em

ácidos graxos essenciais, a aveia tam-

bém possui propriedades antioxidan-

tes, devido a esse fato sugere-se o

emprego da aveia em dietas para di-

minuir os níveis de colesterol sanguí-

neo em indivíduos com hipercoleste-

rolemia (GUTKOSKI, 2000).

O grão de aveia é uma importante

fonte de fibra alimentar, as fibras inso-

lúveis da aveia são compostas por pec-

tinas, ß-glicanas, mucilagens, algumas

hemiceluloses e amido resistente. Os

principais componentes da fibra inso-

lúvel são a celulose e as hemiceluloses.

Os produtos contendo fibra de aveia

reduzem o risco de doenças cardiovas-

Tabela 1 – Análise sensorial para a avaliação das amostras dos pães elaborados.

As médias com a mesma letra não diferem significativamente
pelo teste de Tukey (p =0,05).

Tabela 2 – Classificação das amostras de acordo com a avaliação da qualidade.

Fonte: Catanho e Maciel, 2005.

Quadro 2 – Atributos da qualidade do pão de forma e suas respectivas pontuações.

Fonte: Catanho e Maciel, 2005.
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culares, diabetes, hipertensão e obesi-

dade. Além disso, diminuem as concen-

trações séricas de colesterol total, lipí-

dios totais e triglicerídios de forma sig-

nificativa e aumentam a fração de

HDL, conhecido como o colesterol

benéfico, devido a essas proprieda-

des a aveia é considerada um alimen-

to funcional (WEBER; GUTKOSKI;

ELIAS, 2002).

A análise estatística mostrou atra-

vés do teste de Tukey que o pão padrão

obteve maior média que os outros dois

e que não houve diferença significati-

va entre as médias dos pães de aveia e

triticale. O teste de Dunnet mostrou que

as médias dos pães de aveia e triticale

diferiram significativamente da média

do pão padrão.

Avaliação da qualidade

Seguindo a metodologia descrita por

CATANHO E MACIEL (2005), foi

avaliada a qualidade dos pães e a clas-

sificação das amostras foi obtida pela

soma dos valores designados aos atri-

butos da análise sensorial descritiva

quantitativa, multiplicando pelo peso

atribuído às variáveis de qualidade

(ANEXO II - quadro 3).

O resultado da classificação da qua-

lidade mostrou que os pães elaborados

com aveia e triticale obtiveram 70,9 e

70,5 pontos, respectivamente, confor-

me Quadro 1, enquanto que o pão de

trigo obteve 78,9 pontos, mostrando

que todos os pães ficaram na faixa de

boa qualidade, e que seriam bem acei-

tos pelos consumidores, mas a superi-

oridade do pão de trigo foi confirmada.

CONCLUSÃO

A substituição de parte da farinha

de trigo nas formulações de pães de

forma de aveia e triticale, na proporção

de 50% não afetou a aceitabilidade dos

pães de forma, os quais, com base no

teste sensorial, puderam ser classifica-

dos como de boa qualidade; as caracte-

rísticas sensoriais do pão de aveia e tri-

ticale foram próximas aos do pão de

trigo, embora o trigo tenha se destaca-

do dos outros cereais, por suas próprias

características peculiares, devido ao

glúten que proporciona um pão de mai-

or volume, leve, nutritivo e saboroso.

O triticale poderia ser utilizado na

alimentação humana e ser comercializa-

do puro em forma de farinha e não mis-

turado a outros tipos de cereais, já que

o mesmo mostrou-se uma opção de

cereal que pode ser utilizado na elabo-

ração de pães de forma.

A aveia deveria ser mais utilizada

em preparações devido a seus benefí-

cios à saúde humana, já elucidados na

literatura.

Os pães de forma de aveia e tritica-

le foram aceitos pelos provadores em

Quadro 3 - Peso das variáveis de qualidade do pão de forma.

Fonte: Catanho e Maciel, 2005.

todos os atributos (sabor, aroma, textu-

ra, crosta e volume), sendo a prepara-

ção viável pelos consumidores, uma vez

que a formulação foi desenvolvida em

condições semelhantes às domésticas,

todavia, sugere-se que mais estudos se-

jam realizados com o triticale, em ou-

tras proporções, puro e associado a ou-

tros cereais.
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RESUMO

O controle da qualidade de biscoi-

tos pode ser realizado por análises físi-

cas e sensoriais que, além de ser uma

alternativa mais prática, têm menor cus-

to. Este trabalho teve como objetivo

avaliar as características físicas e sen-

soriais de biscoitos doces e salgados

comercializados no mercado varejista

de Curitiba-PR. Foram selecionadas, ao

acaso, três marcas de biscoitos - água e

sal, cream cracker, maisena, recheado

e waffer. Na análise física as amostras

foram submetidas à determinação do

peso, volume, volume específico, den-

sidade, expansão e, no caso de biscoi-

tos recheados também peso do recheio

e fator recheio. A análise sensorial foi

realizada pela análise descritiva quan-

titativa – ADQ. Os resultados possibi-

litaram caracterizar os atributos físicos

e sensoriais de biscoitos e, comparar as

diferentes marcas utilizadas. Esses pa-

râmetros permitem recomendar as aná-

lises físicas e sensoriais utilizadas nes-

ta pesquisa para avaliação de biscoito

em sistema de controle da qualidade.

CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E

SENSORIAL DE BISCOITOS.

Sila Mary Rodrigues Ferreira �

Departamento de Nutrição da Universidade Federal do Paraná –
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SUMMARY

The quality control of biscuit can be

done using physical and sensorial

analysis, which  besides being a more

practical alternative, and of lower cost.

This work had as objective the identifi-

cation of the physical and characteris-

tics sensorial of sweet and salted cooki-

es commercialized in the retail market

at Curitiba-PR.  Three samples of each

type of biscuits were selected randomly

- water and salt, cream cracker, corns-

tarch, stuffed and waffer. In the physi-

cal analyses the samples were submit-

ted to the determination of weight, vo-

lume, specific volume, density and in

the case of cookies also stuffed weight

of the stuffing and factor stuffing. The

sensorial analysis was made by the des-

criptive-quantitative analysis – DQA.

The results allowed the characterizati-

on of quality physical and sensorial

parameters of the biscuit and also the

comparison of the different brands used

as samples. These parameters allow the

recommendation of the physical and

sensorial analysis used in this resear-

ch for biscuit evaluation in system qua-

lity control.

INTRODUÇÃO

fabricação de biscoitos

constitui o setor substan-

cial da indústria de ali-

mentação que está enraizada em todos

os países industrializados e, em expan-

são em regiões em desenvolvimento do

mundo. A grande atração são as varie-

dades de biscoitos e maior vida de pra-

teleira. A desvantagem em alguns paí-

ses é o custo da matéria-prima básica,

a farinha de trigo. Em relação aos fa-

bricantes, o desejo de investir em ma-

quinários bons e eficazes (MANLEY,

1983) e manter o controle da qualidade

constituem os problemas que exigem

maior atenção. De maneira que as aná-

lises físicas e sensoriais são as ferra-

mentas mais usuais para determinar

com exatidão os atributos de qualidade

de biscoitos e se tornam imprescindí-

veis para manutenção das característi-

cas exigidas pelo consumidor. A avalia-

ção de suas propriedades físicas e sen-

soriais permite identificar as possíveis

diferenças entre amostras durante o pro-

cessamento, aquisição e no controle do

armazenamento.

Os biscoitos são geralmente consu-

midos para satisfazer necessidades he-

dônicas e não nutricionais, sendo clas-

sificados como alimento tipo lanche –

snack, (ORMENESE et al. 2001). Des-

ta forma, os atributos sensoriais e físi-

cos são os fatores determinantes da acei-

tação e preferência do consumidor, tan-

to que BROWN; LANGLEY; BRAX-

TON (1998) citam que para biscoitos

planos a textura é crítica, tanto para a

preferência como para as expectativas

em relação ao tipo ou marca.

A
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A preferência do mercado externo

é pelos biscoitos de água e sal e do tipo

sanduíche, porém, o preferido pelo con-

sumidor brasileiro é do tipo amantei-

gado (GARCIA, 1988).

Os biscoitos recheados ocupam um

lugar significativo no comércio, apre-

sentando muitas variações básicas.

Além do recheio oferecer ampla opor-

tunidade para variedade de sabores e

cores, também permite, em biscoitos

com orifícios, o depósito do recheio

agregando outras características ao pro-

duto (MANLEY, 1983).

Devido à escassez de trabalhos so-

bre as características físicas e senso-

riais de bolachas, o presente trabalho

teve como objetivo obter informações

sobre a caracterização física e senso-

rial de biscoitos, comercializados em

Curitiba.

 MATERIAL E  MÉTODOS

1 Delineamento Experimental e análise

   estatística

O delineamento utilizado foi o com-

pletamente casualizado (DCC), onde as

amostras comerciais de três marcas di-

ferentes por tipo de biscoitos salgados:

água e sal e cream cracker; e biscoitos

doces: recheados - sabor chocolate,

waffer e maisena foram coletadas alea-

toriamente, em supermercados da cida-

de de Curitiba. As amostras foram man-

tidas na embalagem original e transpor-

tadas para o laboratório, onde foram

retiradas das embalagens originais e

divididas em três subamostras por mar-

ca. Para cada teste foi selecionada, ao

acaso, uma amostra composta por 60

biscoitos que foram divididos em lotes

de 20 unidades para os testes físico-

químicos e outra de 15 para as análises

sensoriais. Os lotes foram acondicio-

nados em embalagens de polietileno,

identificados, lacrados e guardados para

posterior uso.

Para avaliar os resultados das carac-

terísticas estudadas das diferentes amos-

tras foi empregada a análise de variân-

cia (ANOVA) através do programa

Excel. Nos biscoitos onde houve dife-

rença significativa, as médias foram

comparadas entre si pelo teste de Tukey,

ao nível de 5% de probabilidade de erro.

2 Análise Física

As análises físicas das amostras en-

volveram as determinações de massa,

espessura, comprimento, volume, vo-

lume específico, densidade e fator re-

cheio para bolacha recheada. A massa

(g) das amostras foi verificada indivi-

dualmente, em balança eletrônica digi-

tal. A espessura (mm) e comprimento

dos biscoitos foram medidos indivi-

dualmente com micrômetro e régua de

escala milimetrada, respectivamente,

segundo técnica de FERREIRA (2002).

O volume (cm³) foi determinado por

deslocamento com sementes tendo

como princípio à técnica de desloca-

mento em água com vazão de fluxo,

em equipamento próprio, segundo téc-

nica de SILVA ; SILVA; CHANG

(1998) e FERREIRA (2002). Em um

recipiente tarado com semente de pain-

ço, colocado no interior de outro de

maior diâmetro, a amostra foi acomo-

dada e as sementes do recipiente tara-

do, foram despejadas com auxílio de

um funil até o transbordamento. Em

seguida o recipiente foi nivelado com

auxílio de uma régua e o volume trans-

bordado (volume da amostra) foi me-

dido em proveta 100 mL. Para o cálcu-

lo do volume específico (cm³/g) foi uti-

lizada a relação volume/massa e para a

densidade (g/cm³) a relação massa/vo-

lume. A expansão foi calculada pela

relação comprimento/espessura (cm/

mm) e o cálculo do fator recheio (%)

foi efetuado pela relação massa (g) do

recheio/massa (g) do biscoito que foi pe-

sado, em seguida aberto com uma espá-

tula, raspado e pesado a quantidade de

recheio segundo FERREIRA (2002).

3 Análise Sensorial

A avaliação sensorial dos biscoitos

foi determinada através do teste Análi-

Quadro 1 – Atributos da análise descritiva quantitativa.
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ses Descritiva Quantitativa com escala

estruturada de 5 pontos, em que os 10

julgadores  treinados atribuíram notas

para os atributos de cada biscoito, con-

forme a lista de adjetivos (Quadro 1).

Os testes foram realizados em cabines

individuais próprias com luz branca,

com amostras codificadas em três dígi-

tos e em formulário apropriado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises físicas e

sensoriais das amostras de biscoitos

água e sal, cream cracker, maisena, bis-

coito recheado e waffer estão demons-

trados nas Tabelas 01, 02, 03, 04 e 05.

Na tabela 01 podemos observar os

parâmetros avaliados dos biscoitos água

e sal. A diferença significativa (p<0,05)

da massa entre as marcas mostra que não

há uniformização de formulação e na ope-

racionalização, como a trafila empregada

e no corte que pode interferir na capacida-

de de absorção de água pelos constituin-

tes da farinha como proteínas, amido da-

nificado e pentosanas (GUTKOSKI;

NODARI; NETO, 2003).

Tabela 01 - Médias das análises físicas e sensoriais do biscoito água e sal.

NOTAS: *XA = Média da marca A; *XB = Média da marca B; *XC = Média da marca C;
** X = Média do biscoito para determinada característica; Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre si,
ao nível de significância de 5%, pelo teste de Tukey;
***DP = Desvio padrão;
****CV = Coeficiente de variação;

Tabela 02 – Médias das análises físicas e sensoriais do biscoito cream cracker.

NOTAS: *XA = Média da marca A; *XB = Média da marca B; *XC = Média da marca C;
** X = Média do biscoito para determinada característica; Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre
si, ao nível de significância de 5%, pelo teste de Tukey;
***DP = Desvio padrão;
****CV = Coeficiente de variação;
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Na espessura os biscoitos não apre-

sentaram diferença significativa, no

entanto, a expansão resultou em dife-

rença das amostras atribuída aos valo-

res do comprimento dos biscoitos, con-

firmando que a taxa de expansão do

biscoito constitui um parâmetro de qua-

lidade. Biscoitos de melhor qualidade

são aqueles que apresentam maior ex-

pansão e menor densidade. Para YA-

MAMOTO et al. (1996), o fator de ex-

pansão prediz melhor a qualidade de

uso final da farinha de trigo na produ-

ção de biscoitos. Valores menores de

expansão podem estar relacionados à

farinha empregada (GUTKOSKI; NO-

DARI; NETO, 2003; KULP ; OLEW-

NIK, 1989).

A diferença encontrada no volume

específico dos biscoitos água e sal, in-

Tabela 03 – Medias das análises físicas e sensoriais do biscoito maisena.

NOTAS: *XA = Média da marca A; *XB = Média da marca B; *XC = Média da marca C;
** X = Média do biscoito para determinada característica; Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre
si, ao nível de significância de 5%, pelo teste de Tukey;
***DP = Desvio padrão;
****CV = Coeficiente de variação;

Tabela 04 – Médias das análises físicas e sensoriais do biscoito recheado.

NOTAS: *XA = Média da marca A; *XB = Média da marca B; *XC = Média da marca C;
** X = Média do biscoito para determinada característica; Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre si,
ao nível de significância de 5%, pelo teste de Tukey;
***DP = Desvio padrão;
****CV = Coeficiente de variação;

dica que apenas a amostra XC apresen-

tou um valor de 2,77 (cm3/g), diferente

das demais, indicando amostra mais

pesada e de menor expansão que pode

ser atribuído a vários fatores como a

qualidade dos ingredientes usados na

formulação da massa, especialmente a

farinha e os tratamentos usados duran-

te o processamento (EL DASH; CA-

MARGO, 1982).
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Tabela 05 – Média das análises físicas e sensoriais do biscoito waffer.

NOTAS: *XA = Média da marca A; *XB = Média da marca B; *XC = Média da marca C;
** X = Média do biscoito para determinada característica; Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre
si, ao nível de significância de 5%, pelo teste de Tukey;
***DP = Desvio padrão;
****CV = Coeficiente de variação;

No entanto, a menor expansão foi

registrada na amostra XB (2,07 m/mm),

que pode ser resultante de farinhas de

diferentes cultivares de trigo (GU-

TKOSKI; NODARI; NETO, 2003).

Para os autores o diâmetro, a espessura

e o fator de expansão dos biscoitos ela-

borados com amostras de farinhas de

diferentes cultivares de trigo variaram

significativamente entre si (p<0,05),

que podem ser atribuídos provavelmen-

te à variação da qualidade das farinhas

(GUTKOSKI; NODARI; NETO,

2003; YAMAMOTO et al. 1996).

Nos atributos sensoriais aroma, tex-

tura e sabor os biscoitos não apresenta-

ram diferença significativa, porém nos

atributos aparência, cor e simetria hou-

ve diferença significativa ao nível de

5%, confirmando que as características

físicas como diâmetro, espessura e as

superficiais dos biscoitos são os prin-

cipais parâmetros na avaliação de fari-

nhas de trigo para a produção de biscoitos

(KULP ; OLEWNIK, 1989). Na pontua-

ção, que ficou na faixa entre 3 – 4, o bis-

coito água e sal correspondeu a regular a

bom, conforme mostra o Quadro 1.

Na Tabela 02 estão os resultados

obtidos nas análises do biscoito cream

cracker.

Os resultados da análise física nos

biscoitos cream cracker indicam dife-

rença nos atributos: massa, comprimen-

to, volume, expansão.

A variação da massa dos biscoitos

que apresentou diferença estatística sig-

nificativa pode ser atribuída também à

formulação, trefila e à composição da

farinha.

Os atributos comprimento e expan-

são estão correlacionados ao diâmetro

e espessura. Biscoitos de maior diâme-

tro estão associados a trigos de dureza

mole, de baixo teor de proteínas e que

produzem farinha de quebra em maior

quantidade e com pequeno tamanho de

partículas (GUTKOSKI; NODARI;

NETO, 2003) Para YAMAMOTO et

al. (1996), o fator de expansão de bis-

coitos está relacionado à qualidade da

farinha de trigo. Para PEREIRA et al.

(1999) o volume específico e a densi-

dade dependem diretamente da ex-

pansão do biscoito, uma vez que são

determinados a partir do valor do ín-

dice de expansão, sendo que este es-

tabelece uma relação positiva com o

volume e uma relação negativa com a

densidade.

O volume específico dos biscoitos

cream cracker que não apresentaram

diferença estatística estão de acordo

com os dados obtidos por VITTI; PIZ-

ZINATO ; LEITÃO (1991), que obti-

veram 3,19 cm3/g.

Na análise sensorial os biscoitos

cream cracker não apresentaram dife-

rença significativa ao nível de 5%, per-

cebendo nota de 3 - 4, o que correspon-

de a regular, conforme mostra o Qua-

dro 1.

A partir dos resultados obtidos nos

testes físicos do biscoito maisena na

tabela 03, observou-se que os atributos

físicos, à exceção do volume específi-

co, apresentaram diferença estatística

significativa ao nível de 5% de proba-

bilidade, que podem ser atribuídos, tam-

bém, à composição da farinha, à varie-

dade de trigo, granulometria e compo-

sição da farinha (GUTKOSKI; NODA-

RI; NETO, 2003; YAMAMOTO et al.,

1996).

No que se refere aos parâmetros sen-

soriais avaliados, não houve diferença

significativa entre as marcas, a exce-

ção foi a aparência dos biscoitos mai-

sena resultante das diferenças físicas

dos biscoitos que interferiram na avali-

ação sensorial dos produtos. Na avali-

ação dos provadores, o biscoito maise-

na recebeu a nota 4, que corresponde a
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boa. Apesar da não existir diferença sig-

nificativa ao nível de 5%, a cor rece-

beu uma avaliação média de 3,92 e a

textura 4,62 (Tabela 03).

Na Tabela 04 estão apresentados os

resultados obtidos nas análises do bis-

coito recheado.

Quando foram comparados biscoi-

tos recheados comerciais os resultados

obtidos nos testes físicos mostraram que

todas as amostras diferem entre si ao

nível de 5% de probabilidade de erro,

que pode ser atribuído às característi-

cas da farinha de trigo e comportamen-

to no processamento (GUTKOSKI;

NODARI; NETO, 2003; YAMAMO-

TO et al., 1996).

A média de 31,87% do fator recheio

encontrado para os biscoitos recheados

avaliados se manteve próximo à reco-

mendação de 30% e dentro da variação

de 20 a 36 %, indicada por MANLEY

(1983), em relação ao peso do biscoito

recheado.

Apesar dos biscoitos recheados co-

merciais apresentarem diferença em

todos os testes físicos, os julgadores não

identificaram diferenças nos atributos

sensoriais avaliados, pontuando as

amostras próximo à nota 4 que corres-

ponde a boa.

Os resultados divergiram de OR-

MENESE et al. (2001) que encontra-

ram diferença significativa nos atribu-

tos: aparência - cor, aroma, sabor e tex-

tura de biscoito recheado sabor choco-

late comercializado. No entanto, os atri-

butos sabor e aroma, avaliados com

notas 3,25, que corresponde a atributo

regular, não apresentarem diferença

estatística que se deve à semelhança de

sabores e aromas de cacau, manteiga,

leite e residual de gordura, que podem

variar de fraco a forte e estão também

relacionados com a preferência do jul-

gador.

A partir dos resultados obtidos

nos testes físicos na tabela 05 do bis-

coito waffer, foi observado que as

amostras diferiram somente na massa,

espessura e expansão e na análise sen-

sorial, no atributo cor, recebendo uma

média de 3 – 4 dos julgadores, que cor-

responde de regular a bom, indicando

que os atributos físicos dos biscoitos,

mesmo não apresentando diferença sig-

nificativa interferiram na preferência

dos avaliadores.

No que se refere aos parâmetros sen-

soriais avaliados, não houve diferença

significativa, entre as marcas em rela-

ção à aparência, simetria, aroma, tex-

tura e sabor.

CONCLUSÃO

A análise dos resultados do presen-

te trabalho permite concluir que:

- em relação às análises físicas os

biscoitos, independente do tipo apresen-

taram diferença significativa;

- na análise sensorial os biscoitos de

água e sal, cream craker, maisena, e

waffer apresentaram diferença signifi-

cativa, em destaque nos atributos  apa-

rência e cor. Nos biscoitos água e sal

também houve diferença no atributo

simetria. As amostras de biscoito cre-

am craker e biscoito recheado não apre-

sentaram diferença significativa.
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RESUMO

Este estudo analisou a quantidade

de Lactobacillus sp. em amostra de

kefir de leite da cidade de Novo Ham-

burgo–RS  em diferentes tempos de

fermentação, como também as varia-

ções de pH no mesmo período. A aná-

lise foi realizada conforme método ade-

quado para a determinação deste gêne-

ro, seguindo como base as determina-

ções analíticas do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento do

Brasil. Verificou-se que o kefir de 72

horas de fermentação apresentou a

maior quantidade do gênero em ques-

tão, 1,57 x 108 UFC/mL, sendo que a

variação de crescimento de 24 a 72 ho-

ras foi semelhante. Após este período,

até 120 horas, houve decréscimo rápi-

do e progressivo na quantidade de Lac-
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tobacillus sp. O pH apresentou queda

de aproximadamente 6,7 do leite utiliza-

do para inoculação dos grãos; para 3,08

após 120 horas de fermentação, apresen-

tando relação direta com a quantidade de

Lactobacillus sp. No decorrer da fermen-

tação acontece uma diminuição progres-

siva do pH, que interfere no sabor do pro-

duto. Devido a este fato, associado à quan-

tidade semelhante de Lactobacillus sp. no

período de 24 a 72 horas, aconselha-se o

consumo do kefir fermentado durante este

intervalo de tempo, de acordo com pala-

dar do consumidor.

Palavras-chave: Lactobacillus. kefir.

Leite.

Summary
This study analyzes amount of Lac-

tobacillus sp. in different times of fer-

mentation, as well as the variation of

pH in the same period. The analysis was

carried out according to adjusted me-

thod for the determination of this sort,

based on the analytical determination

of the Agricultural Department of Bra-

zil. It was verified that the kefir of 72

hours of fermentation presented the bi-

ggest amount of the mentioned sort,

1,57 x 108 UFC/mL, and the variation

of growth from 24 to 72 hours was si-

milar. After this period, up to 120 hours,

there was a fast and gradual decrease.

The pH presented, approximately, a

decrease of 6,7 from the milk used for

the grains inoculation; for 3,08 after 120

hours of fermentation, it presented di-

rect relation with the amount of Lacto-

bacillus sp. During the fermentation,

gradual reduction of pH happens, whi-

ch interferes in the flavor of the pro-

duct. Considering its acidity, and the

fact that there is similar growth betwe-

en 24 and 72 hours, the consumption

of fermented kefir during this interval

of time is advised, in accordance with

the consumer’s taste.

Key-words: Lactobacillus. kefir. Milk.

INTRODUÇÃO

efir é um produto derivado

da fermentação do leite pe-

los grãos de kefir. Os grãos

possuem uma complexa microflora de

bactérias e leveduras, gerando um pro-

duto com características sensoriais pa-

recidas com o iogurte, diferenciando-

se por apresentar valor nutricional e te-

rapêutico mais acentuado (OTLES &

CAGINDI, 2003). A origem e utiliza-

ção deste produto como alimento, re-

fere-se aos povos que habitavam as

montanhas da região do Cáucaso, Rús-

sia, sendo, posteriormente, dissemina-

do para outras regiões do mundo

(NETO et al, 2003).

Essas bactérias e leveduras são agru-

padas num aglomerado de microrganis-

K
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mos em perfeita simbiose, apresentan-

do-se como grãos gelatinosos de 2 a 15

mm de diâmetro (VARNAM & SU-

THERLAND,1995), sendo que

SCHOEVERS & BRITZ (2003), rela-

tam que a massa de grãos de kefir pode

chegar até 3 centímetros. Sua consis-

tência é cremosa, com formas irregula-

res e cor creme (AQUARONE et al,

2001). O processamento tradicional

para a obtenção do kefir de leite é reali-

zado artesanalmente pela adição de leite

aos grãos e, tão logo a fermentação seja

completada, os grãos são removidos e

a eles acrescentados novamente leite

fresco, para que nova fermentação ocor-

ra (SALOFF-COSTE, 2003). O tempo

em que os grãos de kefir ficam em con-

tato com o leite determina o tipo de pro-

duto final, isto é, em 24 horas se obtém

o “kefir fraco” (líquido cremoso de sa-

bor levemente doce), com 48 horas é

denominado “kefir médio” (cremoso,

espumoso, com sabor levemente áci-

do), já no terceiro dia, com 72 horas de

fermentação, é produzido o “kefir for-

te”, com sabor bem acentuado devido

à elevada acidez (LUQUET, 1993; AL-

BUQUERQUE, 1997).

Além das especificações quanto ao

tempo de fermentação é importante sa-

lientar que diversos fatores estão envol-

vidos na produção e devem ser consi-

derados para que se obtenha um alimen-

to de qualidade. Neste contexto estão o

tratamento do leite e grãos e as condi-

ções de incubação, maturação e con-

servação do produto (ZOURARI &

ANIFANTAKIS, 1988). Mediante es-

tes cuidados será mantida a integrida-

de dos germes da flora normal do kefir,

evitando a presença de impurezas, mi-

crorganismos patogênicos e quaisquer

elementos estranhos à sua composição

(AQUARONE et al, 2001).

Para um produto ser considerado

probiótico, algumas características de-

vem estar presentes, segundo FERREI-

RA (2001). Os microrganismos preci-

sam ultrapassar as barreiras naturais e

atingir o sítio de ação no trato gastroin-

testinal, para tanto devem resistir ao

suco gástrico, resistir à bile e lisozima e

estar presentes em quantidades acima de

106 UFC/mL, referindo-se, especifica-

mente a espécies de Lactobacillus.

A forma artesanal de produção do

kefir ainda é a mais utilizada pelas pes-

soas. No Brasil, no entanto, este pro-

duto, apesar de conhecido, é pouco uti-

lizado. Considerando a realidade eco-

nômica e social brasileira, de um país

em desenvolvimento, o kefir se enqua-

dra como uma alternativa de alimenta-

ção de fácil aquisição, manutenção e

com características nutricionais rele-

vantes. Dentre as características nutri-

cionais, a função probiótica é uma das

mais exaltadas. No entanto, sabe-se que

a população microbiana dos grãos pode

sofrer variações conforme a origem da

amostra e forma de manutenção empre-

gada. Para tanto, motivou-se o estudo

do kefir, englobando o aspecto micro-

biológico e de conservação. Na ques-

tão da composição microbiológica foi

escolhida a análise do gênero Lactoba-

cillus, por apresentar espécies compro-

vadamente probióticas (PUPIN, 2001).

Além de identificar a quantidade pre-

sente no produto, acompanhou-se este

crescimento durante um período deter-

minado de tempo, a fim de verificar o

pico em que este microrganismo se en-

contra em maior quantidade. Este as-

pecto pode determinar um melhor apro-

veitamento das propriedades do kefir,

visto que existe uma escassez de dados

regionais quanto à sua composição, pro-

dução, quantidade e propriedades nu-

tricionais.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada através de

um estudo observacional descritivo,

acompanhando o crescimento de Lac-

tobacillus sp. durante 120 horas, como

também as variações de pH no mesmo

período. A amostra utilizada no traba-

lho foi conseguida de um habitante da

cidade de Novo Hamburgo, RS. Com-

preendia cerca de 20 gramas de grãos

que ficaram mantidos sob fermentação

durante algumas semanas para o au-

mento de volume dos mesmos, a fim

de se obter a quantidade necessária para

as análises. Salienta-se que, diariamen-

te, os grãos eram coados e lavados em

água corrente, sendo após, colocados

novamente em leite e mantidos à tem-

peratura ambiente.

A amostra de grãos de kefir foi di-

vidida em 5 grupos, sendo cada um sub-

metido a um tempo diferente de fermen-

tação: 24, 48, 72, 96 e 120 horas. O

método utilizado para as análises foi

baseado na metodologia estabelecida

pelo Ministério da Agricultura, Pecuá-

ria e Abastecimento do Brasil (MAPA)

para Contagem Total de Mesófilos

(M.A.A.R.A., 2004), sendo adaptado

para a contagem de Lactobacillus sp.

através de um meio de cultura específi-

co. A análise foi realizada duas vezes,

obtendo-se os dados finais através de

uma média simples.

Preparo da amostra: os grãos fo-

ram coados e lavados em água corren-

te. Após colocados em 5 beckers de

vidro com capacidade para 150 mL, na

proporção de 10% de grãos para 100

mL de leite integral tipo C, pasteuriza-

do. Cada becker ficou com 10 gramas

de grãos e 100 ml de leite. Os vidros

foram cobertos com papel toalha e ati-

lhos de borracha e mantidos em tem-

peratura ambiente, refletindo, assim, a

forma como as pessoas realizam o pre-

paro do produto em suas casas. Medi-
da do pH: de cada amostra de kefir foi

medido o pH através do Medidor de

pH digital microprocessado, modelo

TEC 3 – MP da TECNOPONâ, logo

após a separação dos grãos do produto.

Diluições: foram feitas 6 diluições (10-

1 a 10-6) de cada amostra e utilizadas

apenas de 10-3 a 10-6, baseado no estu-

do piloto que mostrou que nas dilui-

ções 10-1 e 10-2 não era possível reali-

zar contagem devido ao crescimento

excessivo, sendo estas desconsideradas.

Todo processo aconteceu próximo ao

fogo, através de um bico de bunsen.

Preparo das placas: após obter todas

as diluições foi realizada a inoculação
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em placas de petry estelilizadas com

meio de cultura apropriado. A técnica

de inoculação escolhida foi a de pour

plate, como descreve TORTORA et al.

(2000): adição do inóculo em placa sem

meio de cultura, após a adição do meio

de cultura e homogeneização com agi-

tação suave.

O meio de cultura utilizado foi o

MRS (Man Rogosa Sharpe) específico

para Lactobacillus sp.,  marca Synthâ,

preparado conforme indicações do fa-

bricante. Incubação: solidificado o

meio de cultura as placas foram colo-

cadas invertidas em estufa bacterioló-

gica, marca Nova Éticaâ, a 36ºC, du-

rante 48 horas. Contagem das placas:
Passadas as 48 horas, as placas foram

retiradas da estufa e realizada a conta-

gem das colônias com auxílio de um

contador de colônias CP 600 Plus, mar-

ca Phoenixâ. A referência para a conta-

gem das placas foi a estabelecida por

Tortora et al (2000), que consideram,

para tal, somente placas em que seja

possível contar colônias entre 25 e 250.

Os resultados foram expressos em

UFC/mL (unidades formadoras de co-

lônia por mililitro de produto).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Relação tempo de fermentação e
crescimento de Lactobacillus sp.: o

número de colônias de Lactobacillus sp.

apresentou crescimento até 72 horas de

fermentação, ocorrendo após um de-

créscimo que pode estar associado à

queda do pH e ao esgotamento de subs-

trato. O decréscimo do pH está associ-

ado à formação de compostos ácidos

como ácido lático, ácido acético e ál-

cool, que são formados pela fermenta-

ção de bactérias e leveduras presentes

no kefir (Figura 1).

Relação tempo de fermentação
e pH: observou-se um decréscimo

progressivo do pH da primeira amos-

tra de 24 horas até a última de 120

horas.  Este aspecto pode ser resul-

tante da produção de compostos

oriundos das fermentações. Conside-

rando que o pH do leite é de, aproxi-

madamente, 6,6 a 6,8, segundo Pe-

reira et al (2001), após 24 horas, isto

é nas primeiras horas de fermentação,

já existe uma tendência de estabili-

zação. O pH estabilizou completa-

mente, a partir de 96 horas de fermen-

tação, provavelmente devido ao es-

gotamento de substratos disponíveis

para a fermentação. Neste momento

houve um consumo de quase todas as

substâncias utilizadas pelos micror-

ganismos para a fermentação, estabi-

lizando, portanto, a produção de com-

postos derivados deste processo (Fi-

gura 2).

Relação pH com crescimento de
Lactobacillus sp.: O crescimento de

colônias apresentou-se inversamente

proporcional à diminuição do pH até

72 horas, onde o valor de pH baixou

de 6,7 para 3,38 e o número de colô-

nias cresceu de 1 x 108 UFC/mL para

1,57 x 108 UFC/mL. Após 72 horas

de fermentação o pH baixou para 3,08

em 96 horas, mantendo-se o valor em

120 horas. Esse decréscimo configu-

rou-se também no número de colôni-

Figura 1 - Relação tempo de fermentação e crescimento de Lactobacillus sp.

Figura 2 - Relação tempo de fermentação e pH.
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as de Lactobacillus sp., que passou

de 1,57 x 108 UFC/mL com 72 horas

de fermentação para 8,4 x 106 UFC/

mL com 120 horas. A queda na quan-

tidade de Lactobacilus sp., após 72

horas, ocorreu devido à redução de

substrato para a fermentação e tam-

bém ao estresse provocado pela di-

minuição do pH no meio.

Com 72 horas de fermentação, LU-

QUET (1993) e ALBUQUERQUE

(1997), consideram o produto resultante

como “kefir forte”, apresentando um

sabor bem acentuado devido à elevada

acidez. É importante considerar este

fato devido à sua aceitação pelos con-

sumidores, pois, apesar do kefir de 72

horas apresentar a maior quantidade

de microrganismos viáveis na amos-

tra analisada, ele pode não ser bem

aceito e, portanto, pouco consumido

pela população. Também deve-se res-

saltar que a quantidade de colônias

apresentou crescimento semelhante

de 24 a 72 horas. Este aspecto é posi-

tivo, quando considerado o sabor do

produto, pois se o crescimento é se-

melhante até 72 horas de fermenta-

ção, o consumidor terá a oportunida-

de de escolher o tipo de produto, con-

forme seu paladar.

Conforme os resultados referen-

tes às quantidades de Lactobacillus

sp. e aos valores de pH encontrados,

pode-se atribuir ao kefir uma prová-

vel ação probiótica,  que lhe é confe-

rida, devido ao fato de ter havido cres-

cimento deste microrganismo em pHs

muito próximos ao do trato gastroin-

testinal, demonstrando, assim, que o

kefir analisado apresentou espécies de

Lactobacillus sp. muito resistentes, ca-

pazes de ultrapassar a barreira ácida

estomacal e exercer a ação no intesti-

no. Salienta-se, no entanto, que para lhe

atribuir uma função probiótica, são ne-

cessários experimentos in vivo.

CONCLUSÃO

Através da análise da amostra de

kefir da cidade de Novo Hamburgo-

RS, constatou-se a presença de Lac-

tobacillus sp. Verificou-se, nos dife-

rentes tempos de fermentação, que o

kefir de 72 horas apresentou a maior

quantidade do gênero em questão.

Porém no período de 24 a 72 horas,

ocorreu pouca variação no número de

colônias. No decorrer da fermentação

acontece uma diminuição progressi-

va do pH, que interfere no sabor do

produto devido à elevada acidez. De-

vido a este fato, associado ao cresci-

mento semelhante de Lactobacillus

sp. entre 24 e 72 horas, aconselha-se

o consumo do kefir fermentado du-

rante este intervalo de tempo, de acor-

do com o paladar do consumidor. Este

estudo trouxe dados importantes re-

ferentes a alguns aspectos da produ-

ção e composição do kefir. Porém, de-

vido à sua complexa microflora e pe-

culiaridades no processamento, ou-

tras pesquisas são necessárias para

que se possa conhecer, de forma mais

detalhada, a composição e manuten-

ção dos grãos, bem como seus efei-

tos no organismo.
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RESUMO

O alimento contaminado ocasiona

doença de origem alimentar (DOA),

que acomete, principalmente, crianças,

gestantes, pessoas idosas, que represen-

tam a maioria dos pacientes de um hos-

pital. Este trabalho avaliou as condições

higiênico-sanitárias da dieta de um hos-

pital particular do Município de Volta

Redonda/RJ, através da avaliação mi-

crobiológica de carne in natura e seus

produtos distribuídos para pacientes;

condições higiênico-sanitárias da super-

fície dos dedos dos manipuladores e

aplicação do Manual de Boas Práticas

AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA DE

PRODUTOS CÁRNEOS

DISTRIBUÍDOS AOS PACIENTES, EM

UM HOSPITAL PARTICULAR DE

VOLTA REDONDA, RJ.

Cynthia Martinelli  �

Pedro Paulo de Oliveira Silva

Romulo Cardoso Valadão

Departamento de Tecnologia de Alimentos, Universidade

Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ, Seropédica, RJ

� cynthia.vet@gmail.com

com o alimento seguro. Realizaram-se

coletas em intervalos semanais, no al-

moço e jantar, por seis semanas, con-

duzidas as análises microbiológicas, de

acordo com as exigências da legislação

(RDC nº12, de 02 de janeiro de 2001),

seguindo a metodologia para análises

microbiológicas da Instrução Norma-

tiva nº62, de 28 de agosto de 2003. Para

avaliação qualitativa das condições hi-

giênico-sanitárias da superfície dos de-

dos dos manipuladores, foram coleta-

das impressões digitais em placas de

Petri contendo ágar EMB. Realizou-se

um treinamento sobre higiene na ma-

nipulação após a segunda semana. Nas

amostras in natura de carne bovina, foi

constatada a ausência de Salmonella/

25g e nas de frango foi detectada a pre-

sença de coliformes a 45ºC, dentro dos

padrões permitidos pela legislação. Nas

amostras dos produtos cárneos foi ob-

servada a ausência de Salmonella/25g;

Coliformes a 45ºC; Clostridium sulfito

redutor e Sthaphylococcus aureus. Re-

sultado das impressões digitais nas pla-

cas apresentou 29% negativas, e após

o treinamento, 46% negativas. Este tra-

balho demonstrou que a adequada im-

plantação do Manual de Boas Práticas

garante um alimento seguro. A impor-

tância dos treinamentos foi observada

nas impressões digitais dos manipula-

dores.

Palavras chave: Manipuladores de ali-

mentos. Manual de Boas Práticas. Ali-

mento Seguro. Treinamento.

SUMMARY

The food contaminate cause illness

of alimentary origin, that assault, ma-

inly, children, pregnant, old people that

represents the majority of the patients

of a hospital. This work evaluated the

hygienical-sanitary conditions of the

diet of a particular hospital of the City

in Volta Redonda/RJ through the mi-

crobiological evaluation of meat in

natura and its products distributed for

patients; hygienical-sanitary conditions

of the surface of the fingers of the ma-

nipulators  and application of Manual

of Good Practices with the safe food.

Were collected in weekly intervals, the

lunch and dinner, for six weeks and lead

to the microbiological analyses had

been become fullfilled, in accordance

with the requirements of the legislati-

on (RDC n º 12, of 02 of January of

2001), following the methodology for

microbiological analyses of Normati-

ve Instruction n º 62, of 28 of August of

2003. For qualitative evaluation of the

hygienical-sanitary conditions of the

surface of the fingers of the manipula-

tors, fingerprints of the manipulators
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were collected in plates of Petri con-

tend EMB. After the second week was

fullfilled a training on hygiene in the

manipulation. In the samples in natura

of bovine meat was evidenced the ab-

sence of Salmonella/25g and in the chi-

cken was detected the presence of coli-

formes 45ºC, inside of the standards

allowed for the legislation. All the sam-

ples of the meat products was obser-

ved the absence of Salmonella/25g;

Coliformes 45ºC; Clostridium reducing

sulfite and Sthaphylococcus aureus.

Result of the fingerprints in the plates

presented 29% refusals, and after the

training, 46% refusals.This work ob-

served the adjusted implantation of the

Manual of Good Practices guarantees

a safe food. The importance of trainin-

gs was observed in the fingerprints of

the manipulators.

Words key: Food manipulators, Ma-

nual of Good Practices, Safe Food, Trai-

ning.

INTRODUÇÃO

e acordo com a Organização

Mundial da Saúde (OMS),

“a alimentação deve ser dis-

ponível em quantidade e qualidade nu-

tricionalmente adequadas, além de ser

livre de contaminações que possam le-

var ao desenvolvimento de doenças de

origem alimentar (DOA)” (MINTZ,

2001).

A necessidade de mão-de-obra e

novos tipos de produtos alimentícios

que atendam às necessidades dos con-

sumidores levaram ao aumento do nú-

mero de casos de DOA (GULLIFORD

et al., 2003; ORLANDI et al., 2002).

DOA pode se manifestar através de

infecções alimentares (ingestão de ali-

mento contaminado com microrganis-

mos prejudiciais à saúde), intoxicações

(ingestão de alimento com toxinas de

microrganismos ou substâncias tóxi-

cas), ou TOXIINFECÇÕES (ingestão

de alimento com microrganismos que

produzem toxinas) (BRASIL, 2007).

Estima-se que milhões de pessoas

estejam acometidas por DOA, repre-

sentando um problema de saúde públi-

ca (KÃFERTEIN et al., 1997; NOLLA

& CANTOS, 2005).

Existem grupos de pessoas predis-

postas às DOAs, como crianças, ges-

tantes, idosos, pessoas com sistema

imunológico enfraquecido ou deprimi-

do. Os pacientes internados nos hospi-

tais pertencem a este grupo (CAMPOS

& SOUZA, 2003).

Em um hospital, o paciente é o cen-

tro das preocupações, tendo como prin-

cipal objetivo da alimentação o apoio

do tratamento (GARCIA, 2006; SOU-

ZA & PROENÇA, 2004).

Considerando a fragilidade dos pa-

cientes (pois seu sistema imune se en-

contra debilitado) e o objetivo da ali-

mentação em um hospital, o alimento

seguro (alimento sem contaminação de

natureza biológica, física, química que

possam colocar em risco a saúde) é es-

sencial (SANTOS at el., 2003; SPERS

& KASSOUF, 1996).

O Manual de Boas Práticas auxilia

na elaboração de um alimento seguro,

pois as informações relacionadas às

Boas Práticas de Fabricação (BPF) es-

tão redigidas nele (BOTELHO et al.,

2005).

A finalidade central deste trabalho

foi avaliar as condições higiênico-sa-

nitárias da dieta de um hospital parti-

cular do município de Volta Redonda/

RJ, avaliando as condições microbio-

lógicas de carne in natura e seus produ-

tos; as condições higiênico-sanitárias

das superfícies dos dedos dos manipu-

ladores, relacionando a implantação do

Manual de Boas Práticas com o alimen-

to seguro.

MATERIAL E MÉTODOS

Para avaliação qualitativa das con-

dições higiênico-sanitárias das super-

fícies dos dedos dos manipuladores fo-

ram coletadas as impressões digitais

destes em ágar EMB, sendo seis placas

no almoço e seis no jantar. Foi realiza-

do um treinamento sobre higiene na

manipulação após a segunda semana.

Foram coletadas seis amostras se-

manais, em seis domingos. Três no al-

moço e três no jantar, com 100g cada,

da carne in natura e do produto cárneo

(carne bovina ou frango) e realizadas

análises microbiológicas de acordo com

as exigências da legislação (RDC nº

12), seguindo a metodologia para aná-

lises microbiológicas da Instrução Nor-

mativa nº 62.

As amostras foram acondicionadas

em caixas isotérmicas contendo gelo

reciclável e transportadas ao laborató-

rio de microbiologia para as análises.

Na carne in natura e no produto

cárneo foram realizadas as análises de

Salmonella  e determinação de colifor-

mes a 45ºC.

No produto cárneo também foram

realizadas análises de Sthaphylococcus

aureus e Clostridium sulfito redutor a

46ºC.

RESULTADOS

Nas amostras in natura de carne

bovina constatou-se a ausência de Sal-

monella/25g e nas de frango foi detec-

tada a presença de coliformes a 45ºC

(nas da quarta semana constatou-se au-

sência) - mas dentro dos padrões per-

mitidos pela legislação, verificando que

se encontravam próprias para o consu-

mo.

Diferente dos resultados encontra-

dos, CARVALHO & CORTEZ

(2005), detectaram que 20% das amos-

tras de frango coletadas de diferentes

frigoríficos da região Noroeste do Es-

tado de São Paulo, apresentando-se im-

próprias para o consumo.

GONÇALVES et al. (1998), obser-

varam que 26,7 % das amostras de coxa

e peito de frango analisados estavam im-

próprias para o consumo, SÁ BARRE-

TO & RAMOS (1999) observaram que

14,2% das amostras de frango se apre-

sentaram impróprias para o consumo.

D
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Segundo MESQUITA et al. (2006),

após análise de amostras de frango cru,

9,9% das amostras apresentaram resul-

tados para coliformes fecais iguais ou

superiores a 15.000 NMP, caracterizan-

do a matéria-prima como imprópria

para o consumo.

A contaminação natural da carne de

frango ocorre devido às condições de

manejo durante a criação, condições

higiênico-sanitárias durante o abate e

manipulação das carcaças, sendo im-

portante um fornecedor que atenda às

determinações legais (CANSIAN et al.,

2005).

Diferente dos resultados encontra-

dos, foi detectada grande contaminação

por coliformes a 45ºC na carne moída

em seis bancas do mercado público de

Porto Alegre (RITTER, 2001).

A carne moída apresenta caracterís-

ticas que facilitam a sua contaminação

e proliferação de microrganismos,

como a grande manipulação e manu-

tenção em temperatura ambiente. A

moagem da carne deve ser realizado de

acordo com as BPFs.

Todas as amostras dos produtos cár-

neos obtiveram como resultado a au-

sência de Salmonella/25g; Coliformes

a 45ºC; Clostridium sulfito redutor e S.

aureus, sendo próprias para o consu-

mo.

De acordo com CAMPOS & SOU-

ZA (2003), também não foi detectada

a presença de S. aureus ou Salmonella

em nenhuma das amostras da dieta hos-

pitalar de um hospital geral da cidade

de Belém, Pará.

A avaliação da carne cozida servi-

da em hospitais, realizada por PEDRO-

SO et al. (1999); encontrou 25% das

amostras analisadas com presença de

coliformes a 45ºC,diferente dos resul-

tados obtidos.

Outro estudo realizado, em oito hos-

pitais da cidade de São Paulo, revelou

que cerca de 47% das amostras estuda-

das apresentavam bactérias como Sal-

monella, Staphylococcus aureus, Baci-

llus cereus e Clostridium perfringens

(ROMERO, 2005).

De acordo com MESQUITA et al.

(2006), após as análises de carne de

frango assada, foi detectado S. aureus

em 6,6% amostras analisadas e colifor-

mes a 45ºC em diferentes níveis, em

alguns casos ausentes, de acordo com

o resultado obtido.

De acordo com APPCC (2004), sur-

tos de doenças hospitalares foram rela-

cionados em São Paulo, no ano de 1999,

foram afetados bebês por Salmonella

sp., através do leite materno; em 1990,

foram afetados pacientes adultos, por

S. enteritidis, através da sonda enteral

e em 1996, foram afetados pacientes e

não-pacientes, por A. hydrophil, atra-

vés de sopa de legumes e salada.

As amostras da matéria-prima (car-

ne de frango e bovina  in natura) den-

tro dos padrões como também os pro-

dutos cárneos demonstram que para

obter um produto final de qualidade é

necessário que a matéria-prima também

esteja dentro dos padrões (sendo este

um dos itens do Manual de Boas Práti-

cas: cadastro de fornecedores).

Os produtos cárneos, dentro dos

padrões legais, demonstram a impor-

tância da elaboração e adequada im-

plantação do Manual de Boas Práticas

do estabelecimento para que, assim, as

rotinas e procedimentos possam ser

monitorados e as ações corretivas,

quando necessárias, possam ser reali-

zadas.

A elaboração de um produto dentro

das determinações da legislação aumen-

ta a probabilidade de elaboração de um

alimento seguro, para que a alimenta-

ção não promova agravos à saúde do

paciente, que já se encontra debilitado

por outras causas.

As impressões digitais dos manipu-

ladores analisadas com relação à pre-

sença ou ausência de coliformes detec-

taram que das 24 placas com EMB-

29% (07) foram negativas.

Números semelhantes foram ob-

tidos nas mãos de manipuladores em

hospitais do município de Florianó-

polis, SC (SALLES & GOULART,

1997) e por CAMPOS & SOUZA

(2003), em 67% das análises das mãos

das funcionárias responsáveis pelo

preparo das dietas foram encontradas

a presença de coliformes a 45ºC, de-

monstrando falha nos princípios bá-

sicos de higiene, não ocorrendo prin-

cipalmente, a adequada lavagem das

mãos, colocando em risco a vida dos

pacientes internados no hospital.

Resultados diferentes foram obtidos

por MESQUITA et al. (2006), que ava-

liaram a presença de coliformes a 35ºC

e 45ºC, S. aureus e Salmonella spp. em

superfícies de mãos do cozinheiro e

observaram que todos os microrganis-

mos estavam ausentes.

Após o treinamento, das 48 placas

com EMB, 46% (22) foram negativas,

demonstrando a importância dos trei-

namentos, para que ocorra a reciclagem

dos funcionários, pois ocorreu o aumen-

to do número de placas negativas após

o treinamento.

De acordo com vários autores como

SALLES & GOLART (1997); CAM-

POS & SOUZA (2003); SHARP et al.

(1979); COLLIER et al. (1988); COR-

REA et al. (1990); NOLLA & CAN-

TOS (2005); é importante a realização,

de maneira contínua, de treinamentos

relacionados às Boas Práticas de Higie-

ne aos manipuladores de alimentos,

principalmente aqueles que trabalham

direta ou indiretamente com pacientes.

De acordo com SANTOS et al.

(2003), a manipulação cuidadosa dos

produtos é essencial, pois das 75 amos-

tras investigadas, 77,3% estavam im-

próprias para o consumo.

De acordo com UNGAR et al.

(1992), vários autores relataram surtos

relacionados a alimentos, ocorridos em

hospitais após contaminação dos ali-

mentos por funcionários, demonstran-

do que a maioria dos casos de DOA

está relacionado à manipulação inade-

quada de alimentos.

CONCLUSÃO

A análise dos dados obtidos neste

trabalho permitem concluir que as con-
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dições higiênico-sanitárias da Unidade

de Alimentação e Nutrição do hospital

estudado encontravam-se adequadas.

Reitera a necessidade da implanta-

ção do Manual de Boas Práticas e as-

sim um programa de educação conti-

nuada dos manipuladores para a elabo-

ração do alimento seguro.
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RESUMO

Considerando o grande número de

peixes (fauna acompanhante) que é

devolvido ao mar, já mortos, após o

arrasto de camarões no Município de

Tamandaré-Pe, por terem pouco valor

comercial, foi realizado um estudo ob-

jetivando mostrar aos pescadores da-

quela região que estes peixes poderiam
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muito bem ser aproveitados na confec-

ção de linguiça, hambúrgueres etc.. Para

tal foram realizadas seis viagens ao alto

mar nos barcos de arrasto de camarão

baseados em Tamandaré – PE, no perí-

odo de julho de 2003 a fevereiro de

2004 e, em cada viagem, foram coleta-

das dez amostras de pescada (Macro-

don Ancylodon) que depois de tratadas,

passadas por análises sensoriais e mi-

crobiológicas, foram processadas, onde

obtivemos um rendimento de pasta de

peixe de aproximadamente 27%, con-

siderado um bom resultado, uma vez

que se tratam de peixes magros e que

depois de serem limpos foram tritura-

dos para sua destinação final. A partir

do peixe triturado realizamos a produ-

ção de linguiça e hambúrguer que tive-

ram boa aceitação por todos os degus-

tadores presentes. É lamentável que,

mesmo com estes resultados positivos,

não foi dada a necessária importância

por parte dos pescadores que relutam

em aceitar esta nova opção de renda, já

que para tal se faz necessário uma mu-

dança radical no que diz respeito a hi-

gienização de todas as pessoas que

manipulam este pescado bem como de

todos os equipamentos e utensílio uti-

lizados na captura do mesmo.

Palavras – chave: Peixe. Macrodon

Ancylodon. Linguiça e Hambúrguer.

SUMMARY

Considering the great number of

dead fish (accompanying fauna) that is

returned to the sea after shrimp tra-

wling in the municipality of Tamanda-

ré (state of Pernambuco) due to their

low commercial value, a study was car-

ried out with the aim of showing local

fisherman that this fish could be used

to produce sausages, hamburgers, etc.

Thus, we made six trips to high sea in

the shrimp trawl boats based in Taman-

daré from July 2003 through February

2004; ten samples of Macrodon An-

cylodon were collected in each trip,

which were processed after cleaning

and sensorial and microbiological

analyses. Approximately 27% fish paste

was yielded; this was considered a good

result, as these were lean fish that were

ground after being cleansed. Using the

ground fish we produced sausages and

hamburgers that were well accepted by

those who tasted it. It is regrettable that

– even with these positive results – the

fishermen did not give the necessary
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importance to this new income alter-

native, which they still find hard to ac-

cept due to the radical changes necessary

in the hygiene procedures of everyone who

handles the fish, as well as for the fishing

equipment and utensils.

Keywords: fish, Macrodon Ancylo-

don, sausage, hamburger.

INTRODUÇÃO

o momento em que os

brasileiros, convocados

pelo Governo Federal,

unem-se num só pensamento voltado

às pessoas carentes, no sentido de erra-

dicar de uma vez por todas a fome em

nosso pais, procuramos dar nossa con-

tribuição exercitando a pesquisa cien-

tifica, de forma que seu produto possa

vir a ajudar a comunidade pesqueira da

cidade de Tamandaré no estado de Per-

nambuco e, futuramente, as demais

comunidades por esse Brasil.

Foi observado que os pescadores

daquela região quando por ocasião do

arrasto do camarão e consequente-

mente despesca, retiravam também,

junto com estes e em proporções de

três para um no inverno e de cinco

para um no verão, pequenos peixes

(fauna acompanhante), que depois de

separados eram devolvidos ao mar já

mortos por não suportarem o stress e

também por não interessá-los economi-

camente, já que estes peixes têm pouco

valor comercial.

Como temos conhecimento do tra-

balho executado pelo departamento de

pesca da UFRPE, no período de março

a outubro de 1997 (X Congresso Bra-

sileiro de Engenharia de Pesca – Gura-

rapari – ES.), que ministrou o curso de

Higiene, Conservação e Beneficiamen-

to do Pescado em várias colônias e as-

sociações de pescadores do litoral do

estado de Pernambuco; achamos por

bem aproveitar essa idéia e mostrar que

é possível evitar este imenso desperdí-

cio de uma fonte rica em proteínas ani-

ma, com alto valor nutritivo e de fácil

preparo, deixando a critério do benefi-

ciador o destino final, se produzirá lin-

guiça ou hambúrguer etc.

Portanto, este trabalho teve como

objetivo aproveitar a fauna acompa-

nhante de pesca do camarão para for-

mulação de linguiça e hambúrguer

bem como avaliar o perfil dos pesca-

dores relacionado ao interesse no

aproveitamento e condições higiêni-

cas da pesca.

METODOLOGIA

No período de julho de 2003 a fe-

vereiro de 2004, foram feitas seis via-

gens ao alto mar na Praia de Tamanda-

ré-PE, para avaliar a pesca do cama-

rão, visando quantificar a fauna acom-

panhante desta pesca.

Após cada arraste, os camarões

eram separados dos peixes, pesados em

balança e dez amostras dos peixes eram

acondicionadas em gelo e levadas à

praia para serem submetidas à pesagem

e análise sensorial e microbiológica.

Durante a viagem os equipamen-

tos de pesca, bem como os utensíli-

os, foram observados no que se refe-

re à frequência de higienização, o tipo

de sanificante utilizado e sistemati-

zação desta operação.

Com relação aos pescadores, ob-

servou-se, através de contatos verbais

o interesse deles em utilizar os pei-

xes da fauna acompanhante para pro-

dução de hambúrguer, linguiça e ou-

tros. Nesta ocasião também eram

questionados os seus conhecimentos

com relação à higiene do pescado e

dos aparatos de pesca.

Para os peixes trazidos à praia, rea-

lizava-se análises sensoriais a partir do

aspecto dos olhos, guelras, turgescên-

cia de carne, órgãos e odores e análises

microbiológicas para Staphylococcus

coagulase positiva e Salmonella, de

acordo com as exigências da ANVISA

(Agencia Nacional de Vigilância Sani-

tária) e de coliformes a 45ºC. Estas aná-

lises foram realizadas em laboratórios

do IBAMA (Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente). Para a elaboração dos

produtos (linguiça e hamburguer) se-

guiu-se o fluxograma de processamen

(Figura 1).

Detalhamento do fluxograma do

processamento do pescado

Escamação, Evisceração, Remo-
ção da Cabeça e Lavagem:

Esta etapa foi realizada em local

apropriado e dentro dos padrões nor-

mais de higienização, estando os ma-

nipuladores fazendo uso de luvas, aven-

tais e gorros. O processo foi feito utili-

zando-se faca de aço inoxidável e na

lavagem bastante água corrente e clo-

rada a 5ppm.

Filetagem:
Utilizou-se faca de aço inoxidável

e água corrente e clorada a 5ppm.

Moagem:
Após a retirada dos filés, estes fo-

ram moídos utilizando-se de um disco

de 5mm.

Tratamento de emersão em água
três ciclos, 10ºC / 5 minutos:

Após a moagem a massa obtida foi

colocada em água clorada a 10ºC na

proporção de três partes para uma de

massa, com leve agitação durante 5

minutos, seguida de repouso para a de-

cantação, repetindo-se esta operação em

três ciclos. No final de cada ciclo, com

o auxílio de um saco de algodão, foi

eliminado o excesso d´água. Esta ope-

ração tem a finalidade de desodorizar e

retirar as proteínas sarcoplasmáticas,

visando a obtenção de um gel com boa

elasticidade.

Prensagem:
Depois de se obter o gel acima cita-

do e após a última lavagem a massa é

prensada para diminuir a umidade e

direcionada para a confecção do ham-

búrguer, linguiça ou vai pra a embala-

gem.

Embalagem:
A pasta proteica obtida que não foi

utilizada na confecção de hambúrguer

N
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ou linguiça foi embalada em sacos de

polietileno de 1Kg e conservada sob

temperatura de congelamento a –10ºC.

Os produtos, hambúrguer e lingui-

ça obtidos foram submetidos à degus-

tação para avaliação de aceitação.

RESULTADOS

Durante as seis viagens realizadas

foi constatado que no período do in-

verno a incidência de peixes da fauna

acompanhante resultante da pesca do

arrasto de camarão está na proporção

de três peixes para um camarão e no

verão aumenta para cinco peixes para

um camarão.

As dez amostras de pescada (Ma-

crodon Ancylodon) coletadas por via-

Figura 01. Fluxograma do processamento do pescado
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gem, após passarem por uma análise

sensorial para observação dos carac-

teres organolépticos, onde não foi de-

tectado nada que comprometesse o

consumo, foram escamadas, descabe-

çadas, evisceradas e lavadas com

água clorada a 5 ppm, sendo, em se-

guida, acondicionadas em uma caixa

isotérmica, recoberta com gelo e le-

vadas ao laboratório do IBAMA (Ins-

tituto Brasileiro do Meio Ambiente)

para análise microbiológica. Segun-

do a ANVISA (Agência Nacional de

Vigilância Sanitária), as análises de

pescado, pescado cru refrigerado e

congelado e pescado pré-cozido, de-

vem apresentar ausência de Salmo-

nela em 25g.; Coliformes fecais: má-

ximo 102 UFC e Staphylococcus au-

reus: máximo 103 UFC. Os resulta-

dos são apresentados na Tabela 1

Nas análises microbiológicas, con-

forme tabela acima, todas as pesquisas

indicaram um pescado saudável e sem

restrições para o consumo humano.

Quanto aos equipamentos e uten-

sílios de pesca empregados pelos pes-

cadores são precários, não fazem uso

de nenhum sanificante que possa ga-

rantir uma boa higienização; ao se-

rem inquiridos sobre a possibilidade

de virem a utilizar outros métodos de

manipulação com o pescado, de hi-

giene pessoal e com os aparatos de

pesca de forma que pudessem a vir

aproveitar os peixes da fauna acom-

panhante na fabricação de hambúr-

guer, linguiça etc., criando assim uma

nova renda para a família, mostraram-

se resistente à mudança com relação

à higiene, desconhecimento de causa

e descredibilidade no beneficiamen-

to do pescado.

Produção de linguiça: cortamos

o filé de peixe em pedaços pequenos

e colocamos numa solução de água,

sal e vinagre por 15 minutos. Depois

da lavagem, os mesmos foram pren-

sados e misturados com os temperos.

Antes, foi feito também a lavagem da

tripa do boi com sal e vinagre; em

seguida foi preenchida, amarrando-as

a cada 15cm e levadas para serem

fervidas por 15 minutos. Depois fo-

ram colocadas na água fria, para pro-

vocar um choque térmico garantin-

do-lhes melhor consistência e conser-

vação (FREITAS – 1977).

Produção de hambúrguer: prepa-

ramos o filé do peixe e após três lava-

gens consecutivas foi prensado e mis-

turado com o tempero. Em seguida,

foram realizadas a modelagem com um

modelador artesanal de alumínio, co-

locado em sacos apropriados e levados

ao congelamento (GOMES – 1994).

CONCLUSÃO

A fauna acompanhante (peixes)

representa 5/1 (peixe – camarão) no

verão e de 3/1 (peixe – camarão) no

inverno, porém, os pescadores não se

mostraram motivados para utilização

destes peixes.

Apesar dos aparatos de pesca apre-

sentarem condições higiênicas insa-

tisfatórias, as análises sensoriais mos-

traram bom estado de conservação

dos peixes e as análises microbioló-

gicas demonstraram que os peixes

estavam dentro dos padrões exigidos.

Além disso, os produtos obtidos fo-

ram bem aceitos pelos degustadores.
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Tabela 01. Resultado da análise microbiológica da pescada (Macrodon ancylodon).
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RESUMO

Foram analisadas 46 amostras do

pescado Oreochromis niloticus captu-

radas na Lagoa da Fazenda, em Sobral

(CE). As análises foram referentes à

enumeração, isolamento e identificação

de coliformes fecais (CF) e determina-

ção do perfil e suscetibilidade dos iso-

lados de Escherichia coli a antimicro-

bianos. Das 46 amostras analisadas, 25

(54%) apresentaram um índice de CF

variando de 2 a 460NMP/g. Foram iso-

ladas 50 cepas, sendo 37 (74%) identi-

ficadas como E. coli, 8 (16%) como

Enterobacter sp. e 5 (10%) como Kle-

bsiella sp. Das 11 cepas de E. coli tes-

tadas quanto à suscetibilidade aos 11

antibióticos, 9 (81,8%) apresentaram

sensibilidade a todos os antibióticos

testados.

Palavras-chave: Oreochromis niloti-

cus. Enterobactérias

SUMMARY

Forty-six samples of Orochromis

niloticus harvested from ponds at La-
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goa da Fazenda (Sobral, Ceará, Bra-

zil) were analyzed for quantification,

isolation and identification of fecal co-

liforms (FC) and determination of sus-

ceptibility of isolated Escherichia coli

to antibiotics. In 25 samples (54%) FC

numbers ranged from 2 to 460 MPN/g.

Of the 50 strains isolated, 37 (74%)

were E. coli, 8 (16%) were Enterobac-

ter sp. and 5 (10%) were Klebsiella sp.

Of the 11 E. coli strains tested for sus-

ceptibility to 11 antibiotics, 9 (81.8%)

were susceptibile to all the substances

tested.

Key-words: Oreochromis niloticus.

Enterobacteria

INTRODUÇÃO

e acordo com VIEIRA

(2004), o peixe, como qual-

quer outro alimento, tem

sua microbiota própria e pode sofrer al-

terações, dependendo de alguns fato-

res externos, tais como a contaminação

de seu habitat, seja ele estuarino, lacus-

tre ou marinho, através de esgotos e cur-

sos de água poluídos.

As bactérias pertencentes à família

Enterobacteriaceae podem ocorrer em

pescado como resultado de contamina-

ção fecal, em decorrência da polui-

ção das águas naturais ou de ambien-

tes aquáticos, onde estes microganis-

mos podem sobreviver durante um lon-

go período, ou de contaminação direta

dos produtos durante o processamento

(HUSS, 1997).

Segundo AHMED (1991), não há

indicação de que o pescado seja uma

fonte importante de infecção por Esche-

richia coli. A maior parte das infecções

parece estar relacionada com a conta-

minação da água ou com o manusea-

mento do produto alimentar em condi-

ções higiênicas insatisfatórias. De acor-

do com GERMANO et al. (1998), o pes-

cado pode ser veiculador de uma gama

enorme de microorganismos patogêni-

cos para o homem, a maior parte deles

fruto da contaminação ambiental.

A Organização Mundial de Saú-

de (OMS) registra que os casos de do-

enças veiculadas por alimentos atin-

gem, anualmente, uma parcela da po-

D
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pulação que supera o patamar de 30%

em países industrializados, entre os

quais inclui-se o Brasil. Devido à di-

ficuldade de comprovação dessas

ocorrências no Brasil, os registros es-

tatísticos raramente condizem com a

realidade, mas segundo os dados do

Centro Nacional de Epidemiologia do

Ministério da Saúde, no ano de 2000

ocorreram mais de 7.000 casos de in-

toxicações por alimentos no país (Ta-

bai, 2001).

A prática de pescaria artesanal na

Lagoa da Fazenda no município de

Sobral (CE) é um dos meios de so-

brevivência de parte da população

contígua a esse reservatório, que con-

some o pescado e, eventualmente, co-

mercializa o excedente. Em estudo

sobre a qualidade da água da Lagoa

da Fazenda, COSTA et al. (2002),

apontaram um elevado índice de

contaminação por coliformes fecais,

fato que pode ser transmitido à bio-

massa deste reservatório, compro-

metendo a qualidade microbiológi-

ca do pescado.

O presente estudo teve como ob-

jetivo a avaliação da qualidade bac-

teriológica do pescado capturado na

Lagoa da Fazenda (Sobral - CE) atra-

vés da determinação do Número Mais

Provável (NMP) de Coliformes Fe-

cais (CF), da identificação das espé-

cies de coliformes e da pesquisa de

suscetibilidade de cepas de E. coli a

antimicrobianos.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas 46 amostras do

pescado Oreochromis niloticus obti-

das em pontos aleatórios da Lagoa da

Fazenda, no município de Sobral

(CE), no período de 2002 a 2003.

As amostras foram acondiciona-

das em recipientes isotérmicos e

transportadas ao Laboratório de Mi-

crobiologia do Curso de Biologia da

Universidade Estadual Vale do Aca-

raú (UVA), onde foram processadas

as análises.

De cada amostra foram retirados, as-

septicamente, 25g de músculo, os quais

foram homogeneizados em 225ml de

solução salina estéril a 0,85%. Esse

homogenato constitui a diluição de 10-

1 a partir da qual seguiram-se as demais

diluições decimais seriadas até 10-5.

A determinação do NMP de CF se-

guiu de acordo com a técnica da fer-

mentação em tubos múltiplos, confor-

me detalhamento em MEHLMAN et

al. (2001). As diluições de 10-1 a 10-5

foram inoculadas em triplicata em cal-

do Lauril Sulfato (Difco), com incuba-

ção em estufa a 35ºC por 24 a 48h. Dos

tubos considerados positivos foram re-

tirados inóculos e semeados em Caldo

EC (Merk) com incubação a 45ºC por

24h. O cálculo do NMP de CF foi rea-

lizado consultando-se a tabela de

Hoskins citada por GARTHRIGHT

(2001).

Para o isolamento e identificação

das cepas de coliformes foram retira-

dos inóculos dos tubos fermentados

no caldo EC e semeados em placas

contendo o meio de agar Eosina Azul

de Metileno (Merk) com incubação a

35ºC/24h. Os isolados foram subme-

tidos às provas bioquímicas clássicas

para identificação de enterobactérias

(Feng et al., 2002).

A suscetibilidade a antimicrobia-

nos foi determinada por teste de di-

fusão em placas, de acordo com Na-

tional Committee for Clinical Labo-

ratory Standards – NCCLS (2005),

sendo utilizados discos (Laborclin) e

o meio Muller-Hinton (Difco). Foram

testados os seguintes antibióticos:

Ácido Nalidíxico 30μg (NA), Ácido

Pipemídico 20μg (PIP), Tetraciclina

30μg (TET), Clorafenicol 30μg

(CLO), Imipenem 10μg (IMP), Ce-

foxetina 30μg (CFO), Gentamicina

10μg (GEN), Ciprofloxanin 5μg

(CIP), Nitrofurantoína 300μg (NIT),

Ceftriaxona 30μg (CRO) e Cefotaxi-

ma 30μg (CTX). As cepas foram pre-

viamente padronizadas utilizando-se

a solução MacFarland 0,5 (SOARES

et al., 1991). Os resultados foram ob-

tidos através da mensuração em mi-

límetros (mm) dos halos de inibição

com utilização de paquímetro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados referentes ao NMP

de CF do pescado capturado na La-

goa da Fazenda em Sobral (CE) es-

tão descritos na Tabela 1.

O pescado apresentou um grande

intervalo no índice de contaminação

por CF variando de <3 a 460/g. Re-

sultados semelhantes foram determi-

nados por VIEIRA et al. (2000), em

tilápia e por Agnese et al. (2001), ten-

do o índice de CF variando de 3 a

11NMP/g e <3 a 23NMP/g, respecti-

vamente. Por outro lado, SILVA et

al. (2002) verificaram uma elevada

contagem de coliformes fecais, vari-

ando de <10 a >105NMP/g, em amos-

tras de pescado, atribuindo o lança-

mento de esgotos próximos ao local

de captura como uma das principais

causas dessa contaminação.

A Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária (ANVISA), na Resolu-

ção Nº 12 de 02 de janeiro de 2001,

não contempla limites para colifor-

mes a 45ºC em pescado in natura  re-

frigerados ou congelados, não consu-

midos crus. Apesar dos nossos dados

não poderem ser comparados a um

padrão, eles assumem particular im-

portância, uma vez que a presença

de microrganismos entéricos em

amostras de pescado fresco está rela-

cionada à qualidade higiênico-sani-

tária do produto, podendo represen-

tar risco à saúde humana.

A principal causa de doenças diar-

réicas é a ingestão de alimentos e/ou

águas contaminadas por microrganis-

mos patogênicos. Um dos agentes eti-

ológicos das infecções entéricas é a

bactéria E. coli que, presente em

águas ou alimentos, indica uma con-

taminação de origem fecal e um pos-

sível risco à saúde (Vieira, 2004).

Acredita-se que os índices de con-

taminação por microrganismos enté-
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ricos encontrados no pescado recém-

capturado na presente pesquisa este-

jam relacionados ao lançamento de

dejetos, sem prévio tratamento, nas

águas da Lagoa da Fazenda. PACHE-

CO et al. (2004) admitiu, também,

que a contaminação de pescado fres-

co de água doce ocorra através da

contaminação causada pelo aporte de

dejetos nos reservatórios aquáticos.

No presente estudo, foram isola-

das 50 cepas, sendo 37 (74%) identi-

ficadas como E. coli, 8 (16%) como

Enterobacter sp e 5 (10%) como Kle-

bsiella sp.

NASCIMENTO et al. (2001) iso-

laram 82 cepas de enterobactérias do

pescado capturado no rio Bacanga

(São Luís – MA), encontrando as es-

pécies Klebsiella pneumoniae, Ente-

robacter sp, Citrobacter sp, Proteus

vulgaris e E. coli. Os autores afirmam

que a presença desses microrganis-

mos indica contaminação por mate-

rial de origem fecal e compromete a

qualidade do pescado.

Os resultados referentes ao perfil

de susceptibilidade a antimicrobianos

estão descritos na Tabela 2.

Das 11 cepas de E. coli estudadas,

2 (18,2%) mostraram-se resistentes a

tetraciclina. Os demais isolados apre-

sentaram sensibilidade a todos os an-

tibióticos testados.

Na literatura científica não se en-

contra um padrão de resistência ou

sensibilidade de E. coli frente a anti-

microbianos. Isto quer dizer que este

microrganismo reage diferentemen-

te aos antibióticos dependendo da sua

fonte de isolamento. Entretanto, pa-

rece ser consenso que a resistência a

antimicrobianos ocorre por transfe-

rências de plasmídios (SIDRIM et al.,

1998; PEREIRA et al., 2004).

CONCLUSÃO

De acordo com os dados apresen-

tados, pode-se concluir que a presen-

ça de enterobactérias isoladas do

músculo do pescado capturado na

Tabela 1 – Número Mais Provável (NMP) de Coliformes Fecais (CF) por grama das
amostras do pescado Oreochromis niloticus obtidas na Lagoa da Fazenda em Sobral (CE).

Tabela 2 – Perfil de suscetibilidade a antimicrobianos das cepas de Escherichia coli
isoladas do pescado capturado na Lagoa da Fazenda em Sobral (CE).

* Ácido Nalidíxico  (NA), Ácido Pipemídico  (PIP), Tetraciclina  (TET), Clorafenicol
(CLO), Imipenem  (IMP), Cefoxetina  (CFO), Gentamicina  (GEN), Ciprofloxanin
(CIP), Nitrofurantoína (NIT), Ceftriaxona (CRO) e Cefotaxima (CTX)
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Lagoa da Fazenda é indicativa de

qualidade microbiológica deficiente,

podendo comprometer a saúde dos

consumidores. Nesse sentido, faz-se

necessário um rigoroso controle das

condições bacteriológicas da água

através do tratamento dos efluentes

recebidos pelo reservatório.

Outrossim, a presença de bactérias

resistentes a antibióticos isoladas de

pescado é preocupante e pode provo-

car uma série de problemas, tais como

a transferência da resistência à droga

para a microbiota indígena da área e

problemas para Saúde Pública, quan-

do da possível aquisição de resistên-

cia por patógenos humanos.
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RESUMO

A ocorrência de toxinfecções ali-

mentares em virtude do consumo de

ostras contaminadas representa risco

à saúde pública. Este estudo foi ela-

borado com o objetivo de avaliar os

níveis temporais e espaciais de con-

taminação por coliformes totais (CT),

coliformes termotolerantes (CTM),

Staphylococcus coagulase positiva e

Salmonella sp. na carne de ostras co-

letadas em bancos naturais. Durante

o período de dezembro de 2005 a abril

de 2006, foram analisados quatro

pontos amostrais na Baía de Guara-

tuba, Paraná, perfazendo um total de

12 coletas por ponto. Constatou-se

que a contaminação por CT e CTM

VARIAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DE BACTÉRIAS FECAIS

NA CARNE DE OSTRAS DO MANGUE, (CRASSOSTREA

RHIZOPHORAE ) GUILDING, 1828, COLETADAS

EM BANCOS NATURAIS DA BAÍA DE GUARATUBA, PR.

Francisco Franceschi �

Gisela Geraldine Castilho

Antonio Ostrensky

Walter Boeger

Grupo Integrado de Aquicultura e Estudos Ambientais, Universidade Federal do Paraná, Curitiba,

PR, Brazil. Universidade Federal do Paraná, Curitiba, PR

� chicofranceschi@yahoo.com.br

nos bancos naturais de ostras teve

relação direta com o aumento da po-

pulação flutuante do litoral parana-

ense durante o verão, quando há um

aumento na descarga de esgoto do-

méstico no estuário. Entre os pontos

analisados, a maior contaminação re-

gistrada foi próxima da área urbana

de Guaratuba, na Marina do Sol. Por

outro lado, constatou-se que, no pe-

ríodo de uma semana, as ostras pas-

saram por um rápido processo de de-

puração natural, com redução signi-

ficativa dos níveis de coliforme.

Palavras-chaves: Coliformes totais.

Coliformes termotolerantes. Sta-

phylococcus coagulase positive. Sal-

monella sp.

SUMMARY

The occurrence of food borne di-

seases after consumption of contami-

nated oysters represents an important

risk to the public health. The goal of

present study is to evaluate temporal

and spatial variations in the levels of

total coliform (TC), faecal coliform

(CTM), coagulase-positive Staphylo-

coccus sp. and Salmonella sp. in oys-

ters collected out of natural banks.

Four different points inside Guara-

tuba Bay, Paraná, were selected to

be sampled based on their exposure

to contamination sources. Between

December, 2005 and April, 2006,

each sampling point was analyzed 12

times, in which ten oysters were ran-
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Medidas que visam a obtenção e

fornecimento de ostras com qualida-

de microbiológica adequada ao con-

sumo humano têm sido recomenda-

das por organismos internacionais

(ICMFS, 1986; CODEX ALIMEN-

TARIUS, 1978). No Brasil, a legis-

lação em vigor estipula os níveis má-

ximos de Salmonella sp., de Staphylo-

coccus coagulase positiva e de coli-

formes termolerantes aceitáveis em

pescados (vide Brasil, 2001). No en-

tanto, esta resolução não estabelece

os níveis máximos aceitáveis de co-

liformes termotolerantes em molus-

cos bivalves comercializados in na-

tura, resfriados ou congelados.

A exploração e comercialização

deste recurso, na região Sul, é des-

crita por CAMPOLIM & MACHA-

DO (1997), como conduzida de modo

desordenado, sem planejamento ou

controle, predominando ações de ca-

ráter clandestino e com higiene pre-

cária, que comprometem a qualidade

do alimento.

No Estado do Paraná, as ostras ex-

traídas de bancos naturais são utili-

zadas tanto como sementes para cul-

tivos, quanto para venda direta aos

consumidores finais. A prática de

extração de ostras dos bancos natu-

rais, somada aos riscos de toxinfec-

ções evidencia a necessidade de ava-

liação microbiológica da carne des-

ses moluscos bivalves e, consequen-

temente, do nível de contaminação

apresentado pelos bancos naturais.

Este estudo foi elaborado com a

finalidade de avaliar os níveis tem-

porais e espaciais de contaminação

por coliformes totais (CT), coliformes

termotolerantes (CTM), Staphylococ-

cus coagulase positiva e Salmonella

sp. na carne de ostras coletadas em

bancos naturais da Baía de Guaratu-

ba, Paraná.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de ostras nativas, C. rhi-

zophorae, foram coletadas de bancos

naturais da Baía de Guaratuba, Paraná

(PR), utilizados comercialmente por

extratores locais.

Foram analisados quatro pontos

de extração (Figura 1): ponto 1 – Rio

Parati (25º48’06"S e 48º36’24"W),

próximo da comunidade do Parati,

composta por 26 famílias que pos-

suem fossas sépticas em suas resi-

dências; Ponto 2 — Cabaraquara

(25º49’51"S e 48º34’46"W), próxi-

mo da comunidade do Cabaraqua-

ra, constituída por 70 famílias, das

quais parte do esgoto doméstico é

liberada diretamente no estuário,

sem tratamento prévio; Ponto 3 -

Ilha da Pescaria (25º51’22"S e

48º34’ 33"W), próximo à barra do

estuário, sendo desconhecida a

existência  de fontes de esgoto do-

méstico próximas ao ponto de co-

leta; Ponto 4 — Marina do Sol

(25º52’28"S e 48º35’18"W), loca-

lizado ao lado do perímetro urbano

municipal, e caracterizado pela fre-

quente liberação de esgoto domésti-

co sem tratamento no estuário.

O período de estudo estendeu-se

de dezembro de 2005 a abril de 2006,

durante o qual foram realizadas 12 co-

letas, em cada ponto amostral. As

ostras foram transportadas segundo a

metodologia preconizada pelo CO-

DEX ALIMENTARIUS (1978) até

o Laboratório de Histologia e Micro-

biologia, do Grupo Integrado de

Aquicultura e Estudos Ambientais, da

Universidade Federal do Paraná, em

Curitiba-PR. O período decorrido

entre a coleta e o início das análises

não foi maior que 24 horas.

Em laboratório, as ostras recebi-

das foram limpas e abertas, segundo

metodologia proposta por SILVA et

al. (1997). O material analisado con-

sistiu dos órgãos internos e do líqui-

do intervalvar. A metodologia de aná-

lise microbiológica realizada seguiu

o preconizado pela Instrução Norma-

tiva nº 62 (BRASIL, 2003), e os va-

lores de referência contidos na Reso-

lução nº12 (BRASIL, 2001).

domly collected. The evidences sho-

wed that contamination with TC and

CTM in oysters of the natural banks

was directly correlated with seaso-

nal increase of tourist population du-

ring the summer and the increment

of domestic sewer discharges on the

estuary. The greatest registered con-

tamination was observed near urban

areas of Guaratuba city, in the sam-

pling point known as “Marina do

Sol”. On the other hand, it was pos-

sible to observe a significant reduc-

tion on coliform levels in early as one

week, due to the oyster’s natural de-

puration process.

Key words: Coliform. Faecal coliform.

Coagulase-positive. Staphylococcus sp.

Salmonella sp

INTRODUÇÃO

egundo BEIRÃO (2000), a os-

treicultura realizada no Sul do

Brasil tem apresentado, nos

últimos anos, taxas expressivas de cres-

cimento. Desenvolvida de maneira ru-

dimentar, beneficia economicamente,

na maioria dos casos, famílias de pes-

cadores artesanais e microempresas

aquícolas. As ostras são vendidas e con-

sumidas principalmente in natura, em-

bora também possam ser beneficiadas

pelos próprios produtores.

Não raro, as ostras são associadas à

ocorrência de toxinfecções alimentares

(SILVA et al., 2003). Este problema é

evidenciado por BARRIS (2005), que

relaciona o consumo de ostras conta-

minadas a riscos com a saúde dos con-

sumidores. A possibilidade de transmis-

são de doenças alimentares através da

ingestão de ostras ocorre, principalmen-

te, em virtude de seu mecanismo de ob-

tenção de alimentos. Filtrando cerca de 2

a 5 litros de água/hora, as ostras assimi-

lam, além do alimento, contaminantes bi-

óticos e abióticos presentes no ambiente

(NUNES & PARSONS, 1998).

S
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RESULTADOS

Todas as análises realizadas apre-

sentaram resultado negativo para a pre-

sença de Salmonella sp. (N=48).  O

mesmo ocorreu com os níveis de Sta-

phylococcus coagulase positiva

(N=48), que não ultrapassaram o valor

de 10 UFC/g em todas as amostras pes-

quisadas. Por sua vez, as análises do

NMP de CT e CTM evidenciaram uma

significativa variação temporal em cada

local amostrado.

Na Figura 2 pode-se observar que

no Ponto 1 houve um pico do NMP de

CT e CTM em 08/01/06 e uma redu-

ção nas demais amostragens realizadas,

com aumentos menos expressivos em

12 e 19/02/06. No Ponto 2, o pico de

CTM aconteceu na amostragem ante-

rior, realizada em 18/12/05, embora os

valores máximos de CT também te-

nham sido registrados em 08/01/06. O

pico de contaminação das ostras no

Ponto 3 ocorreu igualmente em 18/12/

05 e 08/01/06. Nas análises posterio-

res, o NMP de CT de CTM se manteve

próximo aos níveis mínimos de detec-

ção das análises realizadas. O nível de

contaminação das ostras no Ponto 4 foi

o mais elevado e o que apresentou maio-

res valores médios ao longo do perío-

do de monitoramento. Em várias opor-

tunidades o NMP/g de CT e de CTM

foi superior a 200.

DISCUSSÃO

Das doze coletas realizadas em cada

ponto, não foram identificadas amos-

tras positivas para Salmonella sp, bac-

téria geralmente encontrada em fezes

de animais endotérmicos e alguns rép-

teis. Portanto, em relação a este parâ-

metro, as ostras dos bancos naturais

monitorados atenderam à Resolução

nº12 (Brasil, 2001), que considera os-

tras livres para consumo quando da

ausência de Salmonella sp em 25g de

carne. Da mesma forma, os níveis de

Staphylococcus coagulase positiva se

mantiveram dentro dos níveis exigidos

por lei, em que a contagem não pode

ultrapassar o limite de 1.000 Unidades

Formadoras de Colônia por grama

(UFC/g) de carne de ostra (BRASIL,

2001). Ou seja, em nenhuma das amos-

tras analisadas observaram-se valores

estimados superiores a 10 UFC/g

(<10,00 est./g).

Pôde-se observar uma gradativa

redução nos níveis de CT e CTM após

a alta temporada de verão, que se es-

Figura 1. Localização dos pontos de coleta de ostras na Baía de Guaratuba, Paraná, Brasil. 1) Rio Parati, 2) Cabaraquara, 3) Ilha da
Pescaria e 4) Marina do Sol.

Fonte: Software Google Earth 4.0.2722.
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tendeu entre 20/12/05 e 20/02/06, ou

seja, período que coincidiu com as fé-

rias escolares. Durante este período, em

função do afluxo de turistas, estima-se

que tenha havido uma elevação de cer-

ca de dez vezes no número de habitan-

tes do litoral. Com o retorno dessa po-

pulação flutuante aos seus locais de ori-

gem, o volume de poluentes foi natu-

ralmente reduzido, principalmente o

esgoto doméstico lançados nas águas.

Este fato, possivelmente, explica a me-

lhoria das condições sanitárias do am-

biente natural onde estão localiza-

dos os bancos de ostras, reduzindo as

cargas microbianas nestes moluscos

bivalves.

A redução nos níveis de coliformes

das ostras, quando estas são mantidas

em águas não contaminadas é à base

do processo de depuração, mundial-

mente utilizada em empreendimentos

comerciais. Segundo GARCIA (2005),

a depuração consiste na permanência

das ostras em locais de água limpa, pelo

tempo necessário, para que elas elimi-

nem contaminantes presentes, princi-

palmente em seu trato digestório. Essa

depuração, portanto, pode ser natural,

quando realizada pela melhoria da qua-

lidade da água do ambiente, ou induzi-

da, como é feito em depuradoras co-

merciais (SERICANO et. al., 1996). No

presente caso, observou-se que o perío-

do de uma semana foi suficiente para

que o NMP/g de CT diminuísse de

1.100 para 3.

Outra constatação foi que a proxi-

midade de áreas urbanas esteve associ-

ada a uma maior contaminação micro-

biana dos bancos naturais. O Ponto 4 –

Marina do Sol, mais próximo da região

urbana do município de Guaratuba, foi

o que apresentou índices recorrente-

mente mais elevados de contaminação.

SILVA et. al. (2003), pesquisando C.

rhizophorae de um banco natural no Es-

tuário do Rio Cocó, Ceará, encontra-

ram valores de CT no músculo e líqui-

do intervalvar variando de menos de 1,8

até mais de 1.600 NMP/g. Em relação

à CTM, os resultados variaram entre

menos de 1,8 a 920 NMP/g. Estes au-

tores consideraram que os maiores ní-

veis de contaminação foram causados

por despejos de esgotos domésticos

naqueles corpos d’água, fato seme-

lhante ao que ocorreu na Baía de Gua-

ratuba.

Problemas resultantes do processo

habitacional sofrido pelo litoral para-

naense já foram alvos de estudo por

Ângulo (1984), vide Ângulo (2000).

Este autor destacou, entre outras preo-

cupações, a contaminação das águas por

esgoto doméstico, situação crítica em

Figura 2. Distribuição temporal das contagens de Coliformes Totais e Termotolerantes, em Número Mais Provável por grama (NMP/g), das
amostras de ostras coletadas em quatro pontos da Baía de Guaratuba, Paraná.
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algumas praias no Estado do Paraná,

principalmente naquelas de maior fre-

quência de banhistas, em função da

maior densidade demográfica nesses

pontos.

Em virtude da ausência de um va-

lor referencial para o NMP/g de CT e

de CTM na carne de moluscos bival-

ves comercializados no Brasil, compa-

raram-se os resultados encontrados no

presente estudo com o valor estabele-

cido para os Estados Unidos, pela

ICMFS (1986). Com base neste valor

de referência, seriam consideradas pró-

prias para consumo apenas as ostras

cujo resultado da contagem de CTM

fosse inferior a 2,3 NMP/g. Caso o pa-

drão microbiológico adotado no Brasil

fosse o mesmo, as ostras provenientes

dos bancos naturais da baía de Guara-

tuba dificilmente poderiam ser utiliza-

das para consumo humano, uma vez

que o valor médio de CTM quantifica-

do neste trabalho foi de 105 NMP/g,

limites variando de menor que 3,0

NMP/g até maior 1100 NMP/g. Há

também um problema adicional, o li-

mite mínimo de detecção da metodo-

logia de análise estabelecida pela legis-

lação brasileira que é de 3,0 NMP/g.

Isso reforça a necessidade de se reava-

liar a legislação vigente, fixando-se

valores referenciais e revisando-se, tam-

bém, as metodologias analíticas reco-

mendadas.

CONCLUSÕES

Constatou-se que a contaminação

por CT e CTM dos bancos naturais de

ostras apresentou relação direta com

aumento da população flutuante do li-

toral paranaense durante o verão. Esta

contaminação, provavelmente, esteve

associada ao aumento da descarga de

esgoto doméstico no estuário. Além

disso, a proximidade com os centros

urbanos esteve associada a altos níveis

de contaminação, fato evidenciado no

ponto mais próximo da área urbana de

Guaratuba, a Marina do Sol (Ponto 4).

Por outro lado, constatou-se que as os-

tras sofreram depuração natural, na qual

o período de uma semana se mostrou

suficiente para a redução significativa

dos níveis de contaminação.
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 RESUMO

O objetivo desse trabalho foi ava-

liar a qualidade microbiológica de pro-

dutos de origem animal, oriundos de

estabelecimentos credenciados junto ao

Serviço de Inspeção Municipal – SIM,

do município de Uberlândia MG, a par-

tir dos laudos resultantes de análises

efetuadas pelo Laboratório de Contro-

le de Qualidade e Saúde – LCQS, da

Vigilância Sanitária, no período de ja-

neiro de 2000 a setembro 2006, com-

parando-os com a legislação vigente.

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE MICROBIOLÓGICA DOS

ALIMENTOS DE ORIGEM ANIMAL SOB INSPEÇÃO

MUNICIPAL, NO PERÍODO DE JANEIRO/2000 A

SETEMBRO/2006, NO MUNICÍPIO DE

UBERLÂNDIA, MG.

Marco Aurélio Ribeiro de Sá �

Centro Universitário do Triângulo – UNITRI, Uberlândia, MG;

Coordenador da Vigilância Sanitária de Uberlândia, MG.

Dirce Máximo Vieira

Flávia Cristina Calzavara

Milen Matos Caixeta
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No Brasil, após a promulgação da Lei

nº 7889, de 23 de novembro de 1989,

os órgãos responsáveis pela prévia ins-

peção sanitária e industrial dos produ-

tos de origem animal, estão estrutura-

dos em função da área de abrangência

da comercialização, garantindo aos con-

sumidores o acesso a produtos de me-

lhor qualidade. Em Uberlândia, são atu-

antes o SIF, Serviço de Inspeção Fede-

ral, o IMA, Instituto Mineiro de Agro-

pecuária e o SIM, Serviço de Inspeção

Municipal. Os laudos foram emitidos

pelo laboratório de referência do órgão

de Vigilância Sanitária Municipal, que

presta ao SIM um serviço de apoio diag-

nóstico, gerando informações valiosas

que não haviam sido, até agora, anali-

sadas em seu conjunto. Foram coleta-

das informações referentes a 1203 lau-

dos, sendo 933 de carnes e 270 de leite

e seus derivados, constatando-se resul-

tados insatisfatórios em 16,3% dos

mesmos. A identificação dos microor-

ganismos responsáveis pelos índices de

inconformidade dos produtos indica a

necessidade de melhoria das condições

higiênico-sanitárias e ressalta a impor-
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tância da atuação dos Serviços de Ins-

peção Municipal em parceria com a

Vigilância Sanitária, para que o consu-

midor tenha acesso a um produto de

melhor qualidade.

Palavras-chave: Qualidade microbio-

lógica. Leite. Carne. Condições higiê-

nico-sanitárias.

SUMMARY

The objective of this study was to

evaluate the microbiological quality of

products of animal originated products,

deriving from enterprises credentialed

by the Municipal Inspection Service -

SIM, at the city of Uberlândia, Minas

Gerais State, using the results of analy-

ses done by the Laboratory of Health

and Quality Control - LCQS, of the

Sanitary Surveillance, from January,

2000 to September, 2006, comparing

them with the one of the current fede-

ral effective legislation. In Brazil, after

the promulgation of the Law nº 7889,

in November 23rd, 1989, the agencies

responsible for the previous sanitary

and industrial inspection of the animal

originated products are structured in

accordance to the commercialization

area, guaranteeing to the consumers to

better quality products. In Uberlândia,

the Federal Inspection Service, the Sta-

te Agribusiness Institute and Munici-

pal Inspection Service are operating.

The appraisal reports have been emit-

ted by a laboratory countersigned by

the Sanitary Surveillance, which su-

pports the diagnosis, generating a who-

le of valuable information that, so far,

had never been analyzed in its set. These

data had been collected from 1203 re-

ports, in which, 933 were from meat

reports and 270 concerning to milk and

its derivatives. It was evidenced unsa-

tisfactory results in 16,3 % of them.  The

identification of the microorganisms,

responsible for the low quality conditi-

ons, indicates the need of improvement

at the hygienic and sanitary conditions

and stands out the Local Inspection

Service relevance in partnership with

the Sanitary Surveillance. By this way,

the consumers will have access to bet-

ter qualified products.

Key words: Microbiological quality.

Milk. Meat. Hygienic and sanitary con-

ditions.

INTRODUÇÃO

prévia inspeção sanitária e

industrial dos produtos de

origem animal é da com-

petência da União, dos Estados, do Dis-

trito Federal e dos Municípios, nos ter-

mos do art. 23, inciso II, da Constitui-

ção (BRASIL, 1989). Assim, os servi-

ços de inspeção têm como objetivo ve-

rificar o cumprimento, por parte dos

estabelecimentos, dos requisitos higiê-

nico-sanitários e das boas práticas de

fabricação a que devem atender para a

obtenção de alimentos de qualidade

sanitária, seguros e saudáveis. Sua atu-

ação preponderante reside, portanto, na

área de Saúde Pública, procurando im-

pedir que alimentos passíveis de colo-

car em risco a saúde humana estejam

disponíveis para consumo.

No Brasil, após a promulgação da

Lei nº 7889, de  23 de novembro de

1989, os órgãos responsáveis pela pré-

via inspeção sanitária e industrial dos

produtos de origem animal, estão es-

truturados em função da área de abran-

gência da comercialização, garantindo

o acesso a um produto de melhor qua-

lidade para os consumidores. Em Uber-

lândia, são atuantes o SIF, Serviço de

Inspeção Federal, cuja fiscalização per-

mite comercializar os produtos em todo

o país; o IMA, Instituto Mineiro de

Agropecuária, vinculado à Secretaria

Estadual de Agricultura, permitindo o

comércio dentro do estado de Minas

Gerais e o SIM, Serviço de Inspeção

Municipal, que, através da Secretaria

de Agricultura e Abastecimento, inspe-

ciona os produtos de comercialização

restrita à área municipal. O SIM, em

Uberlândia, foi criado em 1993, nos

termos da Lei municipal nº. 5835, re-

gulamentado pelo Decreto nº. 6490/94,

fiscalizando 22 empresas credenciadas

de pequeno e médio porte, incluindo

frigoríficos, abatedouros, fábricas de

embutidos, pururucas, entrepostos de

ovos, frios e laticínios, com acompa-

nhamento permanente e/ou periódico

em todas as fases do processo.

De acordo com as Leis federais nº.

1283, de 18 de dezembro de 1950, e nº.

7889, de 23 de novembro de 1989, cabe

ao serviço de Vigilância Sanitária, vin-

culada à Secretaria de Saúde, a fiscali-

zação nas casas atacadistas e nos esta-

belecimentos varejistas municipais

(BRASIL, 1950; BRASIL, 1989). Este

órgão dispõe, em Uberlândia, de labo-

ratório de referência, estando capacita-

do a prestar ao SIM um serviço de apoio

diagnóstico em complementação aos

trabalhos de inspeção que realiza nas

empresas. Através dessa parceria, o

SIM encaminha ao Laboratório de Con-

trole de Qualidade em Saúde - LCQS,

da Vigilância Sanitária municipal,

amostras de produtos para serem sub-

metidas a análises microbiológicas e

físico-químicas, o que lhe permite dis-

por de informações técnicas e objeti-

vas sobre os níveis de qualidade, pos-

sibilitando a adoção de medidas que vão

desde a simples advertência até a inter-

dição parcial ou total dos estabeleci-

mentos (BRASIL, 1989).

É importante ressaltar que os lau-

dos resultantes dessas análises, quando

considerados isoladamente, geram in-

formações indispensáveis a ações pon-

tuais e específicas do SIM, também

compondo ao longo dos anos uma mas-

sa de dados extremamente rica e valio-

sa que, se trabalhada sob vários ângu-

los, possibilita um diagnóstico abran-

gente da qualidade dos produtos inspe-

cionados e, como consequência, do pró-

prio serviço de inspeção.

A avaliação microbiológica dos ali-

mentos é um dos parâmetros mais im-

portantes para determinar sua vida útil

A
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e salubridade, contribuindo para que os

mesmos ofereçam menos riscos à saú-

de de quem os consome. A possibili-

dade de controlar os perigos químicos,

físicos e microbiológicos dos produtos

de origem animal para disponibilizar

alimentos de qualidade à população

depende da capacidade do produtor,

governo e consumidor, de cumprirem

cada um o seu papel. Ressalta-se, por-

tanto, a importância da atuação dos

Serviços de Inspeção Municipal, Esta-

dual e Federal e da Vigilância Sanitá-

ria para a consecução dessas metas

(IMA/MG; GUSMÃO et al, 2005).

Os alimentos de origem animal,

particularmente aqueles que passam por

apreciável manuseio, apresentam con-

dições propícias para a instalação, so-

brevivência e multiplicação de grande

número de microrganismos, muitos dos

quais capazes de provocar toxinfecções

no homem. Destacam-se, neste grupo,

os alimentos cárneos que passam pelo

processo de moagem (AMARAL et al,

1984; HIROOKA et al, 1982; PEREI-

RA,1995 apud MOTA et al, 2000).

Carne fresca cortada de carcaça refri-

gerada poderá ser contaminada por

microorganismos do ambiente e uten-

sílios empregados. Cada novo corte ou

processo expõe uma nova superfície,

permitindo um alto potencial de conta-

minação (PELCZAR JR. et al, 1996).

A qualidade do leite é muito impor-

tante para as indústrias e produtores,

tendo em vista sua grande influência

nos hábitos de consumo e na produção

de derivados. Por isso o conhecimento

referente à sua condição higiênico-sa-

nitária assume extrema importância em

saúde pública, já que por ser rico em

nutrientes é suscetível ao ataque de um

grande número de microrganismos pa-

togênicos, podendo promover doenças

infecciosas ou intoxicações alimenta-

res (VIEIRA et al. 1994; GONÇAL-

VES e FRANCO, 1998 apud FRAN-

CO et al, 2000).

Considerando o importante papel

que os produtos cárneos, o leite e seus

derivados representam na alimentação

humana e a responsabilidade do poder

público em garantir à população ali-

mentos seguros, o objetivo deste traba-

lho foi avaliar a qualidade de produtos

de origem animal oriundos de estabe-

lecimentos credenciados junto ao SIM

do município de Uberlândia, MG, a

partir dos resultados de laudos de aná-

lises microbiológicas efetuadas pelo

LCQS, da Vigilância Sanitária, no pe-

ríodo de janeiro de 2000 a setembro de

2006, comparando-os com a legislação

vigente.

MATERIAL  E MÉTODOS

As amostras de produtos para aná-

lise foram enviadas pelo SIM ao LCQS,

no período de janeiro de 2000 a setem-

bro de 2006, seguindo um cronograma

previamente estabelecido entre os dois

órgãos, visando racionalizar e agilizar

a efetivação das análises. A colheita foi

efetuada pelos agentes técnicos do SIM

atendendo aos procedimentos adminis-

trativos estabelecidos nas legislações já

citadas. O transporte até o local da aná-

lise foi efetuado em caixas isotérmicas.

Em relação aos procedimentos mi-

crobiológicos, foi adotado pelo labora-

tório o método para análise microbio-

lógica “American Public Heart Asso-

ciation – APHA” (1998), para todos os

produtos, sendo seguidos os procedi-

mentos preconizados pelos órgãos de

inspeção competentes.

Os critérios para a conclusão e in-

terpretação dos resultados das análises

microbiológicas de alimentos destina-

dos ao consumo humano foram os es-

pecificados no Anexo II da RDC nº. 12/

2001. Assim, para a interpretação dos

resultados, foram comparados os valo-

res encontrados nas análises realizadas

com os estabelecidos na legislação, con-

siderando como produtos em condições

sanitárias satisfatórias aqueles cujos

resultados analíticos ficaram abaixo ou

igual aos estabelecidos para amostra

indicativa ou amostra representativa.

Como produtos em condições sanitári-

as insatisfatórias foram considerados

aqueles cujos resultados analíticos se

encontravam acima dos limites estabe-

lecidos, ou cujos resultados analíticos

demonstraram a presença ou a quanti-

ficação de outros microrganismos pa-

togênicos representativos de risco à saú-

de do consumidor (BRASIL, 2001).

A coleta de dados do presente estu-

do foi efetuada a partir das informações

de conclusão e interpretação dos lau-

dos resultantes das análises microbio-

lógicas, constantes dos livros de regis-

tros mantidos pelo laboratório, referen-

tes à carne, leite e derivados. Para ta-

bulação das informações, os diferentes

produtos foram agrupados segundo a

similaridade dos padrões microbioló-

gicos estabelecidos na Resolução RDC

nº. 12/2001, da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária - ANVISA (carnes,

produtos cárneos e queijos); na Instru-

ção Normativa. nº. 51/2002, do Minis-

tério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento - MAPA (leites) e na Instru-

ção Normativa nº. 16/2003/MAPA (be-

bidas lácteas).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos são referen-

tes a um total de 1203 laudos, sendo

933 de carnes e produtos cárneos e 270

de leite e derivados. Deste total, 16,3%

apresentaram padrões microbiológicos

insatisfatórios de acordo com a legisla-

ção vigente. O percentual de cada gru-

po de produtos e a classificação em sa-

tisfatórios e insatisfatórios para o con-

sumo, encontra-se ilustrado nas figu-

ras 1 e 2.

A Tabela 1 demonstra os resulta-

dos microbiológicos dos laudos pro-

venientes da análise de amostras de

carnes e produtos cárneos compara-

dos aos padrões microbiológicos sa-

nitários para alimentos estabelecidos

no item 5 do anexo I da Resolução

RDC nº12/2001(BRASIL, 2001).

Verificou-se que os maiores percen-

tuais de condições sanitárias insatis-

fatórias estão relacionados a produ-

tos que exigem um maior grau de
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manipulação da matéria prima, como

por exemplo, o espetinho frambacon

(31,6%) e as linguiças de modo geral

(20,5% na média).

Segundo os dados da Tabela 2,

constatou-se a presença de coliformes

fecais em 12,9% dos produtos que

apresentam algum padrão de insatis-

fação para o consumo, sendo que para

alguns produtos, como a linguiça de

frango, linguiça suína, espetinho

frambacon e frango cru, este percen-

tual é significativamente mais alto,

representando a totalidade ou a qua-

se totalidade das causas de inadequa-

ção. Estafilococos coagulase positi-

va, clostrídio sulfito redutor a 46ºC e

Salmonella sp foram detectados em

2,9%, 0,6% e 1,2%, respectivamente

dos laudos desses produtos.

A Tabela 3 informa os resultados

microbiológicos dos laudos proveni-

entes da análise de amostras de leite

e derivados comparados aos requisi-

tos microbiológicos estabelecidos

para os diversos tipos de leite, de

Figura 1. Total de laudos avaliados

Tabela 1. Resultados dos laudos de análises microbiológicas de amostras de carnes e derivados.

Fonte: Fonte: Laboratório de Controle de Qualidade e Saúde- LCQS, da Vigilância Sanitária, Udi/MG.

Figura 2. Classificação dos laudos.

Fonte: Laboratório de Controle de Qualidade e Saúde- LCQS, da Vigilância Sanitária, Udi/MG.
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Resolução RDC nº. 12/2001 (BRA-

SIL, 2001) para queijos.

 Observou-se percentuais elevados

inconformidade com a legislação em

relação ao leite cru (54,5%), leite pas-

teurizado aromatizado (50,0%), leite

cru refrigerado tipo B (38,1%), queijo

minas frescal (33,3%) e leite tipo C

(27,3%), representando 75,0% do total

dos laudos insatisfatórios.

acordo com os anexos II, III, IV e V

da I.N. nº51 (BRASIL, 2002), com o

item 7 da I. N. nº. 16, de 23 de agosto

de 2005 (BRASIL, 2005) para bebi-

das lácteas e item 8 do anexo I da

Tabela 2. Resultados microbiológicos em laudos de amostras de carnes.

Fonte: Fonte: Laboratório de Controle de Qualidade e Saúde- LCQS, da Vigilância Sanitária, Udi/MG.
* CSR – Clostrídio sulfito redutor.

Tabela 3. Resultados dos laudos de análises microbiológicas de amostras de leite e derivados.

Fonte: Fonte: Laboratório de Controle de Qualidade e Saúde- LCQS, da Vigilância Sanitária, Udi/MG.
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Na Tabela 4 estão relacionados os

resultados dos laudos de produtos que

apresentam algum padrão de insatis-

fação nas análises microbiológicas. A

contagem padrão em placas (UFC/

ml) indicou a presença de bactérias

aeróbias mesófilas em 10,3% e coli-

formes fecais e totais foram consta-

tados em 10,3% e 10,7%, respecti-

vamente, dos laudos dos produtos

considerados. A presença de estafi-

lococos coagulase positiva alcançou

1,6%, representando  6,1% dos lau-

dos insatisfatórios relativos aos quei-

jos. Todos os laudos indicaram pa-

drão de ausência para Salmonella sp

e L. monocytogenes.

É importante destacar que apenas

os produtos relacionados ao leite de

cabra indicaram 100% de conformida-

de com os padrões exigidos pela legis-

lação, mesmo considerando o peque-

no número de laudos no período.

A aprovação ou rejeição de qual-

quer produto alimentício submetido

à análise está na dependência dos re-

sultados e dos critérios microbioló-

gicos adotados. Quando critérios e

normas adquirem o caráter de padrões

obrigatórios, como os da legislação

brasileira sobre os alimentos de ori-

gem animal, seu não atendimento ca-

racteriza violação da lei e a possibili-

dade de aplicação de medidas legais

por parte dos órgãos competentes

(FRANCO&LANDGRAF, 1996).

Assim, a conclusão de produto insa-

tisfatório, contida num laudo emiti-

do por laboratório de referência da Vi-

gilância Sanitária, é condição sufici-

ente para a rejeição do produto como

impróprio para o consumo humano.

A presença de microorganismos

como os coliformes totais e fecais,

apesar de oferecerem risco baixo ou

indireto à saúde, são indicadores da

qualidade higiênico-sanitária ou da

contaminação fecal dos alimentos. Os

coliformes totais são utilizados para

avaliar as condições higiênicas, sen-

do que altas contagens significam

contaminação pós-processamento,

limpeza, sanitização e tratamentos

térmicos deficientes ou multiplicação

durante o processamento ou estoca-

gem (SIQUEIRA, 1995 apud FREO

& REOLON, 2006).  Além de pre-

sentes nas fezes, também se encon-

tram em outros ambientes, onde per-

sistem por tempo superior ao das bac-

térias patogênicas de origem intesti-

nal, e não indicam, necessariamente,

contaminação fecal recente ou ocor-

rência de enteropatógenos.

Os coliformes fecais fornecem,

com maior segurança, informações

sobre as condições higiênicas do pro-

duto e melhor indicação da eventual

presença de enteropatógenos (FRAN-

CO & LANDGRAF, 1996). Sua pre-

sença em produtos cárneos  e lácteos

é indicativa, portanto, de manipula-

ção sem os devidos cuidados de higie-

ne, estando tal condição refletida, no

presente trabalho, na constatação ex-

pressiva de coliformes fecais como

um dos motivos de inconformidade

dos laudos expedidos.

Tabela 4. Resultados microbiológicos em laudos de amostras de leites e derivados.

Fonte: Fonte: Laboratório de Controle de Qualidade e Saúde- LCQS, da Vigilância Sanitária, Udi/MG.
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A ausência de Samonella sp e

L.monocytogenes em todos os laudos

de produtos para os quais integram o

padrão microbiológico, é bastante po-

sitiva do ponto de vista da saúde pú-

blica, uma vez que tais microorganis-

mos figuram como importantes cau-

sas de toxinfecção alimentar.

Em termos gerais, o leite cru é o

produto com o maior nível de insa-

tisfação, de acordo com o padrão mi-

crobiológico referente à contagem

padrão em placas estabelecido pela

legislação. A contagem global de mi-

croorganismos aeróbios mesófilos é

comumente empregada para indicar

a qualidade sanitária dos alimentos,

já que todas as bactérias patogênicas

de origem alimentar são mesófilas.  A

negligência nas práticas sanitárias re-

sulta na contaminação elevada do lei-

te, que se deteriora facilmente

(FRANCO&LANDGRAF, 1996;

PELCZAR JR. et al, 1996).

Do ponto de vista da Saúde Pú-

blica, pode-se afirmar que a meta é

sempre alcançar índices de satisfação

próximos de 100%, resguardando o

máximo possível a saúde do consu-

midor.

CONCLUSÃO

Os resultados do presente traba-

lho evidenciaram:

- a atuação decisiva do SIM, em

parceria com a Vigilância Sanitária,

na implementação e melhoria das me-

didas higiênico-sanitárias adotadas

pelas empresas credenciadas, tanto

para produtos cárneos quanto lácteos,

a fim de que os mesmos se apresen-

tem em perfeitas condições para o

consumo humano;

- a relevância da continuidade do

presente trabalho, com análises anuais

dos laudos, que permitam, inclusive,

o acompanhamento do perfil de qua-

lidade dos produtos de cada empre-

sa;

 - a necessidade de uma análise

crítica dos dados disponíveis, tornan-

do públicos os resultados e possibili-

tando que tanto produtores como con-

sumidores possam assumir, cada um,

o papel que lhes cabe no contexto da

Saúde Pública. Ou seja, a obrigação

de garantir a qualidade dos alimen-

tos produzidos por parte dos produ-

tores e a exigência do acesso a ali-

mentos seguros e saudáveis por parte

dos consumidores.
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RESUMO

Três grupos de carne bovina moí-

da, com 10 subamostras cada um, fo-

ram submetidos ao processo de irra-

diação gama (Cobalto-60), nas doses

de 4,0; 5,7 e 7,0 kGy,  para a verifi-

cação da eficácia da irradiação na eli-

minação de Listeria spp. presentes

naturalmente neste alimento. Reali-

zou-se a enumeração de Listeria spp.

em ágar MOX e o diagnóstico pre-

suntivo do gênero. De acordo com os

resultados obtidos, as três doses de

irradiação utilizadas nesta pesquisa

não foram suficientes na eliminação

de todas as Listeria spp. presentes na

carne bovina, mas reduziram consi-

deravelmente o número destas bac-

térias, podendo ser utilizado como um

IRRADIAÇÃO GAMA PARA ELIMINAÇÃO DE BACTÉRIAS
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método eficaz na elaboração de ali-

mentos seguros ao consumidor.

Palavras-chave: Irradiação. Carne bo-

vina. Listeria spp.

SUMMARY

On this research, three groups of

ground beef containing ten samples in

each group were submitted to cobalto 60

gamma radiation in doses of 4; 5,7 and 7

KGy, in order to verify the radiation effi-

cacy on the elimination of Listeria spp.

naturally found on that sort of food. Enu-

meration of Listeria spp. inoculated on

MOX agar and presuntive diagnosis were

also realized. According to the results

obtained on this study, the three radia-

tion doses used were not sufficient to

eliminate all Listeria spp. from the

ground beef, but considerably reducted

their population number. Consequently,

this radiation method can be securely

applied on processing of safety food.

Key-words: radiation, bovine meat,

Listeria spp.

INTRODUÇÃO

carne moída bovina é um

alimento largamente con-

sumido no Brasil, porém,

ao cominuir este alimento nobre com

alto valor nutricional, muitos fatores po-

dem colaborar em comprometer este

alimento nos aspectos de inocuidade,

A
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pois a  moagem ao aumentar a área de

superfície, facilita o crescimento e de-

senvolvimento microbiano. Aliado a

este fato, a alta manipulação com bai-

xo padrão higiênico-sanitário permite

a multiplicação bacteriana. Considera-

se ainda como um outro fator agravan-

te a microbiota natural e/ou contami-

nante da carne constituída por Listeria

spp. A L. monocytogenes é um patóge-

no emergente capaz de ocasionar me-

ningite e provocar abortos através da

ingestão de alimentos contaminados,

que não foram submetidos ao tratamen-

to térmico adequado na eliminação de

bactérias.

Objetivando-se minimizar os aspec-

tos interferentes em produzir alimen-

tos seguros, utiliza-se o processo de ir-

radiação, embora em nível experimen-

tal. Do ponto de vista de saúde pública,

a irradiação é aplicada aos alimentos

visando garantir sua qualidade higiêni-

co-sanitária, da mesma forma que ou-

tros métodos de conservação de alimen-

tos, através da redução ou eliminação

da microbiota saprofítica. Produtos

cárneos são bastante susceptíveis à

contaminação por diversos microrga-

nismos que são agentes etiológicos de

enfermidades transmitidas por ali-

mentos. A maioria destes pode ser eli-

minada por doses subesterilizantes e

ainda promover a extensão da vida útil

dos produtos.

Existem muitos estudos sobre irra-

diação em alimentos objetivando dimi-

nuir consideravelmente a microbiota

patogênica ou até mesmo de eliminar

estes microrganismos assegurando, as-

sim, um produto seguro ao consumi-

dor. Porém, os resultados obtidos por

diversos pesquisadores com relação à

dose letal para L. monocytogenes em

alimentos são bastante controversos,

sugerindo que devem ser realizadas

novas pesquisas laboratoriais sobre o

assunto. O objetivo deste estudo foi

verificar a eficácia da irradiação na

eliminação de Listeria spp. presentes

naturalmente em amostras de carne bo-

vina moída.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Listeria  spp.

As listerias são bastonetes Gram

positivos, não produtoras de esporo e

não ácido resistente. A denominação do

gênero foi mudada, em 1940, de Liste-

rella para Listeria. Em certo momento,

acreditou-se que as listerias estivessem

relacionadas a bactérias corineformes

e, de fato, foram colocadas na família

Corinebacteriaceae. Contudo, atual-

mente, está claro que estão mais relacio-

nadas a Bacillus spp., Lactobacillus

spp., e Streptococcus spp.(JAY, 2005).

Segundo JAY (2005), a L. mono-

cytogenes está representada por 13 so-

rovares, algumas das quais são compar-

tilhadas por L. innocua e por L. seeli-

geri. Embora L. innocua esteja repre-

sentada somente por três sorovares,

muitas  vezes esta é considerada uma

variante não patogênica de L. mono-

cytogenes. A grande heterogeneidade

antigênica desta última espécie pode

estar relacionada com o grande núme-

ro de hospedeiros animais nos quais é

capaz de multiplicar-se. Em geral, li-

nhagens 4b são mais frequentemente as-

sociadas com surtos, enquanto linha-

gens ½ são mais relacionadas com pro-

dutos alimentícios.

Listeria monocytogenes encontra-se

amplamente disseminada na natureza.

Tanto o homem como os animais e o

ambiente servem como reservatórios.

No homem, o seu isolamento de indi-

víduos assintomáticos, provavelmente,

é consequência da colonização do trato

intestinal (FRANCO e LANDGRAF,

1996; OLIVEIRA, op. cit.).

Os bovinos, ovinos e muitas outras

espécies de animais eliminam o agente

etiológico com as fezes. Além disso,

têm-se isolado L. monocytogenes de

fezes de homem doentes e seus conta-

minantes, assim como de uma peque-

na população humana em geral

(ACHA; SZYERES, 2001).

A transmissão da Listeria spp. pode

ocorrer tanto por contato direto quanto

indireto com fontes contaminadas, por

via oral, ocular, cutânea, respiratória e

urogenital.  O organismo pode estar

presente em secreções oculares, nasal

e purulenta da epiderme e na urina, pla-

centa de bovino infectado; outros teci-

dos contaminados, fezes e sangue. Po-

rém, a transmissão por alimentos pare-

ce ser a forma mais importante (MAR-

TH, 1988; SILVA, 1996).

Vem ocorrendo o aumento de inte-

resse na presença ou ausência de Liste-

ria monocytogenes em alimentos, de-

vido à  ocorrência   de   muitos   surtos

de listeriose de origem alimentar na

América do Norte e Europa, com ca-

sos fatais variando em torno de 30%.

Em uma grande proporção de alimen-

tos são comumente encontrados peque-

nos números de L. monocytogenes,

porém a maioria das legislações esti-

pulam como tolerância microbiológica a

ausência de L. monocytogenes em 25g de

alimento (HARRIGAN, 1998).

O primeiro caso de listeriose huma-

na foi denunciado em 1929, e desde

então se tem comprovado que esta en-

fermidade se apresenta esporadicamen-

te em todo o mundo. L. monocytoge-

nes é o agente etiológico de aproxima-

damente 98% dos casos que ocorrem

em pessoas e 85% dos casos que ocor-

rem nos animais. Pelo menos três ca-

sos de enfermidade em pessoas foram

causados por L. ivanovii e somente um

por L. seeligeri (JAY, 2005).

No estudo realizado por YUCEL et

al. (2005), 146 amostras de carnes (bo-

vina inteira e moída e de frango) cruas

e cozidas, foram analisadas em relação

à presença de Listeria spp. Destas, 79

amostras (54,10%) apresentaram-se

contaminadas por Listeria spp., sendo

que a maior ocorrência de isolamento

(86,4%) ocorreu na carne bovina moí-

da crua. L. monocytogenes foi isolada

em nove das 79 amostras (6,16%), sen-

do L. innocua isolada em maior núme-

ro de amostras, 68 amostras (46,57%).

KASNOWSKI (2004) isolou um

total de 173 cepas de Listeria spp. de

amostras de carne bovina (alcatra).

Destas, 72 (41,62%) foram originadas
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da carne inteira e 101 (58,38%) da car-

ne moída. A espécie mais isolada foi a

Listeria innocua 6a, totalizando 91 ce-

pas, seguida da Listeria monocytoge-

nes 4b com 45 cepas identificadas.

Irradiação de alimentos

A segurança microbiológica de pro-

dutos alimentícios é garantida com do-

ses de até 10 kGy. Considerando estas

doses como pasteurizantes, a exemplo

de outras metodologias, sua eficácia

está vinculada à combinação de outros

processos, como o uso de baixas tem-

peratura pós irradiação (FERREIRA,

1999).

Para caracterizar as bactérias por sua

sensibilidade à radiação dentro do li-

mite de 10 kGy, utiliza-se a dose mé-

dia letal (“Mean Lethal Dose” – MLD),

que corresponde à dose requerida para

eliminar 63% de uma população, dei-

xando 37% de sobreviventes (D
37

). A

medida de sensibilidade à radiação mais

comumente utilizada é a dose D
10

, que

é a dose necessária para eliminar 90%

de uma população bacteriana (DIEHL,

1990).

Consideram-se as partículas alfa,

beta, nêutrons, raios gama e raios X

como sendo os principais tipos de radia-

ção. Fontes radioativas emissoras das

partículas alfa e beta não são normal-

mente empregadas para irradiação de

alimentos, devido à baixa capacidade

de penetração na matéria. Neutrons não

podem ser utilizados, pois sua intera-

ção com a maior parte dos elementos

transforma-o em elementos radioativos

(FERREIRA, op. cit.).

Os Raios X e gama são radiações

eletromagnéticas semelhantes às ondas

de rádio, TV, micro-ondas, radiação in-

fravermelha e ultravioleta, sendo que a

diferença entre as radiações é o com-

primento de onda com que se propa-

gam. Os raios X e gama são bastante

penetrantes e, dependendo de sua ener-

gia, atravessam com facilidade paredes,

corpos e chapas metálicas. Os equipa-

mentos de raios X foram as primeiras

fontes empregadas para irradiação de

alimentos, sendo descartados, devido à

pequena potência das máquinas exis-

tentes. Com o advento dos reatores nu-

cleares, a radiação gama proveniente

principalmente do Césio-137 e do Co-

balto-60 passou a ser utilizada como

principal fonte de radiação para a con-

servação de alimentos (ibid)

Normalmente, quanto maior o nú-

mero de microrganismos presentes no

alimento, maior será a dose necessária

à destruição; os microrganismos apre-

sentam maior resistência quando irra-

diados em meios protéicos, em ausên-

cia de oxigênio ou ainda, em células

desidratadas ou meios congelados

(LANDGRAF, 1996)

Diferentes gêneros e inclusive dife-

rentes cepas de uma mesma espécie,

requerem diferentes doses para alcan-

çar o mesmo grau de inativação. O com-

portamento de uma célula bacteriana,

frente à irradiação, também depende do

número e natureza dos radicais livres

produzidos durante o processamento e

da capacidade de tolerância e reparo dos

danos sofridos durante a irradiação, da

mesma forma que ocorre com outros

métodos de conservação de alimentos

(FERREIRA, op. cit.).

Durante a fase de latência, os mi-

crorganismos tendem a ser mais resis-

tentes à irradiação e gradativamente vão

se tornando mais sensíveis à medida

que progridem na fase logarítima, vol-

tando a ser evidenciada resistência na

fase estacionária, ao contrário do que

se verifica numa curva normal de cres-

cimento (DIEHL, op. cit.; LAND-

GRAF, op. cit.).

Entre as bactérias mais radiorresis-

tentes encontram-se as Pseudomonas

spp. e Enterobacteriaceae. Com doses

na faixa entre 1 a 5 kGy houve sobre-

vivência de bactérias Gram-positivas,

induzindo a deterioração dos alimen-

tos irradiados após prolongado perío-

do de estoque refrigerado (OSLON,

1998).

De acordo com alguns estudos a alta

resitência ao calor não necessariamen-

te implica em mais alta resistência à

radiação, a exemplo da Moraxella-Aci-

netobacter, bactéria não esporulada al-

tamente resistente à radiação, porém,

facilmente inativada pelo calor, em con-

traste com o Bacillus stearothermophi-

lus que é bastante resistente ao calor e

menos radiorresistente (DIEHL, op.

cit.).

Tem sido sugerido que para os mi-

crorganismos mais resistentes, a irra-

diação poderia resultar em produção de

mutantes aumentando concomitante-

mente a virulência destes. Porém, exis-

te consenso entre os especialistas neste

campo, que embora seja verdade que o

uso da irradiação tenha levado à desco-

berta de organismos radiorresistentes,

não existem registros da formação de

uma espécie superior nem por seleção

nem por mutação (FERREIRA, op.

cit.).

DIEHL (1990) destaca que é bem

conhecido que as radiações ionizantes

podem aumentar a taxa de mutação de

bactérias e outros microrganismos, po-

rém, tem sido bastante documentado

que a irradiação induz à perda de viru-

lência e de infectibilidade de micror-

ganismos mutantes e estes quando for-

mados, passam a ter menor possibili-

dade de sobrevivência.

A eficiência da irradiação em pro-

dutos de origem animal (carne cozida,

ovos fritos e presunto) para inativação

de L. ivanovii e outros patógenos, foi

observada por  JO et al. (2005). De acor-

do com os seus resultados,  o valor de

D
10

 para L. ivanovii foi de 0, 24 ± 0,02.

Na dose de 3 kGy não foram detecta-

das células viáveis.

No trabalho desenvolvido por  LEE

et al (2006), onde foram investigados

os efeitos da irradiação em patógenos

presentes em vegetais prontos pra co-

mer, o número de L. ivanovii foi redu-

zido em torno de quatro casas decimais

quando submetido a 2 kGy de irradia-

ção, e quando esta dose aumentou para

3 kGy, o número deste microrganismo

ficou abaixo do limite de detecção.

Na pesquisa desenvolvida por  KIM

et al. (2006), a irradiação a 1 kGy redu-
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ziu o número de L. ivanovii inoculada

em alface congelado abaixo do limite

de detecção. De acordo com ROBERTS

E WEESE (1995) a irradiação de carnes

frescas na dose de até 3 kGy em combi-

nação com a manipulação, processamen-

to, e armazenamento apropriados elimi-

nam eficazmente mais de 99% de bacté-

rias da espécie L. monocytogenes.

No estudo realizado por SAMELIS

et al. (2005), foram irradiadas aparas

de carnes congeladas contaminadas ar-

tificialmente com L. monocytogenes a

0 kGy, 2 e 4 kGy. Posteriormente, es-

tas aparas serviriam como matéria-pri-

ma na produção de linguiças fermenta-

das. A irradiação das aparas a 2 kGy

reduziu 1,3 log UFC/g da contamina-

ção inicial de Listeria da linguiça , en-

quanto que a dose de 4 kGy reduziu

2,4 log UFC/g da contaminação por

Listeria spp.. A população do inóculo

de Listeria spp. em amostras de lingui-

ças não irradiadas foi em torno de 5,9

log UFC/g, enquanto a respectiva po-

pulação em amostras irradiadas a 2 e 4

kGy foi menor: 1,3 e 2,4 log UFC/g,

respectivamente. Embora a irradiação

tenha reduzido significativamente a

contaminação por Listeria spp. na lin-

guiça preparada com aparas tratadas,

este tratamento foi insuficiente para eli-

minar completamente este microrganis-

mo até mesmo com a maior dose testa-

da (4 kGy).

Foley et al (2001) investigaram o

efeito da irradiação em refeições pre-

paradas contaminadas com L. mono-

cytogenes. As doses utilizadas foram

0,8; 2,9 e 5,7 kGy, sendo que o trata-

mento com 0,8 kGy não foi eficiente,

pois somente reduziu 1 log da conta-

gem bacteriana. A dose de 2,9 kGy re-

duziu 5 log do patógeno, e somente a

dose de 5,7 kGy foi eficiente para eli-

minar  a população de L. monocytoge-

nes inoculada na concentração de 2 x

109 células/mL.

A irradiação é particularmente vá-

lida como um procedimento de descon-

taminação. O tratamento por radiação

a doses entre 2 e 7 kGy (dependendo

das condições de irradiação e do ali-

mento) podem eficientemente eliminar

bactérias potencialmente patogênicas,

não formadoras de esporos incluindo

Salmonella, Staphylococcus aureus,

Campylobacter, Listeria monocytoge-

nes ou Escherichia coli O157:H7 de

produtos alimentícios suspeitos sem

alterar as características sensoriais, nu-

tricionais e as qualidades técnicas dos

mesmos (FARKAS,  1998).

Os pesquisadores Lebepe et al.

(1990) e Fu et al. (1995), relataram que

a L. monocytogenes resistiu a doses de

3 kGy e 2 kGy  respectivamente, quan-

do testada em amostras de carne suína.

MATERIAL E MÉTODOS

Uma amostra de 1Kg de carne moí-

da bovina foi obtida no comércio vare-

jista nas condições oferecidas ao con-

sumo. Posteriormente, no laboratório de

Controle Microbiológico da UFF, foi

dividida em 30 subamostras de 10 g

cada, as quais foram acondicionadas em

sacos esterilizados de stomacher. As

subamostras foram, então, submetidas

a diferentes doses de irradiação por

Cobalto-60, realizada na Coordenação

dos Programas de Pós-graduação de

Engenharia (COPPE), localizada na

Universidade Federal do Rio de Janei-

ro. Dez subamostras (grupo 1) sofre-

ram irradiação a 4,0 kGy, outras dez

(grupo 2) a 5,7 kGy e as 10 subamos-

tras restantes (grupo 3) a 7,0 kGy, por

tempo previamente determinado.

Após o tratamento, uma amostra

representante de cada grupo (1,2 e 3)

foi examinada bacteriologicamente,

com o intuito de verificar a eficácia do

processamento na eliminação de bac-

térias do gênero Listeria. Para isto, uti-

lizou-se 90 mL do caldo UVM (enri-

quecimento primário), incubado a 30ºC

por 24 h. Após este período, foram se-

meadas placas contendo ágar MOX, e

1 mL do inóculo foi transferido para

10 mL do meio de enriquecimento se-

cundário (Caldo Fraser) adicionado

com o agente seletivo SR143. As pla-

cas e os tubos contendo o caldo Fraser

foram incubadas a 30ºC por 24 h. Pos-

teriormente, a partir do Caldo de enri-

quecimento secundário, foram semea-

das placas com ágar MOX e incubadas

sob as mesmas condições citadas. As

colônias características de Listeria spp.

oriundas das placas dos grupos 1, 2 e 3,

foram semeadas em ágar Tripticase de

soja com 0,6% de extrato de levedura e

incubadas a 30ºC por 24 h para poste-

rior realização do teste presuntivo: es-

fregaço em lâmina corado pelo méto-

do de Gram, prova da motilidade e pro-

va da catalase. A preparação das amos-

tras para o processo de irradiação e o

teste para a verificação da eficiência

deste processamento estão ilustrados na

FIGURA 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos três grupos de subamostras sub-

metidos a diferentes doses de irradia-

ção, a leitura após 48 h de incubação

das placas de ágar MOX oriundas do

enriquecimento primário e secundário

foi negativa para os três representantes

dos grupos. Entretanto, as mesmas per-

maneceram incubadas por mais de 48 h,

quando, então, as placas oriundas so-

mente do enriquecimento secundário

apresentaram crescimento bacteriano.

Nas placas do grupo 1 (4kGy)

houve crescimento de duas colônias

características de Listeria spp., no

ágar MOX. Entretanto, as placas dos

grupos 2 (5,7 kGy) e 3 (7 kGy) apre-

sentaram formação de colônias bran-

cas mucóides sem o halo de escure-

cimento ao redor. As três colônias

selecionadas oriundas dos três grupos

cresceram no ágar Tripticase de soja

com extrato de levedura com colora-

ção característica (azuladas sob ilu-

minação), apresentando motilidade

positiva (formato de guarda-chuva),

prova da catalase positiva e caracte-

rísticas morfotinturiais:  cocobacilos

Gram positivos, em paliçada e em

formato de “V”. Estes resultados su-

gerem a resistência de Listeria spp.
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aos três níveis de irradiação utiliza-

dos no experimento.

De acordo com os resultados obti-

dos neste experimento, pode-se obser-

var que a irradiação das amostras com

as doses de 4; 5,7 e 7 kGy, causou le-

são subletal nas cepas de Listeria spp.

presentes naturalmente na carne moí-

da, pois não ocorreu desenvolvimento

no enriquecimento primário seguido por

plaqueamento no agar MOX; entretan-

to, após o enriquecimento secundário e

plaqueamento, houve crescimento de

colônias típicas e isoladas no agar

MOX, sendo confirmadas por caracte-

rísticas morfotinturiais através de esfre-

gaço em lâmina corado pelo método de

Gram e pelo diagnóstico presuntivo.

Da mesma forma, LEBEPE et al.

(1990), observaram que L. monocyto-

genes presentes naturalmente em amos-

tras de carne suína, resistiram a irradi-

ação na dose de 3 kGy, sendo que este

nível de irradiação somente diminuiu

o número de Listeria spp. presente no

alimento. SAMELIS et al. (2005) tam-

bém comprovou com seus resultados

que a dose de até 4 kGy é insuficiente

para eliminar completamente este mi-

crorganismo de aparas de carne con-

geladas. FU et al. (1995) obtiveram re-

sultados similares aos autores citados,

ao inocular amostras de carne suína e

de presunto curados com L. monocyto-

genes e submetê-las a baixas doses de

irradiação (0,75 a 0,90 kGy) ou doses

médias (1,8 a 2 kGy). A irradiação bai-

xa foi efetiva na redução desta espécie

bacteriana nos dois tipos de alimentos.

A irradiação com doses médias redu-

ziu em maior nível o número deste mi-

crorganismo, entretanto, não foi capaz

de eliminar L. monocytogenes, visto

que algumas células foram capazes de

crescer quando a temperatura foi ele-

vada para 25ºC.

No entanto, ROBERTS E WEESE

(1995) afirmaram que a irradiação de

carnes frescas na dose de até 3 kGy em

combinação com a manipulação, pro-

cessamento e armazenamento apropri-

ados eliminam eficazmente mais de

99% de bactérias da espécie L. mono-

cytogenes. No estudo realizado por

FIGURA 1 - Preparação das amostras para o processo de irradiação e teste de verificação da eficiência do processamento
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FOLEY et al. (2001), a dose de 5,7 kGy

foi suficiente para eliminação da popu-

lação de L. monocytogenes inoculadas

em refeições preparadas, fato que não

ocorreu no presente estudo. FARKAS

(1998) também descreve que doses en-

tre 2 e 7 kGy podem ser eficientes na

eliminação de bactérias patogênicas,

incluindo L. monocytogenes, de produ-

tos alimentícios suspeitos. Deve-se lem-

brar que o fator “matriz” deve ser con-

siderado como um dos fatores interfe-

rente na eficiência da irradiação, o que

corrobora para justificar as diferenças

encontradas pelos diversos autores, em

diferentes alimentos.

CONCLUSÃO

As três doses de irradiação utiliza-

das nesta pesquisa, a saber, 4; 5,7 e 7

kGy não foram suficientes na elimina-

ção de todas as Listeria spp. presentes

naturalmente na carne moída bovina,

mas reduziram consideravelmente o

número de bactérias.

O processo de irradiação de alimen-

tos pode ser utilizado como um méto-

do eficiente na conservação de alimen-

tos, diminuindo o número de bactérias

deteriorantes e patogênicas, como L.

monocytogenes, aumentando, assim, o

prazo de vida comercial do produto

além de fornecer um alimento micro-

biologicamente seguro ao consumidor,

principalmente quando associado com

uma cadeia de frio.
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AVALIAÇÃO DO CRESCIMENTO DE STAPHYLOCOCCUS

AUREUS  EM MÚSCULO BOVINO SOB DIFERENTES

FORMAS DE DESCONGELAMENTO E TEMPOS DE

CONGELAMENTO.

RESUMO

Uma amostra de músculo bovino

moído foi selecionada e dividida em

dez porções de 25 g cada. Uma delas

foi utilizada para a determinação do

teor basal de S. aureus e as outras

nove foram propositalmente contami-

nadas com 102 UFC de S. aureus

(ATCC 29213) e submetidas ao con-

gelamento por 24, 72 ou 96 horas.

Após o período de congelamento, as

amostras foram submetidas ao des-

congelamento em geladeira, tempe-

ratura ambiente ou micro-ondas.

Posteriormente, foi quantificado o

teor de S. aureus em cada porção. Os

teores obtidos após 24 h de congela-

mento foram superiores aos outros

tempos estudados (p<0,05). Foi veri-
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ficada diferença significativa

(p<0,05) quando foram comparados

os três modos de descongelamentos

estudados. O descongelamento no

micro-ondas foi aquele que propiciou

melhor redução dos níveis de S. au-

reus no produto, seguido da geladei-

ra e temperatura ambiente. Pela aná-

lise dos resultados, percebe-se que o

descongelamento à temperatura am-

biente, frequentemente executado em

domicílios, exibe sérios riscos de

multiplicação microbiana, tornando o

produto inadequado ao consumo. Es-

pera-se que os resultados aqui obti-

dos possam contribuir para o melhor

conhecimento sobre o crescimento de

S.aureus em produtos cárneos, em di-

ferentes tempos de congelamento e

formas de descongelamento.

Palavras-chave: Temperatura. Micro-

ondas. Multiplicação microbiana.

SUMMARY

We selected a sample of bovine min-

ced muscle and it was divided in ten

portions of 25 g. One of them was used

for the determination of the basal level

of S. aureus and the other ones were

contaminated with 10
2
 CFU of S. au-

reus (ATCC 29213) and submitted to

the freezing during 24, 72 or 96 hours.

After the freezing period the samples

were submitted to the thaw in a domes-

tic refrigerator, local temperature (next

to 28 ºC) or microwaves. The S. aureus

levels were determined for each porti-

on. The obtained levels after 24 h of

freezing were superior than the others
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studied periods (p <0,05). Significant

difference (p <0,05) was verified when

comparing the three manners of thaw.

The thaw in the microwaves propitia-

ted better reduction of the S. aureus

levels in the product, followed by the

refrigerator and the local temperatu-

re. It is known that the thaw in local

temperatures is frequently executed at

homes and we observed that it exhibits

serious risks of microbial multiplicati-

on, making the product inadequate to

the consumer.

Key words: Temperature. Microwaves.

Microbial multiplication.

 INTRODUÇÃO

carne apresenta composi-

ção química que a torna

excelente meio de cultura

para o crescimento microbiano, pois

possui alta atividade de água e é um

alimento rico em substâncias nitroge-

nadas, servindo de substrato para a mul-

tiplicação de inúmeros contaminantes

e/ou patógenos, que podem acarretar

danos à saúde humana (PASSOS et al,

1996). Além disso, o pH é favorável

para a maioria dos microorganismos.

Contudo, as diversas operações (aba-

te, processo de esfola total, corte em

duas metades e divisão das carcaças)

que a carne sofre antes da sua comer-

cialização, podem comprometer a qua-

lidade do produto final. Caso essas ope-

rações não sejam realizadas dentro dos

padrões higiênico-sanitários, as mes-

mas podem transformar-se em fontes

de veiculação de microorganismos

(FRANCO e LANDGRAF, 2003; SI-

GARINI, 2006).

A temperatura é de suma importân-

cia para o controle dos microrganismos

que se desenvolvem em carnes, pois

está associada diretamente à velocida-

de das reações químicas celulares. Esse

fator não só determina se o número de

microrganismos no produto será alte-

rado, como também influencia a natu-

reza da microbiota que se tornará do-

minante no produto. As baixas tempe-

raturas selecionam principalmente os

organismos psicrotróficos, e esses pos-

sivelmente se tornarão o componente

mais importante da microbiota de dete-

rioração da carne (ROBERTSON,

1993; CHESCA, 2001). O processo de

descongelamento é muito importante na

destruição do microorganismo, sendo

que repetidos ciclos de congelamento e

descongelamento destroem a bactéria

por meio da ruptura celular. Quanto

mais rápido for o descongelamento,

maior será o número de células sobre-

viventes, pois é um processo mais len-

to do que o congelamento, seguindo um

padrão potencialmente capaz de provo-

car mais injúrias. O perfil tempo/tem-

peratura característico do descongela-

mento é potencialmente mais prejudi-

cial do que o perfil do congelamento

(FRANCO E LANDGRAF, 2003).

As bactérias do gênero Staphylococ-

cus são cocos Gram-positivos perten-

centes à família Micrococcaceae. Sta-

phylococcus aureus é a mais relaciona-

da a casos e a surtos de intoxicação ali-

mentar, devido à capacidade de parte

de seus isolados de produzir enteroto-

xinas. O homem e os animais são os

principais reservatórios de S. aureus,

sendo que a principal fonte do micror-

ganismo é a cavidade nasal, mas pode

ser encontrado na pele, mãos e feridas

infectadas (FRANCO e LANDGRAF,

2003). Na literatura são descritos inú-

meros surtos de intoxicação alimentar

causados pela ingestão de alimentos

contendo enterotoxinas estafilocócicas.

Em função do risco à saúde pública que

sua presença representa em alimentos,

foi estabelecida em diversos países a

obrigatoriedade da pesquisa e enume-

ração de S. aureus como parte das ações

de fiscalização sanitária de órgãos go-

vernamentais. Após a introdução dos

estafilococos no alimento, este deve

permanecer à temperatura adequada de

crescimento para permitir a produção e

liberação de toxina. Ressalta-se que o

microrganismo é termolábil, podendo

ser destruído após o processo normal

de cocção e também dificilmente so-

brevive ao pH gástrico. Contudo, a en-

terotoxina produzida previamente no

alimento é termorresistente, podendo

permanecer ativa por vários dias. Uma

característica relevante é a termoresis-

tência das enterotoxinas, que são capa-

zes de resistir a tratamentos térmicos

como a pasteurização e a ultrapasteuri-

zação (GOMES, 1997).

Devido à capacidade de sobrevivên-

cia do S. aureus em carnes e também

ao fato de que a conservação das mes-

mas pode ser realizada por meio do

congelamento em congeladores domés-

ticos, o presente estudo teve por objeti-

vo verificar a capacidade de extermí-

nio desse microrganismo por diferen-

tes tempos de congelamento e distintas

formas de descongelamento.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi selecionada uma amostra de

músculo bovino moído, que foi dividi-

da em dez porções de 25 g cada.  Uma

dessas porções foi utilizada para a de-

terminação do teor basal de S. aureus.

As outras porções foram proposital-

mente contaminadas com 102 UFC de

S. aureus (ATCC 29213).

Todas as amostras propositalmente

contaminadas foram submetidas ao

congelamento em congelador de gela-

deira, por diferentes períodos (24h, 72h

ou 96h). Depois de cumprido cada pe-

ríodo de congelamento, as amostras do

produto foram submetidas a um dos

diferentes descongelamentos, a saber:

em geladeira (12h), em temperatura

ambiente (12h) ou em micro-ondas (po-

tência máxima) por 10 segundos (Fi-

gura 1).

Para a quantificação do microrga-

nismo em questão, cada alíquota de

carne foi transferida para um Erlen-

meyer contendo 225 mL de água pep-

tonada. A partir desta foram realizadas

diluições seriadas até 1:10000. Após

esse procedimento, foram transferidos

A
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0,1 mL de cada diluição para placas de

Petri contendo Ágar Baird-Parker e es-

palhado com o auxílio de uma alça de

Drigalsky. As placas foram incubadas

por 48h a 37ºC e após esse período sub-

metidas à contagem do número de co-

lônias pretas com halo claro. A conta-

gem foi convertida em UFC/g de carne

(Figura 1). Todos os procedimentos

foram realizados em duplicada. A con-

firmação da identidade de S. aureus

após o isolamento supramencionado foi

realizada por meio das seguintes pro-

vas bioquímicas: coagulase, manitol,

Dnase e catalase.

Para a comparação entre os teores

de S. aureus obtidos nos diferentes tem-

pos de congelamento e para a análise

de tais teores obtidos em diferentes for-

mas de descongelamento, foi realizada

análise de variância. Um valor de p<

0,05 foi considerado como estatistica-

mente significativo.

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A quantificação do teor basal de

S.aureus revelou o resultado de 2,26 x

103 UFC/g. Tal teor revelou níveis den-

tro dos valores tolerados (5,0 x 103

UFC/g) segundo a resolução RDC nº12

da Agência Nacional de Vigilância Sa-

nitária (BRASIL, 2001). No entanto, o

valor encontrado está próximo do limite

permitido. Níveis elevados de S.aureus

indicam que a matéria-prima pode ter

sido excessivamente contaminada, a

limpeza e a desinfecção de superfícies

podem ter sido inadequadas, também

higiene insuficiente na produção e con-

dições inapropriadas de tempo e/ou

temperatura durante a produção ou con-

servação dos alimentos (SIQUEIRA,

1995). Apesar de níveis limítrofes de

S. aureus encontrados no produto ana-

lisado (em comparação com parâme-

tros estabelecidos pela ANVISA), os

resultados dos experimentos não são

capazes de predizer sobre a qualidade

higiênico-sanitária da carne, pois so-

mente uma amostra foi testada. Assim,

para análise nesse âmbito, maior núme-

ro de amostras deveria ser analisado.

A Figura 2 ilustra os teores de

S.aureus obtidos após 24, 72 e 96 ho-

ras de congelamento em diferentes for-

mas de descongelamento. A contami-

nação proposital da amostra com o mi-

crorganismo foi realizada para que a

análise dos teores obtidos fosse facili-

tada, uma vez que no momento do con-

gelamento das amostras ainda não eram

conhecidos os teores basais de S. au-

reus.

Após 24h de congelamento, foi ve-

rificado um número médio de 3,93 x

105 UFC de S. aureus por grama de car-

ne após descongelamento à temperatu-

ra ambiente, 5,16 x 104 UFC/g após

descongelamento na geladeira e 2,52 x

Figura 1: Esquema ilustrativo da metodologia utilizada no isolamento e quantificação de S. aureus em músculo bovino.
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103 UFC/g após descongelamento em

micro-ondas. Quando as amostras fo-

ram submetidas à 72h de congelamen-

to, foi verificado um número de 1,69 x

105 UFC de S. aureus por grama de car-

ne após descongelamento à temperatu-

ra ambiente, de 2,74 x 104 UFC/g após

descongelamento na geladeira e de 1,01

x 103 UFC/g após descongelamento no

micro-ondas. Na análise das alíquotas

congeladas durante 96 h, foi verificado

um número de 5,20 x 104 UFC de S.

aureus por grama de carne após des-

congelamento à temperatura ambiente,

6,12 x 103 UFC/g após descongelamen-

to na geladeira e 1,12 x 103 UFC/g após

descongelamento no micro-ondas (Fi-

gura 2). Foi observada diferença esta-

tisticamente significativa (p<0,05)

quando foram comparadas as diferen-

tes formas de descongelamento. Foi

verificado que o tempo de congelamen-

to influenciou, de forma significativa

(p<0,05), os resultados obtidos pelo

descongelamento em temperatura am-

biente e na geladeira. Não houve dife-

rença significativa entre os teores de S.

aureus obtidos pelo descongelamento

em micro-ondas.

Considerando-se o teor basal de S.

aureus (2,26 x 103 UFC/g), somado à

quantidade utilizada na contaminação

proposital, o número total da bactéria

na amostra estaria em torno de 2,26 x

105 UFC. Seria esperado que, após con-

gelamento e descongelamento, esse

número fosse reduzido. No entanto, foi

verificado que quando a amostra foi

submetida a 24 h de congelamento e ao

descongelamento em temperatura am-

biente, esse número praticamente se

manteve. Isso ressalta a capacidade de

proliferação do microrganismo. É in-

teressante a observação de que, na me-

dida em que se prolongou o tempo de

congelamento, os níveis de S. aureus

obtidos após descongelamento em tem-

peratura ambiente foram reduzidos 2,3

vezes e 7,5 vezes para o congelamento

durante 72 e 96 horas, respectivamen-

te. Cabe ressaltar que as amostras des-

congeladas à temperatura ambiente

apresentavam alterações nas caracterís-

ticas sensoriais, como odor desagradá-

vel e cor esverdeada, provavelmente

devido à proliferação de microrganis-

mos putrefativos. A deterioração dos

produtos cárneos depende tanto da sua

composição quanto da temperatura em

que o produto é mantido. Como as bac-

térias láticas estão presentes em quase

todo tipo de produto cárneo fresco ou

curado, a fermentação lática pode cau-

sar o esverdeamento do produto e tam-

bém sua acidificação (FRANCO,

2003). Pela análise dos resultados, per-

cebe-se que o descongelamento à tem-

peratura ambiente, frequentemente uti-

lizado em domicílios, exibe sérios ris-

cos de multiplicação microbiana, tor-

nando o produto inadequado ao consu-

mo.

Quando foi testado o descongela-

mento na geladeira, verificou-se redu-

ção de cerca de um ciclo logarítimico

quando os teores obtidos foram com-

parados com aqueles do descongela-

mento à temperatura ambiente (em to-

dos os tempos testados). Novamente,

os teores de S. aureus obtidos foram

significativamente menores quando se

prolongou o tempo de congelamento

(1,8 e 4,4 vezes para 72 e 96 h, respec-

tivamente). Verificou-se, nessa forma

de descongelamento, uma pequena re-

dução dos níveis iniciais de S. aureus

na amostra, o que indica que mesmo os

microrganismos patogênicos para o ho-

mem, como o S.aureus, podem se mul-

tiplicar, porém, de forma mais lenta, em

ambiente refrigerado (FRANCO e

LANDGRAF, 2003). Se existe a pos-

sibilidade de crescimento da bactéria,

Figura 2: Teores médios de S. aureus observados após diferentes tempos de congelamento e distintas formas de descongelamento.
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deve-se, então, considerar a possibili-

dade de produção de enterotoxina por

este microrganismo em temperaturas

baixas.

Na análise do descongelamento em

micro-ondas, foi verificada redução dos

microorganismos presentes no produ-

to em cerca de 2 ciclos logarítmicos.

Isso porque as altas temperaturas atin-

gidas pelo micro-ondas em curto espa-

ço de tempo podem provocar morte dos

microorganismos presentes nas carnes

por ruptura celular, evitando que estes

continuem se proliferando. No entan-

to, a morte dos microrganismos até atin-

girem níveis tolerados não se relaciona

com a desintegração da toxina, que é

termorresistente. O tempo necessário

para a destruição de células diminui

conforme a temperatura aumenta

(FRANCO, 2003).  Além disso, essa

forma de descongelamento, apesar de

eficiente, não conseguiu exterminar to-

talmente os microrganismos, de forma

que se os mesmos forem submetidos à

condições que favoreçam sua prolife-

ração, níveis inadequados ao consumo

podem ser atingidos. É importante men-

cionar que, apesar do reduzido número

de UFC/g encontrado quando foi exe-

cutada essa forma de descongelamen-

to, tal procedimento nem sempre é con-

siderado ideal, pois o aquecimento pode

promover modificações nas caracterís-

ticas do alimento devido ao grande au-

mento da temperatura.

Concluindo, o descongelamento no

micro-ondas foi aquele que propiciou

melhor redução dos níveis de S. aureus

no produto, seguido da geladeira e tem-

peratura ambiente. Espera-se que os

resultados aqui obtidos possam contri-

buir para o melhor conhecimento so-

bre o crescimento de S.aureus em pro-

dutos cárneos em diferentes tempos de

congelamento e formas de desconge-

lamento.
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RESUMO

Foram avaliadas as condições higiê-

nico-sanitárias de três salas frigoríficas

de uma rede de supermercados da ci-

dade de Umuarama (PR) e as possíveis

consequências sobre a qualidade micro-

biológica de carnes processadas e ma-

nipuladas nestas salas. Avaliou-se a

contagem de estafilococos coagulase

positiva, de fungos e a enumeração de

coliformes a 45ºC em trinta e nove

amostras provenientes das superfícies

de utensílios (serra, faca e tábua), da

mão de manipuladores e da água utili-

zada nestas salas e de vinte e sete amos-

tras provenientes de carnes comerciali-
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zadas nestes estabelecimentos. Verifi-

cou-se que as condições higiênico-sa-

nitárias inadequadas das salas frigorí-

ficas analisadas foram provavelmente

as precursoras das contaminações dos

produtos processados e/ou manipulados

nestes estabelecimentos.

Palavras-chave: Salas frigoríficas.

Carnes. Estafilococos coagulase posi-

tiva. Fungos. Coliformes a 45ºC.

SUMMARY

The hygienically sanitary conditions

of three refrigerating rooms from a su-

permarket chain in Umuarama-PR

were evaluated and also the possible

consequences generated for these con-

ditions according to the microbiologi-

cal quality of processed and manipu-

lated meats in these rooms. Such fac-

tors were evaluated through the enu-

meration of coagulase positive Sta-

phylococcus, fungi and Coliforms to

45ºC in thirty-nine samples originating

from kitchenware surface (saw, knife

and plank), from  manipulators hands

and the water used in these rooms and

also from twenty-seven samples origi-

nating from  commercialized meats in

these establishments. The inadequate

hygienically sanitary conditions from

the refrigerating rooms were verified
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and they were the precursors of pro-

cessed and manipulated refrigerating

products contaminations in these esta-

blishments.

Key words: Refrigerating rooms. Me-

ats. Coagulase positive Staphylococcus,

fungi. Coliforms to 45ºC.

INTRODUÇÃO

uperfícies de equipamentos e

de utensílios que entram em

contato direto com alimentos

durante o processamento são importan-

tes veículos de microrganismos, tanto

patogênicos quanto deteriorantes e,

com frequência, surtos de enfermida-

des transmitidas por alimentos ou alte-

rações degradativas nos mesmos, têm

origem na má higienização da planta

processadora. O controle destes micror-

ganismos depende dos cuidados em

toda a cadeia produtiva do alimento

(SIQUEIRA JUNIOR, 2004). Duran-

te as etapas do processamento, um mi-

crorganismo patogênico que possa es-

tar presente em uma superfície, de-

pendendo do tempo e das condições

de pré-processamento, processamen-

to, acondicionamento, espera e dis-

tribuição, poderá atingir contagens

elevadas, podendo ser transferido

para o alimento e provocar toxinfec-

ções alimentares (SIQUEIRA JUNI-

OR, 2004 e JAY 2005).

Salas frigoríficas de supermercados

são locais onde ocorre grande manipu-

lação e processamento de alimentos,

devendo ser corretamente higienizadas

antes e após a manipulação, pois, à

medida que aumenta o grau de proces-

samento, aumenta o risco de contami-

nação (ANDRADE & MACEDO,

1996). Há relatos de que utensílios e

equipamentos contaminados partici-

pam de, aproximadamente, 16 % dos

surtos de doenças transmitidas por ali-

mentos (DTA) sendo que em um estu-

do realizado nos Estados Unidos, em

cerca de 2 mil DTAs ocorridas no perío-

do compreendido entre 1961 e1982,

100 surtos (5%) foram provocados ex-

clusivamente pela higienização inade-

quada de equipamentos e utensílios (SI-

QUEIRA JUNIOR, 2004 e JAY,

2005).

Segundo PARDI et al. (2001), car-

nes frescas são produtos altamente pe-

recíveis devido à alta atividade de água,

à complexa composição química e ao

seu pH, apropriado ao desenvolvimen-

to microbiano. Além disso, a carne

apresenta nutrientes em qualidade e

quantidade necessárias para o cresci-

mento de bactérias, leveduras e bolo-

res (JAY, 2005).

O tecido muscular de animais sa-

dios não contém bactérias no momen-

to do abate (presumindo-se que os ani-

mais não estavam exaustos na ocasião),

entretanto, quando carnes frescas e aves

são examinadas em nível de varejo, di-

versos tipos e quantidades diferentes de

microrganismos são encontrados, sen-

do que, as principais fontes e rotas de

contaminação são: faca de sangria, pele

do animal, trato gastrintestinal do ani-

mal, mãos dos manipuladores e super-

fícies e ambientes de manipulação e

armazenamento. O controle microbio-

lógico desses alimentos se relaciona às

práticas adequadas de higiene, como

utensílios isentos de contaminação e

condições higiênicas ideais dos mani-

puladores (JAY, 2005).

A identificação de todos os micror-

ganismos patogênicos capazes de esta-

rem presentes no ambiente de manipu-

lação e nos alimentos manipulados nos

mesmos locais é cara e consome muito

tempo. Por isso, utilizam-se determina-

dos microrganismos ou grupos de mi-

crorganismos como indicadores das

condições higiênico-sanitárias de pro-

dutos e processos. Como exemplos,

podemos citar a quantificação de coli-

formes totais e fecais, de estafilococos

coagulase positiva e a contagem total

de microrganismos mesófilos aeróbios

e de fungos (HAJDENWURCEL,

1998).

Este trabalho teve como objetivo

avaliar as condições higiênico-sanitá-

rias de salas frigoríficas de uma rede

de supermercados do município de

Umuarama, PR, e as possíveis conse-

quências geradas por estas condições

quanto à qualidade microbiológica de

carnes processadas e manipuladas nes-

tas salas.

MATERIAL E MÉTODOS

Avaliou-se a presença de coliformes

a 45ºC (coliformes termotolerantes),

fungos e estafilococos coagulase posi-

tiva (ECP), em 39 amostras provenien-

tes de 3 salas frigoríficas de uma rede

de supermercados do município de

Umuarama (PR) e em 27 amostras de

carnes comercializadas nestes mesmos

estabelecimentos, totalizando 66 amos-

tras. Os pontos amostrados nas salas

frigoríficas foram: superfície da mão de

manipuladores (3 amostras por sala),

superfícies de utensílios (3 amostras de

cada utensílio por sala, sendo estes ser-

ra, tábua e faca) e a água utilizada nes-

tas salas (1 amostra por sala), a qual foi

analisada somente quanto à presença de

coliformes a 45ºC. As carnes analisa-

das foram: carne bovina moída, bacon

e bisteca bovina, sendo que cada tipo

de carne gerou 3 amostras, num total

de 9 amostras por supermercado.

Os procedimentos de amostragem,

assim como as determinações micro-

biológicas, foram realizados de acordo

com as recomendações de DOWNES

& ITO (2001) e SILVA et al. (1997).

Para amostragem das superfícies das

mãos dos manipuladores e das superfí-

cies dos utensílios (serra, tábua e faca)

foram utilizados swabs de algodão es-

terilizados, umedecidos com água sali-

na 0,85% estéril. Para as mãos dos ma-

nipuladores o swab foi percorrido por

toda a superfície da mão. Para a serra,

tábua e faca foi utilizado um amostra-

dor de 25cm². E para a coleta da água

utilizaram-se frascos estéreis contendo

0,2 mL de tiossulfato de sódio, cole-

tando-se um volume de 200mL. As

S
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amostras de carne foram coletadas nos

supermercados na forma como estão

disponíveis aos consumidores. Imedia-

tamente após a coleta todas as amos-

tras foram acondicionadas em caixa iso-

térmica contendo gelo, e encaminhadas

ao laboratório de Microbiologia de Ali-

mentos do Centro de Tecnologia do

Campus de Regional de Umuarama da

Universidade Estadual de Maringá.

Para a enumeração de coliformes

totais e fecais foi utilizada a técnica do

Número Mais Provável (NMP). A aná-

lise presuntiva de coliformes foi reali-

zada em Caldo Lauril Sulfato de Sódio

(LST, MERCKâ), com incubação por

48 horas a 35ºC. No caso específico das

amostras de carne foi realizada, tam-

bém, a enumeração de coliformes totais

em caldo Bile Lactose Verde Brilhante

(MERCKâ), com incubação a 35ºC por

24 horas. A enumeração de coliformes

termotolerantes foi feita em Caldo Esche-

richia coli, (EC, MERCKâ) com incuba-

ção a 45,5ºC durante 24 horas.

A contagem de ECP foi realizada

utilizando-se semeadura em Ágar

Baird-Parker (MERCKâ), que foi incu-

bado durante 48 horas a 37ºC, e 5 colô-

nias características de cada placa foram

submetidas ao teste de produção de

coagulase livre. A contagem de fungos

foi realizada utilizando-se semeadura

em Agar Batata Dextrose (MERCKâ)

com incubação a 25ºC por 5 dias. To-

das as amostras foram analisadas em

duplicata.

Foi realizada, também, uma análise

de variância para verificar a existência

de diferenças significativas entre os

supermercados, os utensílios e as car-

nes em relação à contaminação micro-

biológica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores encontrados nas deter-

minações microbiológicas das águas e

das superfícies de utensílios e superfí-

cies de mãos dos manipuladores são

mostrados na Tabelas 1.

Na literatura, têm sido reportados

limites a serem observados para verifi-

cação de adequação de condições higiê-

nico-sanitárias de linhas de processa-

mento de alimentos e de manipulado-

res. SILVA, (1996) e ANDRADE E

MACEDO (1996) sugerem, para o gru-

po coliformes, o limite máximo de 1,18

Log UFC/cm2 em superfícies de equi-

pamentos que entram em contato com

alimentos e, de 2,8 Log UFC/mão para

manipuladores. Para presença de mi-

crorganismos em geral ANDRADE &

PINTO (1999) relatam que contagens

entre 0,30 e 1,70 Log UFC/cm2 para

superfícies de equipamentos, são acei-

táveis. Já para ECP e contagem de mi-

crorganismos mesófilos aeróbios em

mãos de manipuladores, sugere-se,

como limite máximo, 3,17 Log UFC/

mão e 4 Log UFC/mão, respectivamen-

te (AKUTSU et al., 2005 e ANDRA-

DE & MACEDO, 1996).

Considerando-se os parâmetros ci-

tados acima, os utensílios utilizados na

sala frigorífica do supermercado A

apresentaram níveis de contaminação

inadequados quanto a coliformes ter-

motolerantes para serra (1,32 Log

NMP/cm²), faca (7,38 Log NMP/cm²)

e tábua (7,38 Log NMP/cm²). Já na sala

frigorífica do supermercado B, não só

as superfícies de utensílios apresenta-

ram desconformidade com relação a

esses microrganismos, como também

as amostras provenientes das mãos dos

manipuladores mostraram níveis de

contaminação superiores àqueles des-

critos na literatura. Nesse estabeleci-

mento, todas as superfícies de utensí-

lios apresentaram, em média, 7,38 Log

NMP/cm², e as amostras provenientes

dos manipuladores, 7,38 Log NMP/

mão. Na sala frigorífica do supermer-

cado C houve inadequação em relação

a coliformes termotolerantes nas super-

fícies da faca (7,38 Log NMP/cm²) e

das mãos do manipulador (7,38 Log

NMP/mão).

Em relação à contagem de ECP, as

mãos do manipulador encarregado da

sala frigorífica do supermercado A

(6,23 Log.NMP/mão) e todas as super-

fícies amostradas no supermercado B

(Tabela 1) apresentaram contagens su-

periores às máximas preconizadas. Já

na sala frigorífica do supermercado C,

todas as superfícies amostradas apre-

sentaram baixos níveis de contamina-

ção (Tabela 1). O fato de, nas salas fri-

goríficas do supermercado C, os mani-

puladores fazerem o uso de máscaras

faciais, pode ser o responsável pela bai-

xa contaminação por ECP, pois, segun-

do KONEMAN et al. (2001), as vias

Tabela 1 - Média dos valores encontrados nas contagens de estafilococos coagulase
positiva (ECP), fungos, e na enumeração de coliformes a 45ºC, em amostras de água e

na superfície das serras, facas, tábuas e das mãos de manipuladores, em 3
supermercados de Umuarama, PR.

a - Log UFC/ cm2; b -Log UFC/mão; c - Log NMP/cm²; d - Log NMP/mão; e - Log NMP/100mL; NA
- Não avaliado; ECP – estafilococos coagulase positiva.
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aéreas superiores são o principal reser-

vatório de ECP em humanos, sendo o

ponto a partir do qual essas bactérias se

disseminam no ambiente. Por outro

lado, a sala frigorífica do supermerca-

do B apresentou grande contaminação

pelo mesmo grupo microbiano, o que

representa um sério perigo de contami-

nação cruzada com essas bactérias para

as carnes manipuladas nesta sala, ex-

pondo os consumidores ao risco de in-

toxicação estafilocócica, já que os ECP

são produtores de enterotoxinas termo-

estáveis (FRANCO & LANDGRAF,

2002; SILVA & GANDRA, 2004).

Com relação à contaminação por

fungos, observou-se que as salas frigo-

ríficas dos supermercados A e B apre-

sentaram contagens elevadas, porém,

estes microrganismos não foram encon-

trados nas amostragens realizadas no

supermercado C. Fungos estão ampla-

mente disseminados no ambiente

(FRANCO & LANDGRAF 2002),

entretanto, o fator determinante para

estes microrganismos não terem sido

encontrados na sala frigorífica do su-

permercado C, pode estar relacionado

ao fato deste supermercado possuir uma

sala frigorífica com estrutura mais nova

e em melhor estado de conservação,

possuindo paredes mais lisas e mais

fáceis de serem higienizadas, quando

comparadas às salas dos supermerca-

dos A e B.

Através da análise de variância ve-

rificou-se que não houve diferenças

estatísticas significativas (p>0,05) en-

tre os supermercados em relação às

contagens microbianas. Com relação às

superfícies dos utensílios e das mãos

de manipuladores, bem como da água

utilizada nestas salas, novamente não

foram verificadas diferenças significa-

tivas (p>0,05).

As amostras de água foram analisa-

das segundo a portaria nº 1469, do Mi-

nistério da Saúde (BRASIL, 2001),

que define como água potável, aquela

na qual há ausência de coliformes a

45ºC em 100mL. Tendo em vista que a

água utilizada nestas salas era proveni-

ente da rede de abastecimento pública,

como era previsto, a maioria das amos-

tras não apresentou contaminação com

coliformes, conforme demonstrado na

Tabela 1. Entretanto, a exceção foi a

água proveniente do supermercado C,

que apresentou contaminação (1,21

Log NMP/100mL) superior à determi-

nada pela legislação. A possível expli-

cação é a ocorrência de contaminação

durante o trânsito da água pela tubula-

ção existente no estabelecimento ou,

ainda, na caixa d’água, em função de

má higienização. Esse resultado é im-

portante pelo fato dessa água ser usada

em diversas atividades dentro da sala

frigorífica, podendo ser um veículo de

contaminação de coliformes termoto-

lerantes.

Os valores médios de contaminação

encontrados nas carnes manipuladas em

salas frigoríficas de 3 supermercados

de Umuarama, PR, são mostrados na

Tabela 2.

Como pode ser visualizado na Ta-

bela 2, em relação à contaminação por

ECP, somente a carne moída comercia-

lizada nos supermercados A e C, apre-

sentaram contagens superiores aos pa-

râmetros estabelecidos. Já em relação

à enumeração de coliformes termoto-

lerantes, verificou-se contaminação ele-

vada na carne moída processada nos

três supermercados. Verificou-se, tam-

bém, que todas as amostras de bisteca

bovina apresentaram contaminação su-

perior à estabelecida pela legislação,

porém, nas amostras de bacon, apenas

aquelas provenientes do supermercado

B apresentaram contaminação por co-

liformes termotolerantes.

Apesar da legislação brasileira atual

não estabelecer um padrão para a con-

tagem de fungos em carnes cruas, a ele-

vada contagem desses microrganismos

nas carnes analisadas (Tabela 2) tam-

bém demonstra a necessidade de ade-

quação dos métodos de higienização

nesses ambientes. Como exemplo, va-

lores superiores a 7,0 Log UFC/g fo-

ram encontrados na carne moída pro-

veniente do supermercado A e no ba-

con, no supermercado B.

A maior contaminação entre as

amostras de carnes foi encontrada na

carne moída, o que vem ao encontro

do que relata JAY (2005), tendo em

vista que esta apresenta uma grande

superfície de contato, o que contribui,

em parte, para o aumento da microbio-

ta, principalmente de bactérias psicro-

tróficas aeróbias, as quais, frequente-

mente, causam deterioração em baixas

temperaturas. A porção interna do mús-

culo proveniente de animais sadios é

estéril, no entanto, ao realizar o corte

Tabela 2 - Média dos níveis de contaminação com estafilococcos coagulase positiva
(ECP), fungos e coliformes a 45ºC, em carnes manipuladas nas salas frigoríficas de 3

supermercados de Umuarama, PR.

 a -Log NMP/g; b -Log UFC/g; ECP – estafilococos coagulase positiva.
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da carcaça, aumenta-se a superfície de

contato entre a carne e o ambiente, sen-

do este o possível precursor da conta-

minação microbiana em carnes proces-

sadas, como a carne moída (ROÇA,

2000 e JAY, 2005).

Além disso, estas carnes são expos-

tas a uma maior contaminação quando,

em certos estabelecimentos, o moedor

de carne, as facas destinadas ao corte e

os utensílios empregados na manipula-

ção são mal higienizados, ou seja, sem

o cuidado e frequência necessários para

prevenir o aumento no número de mi-

crorganismos. Deste modo, um peda-

ço de carne contaminado é suficiente

para contaminar outros que passem pelo

mesmo moedor.

Todos os supermercados perten-

ciam à mesma rede, e utilizavam méto-

dos de higienização similares. As salas

frigoríficas dos supermercados A, B e

C eram limpas apenas com água e sa-

bão, somente uma vez a cada 15 dias, e

não eram utilizados produtos apropria-

dos, como detergentes alcalinos e sani-

ficantes. Os manipuladores destas sa-

las usavam avental, calça e bonés bran-

cos, não fazendo uso de máscaras ou

luvas, com exceção do frigorífico C,

onde eram utilizadas máscaras faciais.

A presença expressiva de coliformes

termotolerantes, tanto nas superfícies

como nas amostras de carne (Tabelas 1

e 2), denota uma situação preocupante,

já que este grupo microbiano está pre-

sente na microbiota intestinal de huma-

nos e animais, sendo um indicador de

contaminação fecal (JAY 2005). Além

disso, sua presença em superfícies das

salas de manipulação evidencia falhas

graves no procedimento higiênico-sa-

nitário da empresa, representando ris-

co aos consumidores, já que alguns so-

rogrupos da espécie Escherichia coli

(principal espécie do grupo dos Coli-

formes fecais) apresentam potencial

patogênico por produzirem toxinas e/

ou invadirem as células entéricas (TRA-

BULSI et al., 1999).

Os resultados deste trabalho de-

monstram uma situação preocupante,

deixando claro a necessidade da im-

plantação de normas de procedimentos

fundamentadas e programas de boas

práticas de fabricação em salas frigorí-

ficas de supermercados. Além disso,

atualmente, a maioria das carnes in na-

tura para consumo humano é comerci-

alizada em supermercados, portanto,

existe a necessidade de um controle

mais rigoroso com relação à higiene

nestes estabelecimentos, visando a ga-

rantia de comercialização de um ali-

mento seguro. Vindo ao encontro des-

sa preocupação, diversas grandes redes

de supermercados já contam com pro-

fissionais envolvidos diretamente no

controle de qualidade do comércio de

alimentos, o que tem grande impacto

na proteção à saúde pública.

CONCLUSÕES

Verificaram-se condições higiênico-

sanitárias inadequadas nas salas frigo-

ríficas dos supermercados analisados.

As amostras de carne, em função da

presença de coliformes fecais, apresen-

taram-se inadequadas para o consumo.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo

avaliar a composição centesimal e mi-

neral da carne de cabritos mestiços

Anglo-nubiano com diferentes frequên-

cias genéticas (½ sangue e ¾). Foram

analisados 14 animais, sendo 07 ½

Anglo-nubiano x ½ Sem Raça Defini-

da (G1) e 07 ¾ Anglo-nubiano x ¼ Sem

Raça Definida (G2). Avaliou-se a car-

ne do corte da perna de animais ma-

chos, abatidos com média de 12 meses

e 30 kg de peso vivo. O delineamento

foi inteiramente casualizado e os dados

analisados pelo procedimento General

Linears Models (GLM) do pacote es-

tatístico do SAS, e as médias compara-

das pelo teste de Tukey, com 5% de

significância. Os percentuais da fração

lipídica e da proteína foram submeti-

dos à análise de Correlação de Pearson.

Os teores de umidade, cinzas, proteí-

na, ferro (Fe), sódio (Na), potássio (K),

cálcio (Ca) foram determinados segun-

do AOAC (1990) e os lipídeos de acor-
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do com a técnica citada de FOLCK et

al. (1957). A carne dos animais G1

apresentou percentual superior

(P<0,05) de proteína (24,0%), K

(365,5mg/100g) e Fe (3,56mg/100g), en-

quanto a dos G2 maior (P<0,05) valor de

umidade (73,0%), lipídios (3,0%). Foi ob-

servada correlação negativa (-0,85) e sig-

nificativa (P<0,05) entre os conteúdos de

lipídeos e de proteínas. Não foram obser-

vadas diferenças significativas (P<0,05)

nas determinações de cinzas, sódio e cál-

cio, com teores médios de 1,0%, 135,5mg/

100g e 7,56mg/100g, respectivamente.

Conclui-se que a frequência genética

dos animais influencia na composição

centesimal e mineral da carne da perna

de cabritos mestiços anglo-nubianos.

Palavras-chave: Proteína. Lipídios.

Sódio. Potássio.

SUMMARY

This research had as objective to

evaluate the centesimal and mineral

composition of the meat from young

goats crossbred Anglo-nubian with di-

fferent genetic frequencies (½ blood

and ¾). Fourteen animals were analyzed,

being 07 ½ Anglo-nubian x ½ Without

Defined Race (G1) and 07 ¾ Anglo-nu-

bian x ¼ Without Defined Race (G2). The

meat of the cut of the leg of the male ani-

mals, abated with average of 12 months

and 30 kg of alive weight. The delineation

was caused and the data entirely analyzed

by the General Procedure Linears Mo-

dels (GLM) of the statistical package of

SAS, and the averages compared by the

test of Tukey, with 5% of significance. The

percentile of the fat and of the protein were

submitted to the analysis of Correlation

of Pearson. The moisture, ash, protein,

iron (Fe), sodium (Na), potassium (K),

calcium (Ca) were certain according to

AOAC (1990) and the fat in agreement

with the mentioned technique of Folck

et al (1957). The meat of the animals

G1 presented percentile superior (P

<0.05) of protein (24.0%), K (365.5mg/

100g) and Fe (3,56mg/100g), while the
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one with larger G2 (P<0,05) moisture

value (73.0%), fat (3.0%). Negative

correlation was observed (-0.85) and

significant (P<0.05) among the plas-

ma lipid contents and of proteins. Sig-

nificant differences were not observed

(P<0.05) in the determinations of ash,

sodium and calcium, with value me-

dium of 1.0%, 135.5mg/100g and

7.56mg/100g, respectively. It is conclu-

ded that the genetic frequency of the ani-

mals influences in the centesimal and mi-

neral composition of the meat from young

goats crossbred Anglo-nubian.

Key-words: Protein. Plasma lipids.

Sodium. Potassium.

INTRODUÇÃO

carne caprina tem grande

potencial de consumo em

razão de seu valor nutriti-

vo e de sua aceitabilidade. A carne se

caracteriza pela natureza das proteínas

que a compõe, não somente do ponto

de vista quantitativo como qualitativo.

Alem de sua riqueza em ácidos graxos

essenciais, ela contém água, gordura,

vitaminas e sais minerais como elemen-

tos nutritivos complementares.

A carne caprina vem se sobressain-

do ao longo das décadas como uma das

grandes opções dentre as carnes verme-

lhas, seja por seu valor nutricional, seja

por suas qualidades organolépticas. As

vantagens comparativas, em termos

nutricionais, da carne de caprino relati-

vamente às demais carnes consumidas

no mercado, estão relacionadas aos bai-

xos teores de calorias, à alta digestibi-

lidade, além dos elevados níveis de pro-

teína, ferro e ácidos graxos insaturados

(MADRUGA et al., 1999).

Com o incremento do consumo das

carnes caprina nos últimos anos, obser-

va-se uma maior necessidade de oferta

de produtos com melhor qualidade.

Neste sentido, deve-se considerar que

existe um grande número de fatores que

afetam as características da qualidade

e o valor da carne in natura, entre estes

se destaca a genética, idade e peso de

abate. Neste contexto, o estudo destes

fatores torna-se imprescindível na ofer-

ta ao mercado consumidor de carne,

visando a obtenção de produtos de qua-

lidade a preços acessíveis (MADRU-

GA, 2003; SILVA-SOBRINHO, 2003;

BRESSAN et al., 2001).

Os caprinos desempenham um pa-

pel importante na produção de proteí-

nas de origem animal para o consumo

humano nas regiões de clima quente e

seco. Consequentemente, a população

de caprinos aparece concentrada em

áreas tropicais e sub-tropicais dos paí-

ses em via de desenvolvimento na Áfri-

ca, Ásia e América Latina, principal-

mente no Brasil e México. A proteína

da carne caprina é similar à da carne

bovina e esta possui todos os aminoá-

cidos essenciais e com baixo valor ca-

lórico (BISCONTINI et al., 1997).

A presença de gordura tem uma

grande importância na qualidade da

carne, influenciando na textura, na su-

culência e no sabor. Pequenas quanti-

dades de gorduras intramuscular são

necessárias para lubrificar as fibras

musculares, favorecendo a suculência

e o sabor da carne cozida (CAÑEQUE

& SAÑUDO, 2000). Além de partici-

par de atributos importantes para a qua-

lidade sensorial da carne, a fração lipí-

dica tem um grande valor nutricional

agregado. A gordura animal é fonte de

energia, de vitaminas lipossolúveis,

com as vitaminas A, D, E e K e de áci-

dos graxos essenciais, como linoleíco,

linolênico e araquidônico (MONTEI-

RO, 2000).

A gordura subcutânea em caprinos

é caracteristicamente muito fina, e a

cavidade abdominal constitui o princi-

pal depósito de gordura, sendo que 50

a 60% da gordura total estão localiza-

dos entre o abdômen e as vísceras, e

consequentemente, grande parte desta

gordura desaparecerá quando a carca-

ça for eviscerada. Assim sendo, existe

uma clara oportunidade de se explorar

esta característica da carne caprina, em

áreas onde a população apresenta-se

ávida de redução no consumo de gor-

dura dietética.

A carne caprina é uma boa fonte de

carne magra devido ao pouco conteú-

do de gordura intramuscular e subcutâ-

nea deste tipo de ruminante. Apresenta

grande potencial de consumo em razão

do seu valor nutritivo e de sua aceitabi-

lidade, principalmente considerando

que os consumidores apreciam carne

com baixo teor de gordura (MADRU-

GA et al., 2002). Diante dessa realida-

de, o caprino apresenta-se como boa

alternativa de produção de alimento,

seja pela alta capacidade de transfor-

mação de alimento fibroso em produ-

tos de alta qualidade nutricional, como

carne e leite, seja por apresentar carne

vermelha com baixos teores de gordu-

ra saturada e colesterol, bem como

menor concentração de ácidos graxos

saturados em relação aos demais rumi-

nantes (MADRUGA et al., 2005).

É sabido que pesquisas vêm sendo

desenvolvidas sobre a qualidade da car-

ne caprina, e que vários mitos e verda-

des estão sendo desvendados com os

resultados destes trabalhos. Dentre os

parâmetros que apresentam influência

direta na qualidade da carne de capri-

nos, os químicos principalmente, têm

sido objeto de muitas pesquisas (MA-

DRUGA, 2004). Com a importância

que está tendo a carne caprina no mer-

cado consumidor nordestino e nacio-

nal, surge a necessidade de maiores in-

formações sobre composição química

da carne de cabrito, visando obter in-

formações acerca do valor nutricional

da mesma. O objetivo deste trabalho foi

avaliar a composição centesimal e mi-

neral da carne de cabritos mestiços

Anglo-nubino com diferentes frequên-

cias genéticas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi analisada a carne do corte da

perna de 14 animais, sendo 07 ½ An-

glo-nubiano x ½ Sem Raça Definida (G1)

A
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e 07 ¾ Anglo-nubiano x ¼ Sem Raça

Definida (G2), machos, abatidos com

média de 12 meses e 30 kg de peso vivo.

Os teores de umidade, cinzas, pro-

teína, ferro (Fe), sódio (Na), potássio

(K), cálcio (Ca) foram determinados

segundo AOAC (1990) e os lipídeos

de acordo com a técnica citada de FOL-

CK et al., (1957).

O delineamento foi inteiramente

casualizado e os dados analisados pelo

procedimento General Linears Models

(GLM) do pacote estatístico do SAS, e

as médias comparadas pelo teste de

Tukey, com 5% de significância. Os

percentuais da fração lipídica e da pro-

teína foram submetidos à análise de

Correlação de Pearson.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. Composição centesimal

Os resultados médios da composi-

ção centesimal avaliada na perna de

cabritos mestiços Anglo-nubiano com

diferentes frequências estão apresenta-

dos na Figura 1.

A análise de variância identificou

efeito significativo da frequência gené-

tica nos percentuais de umidade, pro-

teína e gordura na carne da perna de

cabritos mestiços Anglo-nubiano. Con-

tudo, nos teores médios de cinza não se

verificou diferença significativa

(P>0,05) entre a carne dos grupos ana-

lisados.

A carne dos cabritos G2 apresentou

maior (P<0,05) teor de umidade quan-

do comparada à do G1, com valores de

73,0% e 65,0%, respectivamente. Es-

tes valores encontram-se abaixo do ve-

rificado por MADRUGA et al., (2002)

em caprinos mestiços (76,0%), porém,

valores semelhantes ao encontrado para

a carne dos animais do G2, foram ob-

servados por BESERRA et al., (2001)

na carne de cabritos Sem Padrão Raci-

al Definido (74,0%) abatidos aos 30 kg

de peso vivo e por SEN et al., (2004)

em caprinos nativos da Índia (74,0%).

Semelhante ao percentual de umi-

dade, os teores (teor de lipídio) de lipí-

dios da carne dos animais G2, apresen-

tou valor superior (P<0,05) ao do G1,

com percentuais de 3,0 e 2,6%, res-

pectivamente. Esses dados confirmam

a característica da carne caprina, de ser

considerada uma carne vermelha ma-

gra, ou seja, de baixo teor de gordura.

Valores equivalentes (2,7%) foram re-

gistrados na carne de cabritos mestiços

por MADRUGA et al., (1999), e de ca-

britos nativos da Índia (3,6%) por SEN

et al., (2004). A deposição de gordura

na carcaça caprina só acontece quando

o animal atinge a idade adulta ou o peso

corpóreo de 40 kg ou mais; diferentes

trabalhos têm enfatizado a carne capri-

na como sendo a carne vermelha com

os mais baixos percentuais de gordura

(MADRUGA et al., 1999). Isso pode

explicar o baixo teor de lipídios verifi-

cado neste estudo, além da retirada da

gordura subcutânea e intramuscular do

corte utilizado nas análises.

Por outro lado, a carne dos animais

do G1 apresentou maior (P<0,05) teor

de proteína que a dos G2 (24,0% e

19,0%, respectivamente), observando-

se desta forma uma redução nos níveis

protéicos da carne destes animais a

medida que se aproxima do grau de

pureza racial. Valores compatíveis com

os apresentados na literatura em cabritos

Sem Padrão Racial Definido (19,5%), por

BESERRA et al., (2001); em cabritos

mestiços (21,8%) por MADRUGA et al.,

(2000); em cabritos nativos da Índia

(20,3%) por SEN et al., (2004); e em ca-

britos Boer puros no sul da África (22,0%)

por TSHABALALA et al., (2003).

O fato da carne dos animais do G2

ter apresentado maior teor de umidade

e de gordura, pode ser considerado um

aspecto positivo, uma vez que poderá

exercer influência em alguns parâme-

tros sensoriais da mesma, tais como a

suculência, maciez e sabor. Por outro

lado, a carne dos animais do G1 apre-

senta-se mais nutritiva em termos de

Figura 1. Composição centesimal (%) da carne de cabritos mestiços Anglo-
nubiano com diferentes frequências genéticas.

Tabela 1. Composição mineral da carne de cabritos mestiços Anglo-nubiano com
diferentes frequências genéticas.

Médias seguidas de letras minúsculas na mesma linha diferem entre si pelo teste de
Tukey (P<0,05)
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valor protéico, isso poderá contribuir

mais significativamente para combater

o nível de desnutrição das populações

de baixa renda.

A análise de correlação entre as va-

riáveis estudadas apresentaram uma

correlação negativa (-0,85) e significa-

tiva (P<0,05) entre os conteúdos de li-

pídeos e de proteínas. Isso resulta que,

um acréscimo no teor de proteína im-

plica em uma redução no percentual de

lipídios da carne.

Na determinação de cinzas, obser-

vou-se valores médios de 1,0%, sem

diferença estatística entre a carne dos

grupos analisados. Percentual seme-

lhante foi verificado em cabritos Boer

puros no sul da África (0,95%), por

TSHABALALA et al., (2003).

2. Composição mineral

Os dados referentes à composição

mineral da carne da perna de cabritos

mestiços Anglo-nubiano com diferentes

frequências encontram-se na Tabela 1.

A carne da perna dos animais G1

apresentou maior (P<0,05) teor de K

(365,5mg/100g) que a do G2 (345,00mg/

100g). Resultado superior ao observado

em caprinos Sem Padrão Racial Definido

(313,9 mg/100g) por BESERRA et al.,

(2001). Os teores de ferro presentes na

carne da perna dos animais G1 (3,56

mg/100g), também apresentou-se supe-

rior (P<0,05) aos do G2 (2,50mg/100g).

Valor semelhante ao encontrado para a

carne do G2, foi verificado por MA-

DRUGA et al., (2002) em caprinos

mestiços no Nordeste (2,35 mg/100g).

Não foram observadas diferenças

significativas (P<0,05) nas determina-

ções de sódio e cálcio, com teores mé-

dios de 135,8mg/100g e 8,0mg/100g,

respectivamente. Os teores de cálcio se

aproximam dos reportados por PARK

(1990), obtidos no estudo da composi-

ção mineral de caprinos Texanos, que

foram de 7,90mg/100g para a raça Al-

pina e de 8,21 mg/100g para a Nubiana.

Porém, CASEY (1992), constatou teores

de cálcio superiores ao estudar o músculo

de cabras africanas (11,0 mg/100g).

CONCLUSÃO

▲ A frequência genética dos animais

influenciou na composição centesi-

mal e mineral da carne da perna dos

cabritos mestiços Anglo-nubiano;

▲ Quanto mais próximo do grau de pu-

reza racial, a carne apresenta maior teor

de lipídios e menor de proteína.
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RESUMO

O presente trabalho teve como

objetivo a avaliação do teor de água

em frangos congelados comerciali-

zados na cidade do Rio de Janeiro

– RJ. Foram analisadas 47 amostras

no período de abril de 2004 a mar-

ço de 2005 no Laboratório Nacio-

nal Agropecuário no Rio de Janei-

ro (LANAGRO-RJ) do Ministério

da Agricultura Pecuária e Abaste-

cimento (MAPA), contendo a car-

caça e miúdos, partes comestíveis

do frango congelado na embalagem

pelo método de gotejamento (Drip

test) oficializado pelo MAPA cujo

padrão tem como limite 6% segun-

do portaria 210/98.  Dentre as 47

amostras analisadas, 68% apresen-

taram valores acima do padrão es-

pecificado.

Palavras-chave: Drip-Test. Frango.

Inspeção. Absorção.
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SUMMARY

The scope of this research was to che-

ck the amount of water absorbed the car-

cass in the ready product, commercialized

in the city of Rio de Janeiro. We have

analysed 47 samples in the period betwe-

en April 2004 and March 2005 in LANA-

GRO/RJ, using the official method named

Drip-Test which the standard is 6% ac-

cording to Federal Inspection Service.

Our results showed that 68% of samples

has surpassed the allowed limit.

Key-words: Drip-Test, broiler, inspec-

tion, absorption.

1. INTRODUÇÃO

egundo OLIVO & OLIVO

(2005), o Brasil é o terceiro

maior produtor mundial de car-

nes de frango. Os Estados Unidos lide-

ram a produção, detendo 22,9% segui-

dos da China com 13,9% . Em relação

ao continente americano, os Estados

Unidos, Brasil e México tiveram mais

de 80% do volume produzido em 2004.

A evolução do consumo é a maior

evidência da boa aceitação da carne de

frango pelo consumidor brasileiro. As-

sinala-se que o consumo per capita de

frangos no Brasil em 1973 era de cerca

de 4,0kg; tendo passado para 25Kg no

início do novo milênio. O consumidor

brasileiro tem claramente optado pelo

frango, por ser ele a fonte protéica de

origem animal mais acessível no mer-

cado. E isso tanto do ponto de vista eco-

nômico, quanto da qualidade nutritiva

e facilidade de preparação culinária

(COTTA, 2003).

Recentemente, na mídia escrita têm

sido veiculadas notícias que apontam

que as carcaças de frango comerciali-

zadas na cidade do Rio de Janeiro en-

contram-se fraudadas, com quantidade

de água superior ao que determina o

S
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MAPA-Ministério da Agricultura, Pe-

cuária e Abastecimento (Jornal O Dia,

2003), contrariando o artigo 18, pará-

grafo 6º do código de defesa do consu-

midor (ABEA, 2003).

Na tecnologia de abate de frangos,

após a recepção, as aves sofrem ator-

doamento e sangria, em seguida às eta-

pas de escalda e depena, o pré-resfria-

mento é um meio de reduzir rápida e

economicamente a temperatura da car-

caça. A carcaça chega a esta etapa com

temperatura em torno de 30ºC, muito

alta para um produto tão perecível

(COTTA, 2003). O processo de pré-

resfriamento consiste em imergir as

carcaças, por 20 a 30 minutos, numa

mistura de água e gelo, num equipa-

mento, chamado chiller. Ao final do

tempo, as carcaças devem estar com

temperatura em torno de 4ºC, tomada

no fundo do músculo peitoral (BRA-

SIL,1998). O inconveniente deste pro-

cedimento é que ele faz com que a car-

caça absorva água. A legislação consi-

dera o parâmetro 6% como aceitável,

em relação ao percentual máximo de

absorção de água. Cabe ao Serviço de

Inspeção Federal (SIF)  este controle.

Os métodos oficiais são o método de

controle interno, realizado no proces-

samento industrial e o método de gote-

jamento, ou Drip Test, para controle de

absorção de água em carcaças conge-

ladas de aves submetidas ao pré-resfria-

mento por imersão (BRASIL, 1998).

O objetivo do presente trabalho foi

de avaliar a quantidade de água absor-

vida pela carcaça de frango durante seu

abate, alertando o consumidor em rela-

ção à fraude econômica.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Este Trabalho foi desenvolvido a

partir das análises fiscais, de amostras

coletadas pelo Serviço de Inspeção de

Produtos Agropecuários da Superinten-

dência Federal de Agricultura no Rio

de Janeiro, no Laboratório de Análises

físico-químicas de alimentos do LA-

NAGRO- RJ.

Tabela 01: Tempo de imersão em água.

Fonte: BRASIL, Portaria 210/98

A colheita oficial de amostras para

análise fiscal compõe 06 unidades de

frango congelado em embalagem co-

mercial como prova, o que totaliza

282 amostras coletadas aleatoria-

mente em diversos estabelecimen-

tos varejistas, entrepostos-frigorífi-

cos e frigoríficos de abate de fran-

gos registrados no Serviço de Ins-

peção Federal.

O Drip Test foi realizado de acor-

do com o preconizado na Portaria

210/98. As carcaças de aves foram

mantidas em temperatura de –12ºC

até o momento da análise. Enxugou-

se o lado externo da embalagem de

modo a eliminar todo o líquido e gelo

e procedeu-se à pesagem das carca-

ças, obtendo-se a medida “M0”. Re-

tirou-se a ave congelada de dentro da

embalagem (com as vísceras), enxu-

gou-se a embalagem e pesou-se, ob-

tendo-se a medida “M1”. Colocou-se

a ave abatida com as vísceras dentro

de uma embalagem plástica (saco)

com abertura no abdômen da ave vol-

tado para o fundo da embalagem. A

embalagem contendo a ave e vísce-

ras ficaram imersas em banho de água

à temperatura de 42ºC, de tal manei-

ra que a água não penetrou no inte-

rior da mesma. Para a determinação

do tempo de imersão, utilizou-se a

Tabela 01.

 Após o período de imersão, reti-

rou-se a embalagem plástica do ba-

nho. Abriu-se um orifício na parte

inferior, de modo que a água libera-

da pelo descongelamento pudesse

escorrer, e em seguida, a embalagem

e seu conteúdo permaneceram  duran-

te uma hora à temperatura ambiente

entre 18 e 25ºC. Retirou-se a ave des-

congelada da embalagem e as vísce-

ras e procedeu-se ao escoamento. Re-

tirou-se as vísceras e enxugou-se.

Pesou-se a ave descongelada junta-

mente com as vísceras e sua embala-

gem. Obteve-se, assim, a medida

“M2”. O peso da embalagem que

continha as vísceras corresponde à

medida “M3”. Para a obtenção do re-

sultado segue a fórmula utilizada:

% de líquido perdido da carcaça

congelada  = M0-M1-M2 x 100

    MO-M1-M3
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Figura 1 - Enxugamento e retirada do gelo da
embalagem.
Figura 2 - Pesagem das carcaças com
embalagem (“M0”).
Figura 3 - Retirada das embalagens.
Figura 4 - Colocação das carcaças em saco
plástico transparente.
Figura 5 - Secagem das Embalagens.
Figura 6 - Pesagem das embalagens vazias
(M1).
Figura 7 - Aparelho de banho maria por
circulação.

Figura 8 - Carcaças posicionadas para o banho
maria de circulação.
Figura 9 - Gotejamento das carcaças.
Figura 10 - Retirada das vísceras para
enxugamento, separação das embalagens das
vísceras para pesagem (M3).
Figura 11 – Enxugamento total da carcaça.
Figura 12 - Recolocação das vísceras secas na
carcaça.
Figura 13 - Pesagem da carcaça com as
vísceras (M2).

Figura 1 Figura 2 Figura 3

Figura 4 Figura 5 Figura 6

Figura 7 Figura 8 Figura 9

Figura 10 Figura 11 Figura 12

Figura 13
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Tabela 02: Resultado das análises realizadas no LANAGRO-RJ pelo método de Drip test.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises realiza-

das nos frangos congelados pelo méto-

do de Drip Test podem ser evidencia-

dos na Tabela 02.

De acordo com os dados obtidos das

47 amostras analisadas, a absorção de

água nas carcaças variou entre 3,48% e

23,51%. Destaca-se que 15 amostras

encontram-se abaixo do padrão de 6%,

32 amostras acima de 6% de água ab-

sorvida (Gráfico 1), sendo que destas

32 amostras, 05 apresentaram teores

iguais ou superiores a 10%. Nossos

dados são corroborados pelos apresen-

tados por SOUZA & PANETO (2005),

que verificaram que 20 das 30 amos-

tras analisadas estavam acima do valor

permitido. Os autores propuseram ain-

da, uma alternativa para o Drip Test,

considerado demorado, o método de

micro-ondas. COSTA et al., (2002)

analisaram  80 carcaças de frango de

corte que foram submetidas ao método

de controle interno e, posteriormente

congeladas pelo tempo médio de 24

horas e, então, avaliadas pelo método

de gotejamento. Os autores encontra-

ram os valores enquadrados na legisla-

ção, ao contrário de nossos estudos.

4. CONCLUSÃO

Das 47 amostras analisadas, conten-

do 6 unidades cada, 32 amostras ultra-

passaram o valor limite permitido pela

Portaria 210/98 do MAPA referente aos

valores de Drip test (método do gote-

jamento) e somente 15 amostras aten-

dem aos parâmetros especificados na

legislação vigente. Portanto, 68% das

amostras analisadas estavam em desa-

cordo com os respectivos padrões.

Este trabalho visa alertar o consu-

midor sobre o prejuízo na aquisição

destes produtos nas gôndolas dos su-

permercados e também demonstra a

importância do Laboratório Nacional

Agropecuário e do Serviço de Inspe-

ção Agropecuária do MAPA, no con-

trole do índice de absorção de água no

processamento de frangos de corte,

combatendo assim fraude econômica e

prejuízo aos consumidores na cidade do

Rio de Janeiro.
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RESUMO

O Noroeste do estado do Rio Gran-

de do Sul é uma região pouco desen-

volvida, onde ocorre a predominância

de pequenas propriedades rurais, cujas

atividades geradoras de renda estão di-

recionadas à pecuária leiteira. Foram

identificadas e selecionadas seis agro-

indústrias de laticínios, nos diferentes

municípios de abrangência do CODE-

MAU, com o objetivo de verificar os

processos de manipulação da matéria-

prima e dos produtos prontos, junta-

mente com o processo de produção. Os

parâmetros analisados na matéria-pri-

ma foram coliformes totais e termoto-

lerantes, para as análises microbiológi-

cas e determinação de proteínas, gor-

dura, lactose, extrato seco desengordu-

rado, extrato seco total e crioscopia,

para as análises físico-químicas. Já, para
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os produtos prontos escolheu-se o quei-

jo prato e/ou mussarela por serem os

mais representativos produtos finais das

agro-indústrias visitadas. Os parâmetros

analisados no queijo foram contagem

de coliformes totais e termotolerantes,

contagem de Staphyloccocus coagula-

se positivo e Pesquisa de Salmonella,

além do teor de umidade. Através das

análises microbiológicas dos leites, ve-

rificou-se que 83,3% das agro-indús-

trias apresentaram-se dentro dos pa-

drões estabelecidos para coliformes to-

tais e termotolerantes. As análises físi-

co-químicas dos leites analisados mos-

traram que praticamente todas as amos-

tras apresentaram valores de gordura,

proteína, lactose e extrato seco total

dentro dos padrões exigidos pela legis-

lação; a única variação encontrada foi

na análise de extrato seco desengordu-

rado. Para o índice crioscópico, apenas

uma agro-indústria apresentou o valor

acima do padrão (-0,502ºC), sugerindo

aguagem do leite. Para as análises de

queijo, verificou-se que 85,71% das

amostras analisadas foram considera-

das impróprias para o consumo huma-

no. Para a análise de umidade somente

14,29% apresentaram valores superio-

res ao estabelecido pela legislação. Nas

observações referentes ao processo de

produção realizado nas referidas agro-

indústrias, pode-se constatar que todas

possuíam falhas com relação aos itens

observados, como: condições de higie-

ne dos manipuladores, equipamentos e

utensílios, bem como armazenamento

inadequado da matéria-prima, saniti-

zantes e embalagens. Pode-se consta-

tar que em algumas agro-indústrias a

pasteurização estava sendo feita corre-

tamente e que, provavelmente a conta-

minação do produto final se dava devi-
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do ao processo de manipulação e as más

condições em que se encontravam as

agro-indústrias. Sugere-se então uma

maior fiscalização dentro destas empre-

sas para não comprometer a saúde do

consumidor.

Palavras-chave: Agro-indústrias.

Queijos. Microbiologia. Físico-quími-

ca.

SUMMARY

The Northwest of the state of Rio

Grande Do Sul is a region little deve-

loped, where the predominance of small

country properties occurs, whose ge-

nerating activities of income are direc-

ted to the cattle milkmaid. It had been

identified and selected six agro-indus-

tries of products made of milk, in the

different cities of comprising of the CO-

DEMAU with the objective to verify the

processes of manipulation of raw ma-

terial and the ready products, together

with the production process. The para-

meters analyzed in the raw material had

been totals and thermo-tolerant coiffu-

res, for the microbiological analyses

and protein determination, fat, lacto-

se, extract fat dry, extract total dry and

cryoscopy, for the physicist-chemistri-

es analyses. Already, for the ready pro-

ducts it was chosen the plate cheese

and/or mozzarella for being the most

representative end items of the visited

agro-industries. The parameters

analyzed in the cheese had been coun-

ting of total and thermo-tolerant coi-

ffures, counting of positive Staphyloc-

cocus coagulase and Research of Sal-

monella, beyond the humidity grade.

Through the microbiological analyses

of milk it was verified that 83.3% of the

agro-industries had been presented in-

side of the standards established for

total and thermo-tolerant coiffures. The

physicist-chemistries analyses of

analyzed milk had shown that practi-

cally all the samples had presented va-

lues of fat, protein, lactose and extract

total dry inside of the standards deman-

ded for the legislation, the only variati-

on found was in the extract fat dry

analysis. For the cryoscopy index only

one agro-industry presented the value

above of the standard (- 0.502ºC), su-

ggesting watering of milk. For the che-

ese analyses, it was verified that

85.71% of the analyzed samples had

been considered improper for the hu-

man consumption. For the analysis of

humidity only 14.29% had only presen-

ted superior values to the established

for the legislation. In the referring com-

ments to the process of production car-

ried out in the agro-industries related

it can be evidenced that all possess im-

perfections with regard to observed ite-

ms, as: hygiene conditions of the mani-

pulators, equipment and utensils, as

well as inadequate storage of the raw

material, sanitizantes and packing. It

can be evidenced that in some agro-

industries the pasteurization was being

made correctly and that, probably the

contamination of the end item it was

due to the process of manipulation and

the bad conditions where it were found

the agro-industries. It is suggested so,

a bigger fiscalization inside of these

companies not to compromise the

consumer’s health.

Key-word: Agro-industries. Cheese.

Microbiology. physicist-chemistry.

INTRODUÇÃO

leite é um alimento ampla-

mente consumido em todo

o mundo. O processo de produção nas

suas mais diversas etapas requer vários

cuidados, “por ser o leite um meio pro-

pício ao desenvolvimento de microrga-

nismos patogênicos, podendo levar a

toxinfecções severas, além de outras en-

fermidades prejudiciais à saúde huma-

na, faz-se necessário um controle do

leite junto aos estabelecimentos produto-

01 - Alpestre
02 - Ametista do Sul
03 - Boa Vista das Missões
04 - Caiçara
05 - Cerro Grande
06 - Cristal do Sul
07 - Dois Irmãos das Missões
08 - Engenho Velho
09 - Erval Seco
10 - Frederico Westphalen
11 - Gramado dos Loureiros
12 - Iraí
13 - Jaboticabal
14 - Lajeado do Bugre
15 - Liberato Salzano
16 - Nonoai
17 - Novo Tiradentes
18 - Palmitinho
19 - Pinhal
20 - Pinheirinho do Vale
21 - Planalto
22 - Rio dos Índios
23 - Rodeio Bonito
24 - Sagrada Família
25 - Seberi
26 - Taquaruçu do Sul
27 - Três Palmeiras
28 - Trindade do Sul
29 - Vicente Dutra
30 - Vista Alegre

FIGURA 01- Mapa dos trinta municípios do CODEMAU  da região  noroeste do estado do Rio
Grande do Sul. (em destaque, municípios onde foram realizadas as coletas).

O
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res” (POLEGATO, E. P. dos S., RUD-

GE, A.C. pág. 57). Portanto conhecer to-

dos os pontos de produção é de funda-

mental importância para avaliar a qua-

lidade de um leite.

A manipulação incorreta e a falta

de informação podem acarretar sérios

danos à qualidade destes produtos. A

crescente onda de problemas alimenta-

res faz com que as atenções dos consu-

midores se voltem cada vez mais para

a qualidade dos alimentos que estão in-

gerindo. A industrialização dos produ-

tos agropecuários pode contribuir con-

sideravelmente na melhoria da dieta e

do estado nutricional da população,

desde que siga um padrão de qualidade

durante a elaboração de seus produtos

(BEHMER, 1999)

O presente trabalho foi desenvolvi-

do na região de abrangência do CODE-

MAU – Conselho Regional de Desen-

volvimento do Médio Alto Uruguai,

constituído de trinta municípios no no-

roeste do estado do Rio Grande do Sul

(Figura 01). Nestes municípios ocorre

a predominância de pequenas proprie-

dades rurais onde, uma das principais

atividades geradoras de renda, está vol-

tada para a pecuária leiteira, associada

à fabricação artesanal de queijos, que

são vendidos diretamente ao consumi-

dor sem um controle de qualidade.

Foram identificadas e selecionadas

as agro-indústrias onde procedemos às

coletas. Posteriormente a estas, foram

realizadas as análises microbiológicas

e físico-químicas da matéria-prima (lei-

te), sendo também coletado um produ-

to final com maior produção mensal na

indústria, que também foi submetido a

análises microbiológicas e físico-quí-

micas. Este trabalho teve a finalidade

de verificar o processo de industriali-

zação, comprovando se este estava sen-

do feito de forma adequada, garantin-

do ou alertando os consumidores quan-

to à qualidade do produto a que estão

submetidos.

MATERIAL E MÉTODOS

Coleta das Amostras

Foram realizadas nas agro-indústri-

as, em duas fases, as coletas de 1000mL

de leite pasteurizado destinado à pro-

dução de um determinado produto fi-

nal (queijo, iogurte, creme de leite, etc)

sendo que, para as primeiras amostras,

as seis agro-indústrias possuíam um pa-

drão diferente para desnate do leite.

Durante a segunda coleta de amostras,

apenas a agroindústria B possuía um

padrão diferente das demais. Esta for-

neceu leite semidesnatado, enquanto as

outras cinco agro-indústrias mais a

agroindústria G forneceram o leite in-

tegral, sem desnate. Também foi cole-

tado durante esta segunda coleta de

amostras, um produto final de maior

produção na indústria. Todas as sete

agro-indústrias apresentavam como

produto de maior produção queijo, ape-

nas variando o tipo (mussarela e prato)

de uma agroindústria para outra.

A amostra de leite foi coletada em

frascos devidamente esterilizados em

autoclave, em seguida transportados até

o laboratório de Análises de Alimen-

tos do Pólo de Modernização Tecnoló-

gica do Alto Uruguai e das Missões da

URI – Universidade Regional Integra-

da do Alto Uruguai e das Missões Cam-

pus de Frederico Westphalen, acondi-

cionadas em caixa de isopor contendo

gelo. No laboratório foram mantidas

sob refrigeração até a realização das

análises. O mesmo ocorreu para as

amostras de queijo.

Análises Microbiológicas para a

matéria-prima (leite pasteurizado)

Determinação do Número Mais

Provável de Coliformes Totais

Foram pipetados 25mL de cada

amostra e homogeneizadas com 225mL

de água salina peptonada 0,1% esteri-

lizada (diluição 10-1). Então foi incu-

bada uma série de três tubos (8 mL) de

Caldo Verde Brilhante Bile com 1ml

das diluições 10-1, 10-2 e 10-3 das amos-

tras, além de um controle positivo e um

negativo.

Estes inóculos foram homogeneiza-

dos e incubados a 35ºC, durante 48

horas. Observou-se o crescimento com

produção de gás e anotou-se o número

de tubos positivos.

 Determinação do Número Mais Pro-

vável de Coliformes Termotolerantes

A partir dos tubos positivos de Ver-

de Brilhante com produção de gás, foi

transferida uma alçada de cada cultura

para Caldo EC, e incubadas em banho-

maria a 45,5ºC por 48 horas. Anotou-

se o número de tubos de Caldo EC com

produção de gás. As determinações do

Número Mais Provável de Coliformes

Totais e Termotolerantes foram reali-

zadas mediante Tabela de Hoskis (Bac-

Tabela 01 – Valores estabelecidos para as análises físico-químicas segundo o RIISPOA.
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teriological Anaytical Manual Online,

2001).

 Análises dos resultados para a

matéria-prima

A interpretação dos resultados mi-

crobiológicos foi realizada de acordo

com os valores padrões de referência

adotados pela Portaria da Agência Na-

cional da Vigilância Sanitária Resolu-

ção nº 12, de 02 de janeiro de 2001, do

Ministério da Saúde.

 Análises físico-químicas da matéria-

prima (leite pasteurizado)

As análises Físico-químicas realiza-

das para leite foram: gordura, proteína,

lactose, extrato seco desengordurado

(ESD), extrato seco total (EST), ponto

de congelamento (índice crioscópico),

através de aparelho para análise rápida

dos Componentes do Leite, que adota

um procedimento combinado termo-

óptico para determinar as substâncias

contidas nas amostras, o aparelho Lac-

to Star (Funke Gerber).

Para interpretação dos resultados

físico-químicos foi utilizada a Tabe-

la 01 na qual está representado o per-

centual mínimo exigido para o leite

nos teores de gordura, proteínas, lac-

tose, extrato seco desengordurado,

extrato seco total e o índice máximo

e mínimo para o ponto de congela-

mento segundo os critérios estabele-

cidos pelo Ministério da Agricultura

de acordo com a lei nº 1.283 de de-

zembro de 1950, decreto nº 30.691 de

29 de março de 1952 título VIII artigo

476 do Regulamento de Inspeção In-

dustrial e Sanitária de Produtos de Ori-

gem Animal (R.I.I.S.P.O.A.).

Análises microbiológicas para produto

final (queijo)

Para a realização das análises mi-

crobiológicas, as amostras foram reti-

radas da geladeira, e foram feitas de-

sinfecção da área externa da embala-

gem com etanol 70%, para remover os

possíveis contaminantes presentes.

Análises realizadas:

 Pesquisa de Salmonella sp

Em 225 mL de caldo de pré-enri-

quecimento, (água  peptonada tampo-

nada 1%), foi adicionada e homogenei-

zada, assepticamente, 25g da amostra,

a qual foi incubada a 35ºC por 18 a 24

horas.

O enriquecimento seletivo foi rea-

lizado transferindo-se 1 mL do cultivo,

para tubos contendo 10 mL de caldo

Selenito Cistina e 0,1 mL para tubos

contendo 10 mL de caldo Rapapport.

Em seguida os caldos foram incubados

em banho-maria a 41,5 ºC por 24h.

Após realizaram-se semeaduras em

placas contendo XLD (Ágar Xilose

Dextrose) e Ágar Rambach. As placas

foram incubadas a 35ºC por 24 horas,

sendo que as colônias típicas foram

submetidas a testes bioquímicos: Ágar

Lisina Ferro (LIA), Ágar Tríplice Açú-

car Ferro (TSI) e Agar Citrato de Sim-

mons.

Contagem de Coliformes

Totais e Termotolerantes

Foram adicionados 25g da amostra

em 225ml de Água salina peptonada

0,1% esterilizada , e homogeneizado.

Foi pipetado 1 mL desta diluição e de-

positado na lateral de uma placa vazia

(10-1) e assim procedemos com as de-

mais diluições (10-2 e 10-3). Após foi

vertido o meio VRB com sobre cama-

da e homogeneizado. As placas foram

incubadas  35ºC por 48 horas, e após

contadas as colônias típicas de colifor-

mes totais.

Com uma alça de platina foram se-

lecionadas de 3 a 5 colônias por placa e

passadas para Caldo EC, onde foram

incubados em banho-maria a 45ºC por

48 horas. Após verificaram-se os tubos

positivos, isto é com formação de gás

para calcular o resultado de coliformes

termotolerantes.

Contagem de Staphylococcus

coagulase positivo

Foram plaqueadas 0,1ml de cada

diluição das amostras (10-1, 10-2 e 10-3)

na superfície de placas de Ágar Baird-

Parker (BP). Essas placas foram incu-

badas a 35ºC por 48 horas.

Após foram selecionadas 5 colôni-

as típicas e 5 colônias atípicas e trans-

feridas para Caldo Infusão Cérebro

Coração (BHI), sendo incubados a 35ºC

por 24 horas. Após, as colônias foram

confirmadas através do teste de coagu-

lase.

Análises dos resultados para o produto

final

A interpretação dos resultados mi-

crobiológicos foi realizada de acordo

com os valores padrões de referência

adotados pela Portaria da Agência Na-

cional da Vigilância Sanitária Resolu-

ção nº 12, de 02 de janeiro de 2001, do

Ministério da Saúde.

Análises físico-químicas do produto

final (queijo)

Para se determinar à porcentagem

de umidade do queijo, foi seca uma

cápsula com 10g de areia em estufa a

105ºC por uma hora, após resfriada em

dessecador e tarada. Foram pesados

cerca de 5 gramas da amostra, espalhan-

do-se bem pelo fundo da cápsula, com

o auxílio de um bastão de vidro. Foi

levado, então, o conjunto à estufa a

85ºC por duas horas. Após resfriado em

dessecador, foi pesado. Foi repetida a

operação a cada 30 minutos até peso

constante.

Cálculo:

Umidade %= Perda de peso(grama) x 100

Peso da amostra (g)

LANARA, 1981.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As coletas foram realizadas nas sete

Agro-indústrias, sendo que a Agroin-

dústria A está instalada no município

de Erval Seco cuja população estima-

da é de 8.533 habitantes. A Agroindús-

tria B está instalada no município de

Seberi, com uma população aproxima-

da de 10.432 habitantes. Em Frederico

Westphalen com 27.902 habitantes está
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Tabela 02 –.Agroindústrias, com diferentes tipos de leites e, realizado em duas coletas.

Tabela 03 – Resultado para as análises Microbiológicas da matéria prima da primeira coleta (leite pasteurizado).

Tabela 04 - Resultado para as análises Microbiológicas da segunda coleta.

Tabela 05- Resultado* para as análises Físico-químicas realizadas pelo aparelho Lacto Star Funke Gerber no leite
pasteurizado integral, semidesnatado e desnatado da primeira coleta.
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instalada a Agroindústria C. Em Pal-

mitinho, com 7.029 habitantes, está ins-

talada a Agroindústria D. A Agroindús-

tria E está instalada no município de

Planalto, cuja população estimada é de

10.667 habitantes. A Agroindústria F

está instalada em Nonoai, com uma

população estimada de 12.941 habitan-

tes e a Agroindústria G, instalada no

município de Rodeio Bonito com uma

população estimada de 7.537 habitan-

tes. (Fonte IBGE, 2000).

A Agroindústria D tem a maior pro-

dução, com o recebimento mensal de

leite de 728.000L, tendo como produ-

tos finais: bebida láctea, queijo, ricota,

doce de leite e creme de leite, supri-

mindo a demanda do município além

de serem destinados para outros muni-

cípios da região.A Agroindústria C tem

a menor produção, com o recebimento

mensal que não passa de 2.400L. Nes-

ta agroindústria são produzidos quei-

jos e bebida láctea, como produto fi-

nal. Toda produção é destinada para o

consumo interno do município.

As agro-indústrias onde foram fei-

tas as primeiras coletas, com seu res-

pectivo tipo de leite, não sendo citada a

agroindústria G, na qual não foi reali-

zada esta primeira coleta. Em relação à

segunda coleta, a agroindústria B apre-

sentou leite semidesnatado e todas as

demais agro-indústrias forneceram lei-

te integral incluindo a agroindústria G.

(Tabela 02).

Tabela 06- Resultado* para as análises Físico-químicas realizadas pelo aparelho Lacto Star Funke Gerber no leite
pasteurizado integral, semidesnatado e desnatado da segunda coleta.

Tabela 07 - Agroindústrias e respectivo produto final
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Através das análises microbiológi-

cas da primeira coleta (Tabelas 03 e 04)

verificou-se que praticamente todas as

agro-indústrias apresentaram-se dentro

dos padrões estabelecidos pela Porta-

ria Vigente para coliformes totais e ter-

motolerantes, com exceção da Agroin-

dústria C, cujo produto foi considera-

do impróprio para consumo humano,

por apresentar número mais provável

de coliformes termotolerantes acima do

permitido, (240 NMP/mL).

Nas análises da segunda coleta,

além da agroindústria C, que continuou

com os problemas verificados nas aná-

lises anteriores (23 NMP/mL, a agro-

indústria F também apresentou produ-

tos impróprios para o consumo huma-

no por apresentar número mais prová-

vel de coliformes termotolerantes aci-

ma do permitido, (460 NMP/mL).

Em relação às análises microbioló-

gicas, os resultados encontrados em

ambas as análises são muito semelhan-

tes aos obtidos por SILVA et al. (1992)

e FREITAS & GLÓRIA (1993) que em

Minas Gerais, encontraram, respectiva-

mente, 23% e 22% das amostras estu-

dadas em desacordo com as exigências

legais para o leite tipo C. No Rio Gran-

de do Sul, os estudos de TIMM et al.

(2001) demonstraram que 17,5% das

amostras analisadas apresentavam va-

lores microbiológicos acima dos limi-

tes legais.

Os resultados das análises físico-

químicas estão representados nas tabe-

las 05 e 06, sendo considerado também

que nas primeiras análises a agroindús-

tria G não forneceu o leite.

Com relação ao leite integral as três

amostras analisadas, Agroindústria A,

C e E, apresentaram valores dentro do

estabelecido pela legislação para as se-

guintes análises: gordura, proteínas, lac-

tose e para a percentagem de extrato

seco total. Na análise de extrato seco

desengordurado apenas a Agroindús-

tria A apresentou-se dentro dos padrões,

sendo que a Agroindústria C e a Agro-

indústria E apresentaram valores de

8,22% e 8,31%, respectivamente, abai-

xo dos estabelecidos pela legislação.

Já com relação ao leite desnatado

as duas amostras analisadas, Agro-in-

dústrias B e F, apresentaram valores

aceitáveis para as análises de gordura e

lactose. Para o teor de proteína apenas

a Agroindústria B esteve dentro do pa-

drão estabelecido, como também ocor-

reu para a análise de extrato seco de-

sengordurado e extrato seco total. A

Agroindústria F apresentou 2,82% de

Tabela 08 - Resultados das análises Microbiológicas do produto final.

Tabela 09 - Resultado para as análises Físico-químicas do produto final.
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proteína muito abaixo do padrão, 7,77%

para a análise de extrato seco desen-

gordurado e 7, 97% para extrato seco

total.

A única amostra de leite semides-

natado, proveniente da Agroindústria

D, estava dentro do padrão para gordu-

ra, proteína e lactose, e fora do padrão

para a análise de extrato seco desen-

gordurado, cujo valor apresentado foi

de 8,24%, também estava baixo para o

padrão de extrato seco total,

10,48%.Para o ponto de congelamento

as agro-indústrias A, B, C, D e E apre-

sentaram valores abaixo do estabeleci-

do –0,598ºC, -0,555ºC, -0,553ºC,

0,542ºC e –0,559ºC, respectivamente.

Já a Agroindústria F apresentou o va-

lor para o Ponto de Congelamento, aci-

ma do padrão (-0,502), sugerindo agua-

gem do leite.

Na segunda coleta de leite, as agro-

indústrias apresentaram os seguintes

resultados para as análises físico-quí-

micas, também foi incluída a agroin-

dústria G.

Das sete agro-indústrias, seis forne-

ceram leite integral (agro-indústrias A,

C, D, E, F e G), as quais apresentaram

valores dentro do estabelecido pela le-

gislação para as seguintes analises: pro-

teína e lactose. Na análise de gordura

apenas a agroindústria G esteve abaixo

do estabelecido (2,91%). Em relação à

análise de extrato seco desengordura-

do apenas as agro-indústrias E e F apre-

sentaram-se dento dos padrões, sendo

que as agro-indústrias A, C, D e G apre-

sentaram valores de 8,36%, 8,02%,

7,98% e 7,90%, respectivamente, abai-

xo dos estabelecidos pela legislação. Na

análise de extrato seco total, além das

agro-indústrias E e F a agroindústria A

esteve dentro do padrão, para as agro-

indústrias C, D e G apresentaram-se os

valores de 11,30%, 11,35 e 10,81% res-

pectivamente, abaixo dos estabelecidos

pela legislação. A única amostra de lei-

te semidesnatado, proveniente da agro-

indústria B, estava dentro do padrão

para gordura, proteína e lactose, e fora

do padrão para a análise de extrato seco

desengordurado, cujo valor apresenta-

do foi de 8,26%, e para o padrão de

extrato seco total, 11,12%. para o pon-

to de congelamento as agro-indústrias

A, C, D e G, apresentaram valores den-

tro do estabelecido. Já as agro-indús-

trias B, E e F apresentaram os valores

para o ponto de congelamento de –

0,549ºC, -0,566ºC e –0,571ºC, respec-

tivamente, abaixo do padrão. Não foi

coletado nenhum leite desnatado nesta

fase de desenvolvimento do projeto.

Para as análises físico-químicas perce-

be-se uma grande variação nas condi-

ções do leite, onde os valores oscilam

muito entre os padrões, uns estando de

acordo, outros não, em alguns casos

sendo preocupantes. Isto se deve ao fato

destas agro-indústrias coletarem o leite

em diversas propriedades em que se

varia muito o tipo de alimentação, bem

como as condições físicas e climáticas

a que os rebanhos estão submetidos.

Foram realizadas ainda as análises

microbiológicas e físico-químicas do

produto final. Na tabela 07, apresentam-

se as agro-indústrias com seu respecti-

vo produto final.

Na tabela 08 apresentam-se os re-

sultados das análises microbiológicas

realizadas no produto final.

Os resultados das análises microbio-

lógicas dos queijos para as contagens

de Staphylococcus coagulase positiva,

pesquisa de Salmonella sp., Número

Mais Provável de Coliformes Totais e

Termotolerantes apresentados na tabe-

la 08, são comparados com dados obti-

dos na Portaria da Agência Nacional

de Vigilância Sanitária Resolução nº 12,

de 02 de janeiro de 2001, do Ministé-

rio da Saúde. Como esta portaria não

estabelece padrões de referência para a

contagem de Coliformes Totais, os re-

sultados também serão comparados à

Portaria nº 146 de 07 de março de 1996

do Ministério da Agricultura do Abas-

tecimento e da Reforma Agrária, que

além de apresentar padrões de referên-

cia para a contagem de Coliformes To-

tais, apresenta algumas alterações em

relação à portaria anterior.

O queijo produzido pela agroindús-

tria A foi considerado impróprio para

o consumo humano por apresentar

9,3x105 e 2,7x106 UFC/g, para o nú-

mero mais provável de coliformes ter-

motolerantes e Staphylococcus coagu-

lase positiva, respectivamente, acima do

estabelecido pelo Ministério da Saúde,

o que também ocorreu para as agro-in-

dústrias E e F. Sendo que a agroindús-

tria E apresentou os valores de 6,9x106

e 1,8x104 UFC/g e a agroindústria F

apresentou os valores de 3,8x103 e

5,5x103 UFC/g, respectivamente para

as mesmas análises.

Os produtos das agro-indústrias B,C

e D também encontram-se fora dos pa-

drões para, pelo menos uma das análi-

ses realizadas e também são considera-

dos impróprios para o consumo huma-

no. A agroindústria B apresentou

8,6x104 UFC/g para a análise de Sta-

phylococcus coagulase positiva, a agro-

indústria C apresentou 4,2x105 UFC/g

para a mesma análise, e a agroindústria

D 3,4x103 UFC/g para a contagem de

coliformes termotolerantes. Todos aci-

ma do estabelecido pelo Ministério da

Saúde.

Ainda foi realizada a pesquisa de

Salmonella sp, sendo que as bactérias

deste gênero não foram isoladas em

nenhuma das sete amostras.

Portanto apenas a agroindústria G

apresentou produto em condições de ser

consumido, pois ficou de acordo com

a legislação para todas as análises re-

alizadas, isto é, 85,7% dos produtos

fornecidos pelas agro-indústrias não

apresentavam condições de serem co-

mercializados e consumidos pela po-

pulação.

Analisando os dados das analises

segundo os padrões de referência esta-

belecidos pela portaria do Ministério da

Agricultura do Abastecimento e da

Reforma Agrária, o qual possui padrões

diferentes para a Determinação do Nú-

mero Mais Provável de Coliformes

Termotolerantes e ainda estabelece pa-

drões para a Determinação do Número

Mais Provável de Coliformes Totais, o
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quadro não se modificou, os mesmos

seis produtos continuaram sendo con-

siderados impróprios para o consumo

humano.

Considerando apenas o padrão es-

tabelecido para Coliformes Totais, três

agro-indústrias apresentaram produto

acima do padrão. A agroindústria A, a

agroindústria C e a agroindústria E.

Segundo o padrão estabelecido pelo

Ministério da Saúde, as análises de co-

liformes Termotolerantes indicaram

que 04 amostras (57,2%) apresentaram

número mais provável acima do padrão.

No Rio Grande do Norte realizando

análises em queijo coalho artesanal,

60% das amostras apresentavam coli-

formes Termotolerantes em níveis

superiores.(PAIVA & CARDONHA,

1999). Avaliando queijos coloniais no

estado do Paraná (KOTTWITZ &

GUIMARÃES 2003) encontraram

(33,33%) das amostras com Numero

Mais Provável de coliformes termoto-

lerantes acima do estabelecido pela le-

gislação.

Para a pesquisa de Staphylococcus

coagulase positivo 05 das 07 agro-in-

dústrias, 71,4% das amostras, apresen-

taram valores acima do estabelecidos

pela legislação. Em pesquisa realizada

por Almeida e Franco (2003) com quei-

jo Minas Frescal isolaram em 10% das

amostras Staphylococcus coagulase

positivo.

Pelos resultados apresentados obser-

va-se que os queijos comercializados

estão sendo produzidos em condições

higiênico-sanitárias insatisfatórias, e

que os mesmos podem ser veículos de

doenças, particularmente intoxicações

causadas por toxinas estafilocócicas.

Foram ainda observadas as caracte-

rísticas dos queijos através de análises

físico-químicas. Através das análises

verificou-se o teor de umidade apresen-

tado pelos queijos. Veja na tabela 09 os

resultados obtidos para cada agroindús-

tria com seu respectivo tipo de queijo.

Através das análises físico-quími-

cas, percebeu-se que apenas agroindús-

tria F apresentou queijo com teor de

umidade acima do permitido 48,17%,

fator este, pode diminuir o valor nutri-

tivo do produto e também favorecer a

multiplicação bacteriana, isto decorren-

te da elevada quantidade de água no

produto.

CONCLUSÃO

Microbiologicamente pode-se afir-

mar que o leite analisado apresentou

resultados satisfatórios, sendo que

83,3% e 71,4% dos produtos analisa-

dos apresentaram valores dentro do es-

tabelecido para as primeiras e segun-

das análises, respectivamente. Apenas

16,7% das amostras foram condenadas,

nas primeiras análises e, 28,6% nas

posteriores, estes fatos podem estar re-

lacionados à má pasteurização, o que

não deixa de ser um fator preocupante

em relação a estas agro-indústrias.

Para as análises Físico-químicas as

condições do leite são insatisfatórias

devido ao fato de praticamente todas

as amostras apresentarem falhas, mas

isto se deve provavelmente ao fato des-

tas agro-indústrias coletarem o leite em

diversas propriedades em que se varia

muito o tipo de alimentação, bem como

as condições físicas e climáticas a que

os rebanhos estão submetidos, mas,

consequentemente estas falhas poderão

alterar também a qualidade do produto

final.

Quanto à qualidade microbiológica

do produto final oferecido por estas

agro-indústrias, a situação é preocupan-

te, 85,71% das amostras analisadas fo-

ram consideradas impróprias para o

consumo humano.

Para as análises físico-químicas do

produto final, apenas 14,29% das agro-

indústrias apresentaram falhas.

No diagnóstico realizado nas refe-

ridas agro-indústrias pode-se constatar

que todas elas possuem falhas com re-

lação a algum dos itens, como as con-

dições de higiene e sanitização dos

manipuladores, equipamentos e uten-

sílios, como também as condições de

armazenamento da matéria-prima, pro-

dutos prontos, sanitizantes e embala-

gens.

Através das análises microbiológi-

cas da primeira coleta verificou-se que

praticamente todas as agro-indústrias

apresentaram-se dentro dos padrões

estabelecidos pela Portaria Vigente para

coliformes totais e termotolerantes, com

exceção da Agroindústria C, cujo pro-

duto foi considerado impróprio para

consumo humano, por apresentar nú-

mero mais provável de coliformes ter-

motolerantes acima do permitido, (240

NMP/mL).

Nas análises da segunda coleta,

além da agroindústria C, que continuou

com os problemas verificados nas aná-

lises anteriores (23 NMP/mL), a agro-

indústria F também apresentou produ-

tos impróprios para o consumo huma-

no por apresentar número mais prová-

vel de coliformes termotolerantes aci-

ma do permitido, (460 NMP/mL).

Em relação às análises microbioló-

gicas, os resultados encontrados em

ambas as análises são muito semelhan-

tes aos obtidos por SILVA et al. (1992)

e FREITAS & GLÓRIA (1993) que em

Minas Gerais, encontraram, respectiva-

mente, 23% e 22% das amostras estu-

dadas em desacordo com as exigências

legais para o leite tipo C. No Rio Gran-

de do Sul, os estudos de TIMM et al.

(2001) demonstraram que 17,5% das

amostras analisadas apresentavam va-

lores microbiológicos acima dos limi-

tes legais.

Nas primeiras análises a agroindús-

tria G não forneceu o leite. Pode-se ain-

da perceber que em algumas agro-in-

dústrias a pasteurização está sendo fei-

ta de forma correta, e a contaminação

do leite e do produto final se dá prova-

velmente ao processo de manipulação

e às más condições em que se encon-

tram as agro-indústrias. Mas há tam-

bém casos onde a pasteurização não está

sendo realizada de forma correta, pois

a matéria-prima, mesmo depois da pas-

teurização, encontra-se contaminada,

isto associado também às condições da

agroindústria interfere na qualidade do
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produto final, tornando-o impróprio

para o consumo humano.

Observou-se que apenas uma agro-

indústria apresentou o produto final

dentro dos padrões, mas isso não signi-

fica que toda a agroindústria está de

acordo com as normas estabelecidas,

pois nesta também foram encontradas

falhas que possivelmente serão focos

de contaminação futura.

Em geral, todas as agro-indústrias

apresentaram falhas, sendo necessário

uma reformulação e uma maior fiscali-

zação dentro das mesmas. Isto se faz

necessário para não comprometer a saú-

de do consumidor, pois este está sendo

submetido a um produto contaminado,

bem como afetar a credibilidade nas

pequenas agro-indústrias.
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RESUMO

A excelência do leite materno como

fonte de alimentação exclusiva para lac-

tentes até os seis meses de idade não

constitui motivo de dúvida, uma vez

que esse alimento possui uma compo-

sição química que corresponde perfei-

tamente às necessidades fisiológicas do

metabolismo normal do bebê. Porém,

existem vários fatores que impedem o

processo natural de amamentação, sur-

gindo assim a necessidade de centros

de armazenamento e distribuição de

leite humano, os Bancos de Leite Hu-

mano. Sabendo-se que o leite humano

é um alimento extremamente nutritivo,

passível de contaminação, e tendo em

TESTE DA FOSFATASE ALCALINA E CONTAGEM DE
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vista os receptores de tal alimento, um

rígido controle de qualidade torna-se

necessário. Assim, técnicas adequadas

e sensíveis de controle de qualidade são

importantes. Os objetivos do estudo

foram testar a eficácia do Teste da Fos-

fatase Alcalina, utilizado rotineiramente

em leite de vaca, em leite humano e

avaliar o padrão microbiológico dos

leites pasteurizados. Foram coletadas

150 amostras aleatórias de leite huma-

no no Banco de Leite do Hospital de

Clínicas da UFU, sendo 100 pasteuri-

zadas e 50 in natura. Realizou-se o

Teste da Fosfatase Alcalina em todas

as amostras coletadas e a Contagem de

Aeróbios Mesófilos apenas nos leites

pasteurizados. Observamos que 100%

das amostras foram sensíveis ao teste

da fosfatase alcalina e, na Contagem

de Aeróbios Mesófilos, 71,43% dos

leites pasteurizados estavam dentro

dos padrões preconizados e 28,57%

estavam fora dos padrões. Conclui-

se que o Teste da Fosfatase Alcalina

foi eficaz e a contagem de aeróbios

mesófilos dos leites pasteurizados

mostrou maior percentagem de leites

dentro dos padrões preconizados.

Assim, evidencia-se que o Teste da

Fosfatase Alcalina é eficaz apenas

para confirmar que o processo de pas-

teurização foi eficiente, não garantin-

do, obviamente, isenção de microor-

ganismos patogênicos em momentos

após a pasteurização.
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SUMMARY

The excellence of maternal milk as

exclusive feeding for babies until they

are six months old is not doubtful, as

this food has a composition that cor-

responds perfectly to the physiological

needs of the normal metabolism of the

baby. However, many factors unable

the natural process of breast-feeding,

becoming necessary centers for storing

and distributing human milk, the so-

called Human Milk Banks. Knowing

that human milk is nutritive and extre-

mely easy to become microbiologically

contaminated, and also taking into ac-

count that babies will be fed by that

milk, a rigid quality control becomes

necessary. Therefore, adequate and

sensitive techniques of quality control

are important. The objectives of the pre-

sent study were to test the effectiveness

of the Alkaline Phosphatase Test, used

routinely for cow’s milk, when exten-

ded to human milk and to evaluate the

microbiological standard of pasteuri-

zed milk. 150 random human milk sam-

ples were collected in the Human Milk

Bank of the Clinics Hospital of the Fe-

deral University of Uberlândia, Bra-

zil.100 samples were pasteurized and

50 were not.  The Alkaline Phosphata-

se Test was performed for all collected

samples and the Counting of Aerobic

Mesofilic Organisms was made only for

pasteurized milk. We observed that

100% of the samples were sensitive to

the Alkaline Phosphatase Test and, in

the Counting of Aerobic Mesofilic or-

ganisms, 71.43% of the pasteurized

milk samples were within the expected

patterns and 28.57% were out of the

patterns. We have concluded that the

Alkaline Phosphatase Test was effici-

ent. Besides, by counting the aerobic

Mesofilic organisms for the pasteuri-

zed milk, it was possible to conclude

that the samples within the patterns

exhibited a greater percentage . The-

refore, the Alkaline Phosphatase Test

is efficient only to confirm that pasteu-

rization process was efficient, not gua-

ranteeing exemption of pathogenic mi-

crorganisms after pasteurization.

Key-words:  Human Milk. Alkaline

Phosphatase Test.  Total Bacteria

Count.  Human Milk Banks

INTRODUÇÃO

aleitamento materno é uma

forma natural e segura de

manter a nutrição de re-

cém-nascidos, além de proporcionar

vantagens psicológicas, imunológicas

e econômicas, beneficiando tanto a mãe

como a criança (NASCIMENTO & ISS-

LER, 2003). Esse alimento possui uma

composição química que corresponde

perfeitamente às necessidades fisioló-

gicas do metabolismo normal do bebê

(PASCHOA, 1997). Dessa forma a ama-

mentação é o meio mais apropriado para

a alimentação de recém-nascidos.

Para atender aos lactentes clinica-

mente impossibilitados de serem ama-

mentados de suas próprias mães, tor-

nou-se crescente a necessidade de leite

humano ordenhado disponível em

quantidades suficientes à demanda.

Diante disso, os Bancos de Leite Hu-

mano – BLH passaram a ser difundi-

dos no Brasil (KAMIYA & RAMOS,

2003).

Sabendo-se que o leite é um alimen-

to extremamente nutritivo, é de se es-

perar que também seja um excelente

meio de cultura para vários microrga-

nismos. Somando-se a isso, os vários

procedimentos que são realizados para

a obtenção e armazenamento do leite

materno como a ordenha e a manipula-

ção do produto nos Bancos de Leite,

esse alimento torna-se ainda mais sus-

ceptível à contaminação (PONTES et

al., 2003).

Os microrganismos presentes no

leite humano podem ser classificados

segundo a sua origem, como contami-

nantes primários e secundários. A flo-

ra ou microbiota de contaminação pri-

mária corresponde aos microorganis-

mos que passam diretamente da corren-

te sanguínea para o leite. Os contami-

nantes secundários se originam da flo-

ra normal da pele, que penetram atra-

vés do mamilo e tendem a habitar as

regiões mais externas dos canais. No

caso do LHO (leite humano ordenha-

do), quando o produto segue o percur-

so SEIO-EMBALAGEM-RECEP-

TOR, o conceito de contaminantes se-

cundários se estende ao meio ambien-

te, incluindo os microrganismos prove-

nientes da manipulação do produto em

condições higiênico-sanitárias insatis-

fatórias (BRASIL, 1998).Tendo isso

em vista, torna-se imprescindível um

rígido controle de qualidade nos BLH.

O controle de qualidade tem como

principal objetivo proporcionar, desde

a coleta até o consumo, a integridade

de um produto de boa qualidade, com

o mínimo de risco para a saúde do con-

sumidor (SCARSO et al., 2005). A ado-

ção de um sistema preventivo e dinâ-

mico de controle de qualidade assume

particular importância para os Bancos

de Leite, e esse controle deve ser reali-

zado ao longo de todo o processo, ou

seja, desde a coleta, seja a ordenha nos

próprios Bancos de Leite ou mesmo no

domicílio das doadoras, onde os cuida-

dos são de inteira responsabilidade da

doadora, até o processamento e arma-

zenamento dos leites (BRASIL, 2001).

O método utilizado e preconiza-

do pelo Ministério da Saúde para a

eliminação de microrganismos pato-

gênicos é a pasteurização. Esse pro-

cesso submete o produto a tempera-

turas que permitem o extermínio par-

cial da flora banal e eliminação total

da flora patogênica, porém, com per-

das mínimas na composição físico-

química e das características organo-

lépticas. O controle de qualidade des-

sa pasteurização é realizado através

O
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da análise microbiológica para pes-

quisa de coliformes totais pelo méto-

do alternativo, recomendado pelo mi-

nistério da saúde (PONTES et al.,

2003).

Os BLHs no Brasil enfrentam sé-

rios problemas de certificação da qua-

lidade de seus produtos, uma vez que

as metodologias são caras e/ou de

difícil acesso, face à sua complexi-

dade. Há necessidade, portanto, de se

desenvolver e adaptar técnicas labo-

ratoriais de fácil execução, de baixo

custo, e que sejam precisas e sensí-

veis o suficiente para serem empre-

gadas no controle de qualidade de

rotina dos BLHs. Esse fato foi reali-

zado com a metodologia já existente

utilizada nos BLH, ou seja, a maioria

das técnicas foi adaptada de outros

métodos já existentes (BRASIL,

2001).

Em se tratando de leite de vaca

destinado ao consumo humano, o

controle microbiológico utiliza-se

também de outros métodos, como por

exemplo, o teste da Fosfatase Alcali-

na. O teste da Fosfatase Alcalina é

utilizado como indicador da qualida-

de da pasteurização, ou seja, se o lei-

te foi adequadamente tratado termi-

camente (ALLEN et al., 2004). Esse

teste tem sido utilizado em leite e

derivados por mais de 65 anos (GAR-

RY & HARDING, 2005). Assim,

observa-se que a análise da atividade

da enzima fosfatase alcalina para con-

trole da pasteurização é um teste con-

fiável e eficaz, além de possuir fácil

execução e baixo custo.

Dessa forma, seria de grande valia

comprovar essa mesma eficácia para o

controle de qualidade da pasteurização

do leite humano, tendo em vista a rápi-

da execução e baixo custo desse teste.

Assim, os objetivos desse estudo foram

testar a eficácia do teste da Fosfatase

Alcalina em leite humano pasteuriza-

do e in natura e analisar o padrão mi-

crobiológico do leite materno do BLH

do Hospital das Clínicas da Universi-

dade Federal de Uberlândia, Minas

Gerais, através da contagem de aeróbi-

os mesófilos.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo realizado pode ser classi-

ficado como experimental em que fo-

ram coletadas aleatoriamente no perío-

do entre 08/11/2005 à 20/12/2005 em

dias não consecutivos, 150 amostras de

3 mL cada, de diferentes frascos de lei-

te humano do Banco de Leite Humano

do Hospital de Clínicas da Universida-

de Federal de Uberlândia em um total

de 315 leites pasteurizados. Das 150

amostras, 100 eram de leites recém pas-

teurizados e 50 de leites in natura. Es-

sas amostras foram remetidas ao Labo-

ratório de Controle de Qualidade e Se-

gurança Alimentar - LCQSA da Fa-

culdade de Medicina Veterinária da

Universidade Federal de Uberlândia,

em caixa isotérmica, sendo imedia-

tamente analisadas. Duas amostras de

leites pasteurizados e quatro de leite

in natura foram eliminadas devido a

problemas durante o processo das

análises. Foram realizadas as seguin-

tes análises:

Prova da Fosfatase

A partir das amostras, tanto de leite

cru quanto de pasteurizado, foram reti-

radas uma alíquota de 0,5 mL e trans-

feridas para tubo de ensaio, adicionan-

do 5 mL fenilfosfatodissódico (substra-

to). As amostras foram a seguir incu-

badas em banho-maria a 40oC / 20 mi-

nutos. Os tubos foram resfriados em

água corrente para adição de 6 gotas de

2,6 – dicloroquinona cloroimida, incu-

bando-os por mais 5 minutos.

Os resultados quando indicados por

cor cinza escuro, considerou-se amos-

tras negativas para a enzima fosfatase

alcalina, ou seja, o tratamento térmico

foi adequado evidenciando desnatura-

ção da enzima. Resultados indicados

por cor azul, considerou-se  leites cru

ou pasteurizados inadequadamente

(BRASIL, 2003 – Instrução Normati-

va nº 62 de 26/08/03).

Contagem total de microrganismos

aeróbios mesófilos

De cada amostra de leite recém pas-

teurizado foi retirada uma alíquota de

1 mL, da qual foram feitas diluições

seriadas até 10-3, sempre transferindo-

se 1 mL para 9 mL de água peptonada

0,1% esterilizada. Foram plaqueados

em profundidade 1 mL de cada dilui-

ção em duplicata, utilizando-se o meio

de cultivo Ágar Padrão para Contagem

(PCA). Após a solidificação do meio,

as placas foram incubadas por 48h /

36oC. Placas com contagens foram ana-

lisadas utilizando contador de colônias

da marca Phoenix (BRASIL, 2003 –

Tabela 1: Teste da Fosfatase Alcalina em amostras de leite humano pasteurizado no LCQSA, Uberlândia (MG), 2005.

Tabela 2: Teste de Fosfatase Alcalina em amostras de leite humano “ in natura” no LCQSA, Uberlândia (MG), 2005.
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Instrução Normativa n. 22 de 14/04/03).

Foram considerados boas para consu-

mo as amostras com contagem até 100

UFC/mL, como preconiza a RDC nº12

de 2001 do Ministério da Saúde.

Foi realizado o teste estatísticos bi-

nomial utilizando-se o programa Bio-

estat 2.0 ® sendo considerados signifi-

cantes os valores menores que 0,05.

As doadoras do Banco de Leite

Humano (BLH) do Hospital das Clíni-

cas da UFU que tiveram os seus leites

utilizados na pesquisa foram informa-

das sobre a mesma através de um Ter-

mo de Consentimento e a pesquisa foi

aprovada pelo Comitê de Ética em pes-

quisa da Universidade Federal de Uber-

lândia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fosfatase alcalina é uma enzima

presente no leite de vaca que catalisa a

hidrólise de fosfatos orgânicos (ésteres)

liberando ácido fosfórico e álcool. A

ausência desta enzima no leite indica

tratamento térmico correspondente,

caracterizando o Teste da Fosfatase

Alcalina (PINHEIRO e MOSQUIM,

1991). Esse teste vem sendo utilizado

em leite e derivados para comprovar a

eficácia da pasteurização por mais de

65 anos (GARY e HARDING, 2005).

Não existem trabalhos na literatura

científica que utilizaram deste método

para o controle da pasteurização em lei-

te humano, sendo assim inédito o pre-

sente estudo.

Em nosso estudo, realizamos o Tes-

te da Fosfatase Alcalina em 98 amos-

tras de leite humano ordenhado pasteu-

rizado e 46 amostras de leite humano

in natura. Os resultados mostraram

100% de concordância, ou seja, todas

as amostras obtidas de leite pasteuriza-

do foram negativas para a presença da

enzima, evidenciada pela coloração

acinzentada e todas as amostras obti-

das de leite não pasteurizado foram

positivas para a presença da enzima,

fato comprovado pela coloração azula-

da (Tabelas 1 e 2 – Figuras 1 e 2).

Das 98 amostras de leite pasteuri-

zado analisadas pelo Teste da Fosfata-

se Alcalina, foi também realizada aná-

lise microbiológica pela contagem pa-

drão em placas para aeróbios mesófi-

los.

A contagem de bactérias aeróbias

mesófilas é comumente empregada

para indicar a qualidade sanitária dos

alimentos. Mesmo que o alimento não

tenha sofrido alterações organolépticas,

um número elevado de microrganismos

indica que houve condições para que

os patógenos, se estivessem presentes,

se multiplicassem podendo chegar a

números perigosos, principalmente por-

que a maioria das bactérias patogêni-

cas de origem alimentar são mesófilas

(PONTES, et al., 2003; BORTOLO-

ZO, et al.; 2004).

Os padrões microbiológicos para

leite humano processado em banco de

leite são, para cada microrganismo, se-

gundo a RDC nº12, de janeiro de 2001

do Ministério da Saúde, os seguintes:

aeróbios mesófilos viáveis/ml 1.102;

Figura 1: Amostras de leite in natura evidenciadas pela
coloração azul através do Teste da Fosfatase Alcalina.

Figura 2: Amostras de leite pasteurizado
evidenciadas pela coloração cinza através do Teste da

Fosfatase Alcalina.

Tabela 3: Contagem de Aeróbios Mesófilos viáveis por mL em amostras de leite humano pasteurizado no LCQSA, Uberlândia (MG), 2005.

*ANVISA (2001)-Aeróbios Mesofilos – até 1X102 UFC/mL
** Teste Binomial
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coliformes a 35ºC ausentes; Salmone-

lla sp/25ml ausente e Staphylococcus

coagulase positiva/ml ausentes (BRA-

SIL, 2001).

COSTA et al. (2004), em um estu-

do que analisou o padrão microbioló-

gico de um banco de leite, evidencia-

ram que 40% das amostras analisadas

de leite humano pasteurizado foram

positivas para contagem de aeróbios

mesófilos.  Pontes et al. (2003) realiza-

ram um estudo semelhante verificando

que 48,2% das amostras analisadas

apresentaram-se fora dos padrões de

referência. Em nosso estudo, verifica-

mos que, das 98 amostras de leite hu-

mano pasteurizado analisadas, 28

(28,57%) tiveram contagem de aeróbi-

os mesófilos acima do padrão preconi-

zado pelo Ministério da Saúde e 70

amostras (71,43%) foram consideradas

dentro dos limites. (Tabela 3). Os valo-

res foram estatisticamente significan-

tes (p=0,0000013).

SERAFINI et al. (2003) relatam que

o processo de pasteurização é menos

eficiente quanto maior for a carga mi-

crobiana do produto. Salles e Goulart

(1997) relataram que analisando os

utensílios desinfetados por fervura em

BLHs, pôde-se observar alto percentu-

al de amostras fora dos padrões para

mesófilos viáveis, evidenciando que

utensílios podem constituir-se em veí-

culo de contaminação dos alimentos

oferecidos nos BLHs.

Em relação ao nosso estudo, uma

vez que as amostras foram tidas como

pasteurizadas pelo Teste da Fosfatase

Alcalina, pode-se inferir que, dentre

elas, as que obtiveram contagem de

mesófilos acima do limite preconiza-

do, ou foram contaminadas num mo-

mento após a pasteurização ou a carga

bacteriana já era muito alta antes do

início do processo.

CONCLUSÕES

Pôde-se concluir com este estudo

que o Teste da Fosfatase Alcalina foi

sensível ao leite humano ordenhado

tanto pasteurizado como in natura e a

contagem de aeróbios mesófilos dos

leites pasteurizados mostrou número

maior de leites dentro dos padrões pre-

conizados. Assim, evidencia-se que o

Teste da Fosfatase Alcalina é eficaz

apenas para confirmar que o processo

de pasteurização foi eficiente, não ga-

rantindo, obviamente, isenção de mi-

croorganismos patogênicos em mo-

mentos após a pasteurização, uma vez

que os leites podem ser contaminados

posteriormente.
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RESUMO

Considerando-se que, nos últimos

anos, as poucas infecções ocorridas pela

ingestão de sorvetes, tenham sido cau-

sadas por estes de fabricação caseira,

onde, geralmente, não são observadas

condições importantes como tempera-

tura de armazenagem, utilização de pro-

dutos devidamente pasteurizados e

manipulação inadequada, dentre outras,

este trabalho teve como objetivo, veri-

ficar a qualidade microbiológica de sor-

vetes comercializados na cidade de Al-

fenas-MG, Brasil, através da realização

das análises de contagem total de mi-

crorganismos aeróbios estritos e facul-

tativos viáveis (bactérias aeróbias me-
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sófilas), quantificação de bolores e le-

veduras, contagem de Staphylococcus

sp , determinação do Número Mais Pro-

vável de coliformes a 35ºC e 45ºC. Os

resultados obtidos indicaram que as

quarenta e oito amostras analisadas

apresentaram-se dentro ou fora dos pa-

drões estabelecidos  pela Legislação

Brasileira.

Palavras-chave: Sorvetes. Qualidade

microbiológica. Controle microbioló-

gico.

SUMMARY

Considering itself that, in recent

years, the few occured infections for the

ice cream ingestion, have been caused

for these of home manufactured, whe-

re, generally, important conditions are

not observed as temperature of stora-

ge, use of products proper pasteurize

and inadequate manipulation, amon-

gst others, this work had as objective,

to verify the microbiological quality of

ices cream commercialized in the city

of Alfenas, MG, Brazil, through the

accomplishment of the analyses of to-

tal counting of viable strict aerobic and

facultative mesophilic microorganis-

mos, quantification of moulds and ye-

asts, counting of Staphylococcus sp,

determination of the Most Probable

Numbers (MPN) for coliform 35ºC and

45ºC. The obtained results had indica-
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ted that the 48 analyzed samples had

been presented inside or outside of the

standards established for the Brazilian

Legislation.

Keyworks: Ice cream. Microbiologi-

cal qualitate. Microbiological control.

INTRODUÇÃO

sorvete tem sido conside-

rado um dos alimentos

mais saborosos, além de

ser altamente nutritivo. Apresenta-se

em diferentes formas, tamanhos e sa-

bores, sendo aceito como alimento de-

licatesse pela maioria dos consumido-

res (MORETTE, 1997). Sua origem

tem sido muito discutida, não se saben-

do, exatamente, onde ocorreu seu apa-

recimento. Algumas teses dizem que

ocorreu na região asiática, podendo ter

ocorrido na China , ou mesmo no Lí-

bano, onde o acondicionamento da água

de degelo das montanhas, durante o ve-

rão, era acondicionada em vasilhas e

misturada a frutas, mel e sucos (NAS-

CIMENTO et al., 1999).

Acredita-se que os sorvetes mais

antigos são os de água, ou seja, aqueles

em que o componente básico é a água,

à qual são adicionados sucos de frutas,

açúcares, dentre outros, e que atual-

mente conhecemos pelo nome de sor-

vete de palito ou picolé, quando se apre-

senta congelado e em estado sólido, e

como “gelinho” quando é apresentado

em seu estado semi-sólido (MADRID

et al., 1995)

Entre as sobremesas geladas inclui-

se um grande número de produtos si-

milares que se diferenciam pelas quan-

tidades relativas de seus ingredientes.

A classificação empregada para estes

produtos varia de acordo com os paí-

ses. Sorvete é um produto comercial-

mente importante, contendo, em alguns

casos, gorduras e sólidos lácteos não

gordurosos (VARNAM & SUTHER-

LAND, 1994).

Classificam-se os sorvetes como

gelados comestíveis, obtidos a partir de

uma emulsão de gorduras e proteínas,

com ou sem adição de substâncias e

ingredientes que tenham sido submeti-

das ao congelamento, em condições que

garantam a conservação do produto no

estado congelado ou parcialmente con-

gelado durante o armazenamento, trans-

porte e entrega ao consumo. Tais pro-

dutos podem ser classificados de acor-

do com sua composição sendo, sorve-

tes de creme de leite, de baixo teor de

gordura sem outra denominação, ou

conforme processo de fabricação (HO-

FMAN et al., 1995).

DENICOLI (1998) relata que os pri-

meiros sorvetes fabricados no Brasil

deveriam ser consumidos logo após a

fabricação, já que não era possível con-

servá-los congelados. A evolução do

sorvete no país deu-se de forma artesa-

nal e com uma produção em pequena

escala e poucos locais, até advirem as

primeiras fábricas de produção indus-

trial em 1941. O sorvete chegou ainda

ser considerado como precursor do mo-

vimento de liberação feminina. Para sa-

boreá-lo, a mulher praticou um de seus

primeiros atos de rebeldia contra a es-

trutura social vigente, invadindo bares

e confeitarias, lugares ocupados até

então exclusivamente pelos homens

(LORENÇATO, 2004).

A contaminação microbiológica do

sorvete é um problema que atinge prin-

cipalmente os pequenos produtores.

Muitas vezes, esses comerciantes têm

uma visão equivocada. Acham que pelo

fato de o sorvete ser gelado, está isento

da contaminação e acabam muitas ve-

zes utilizando água contaminada e lei-

te in natura na fabricação do produto

(OLIVA, 2004). Para se evitar ou contro-

lar a contaminação desses produtos, ou

mesmo elaborá-los com maior seguran-

ça, é necessário selecionar matérias pri-

mas de boa qualidade, utilizar pasteuriza-

ção ou outro tratamento térmico para re-

duzir a população microbiana e manter

o produto constantemente em baixa

temperatura (ICMSF, 1980).

De acordo com a Portaria nº 379 de

1999 os gelados comestíveis não deve-

rão conter germes patogênicos, nem

substâncias tóxicas elaboradas por mi-

crorganismos, em quantidade que re-

presente risco à saúde humana. A con-

tagem padrão em placas deve ser de,

no máximo, 2,0 X 105 UFC/g e para

coliformes 102 UFC/g. Os estabeleci-

mentos que elaboram estes produtos

devem apresentar condições higiênicas

satisfatórias, atendendo os requisitos

mínimos de higiene alimentar fixados

na Resolução nº33/77 (RICHARDS et

al., 2002).

As considerações microbiológicas

implicam, em primeiro lugar, na elimi-

nação das formas vegetativas dos pató-

genos por pasteurização e a prevenção

da recontaminação em todas as fases

até a venda. Com relação às intoxica-

ções alimentares os sorvetes têm fama

de ser alimento de alto risco. A utiliza-

ção de ingredientes  de alta qualidade,

estrito controle de pasteurização da

mistura e a higiene durante operações

posteriores evitariam a contaminação

do produto (ROBINSON, 1987; RI-

CHARDS et al., 2002).

O fato do consumo de sorvetes ser

alto, em diversos países, leva ao inte-

resse de maior qualidade dos produtos,

implicando, dentre outros, no seu con-

trole microbiológico. O surgimento

cada vez maior de fábricas artesanais

destes produtos vem reiterar este inte-

resse e alertar para o controle de pató-

genos extremamente preocupantes

como Salmonella e Listeria monocyto-

genes (VARNAN & SUTHERLAND,

1994; GOUNOT, 1986).

MATERIAL E MÉTODOS

Obtenção das Amostras

Para o estudo foram coletadas qua-

renta e oito amostras, de seis sabores

distintos, provenientes de quatro esta-

belecimentos diferentes na cidade de

Alfenas, MG. De cada estabelecimen-

to foram adquiridos três sabores: mo-

rango, chocolate e coco, todos ao leite,

O
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e limão, abacaxi e maracujá, fabrica-

dos com água. As amostras foram acon-

dicionadas em frascos de vidro e trans-

portadas em caixas isotérmicas até o

Laboratório de Biologia e Fisiologia de

Microrganismos da Unifenas, para aná-

lise imediata.

Preparo das Amostras

No Laboratório, cada amostra foi

devidamente identificada e em seguida

foram colocados, assepticamente, 25 g

em um frasco Erlenmeyer contendo 225

mL de solução fisiológica estéril, se-

guido de homogeneização. Posterior-

mente, foram realizadas diluições seria-

das até 10-4, utilizando-se solução fisio-

lógica estéril como diluente. As dilui-

ções foram inoculadas em meios espe-

cíficos para coliformes 35 e 45ºC, bac-

térias mesófilas, fungos filamentosos e

leveduras, Staphylococcus sp, e incu-

badas em temperaturas adequadas, re-

alizadas em triplicata.

Contagem Total de Bactérias Aeróbias

Mesófilas

Foi realizada através da técnica de

espalhamento em superfície, onde 0,1

mL das diluições foram inoculados em

placas de Petri contendo Ágar para

Contagem Padrão (PCA) e, com auxí-

lio de alça de Drigalsky, foram espa-

lhados na superfície do ágar. Em se-

guida, as placas foram incubadas a

35,5ºC por 24/48, horas sendo realiza-

da, posteriormente, a contagem das

Unidades Formadoras de Colônias

(UFC).

Determinação do Número Mais Provável

de Coliformes 35 e 45ºC

Foi empregada a técnica do Núme-

ro Mais Provável (NMP), onde 1mL

das diluições   10-1, 10-2, 10-3  foram ino-

culados em tubos contendo 10 mL de

caldo Lauril Sulfato Triptose (LST), em

séries de três tubos contendo tubo de

Durhan invertido, os quais foram incu-

bados a 35,5ºC por 24/48 horas, para

teste presuntivo. As culturas positivas

foram transferidas, em alíquotas de

1mL, para uma série de três tubos con-

tendo caldo Verde Brilhante (VB), in-

cubadas a 35,5ºC por 24/48 horas, e

outra contendo caldo EC, incubados a

45ºC por 24/48 horas, ambos contendo

10 mL e tubos Durhan invertidos, para

análise de coliformes 35 e 45ºC respec-

tivamente.

Contagem total de Fungos Filamentosos

e Leveduras

Foi realizada através da técnica de

espalhamento em superfície, onde 0,1

mL das diluições foi inoculado em pla-

cas de Petri contendo Ágar Batata Dex-

trose (BDA) e, com auxílio de alça de

Drigalsky, foram espalhados na super-

fície do ágar. Em seguida, as placas

foram incubadas a 25ºC por 48/72 ho-

ras sendo realizada, posteriormente, a

contagem das UFCs.

Contagem de Staphylococcus

0,1mL das diluições, acima referi-

das, foram inoculadas em Ágar Mani-

tol Salgado (MSA), em triplicata, e in-

cubadas a 35,5ºC por 24/48 horas.

Após, realizou-se a contagem das

UFCs, sendo em seguida realizados tes-

tes bioquímicos, dentre os quais cata-

lase e coagulase, para verificação de

cepas de S. aureus.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 demostra os resultados

obtidos das distintas análises realizadas

nas diversas amostras de sorvetes.

Os resultados apresentados na Ta-

bela 01 indicam uma variação de <10 a

2,40X108 UFC/g de sorvete, sendo que

a maioria das amostras apresentaram-

se dentro dos padrões estabelecidos e

33,33% destas encontravam-se fora

destes padrões determinados pela Legis-

lação Federal (BRASIL, 1997), que é de

2,0X105, sendo que as maiores contagens

foram obtidas no estabelecimento 4, no

sabor morango (2,40 X108), chocolate

(4,90 X107) e abacaxi (1,50 X107).

A detecção de bactérias aeróbias

implica em uma visão geral do grau de

contaminação de uma amostra. A clas-

sificação das amostras que se apresen-

tam fora dos padrões pode ser feita

como “produtos em condições higiêni-

cas insatisfatórias”, quando obtém-se a

contagem de 105UFC/g, “produtos ina-

ceitáveis para consumo direto”, quando a

contagem é de 106 UFC/g e “produtos

impróprios para consumo”, quando esta

contagem é de acima de107 (HOFFMAN,

2000; MADRID E CEZANO, 1995).

A averiguação de onde ocorre a con-

taminação, na manipulação, fabricação,

utensílios utilizados, dentre outros, após

obtenção de resultados que comprovem

a contaminação das amstras, torna-se

importante pelo fato de que pode ser

feita a prevenção de possíveis surtos de

intoxicações com outros produtos de

mesma origem.

Em estudo realizado em São Leo-

poldo – RS, RICHARDS et al. (2002)

analisaram 16 amostras das quais to-

das estavam em condições próprias para

consumo. Em estudo realizado em São

Luiz – MA, HOFFMAN et al. (2000)

avaliaram doze amostras de sorvetes

onde as amostras encontravam-se des-

de próprias para o consumo, inaceitá-

veis para o consumo e impróprias para

o consumo. Assim, observa-se que a

cultura e o grau de educação de cada

região implica, também, nas condições

higiênicas da população.

A contagem de bolores e leveduras

não é exigida pela legislação vigente,

mas torna-se importante para indicação

da carga microbiana total e verificação

da qualidade microbiológica dos pro-

dutos. Os resultados apresentados para

esta análise variaram de 3,90 X102 a

2,59X106, que é um número maior do

que o obtido por HOFFMAN et al.

(2000), onde este variou de 4,5 X101 a 2,8

X 105. Este resultado pode indicar que

nossa região apesar de ser considerada

uma cidade Universitária, ainda necessita

de orientação à população concernente

a este problema de Saúde Pública.

Na fabricação de sorvetes dois fa-

tores são de extrema importância: a

pasteurização e a maturação da mistu-
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Tabela 1. Valores médios da contagem de microrganismos em amostras de gelados comestíveis (sorvetes),
comercializados na cidade de Alfenas, MG.

* Os resultados aqui apresentados representam a média dos experimentos realizados em triplicata com duas repetições.** Os resultados de
coliformes, 35º e 45ºC,. foram obtidos através da Tabela de Número Mais Provável (SPECK, 1996).*** Todas as cepas isoladas de Staphylococcus
foram coagulase negativas.

ra. O primeiro é primordial para elimi-

nação de microrganismos patógenos

capazes de transmitir enfermidades e o

segundo deve ser feito de maneira ade-

quada para que possa contribuir para

boa qualidade do produto (PROUDLO-

VE, 1996; RICHARDS et al., 2002).

Andrade & Macedo (1996) deter-

minam que a higienização na indústria

de alimentos visa basicamente a pre-

servação da pureza, da palatabilidade e

da qualidade microbiológica dos ali-

mentos. Auxilia, portanto, na obtenção

de um produto que, além de qualida-

des nutricionais e sensoriais, tenha uma

boa condição higiênico-sanitária, não

oferecendo  riscos à saúde do consu-

midor. Assim, contribui decisivamen-

te para a produção de alimentos dentro

de padrões microbiológicos aceitáveis

pela legislação. Além disso, a higieni-

zação tem papel importante quando se

observam os aspectos econômicos e

comerciais. A produção de alimentos

seguindo normas adequadas de controle

de qualidade viabiliza os custos de pro-

dução e satisfaz os anseios dos consu-

midores.

Na análise de coliformes a 35ºC e

45ºC, a maioria das amostras apresen-

taou-se fora dos padrões estabelecidos

pela ANVISA (2001), sendo que 8 sa-

bores não apresentaram coliformes  a

35ºC e 1  não apresentou crescimento

de coliformes a 45ºC. A presença de

tais bactérias em alimentos processa-

dos é considerada uma indicação útil

de contaminação pós-sanitização ou

pós-processo, evidenciando práticas de

higiene e sanitização aquém dos pa-

drões requeridos para o processamento

de alimentos (SILVA, 2001).

Em estudo semelhante, realizado na

mesma localidade, BOTELHO et

al.(1999) constataram um NMP variá-

vel entre 150 a 5500 coliformes por

grama de alimentos, o que condiz com

o presente estudo que também detec-

tou um NMP variável, indicando que a

qualidade dos alimentos continua com-

prometida, provavelmente pela higie-

nização inadequada que venha a ser re-

alizada após a fabricação destes. Den-

tre outros fatores, além da manipula-
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ção, é possível que a qualidade da água

e do leite possam estar implicados nes-

tes resultados.

A presença de coliformes fecais em

alimentos indica poluição sanitária nas

amostras de gelados comestíveis. Uti-

liza-se o termo bactérias coliformes fe-

cais, porque estas bactérias estão res-

tritas ao trato intestinal de animais ho-

meotérmicos. A determinação da con-

centração dos coliformes assume im-

portância como parâmetro indicador de

possível existência de microrganismos

patogênicos, responsáveis pelas doen-

ças de veiculação hídrica. Entre outras,

estão as bactérias de febre tifóide, fe-

bre paratifóide, disenteria bacilar e có-

lera (ABRAHÃO, 2005).

A análise de Sthaphylococcus re-

velou que 07 dos sabores dos estabe-

lecimentos analisados apresentavam-

se fora dos padrões exigido, poden-

do ser classificados como insatisfa-

tórios ou impróprios para o consumo.

Condições inadequadas de manipu-

lação e deficiências de limpeza e de-

sinfecção são condições que sugerem

a presença de Staphylococcus em ali-

mentos. A presença destes microrga-

nismos em produtos alimentares é

pouco prevista e sua incidência em pro-

dutos in natura é reduzida, devido à

competição existente entre os micror-

ganismos presentes nestes alimentos

(FRANCO & LANDGRAF, 1996).

Em sorvetes, geralmente, as intoxi-

cações estafilocócicas ocorrem como

consequência da contaminação da mis-

tura e a manutenção destes produtos em

condições e temperaturas inadequadas,

permitindo sua multiplicação acima da

dose infectante e a consequente produ-

ção de toxinas. Neste trabalho, não hou-

ve a detecção de cepas coagulase posi-

tivas, as quais em sua maioria são pro-

dutoras de toxinas. A possibilidade de

intoxicações por cepas coagulase nega-

tivas não é descartada, sendo que estas

são cada vez mais estudados em rela-

ção a este fato e também pela impor-

tância que cepas oportunistas vêem ad-

quirindo.

CONCLUSÃO

Das 48 amostras analisadas, 33,33%

estavam fora dos padrões estabelecidos

para microrganismos aeróbios mesófi-

los; a contagem de bolores e leveduras

revelou-se bastante elevada em com-

paração com os resultados da litera-

tura; o NMP para coliformes a 35 e

45ºC de todas amostras apresentaram-

se fora dos padrões estabelecidos pela

Legislação vigente. Nenhuma das

amostras isoladas de Staphylococcus

apresentaram positividade para a en-

zima coagulase.
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RESUMO

A ausência de controle da tempera-

tura nas gôndolas do setor supermerca-

dista favorece a multiplicação micro-

biana dos alimentos, o que acarreta não

somente perda econômica e nutricio-

nal, como também compromete a se-

gurança sanitária dos produtos e a saú-

de do consumidor. Desta forma, o pre-

sente estudo objetivou avaliar a tempe-

ratura dos equipamentos de exposição

de produtos refrigerados e congelados

em estabelecimentos que comercializa-

vam alimentos nas regiões centrais de

Balneário Camboriú e Itajaí-SC, cons-

AVALIAÇÃO DA TEMPERATURA DOS EQUIPAMENTOS

DE EXPOSIÇÃO DE PRODUTOS REFRIGERADOS E

CONGELADOS, EM ESTABELECIMENTOS QUE

COMERCIALIZAM ALIMENTOS NOS MUNICÍPIOS DE

BALNEÁRIO CAMBORIÚ E ITAJAÍ, SC.
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Márcia Reis Felipe

Marla de Paula Lemos
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tatando se os mesmos apresentavam

termômetro nos equipamentos e se

atendiam aos parâmetros de tempera-

turas recomendadas pelos fabricantes

nos rótulos dos produtos armazenados.

Foram avaliados equipamentos de ex-

posição em 20 estabelecimentos, utili-

zando-se o termômetro digital infraver-

melho TD – 950. Do total dos equipa-

mentos, 66,31% (n=63) estavam com

a temperatura adequada. Verificou-se

que nos equipamentos pesquisados,

81% (n=77) apresentavam termômetro,

no entanto, apenas 30% (n=23) regis-

travam a temperatura adequadamente.

Concluiu-se que o percentual de tem-

peraturas adequadas foi baixo, consi-

derando que os alimentos armazenados

nos equipamentos eram perecíveis, os

quais devem estar sob refrigeração ade-

quada para permanecerem viáveis ao

consumo até a validade determinada.

Observou-se ainda, que a maioria dos

termômetros presentes nos equipamen-

tos não apresentava confiabilidade na

temperatura registrada, demonstrando

ser necessário, além da presença do ter-

mômetro, a sua manutenção e monito-

ramento. Sendo assim, medidas corre-

tivas deverão ser implementadas para

garantir que os alimentos comerciali-

zados sejam seguros ao consumidor.
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Palavras-chave: Alimentos perecí-

veis. Equipamentos de frio. Tempe-

ratura.

SUMMARY

The absence of temperature con-

trol in supermarket racks favors mi-

crobial multiplication in foods. This

not only leads to economical and nu-

tritional losses, but also compromi-

ses sanitary safety of products and

consumers’ health. Thus, the present

study aimed to assess the temperatu-

re of refrigerated and frozen products

display equipment in establishments

which market foods in the central re-

gions of Balneário Camboriú and Ita-

jaí-SC, to check if there were ther-

mometers in the equipment and if they

were in accordance with temperatu-

re parameters recommended by the

manufacturers on the labels of ma-

rketed products. We assessed display

equipment in 20 establishments,

through digital infra-red thermome-

ter TD–950. Among the equipment,

66.31% (n=63) were in appropriate

temperatures. We observed that 81%

(n=77) of the equipment had thermo-

meters, however, only 30% (n=23)

showed correct temperatures. We

concluded that the percentage of ap-

propriate temperatures was low,

taking into account that the equip-

ment stored perishable foods, which

must be under proper refrigeration

so as to be kept feasible for consump-

tion until the expiring date. We also

observed that the temperatures sho-

wn on thermometers found in the

equipment were not reliable. Hence,

we highlight that the maintenance

and monitoring of the thermometers

are also necessary. Therefore, Heal-

th Surveillance services must demand

corrective actions in order to assure

that marketed foods are safe for con-

sumers.

Key-words: Perishable foods. Equip-

ment of cold. Temperature.

INTRODUÇÃO

alimento quando processa-

do a partir de matéria pri-

ma de qualidade, manipu-

lado e armazenado sob boas práticas de

higiene, é fonte de saúde imprescindí-

vel ao ser humano. Seus benefícios,

porém, podem ser revertidos em doen-

ça quando tais medidas não são consi-

deradas, resultando assim, em enfermi-

dades que podem colocar em risco a

saúde do consumidor (SILVA et al.,

2005, p. 96).

Conforme a Organização Mundial

da Saúde (OMS), as Doenças Trans-

mitidas por Alimentos (DTAs) repre-

sentam parcela considerável da morbi-

mortalidade geral, atingindo anualmen-

te, uma parte da população que supera

o patamar de 30% em países industria-

lizados, entre os quais inclui-se o Bra-

sil (TABAI, 2002, p. 22).

A DTA é definida pela Resolução

– RDC nº 12 de 2001, como “doença

causada pela ingestão de um alimento

contaminado por um agente infeccioso

específico ou pela toxina por ele pro-

duzida, por meio da transmissão desse

agente, ou de seu produto tóxico”

(BRASIL, 2001).

Os danos provocados pelas DTAs

causam consequências desagradáveis e

podem ser fatais. É um processo grave e

imediato para a saúde humana, além de

provocar um grande impacto econômico

no país (VELLO et al., 2005, p. 38).

Desta forma, a segurança alimentar

é um desafio atual e visa a oferta de

alimentos livres de agentes que podem

pôr em risco a saúde do consumidor

(VALENTE; PASSOS, 2004, p. 81).

O Código de Proteção e Defesa do Con-

sumidor garante, entre outros direitos,

a proteção da vida, da saúde e a segu-

rança contra os riscos provocados por

práticas no fornecimento de produtos e

serviços considerados perigosos ou

nocivos (PRATA, 2000, p. 14).

Considerando o setor supermerca-

dista, este se caracteriza pela mediação

entre a indústria e o consumidor, sendo

elo sensível e relevante quando se ana-

lisa a segurança alimentar. Desta for-

ma, é responsável pela manutenção da

qualidade dos produtos oferecidos ao

consumidor (VALENTE; PASSOS,

2004, p. 81).

Os supermercados são definidos

como o local onde se pratica comércio

varejista de mercadorias em geral, pre-

dominantemente de produtos alimentí-

cios, em uma área de venda entre 300 e

5000m2. Para os hipermercados, a úni-

ca diferença na descrição da atividade

é em relação à área de venda, que deve

ser superior a 5000m2. Os mini-merca-

dos são estabelecimentos que apresen-

tam a linha de produtos de uma mercea-

ria, porém adotam o sistema de auto-

serviço, com poucas caixas registrado-

ras na saída da loja. Já as lojas de con-

veniência são pequenos estabelecimen-

tos localizados principalmente em pos-

tos de combustíveis, e possuem área

entre 50 e 250 m2, com seções de mer-

cearia, frios e laticínios, bazar e snacks

(SÁ; MORRETO, 2004, p. 37, VA-

LENTE, 2001, p. 7-12).

Muitos produtos comercializados

por estes estabelecimentos são perecí-

veis exigindo cuidados especiais no que

diz respeito à temperatura de transpor-

te, armazenamento e exposição (SOU-

SA; FARIA; NEVES, 2003, p.181). Os

alimentos perecíveis são aqueles que

propiciam uma rápida multiplicação

microbiana, necessitando ser armaze-

nados sob refrigeração ou congelamen-

to, sendo que suas características mi-

crobiológicas, sensoriais, físico-quími-

cas e nutricionais devem permanecer

viáveis até o prazo de validade deter-

minado (SILVA JÚNIOR, 2005, p. 85).

Trabalhos publicados no Brasil têm

evidenciado que a ausência de controle

da temperatura das gôndolas do setor

supermercadista coloca em risco a se-

gurança sanitária dos produtos e a saú-

de do consumidor (MURMANN et al.,

2004, p. 31). As temperaturas e cargas

das gôndolas devem ser cuidadosamen-

te observadas, pois alguns graus a mais

O
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causam comprometimento da chama-

da vida-de-prateleira dos produtos e

propiciam o desenvolvimento de micro-

organismos patógenos (GÓES et al.,

2004, p. 42, SOUSA; FARIA; NEVES,

2003, p. 183).

Neste sentido, os cuidados na apli-

cação dos métodos de conservação de

alimentos perecíveis são de extrema

importância. Assim, o Decreto Estadual

de Santa Catarina nº 31.455 de 1987

determina, no Artigo 95, item IV, que

as câmaras frias devem ter controle per-

manente de temperatura, de sorte a as-

segurar adequada conservação dos ali-

mentos, devendo para estes fins dispor

de termômetros mantidos ao alcance do

consumidor, em condições de medir e

verificar a temperatura e umidade dos

equipamentos (SANTA CATARINA,

1987).

Esses equipamentos devem ainda,

segundo a Resolução RDC 216, ter a

temperatura e a calibração dos termô-

metros regularmente monitorada, atra-

vés de manutenção periódica, manten-

do-se o registro da realização dessas

operações (BRASIL, 2004).

Sendo assim, o presente estudo ob-

jetivou avaliar a temperatura dos equi-

pamentos de exposição de produtos re-

frigerados e congelados utilizados por

estabelecimentos que comercializavam

alimentos, localizados na região cen-

tral dos municípios de Balneário Cam-

boriú e Itajaí-SC, constatando se os

equipamentos atendiam aos parâmetros

de temperaturas recomendados, de

modo a garantir a qualidade dos alimen-

tos armazenados.

MATERIAL E MÉTODOS

Tratou-se de um estudo transversal,

realizado no mês de julho de 2006, nas

regiões centrais dos municípios de Bal-

neário Camboriú e Itajaí - SC. Para a

realização da pesquisa selecionou-se ao

acaso 2 hipermercados, 6 supermerca-

dos, 6 mini-mercados e 6 lojas de con-

veniência, totalizando 20 estabeleci-

mentos. Avaliou-se a temperatura de

todos os equipamentos de frio encon-

trados na área de exposição dos estabe-

lecimentos, além da presença dos ter-

mômetros e a sua aferição. Os equipa-

mentos pesquisados foram: Balcões

Refrigerados Abertos (BRA); Balcões

Refrigerados Fechados (BRF); Balcões

de Congelamento Abertos (BCA); Bal-

cões de Congelamento Fechados

(BCF).

A temperatura constatada em cada

equipamento foi resultante de uma

média de 3 medições realizadas em

pontos distintos do equipamento (parte

superior, centro e parte inferior), man-

tendo o termômetro à mesma distância

em todos os equipamentos. Para tanto,

utilizou-se o termômetro digital infra-

vermelho TD – 950, com alcance de

medição da temperatura entre -20º a

275º, da marca  CIAL Comércio de Ins-

trumentos e Aparelhos Ltda, estando

este devidamente calibrado.

O critério adotado para avaliação

dos termômetros presentes nos equipa-

mentos seguiu o Decreto Estadual de

Santa Catarina nº 31.455 de 1987, e a

resolução RDC 216 de 2004 do Minis-

tério da Saúde. Utilizou-se ainda, o cri-

tério da temperatura recomendada pelo

fabricante, que constava no rótulo de

cada produto, para avaliação das con-

dições em que os alimentos encontra-

vam-se armazenados. Em caso de di-

vergência entre as empresas fabrican-

tes dos alimentos, foram consideradas

as menores temperaturas de conserva-

ção recomendadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No total, foram realizadas 285 afe-

rições de temperaturas em 95 equipa-

mentos de exposição de alimentos a frio

nos 20 estabelecimentos estudados.

A Tabela 1 apresenta os equipamen-

tos avaliados em todos os estabeleci-

mentos, e a porcentagem de adequação

das temperaturas, conforme o recomen-

dado pelos fabricantes dos produtos

armazenados. Pôde-se observar que

33,68% (n=32) dos equipamentos de

frio estavam com as temperaturas mé-

dias superiores ao recomendado pelos

fabricantes nos rótulos dos alimentos

armazenados. MURMANN et al.

(2004), ao investigar as temperaturas

de 163 equipamentos de frio na cidade

de Santa Maria-RS, encontraram tem-

peraturas inadequadas em 57% (n=93)

dos equipamentos.

De acordo com a Tabela 1, os bal-

cões de congelamento fechados (BCF)

foram os que apresentaram maior per-

centual de inadequação (55,55%) quan-

to à temperatura recomendada. Nestes,

encontrou-se carne bovina congelada a

-4ºC e peixe a -8ºC, temperaturas estas

acima do recomendado pelo fabricante

que era de no mínimo -12ºC para a car-

ne bovina e de -18ºC para o peixe.

MURMANN, MALLMANN E

DILKIN (2005) ao avaliarem as tem-

peraturas de 506 equipamentos de con-

servação nos estabelecimentos que co-

mercializavam alimentos, e constata-

ram que 92,4% dos equipamentos res-

ponsáveis pelo congelamento apresen-

taram temperaturas inadequadas para a

conservação de alimentos.

Neste mesmo sentido, PAVANE-

LLI et al. (2003) em vistorias realiza-

das a 39 estabelecimentos varejistas de

São Paulo/SP, encontraram altas taxas de

inadequação, tanto nos equipamentos de

congelamento (89,1%), como nos equi-

pamentos de refrigeração (60,6%).

No presente estudo os balcões re-

frigerados abertos (BFA), apresentaram

33,33% de inadequação. Nestes, foram

encontrados cortes de carnes expostos

a 9ºC. Segundo MENDES et al. (2001)

a falta de adequado controle das tem-

peraturas de conservação dos cortes cár-

neos nos locais de comercialização

pode colocar em risco a qualidade dos

produtos e a sua utilização pelo consu-

midor.

VALENTE E OLIVEIRA (2005)

avaliaram a temperatura de conserva-

ção de alimentos perecíveis comercia-

lizados em supermercados de Ribeirão

Preto - SP, mostrando que uma parcela

significativa de alimentos (50,5%) es-
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tava exposta à venda em temperatura

inadequada. Neste estudo, o maior

achado foi para  os produtos cárneos

bovinos e suínos resfriados a 18,3ºC e

17,1ºC, respectivamente, mantidos,

portanto, em temperaturas muito supe-

riores às permitidas.

Referente aos balcões refrigerados

fechados (BRF), foram encontrados

queijo e presunto expostos a 13ºC, sen-

do que a recomendação do fabricante

dos produtos, era de 5ºC. Do mesmo

modo, Souza, Faria e Neves (2003) es-

tudaram as variações nos valores de

temperatura dos balcões refrigerados de

supermercados, e observaram temperatu-

ras acima da máxima permitida (10ºC)

para a comercialização de queijos e em-

butidos, evidenciando a necessidade de

monitoramento e de regulagem dos bal-

cões refrigerados para manutenção da

qualidade dos produtos em questão.

Diversos autores vêm demons-

trando a importância da manutenção

dos termômetros nos estabelecimen-

tos que comercializam alimentos. De

acordo com MACEDO et al. (2000),

para manter a qualidade dos produ-

tos perecíveis é necessário que as

temperaturas dos balcões refrigerados

sejam mantidas em faixa aceitável

(máximo 10ºC). Isso pode ser alcan-

çado com o uso de termostatos aferi-

dos para controle da temperatura,

manutenção preventiva dos equipa-

mentos e sua regulagem.

Tabela 1: Avaliação da temperatura dos equipamentos de refrigeração e congelamento, segundo a aferição realizada em
estabelecimentos que comercializam alimentos municípios de Balneário Camboriú e Itajaí - SC, jul. 2006.

Legenda: Balcões Refrigerados Abertos (BRA); Balcões Refrigerados Fechados (BRF); Balcões de
Congelamento Abertos (BCA); Balcões de Congelamento Fechados (BCF).

Figura 1: Percentuais quanto à presença de termômetro nos equipamentos, a conformidade entre temperatura registrada e aferida, e a
temperatura ideal recomendada pelos fabricantes dos produtos armazenados nos equipamentos de refrigeração e congelamento em

estabelecimentos que comercializam alimentos nos municípios de Balneário Camboriú e Itajaí - SC, jul. 2006.
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Conforme a Figura 1 observou-se

que dos 20 equipamentos avaliados nos

hipermercados, 90% (n=18) possuíam

termômetro, destes apenas 33% (n=6)

apresentaram conformidade entre a

temperatura registrada e aferida. Por

outro lado, considerando todos os equi-

pamentos com ou sem termômetro,

70% (n=13) estavam com a tempera-

tura adequada conforme a recomenda-

ção do fabricante dos produtos arma-

zenados.

Com relação aos supermercados,

avaliou-se 41 equipamentos sendo

que destes, 83% (n=34) possuíam ter-

mômetro. BRAMORSKI et al.

(2005), em estudo semelhante nos 20

maiores supermercados de Blume-

nau-SC, encontraram resultados se-

melhantes, onde 62,8% (n=217) dos

equipamentos apresentavam termô-

metro de fácil visualização.

Considerando os 24 equipamentos

avaliados nos mini-mercados, 83%

(n=20) apresentavam a temperatura

ideal, no entanto apenas 26% (n=5) dos

equipamentos que continham termôme-

tro, apresentaram conformidade entre

a temperatura real e a aferida.

Nas lojas de conveniência, onde fo-

ram avaliados 10 equipamentos, ape-

nas 60% deles apresentaram tempera-

tura ideal. Tais resultados caracteriza-

ram a falta de manutenção tanto dos

equipamentos como dos termômetros.

Verificou-se que nos equipamentos

pesquisados, 81% (n=77) apresentavam

termômetro. Apesar disso, apenas 30%

(n=23) destes registravam a tempera-

tura conforme a aferida. Encontrou-se

diferença de até 33ºC entre a tempera-

tura registrada pelo termômetro e a ave-

riguada pelos pesquisadores, confir-

mando assim, a falta de manutenção

desses. A presença de termômetro nos

equipamento de refrigeração é obriga-

tória desde 1987, pela determinação

legal do Decreto Estadual de Santa

Catarina nº 31.455.

MACEDO et al. (2000) avaliaram a

temperatura de gôndolas de exposição de

derivados lácteos em supermercados, ob-

servando inadequação em 66% dos esta-

belecimentos. Trabalhos similares reali-

zados pelo INMETRO e citados por tais

autores mostraram problemas em cerca de

40% dos pontos de venda nos estados do

Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São

Paulo e em 60% dos pontos de venda de

Minas Gerais.

CONCLUSÃO

Os estabelecimentos pesquisados

nos municípios de Balneário Cambo-

riú e Itajaí-SC apresentaram maior per-

centual de adequação das temperaturas

dos equipamentos de conservação de

alimentos quando comparados aos de-

mais trabalhos citados neste estudo.

Ressalta-se, no entanto, que a coleta de

dados foi realizada no período de in-

verno e a temperatura ambiente mais

baixa desta época do ano pode ter fa-

vorecido a manutenção da temperatura

nos equipamentos. No entanto, o per-

centual de inadequação encontrado ain-

da é preocupante, uma vez que os ali-

mentos armazenados nos equipamen-

tos eram perecíveis, necessitando estar

sob refrigeração adequada para perma-

necerem viáveis ao consumo até a va-

lidade determinada.

Observou-se ainda, que a maioria

dos termômetros presentes nos equipa-

mentos não apresentava confiabilida-

de na temperatura registrada, demons-

trando ser necessário, além da presen-

ça do termômetro, a sua manutenção e

calibração, bem como o monitoramen-

to das temperaturas.

Sendo assim, os responsáveis pelos

estabelecimentos devem se conscienti-

zar da importância no controle das tem-

peraturas utilizadas nos equipamentos, e

a Vigilância Sanitária, por sua vez, exigir

as devidas medidas corretivas, para garan-

tir que os alimentos comercializados se-

jam seguros ao consumidor.
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RESUMO

O gelo é um produto resultante do

congelamento da água potável e é co-

mumente utilizado para conservação de

alimentos e consumo. Sua avaliação

bacteriológica após fusão pode demons-

trar se houve contaminação por micror-

ganismos patógenos durante o proces-

so de fabricação. Considerando o gelo

como fonte potencial de transmissão de

doenças, este trabalho objetivou verifi-

car a qualidade bacteriológica do pro-

duto comercializado em Recife-PE. Ba-

seado na legislação vigente no país para

água potável, foram pesquisados coli-

formes totais e termotolerantes após

fusão dos cubos de gelo, em condições

assépticas. Foram analisadas 27 amos-

tras do produto comercializado em pa-

cotes de 3 kg, de nove diferentes mar-

cas. Ensaios presuntivos e confirmati-

vos para coliformes totais e termotole-

rantes foram realizados pela Técnica da

Presença e Ausência. Do total de amos-

tras, 15 estavam em desacordo com a

AVALIAÇÃO BACTERIOLÓGICA DO GELO EM PACOTE

COMERCIALIZADO EM RECIFE, PE.

legislação vigente e 14 delas eram po-

sitivas para coliformes termotolerantes,

tendo sido identificada a bactéria Kle-

bsiella pneumoniae como predominan-

te no teste de termotolerância.

Palavras-chave: Gelo. Coliformes to-

tais. Coliformes termotolerantes. Kle-

bsiella pneumoniae.

SUMMARY

Ice is a product from frozen drinking

water and is commonly used for food

preservation and human consumption.

The bacteriological evaluation of mel-

ted ice may indicate that samples may

have been in contact with pathogens

during the industrial packing. By con-

sidering packaged ice as source of wa-

terborne-disease, the aim of this work

was to verify the bacterial quality of pa-

ckaged ice sold in Recife city. Using the

Brazilian legislation for drinking wa-

ter, the total and thermotolerant coli-

form indexes in the melted ice under

aseptic conditions were determined. It

was analyzed 27 samples of ice sold in

packs of 3 kg from nine different trade

labels by using the Presence-absence

technique to total and thermotolerant

coliform. A total of 15 from all sam-

ples were in disagree with the current

legislation, in 14 of them, thermotole-

rant coliforms were confirmed and Kle-

bsiella pneumoniae was identified as

the predominant microorganism on

them.

Key-words : ice, total coliform, ther-

motolerant coliform, Klebsiella pneu-

moniae

INTRODUÇÃO

gelo é definido como um

produto de congelamento

da água potável (NNPA,

1978) e é comumente associado com a

preservação de alimentos (MOYER,
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2005) para consumo humano nessa

condição, também é qualificado como

alimento. O gelo é classificado em dois

tipos de acordo com o método empre-

gado no congelamento da água potável

para sua obtenção: opaco, quando so-

fre agitação mecânica durante o proces-

samento, e claro quando o congelamen-

to se dá em repouso. Durante o proces-

so de fabricação, a matéria-prima, água

potável, pode sofrer contaminação mi-

crobiológica de diversas fontes em de-

corrência do acondicionamento da água

ou instalações industriais. O gelo tam-

bém é utilizado na conservação de ali-

mentos e nessa forma, possui uma qua-

lidade bacteriológica inferior ao gelo

alimentício (NICHOLS et al., 2000) e

alimentos armazenados com o mesmo

podem representar risco (REID et al.,

1998).

Uma terceira e importante aplica-

ção do gelo se dá em hospitais, utiliza-

do em cirurgias, transplantes e trata-

mentos traumáticos (LAUSSUCQ et

al., 1988). Mesmo com frequência in-

ferior em relação a outras fontes de

transmissão em hospitais, o gelo e as

máquinas de fazer gelo também estão

associados à transmissão de patógenos

(MOYER, 2005). A adaptação dos mi-

crorganismos às baixas temperaturas se

dá principalmente na mudança da com-

posição dos ácidos graxos da membra-

na (ULUSU & TIZCAN, 2001), dimi-

nuindo seu ponto de fusão e essas mu-

danças podem ser induzidas no início

do congelamento (WANG et al., 2005).

Há registro de isolamento de diver-

sos microrganismos a partir de gelos

vendidos em pacotes, tais como: Esche-

richia coli, Legionela pneumophila,

Salmonella enteritis e o vírus da hepa-

tite-A (MOYER, 2005) bem como

Mycobacterium fortuitum, fungos e

bolores (KING, 2001). A bactéria Pseu-

domonas aeruginosa conhecida como

patógeno oportunista, indicador de con-

taminação pesquisado em águas mine-

rais, também pode ser isolada em gelo,

apesar da legislação não reconhecê-la

como indicadora de qualidade para

água potável (VASCONCELOS et al.,

2006). Alguns microrganismos entéri-

cos podem resistir quando o gelo é ser-

vido em bebidas de alto teor alcoólico,

há diminuição da população no conge-

lamento e no posterior contato com ál-

cool, mesmo assim, não são elimina-

dos totalmente. A constatação de mi-

crorganismos indicadores presentes na

água já é suficiente para alertar a possi-

bilidade de presença de agentes

patógenos.(DICKENS et al., 1985).

MATERIAL E MÉTODOS

1 – Coleta e amostragem

Foram estudadas nove marcas,

aqui denominadas pelas siglas A1 a

A9, com registro de acordo com nor-

mas estabelecidas por lei, cujas amos-

tras foram adquiridas em lojas de va-

rejo na cidade do Recife, entre os

meses de fevereiro e abril de 2005.

Os pacotes eram de plástico transpa-

rente e continham 3 kg de gelo.

Para cada marca foi adquirida uma

amostra mensal, durante três meses,

totalizando 27 amostras ao final do es-

tudo. O transporte das embalagens foi

feito em recipientes de isolamento tér-

mico previamente desinfetado e o tem-

po para início da análise não excedeu

2h após aquisição no comércio.

No laboratório, os pacotes conten-

do o gelo foram desinfetados com eta-

nol a 70% e um corte de três polega-

das foi feito no canto inferior da em-

balagem com um escalpelo estéril

para que o gelo em cubos fosse trans-

ferido assepticamente para um garra-

fão de vidro, previamente esteriliza-

do, com capacidade para nove litros.

Após a transferência dos cubos de

gelo, o recipiente hermeticamente

fechado foi deixado à temperatura

ambiente durante 24h para liquefação

da amostra.

2 – Ensaios bacteriológicos do gelo

após liquefação

Amostras de 100mL foram retira-

das em triplicata do garrafão de vi-

dro contendo cerca de 3L do gelo

derretido e procedidos os ensaios pre-

suntivos do teste de presença e au-

sência de coliformes. Para o ensaio

confirmativo de coliformes totais, a

partir do resultado positivo em Púr-

pura de Bromocresol, foi utilizado o

Caldo Verde Brilhante Lactose Bile.

A confirmação de coliformes termo-

tolerantes foi realizada em caldo EC.

Uma alíquota dos tubos positivos do

ensaio para coliformes termotoleran-

tes foi semeada em meio ágar EMB e

provas complementares de utilização

da uréia, citrato, motilidade, indol,

fenilalanina desaminase e TSI foram

realizadas para identificação do mi-

crorganismo (APHA, AWWA &

WEF, 1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Quadro 1 apresenta os resulta-

dos das análises das 27 amostras de

gelo em pacote durante os três meses

do estudo. De acordo com a legisla-

ção vigente no Brasil, tanto para qua-

lidade do gelo (CNNPA, 1978) quan-

to para a potabilidade da água

(BRASIL, 2004), seis das nove

marcas estavam em desacordo com

a Portaria 518/04-MS, que regula-

menta os parâmetros microbiológi-

cos para qualidade da água para con-

sumo humano.

Apenas três marcas (A1, A2 e A6)

estavam em acordo com as especifi-

cações fixadas na legislação. Do to-

tal de 27 amostragens realizadas, 15

(55,5%) foram positivas para colifor-

mes totais e dentre estas, 14 (93,3%)

confirmaram presença de coliformes

termotolerantes. Em todas as 14

amostras positivas, a bactéria Kleb-

siella pneumoniae foi identificada.

A avaliação bacteriológica do gelo

submetido à liquefação indica que as

amostras tiveram contato com mi-

crorganismos em algum estágio du-

rante a fabricação, ou que a água uti-

lizada no processo não atende aos

padrões de potabilidade fixados pelo
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Ministério da Saúde. A simples iden-

tificação da presença de enterobacté-

rias, já indica a possibilidade da pre-

sença de outros organismos patóge-

nos.

Em um estudo realizado em 1997

pelo INMETRO na cidade de São

Paulo, 33% das amostras estavam em

desacordo com a legislação vigente

na época. Os resultados obtidos pelo

presente estudo mostram que em Re-

cife, 66% das amostras foram repro-

vadas. A presença de Klebsiella pneu-

moniae no gelo também já foi repor-

tada por MOYER (2005). Esta bac-

téria chama a atenção por não ser con-

siderada exclusiva de origem fecal

(GLEENSON & GRAY, 1997), ape-

sar de ser membro termotolerante do

grupo coliforme. Neste presente tra-

balho, a bactéria K pneumoniae foi

identificada em 14 de 15 amostras no

teste de termotolerância.

WILSON et al (1997) em um es-

tudo similar, verificou que de 197

amostras de gelos servidos em bares

e restaurantes, 20% delas foram po-

sitivas para coliformes e 95% das

amostras apresentavam mais de

2500UFC/mL de bactérias heterotró-

ficas, demonstrando, assim, que se

tratava de gelo em condições de hi-

giene fora dos padrões recomendados

pelas normas que tratam do assunto.

Para o presente trabalho, não foi

determinado o índice de bactérias

heterotróficas, levando-se em conta

que a legislação em vigor, considera

coliformes totais e termotolerantes

como índices suficientes para verifi-

cação e classificação da potabilidade

do gelo.

O fato das amostras estarem em

desacordo com as exigências estabe-

lecidas pela lei, indica que o setor pro-

dutivo encontra-se trabalhando e co-

mercializando produtos fora dos pa-

drões de qualidade fixados pelas por-

tarias que regem a matéria. Os dados

apresentados retrataram, no mínimo,

a situação de como chegou o produto

ao consumidor, naquele período do

ano em que as amostras foram cole-

tadas. Além disso, o estudo alerta para

uma provável falta de controle de

qualidade em algumas fábricas, dado

o fato de que a mesma marca apre-

sentou contaminação que se alternou

com ausência desta ao longo dos três

meses pesquisados, ou seja, registrou-

se variação da potabilidade em lotes

diferentes de uma mesma marca. Em

última análise, os resultados apontam

para existência de falhass, provavel-

mente, durante o processo de fabri-

cação.

CONCLUSÕES

A qualidade do gelo comercializa-

do em pacote na cidade do Recife, em

mais de 50% das amostras pesquisa-

das, não atendeu aos parâmetros de

potabilidade exigidos para alimentos

de consumo humano pela portaria do

Ministério da Saúde em vigência. A

presença de bactérias do grupo coli-

forme, tanto totais quanto termotole-

rantes, nas amostras de gelo, coloca

em risco a saúde dos consumidores

por denunciar a possibilidade da pre-

Quadro 1 - Resultado das análises bacteriológicas realizadas nas amostras de gelo em pacote,
vendido na cidade do Recife-PE.

Legenda: PA– Presença e ausência, CT- Coliformes totais, CTT- Coliformes termotolerantes, NR- Não realizado (devido ao
resultado negativo no teste presuntivo).
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sença de organismos patógenos.

Considerando-se os resultados obti-

dos, enfatiza-se a necessidade de se

intensificar a fiscalização do gelo

comercializado na cidade do Recife,

bem como em outras capitais do país

por ser esse um produto bastante con-

sumido e que pode estar funcionan-

do como veículo para disseminação

de doenças da população.
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RESUMO

A vulnerabilidade dos limites am-

bientais, verificada nas últimas décadas,

aumentou a necessidade da busca de

alternativas eficientes, para o uso dos

resíduos industriais. Dentro deste con-

texto, este trabalho avaliou a efetivida-

de de extratos obtidos da casca da bata-

ta inglesa como antioxidantes in vitro.

Para tanto, elaboraram-se dois extratos

(aquoso e purificado). As análises da

atividade antioxidante, fenóis totais e

redução de potência,foram realizadas

para avaliar a ação antioxidante dos

extratos. A atividade antioxidante en-

contrada foi elevada para os dois ex-

tratos, encontrando-se valores entre 84

e 94% de inibição no teste da oxidação

acelerada em banha, porém, não corre-

lacionou-se com a redução de potên-

cia. O extrato purificado apresentou um

maior rendimento no conteúdo de fe-

nóis totais, comparando-se com o ex-

trato aquoso. Assim, considerando-se

que a casca da batata é comumente des-

cartada como um subproduto, não sen-
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do efetivamente utilizada, estes resul-

tados in vitro sugerem uma possibili-

dade, para que a casca da batata possa

ser empregada como um ingrediente

saudável ou alimento funcional.

Palavras-chave: Atividade antioxidan-

te. Casca da batata. Oxidação lipídica

SUMMARY

The vulnerability of environment li-

mits, verified throughout the last deca-

de, has increased   the need of search

of the efficient alternatives for the use

of the industrial residues.

Thus, this work has evaluated the

effectiveness of the obtained raw ex-

tracts in the potato peel as an in vitro

antioxidants. Two raw extracts aqueous

and purified were developed.

The antioxidant activity discovered

was highly significant for the two raw

extracts, when values between 84 and

94% were found for inhibition of the

accelerated oxidation test in the pork

fat, even though, it has not been corre-

lated to the reducing power. The puri-

fied extract displayed greater yield in

the total phenolics content, when com-

pared to the aqueous extract. Taking

into consideration that potato peels are

discarded as by-product and not effec-

tively utilized, these in vitro results su-

ggest the possibility that potato peel

waste could be effectively employed as

a healthy ingredient or functional food.

Keywords: antioxidant activity, potato

peel, lipid oxidation

1. INTRODUÇÃO

s antioxidantes, segundo o

FDA (Food and Drug Ad-

ministration) podem ser

definidos como substâncias utilizadas

para preservar e estender o shelf-life dos

alimentos, através do retardo da desco-

loração, rancidez e deterioração, decor-

rentes da oxidação (GRAY et al, 1996;

ADEGOKE, 1998).

O
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Antioxidantes sintéticos como o

BHT, BHA e TBHQ são comumente

utilizados em uma ampla gama de ali-

mentos, que contém lipídios oxidáveis.

Entretanto, na última década, descobriu-

se através de vários ensaios in vivo, que

estes compostos possuem um potencial

tóxico, o que contribuiu para a restrição

da sua utilização em diversos países, e,

para a crescente oposição dos consumi-

dores ao emprego destes (CONACHER

et al, 1986; DURAN & PADILHA, 1993;

BANNAWART & TOLEDO, 1999).

Por outro lado, inúmeras pesquisas

têm relatado que compostos bioativos

encontrados em extratos oriundos de

fontes naturais podem atuar como efe-

tivos antioxidantes, os quais além de

terem a preferência dos consumidores,

possuem a capacidade de atuarem como

auxiliares na prevenção de doenças

(HALLIWELL et al, 1992; COOK &

SAMMAN, 1996; MISHRA et al, 2003).

Dentro deste contexto, a casca da

batata inglesa (Solanum tuberosum),

pode ser considerada, como uma nova

fonte de antioxidantes naturais, com

eficácia similar a antioxidantes sintéti-

cos, uma vez que a mesma é rica em

compostos fenólicos, representados es-

sencialmente pelos ácidos fenólicos, di-

retamente relacionados com a atividade

antioxidante de seus extratos, e que atu-

am na minimização dos efeitos indesejá-

veis, dos produtos da oxidação lipídica nos

alimentos (ONYENEHO & HETTIA-

RACHCHY, 1993; SOTILLO et al,

1994b; MANSOUR & KHALIL, 2000).

Este subproduto, que representa um

dos principais efluentes resultantes da

indústria processadora de batata, é ge-

ralmente descartado, ou utilizado na

alimentação animal, bem como maté-

ria-prima de fertilizantes orgânicos

(RANDUZ et al, 2003). Em razão da

necessidade de serem encontradas no-

vas opções, para o uso racional de resí-

duos, considerando-se os benefícios in-

questionáveis ao meio ambiente, este

trabalho teve como objetivo, avaliar a

ação antioxidante de extratos da casca

da batata inglesa in vitro.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Material

Todos os reagentes utilizados eram p.a,

adquiridos junto aos fornecedores locais.

2.2. Métodos

2.2.1. Preparo da matéria-prima

As batatas (Solanum tuberosum) da

variedade Asterix foram fornecidas pelo

Departamento de Fitotecnia da UFSM.

Procedeu-se à retirada da casca, ma-

nualmente, e, a secagem em estufa a

60ºC, com circulação forçada de ar, por

48h.

Para a elaboração do extrato aquo-

so, utilizou-se 80g de casca de batata,

previamente cominuídas, para 400 ml

de solução hidro-etanólica (1:5). Pro-

cedeu-se à extração a frio, na qual a

mistura foi agitada por 40 min, utili-

zando-se um agitador magnético, e sub-

metida a um repouso de 20 min. Após,

filtrou-se e o resíduo foi submetido a

outras duas extrações sucessivas, utili-

zando-se 400ml de etanol, como sol-

vente.  Os extratos obtidos foram reu-

nidos e o álcool removido em rotaeva-

porador, com o auxílio de um banho-

maria a 40ºC, obtendo-se, assim o ex-

trato aquoso.

O extrato purificado foi obtido atra-

vés de uma separação sequencial, utili-

zando-se solventes de polaridade cres-

cente, segundo SIMÕES et al (1999).

Para tanto, utilizaram-se funis de sepa-

ração, onde o extrato aquoso foi colo-

cado em contato com os solventes, na

seguinte ordem: hexano, clorofórmio,

acetato de etila e n-butanol. Assim, no

primeiro funil, misturou-se o extrato

com hexano, homogeneizou-se sob agi-

tação e, após a separação, a fração he-

xânica foi reservada, e o extrato aquo-

so transferido para um segundo funil,

onde foi obtida a fração clorofórmica,

e, assim, sucessivamente, até a obten-

ção da fração n-butanol, a qual foi sub-

metida à evaporação do solvente, e o

resíduo, ressuspenso em água destila-

da . O extrato purificado, como tam-

bém o aquoso, foram mantidos sob re-

frigeração e protegidos da luz, até a sua

posterior utilização.

2.3 Análises

2.3.1. Atividade antioxidante

A atividade antioxidante dos extra-

tos aquosos e purificados foi determi-

nada através do teste da oxidação ace-

lerada em banha.

Pesou-se 100g de banha e adicio-

nou-se 0,5 ml de extrato aquoso ou pu-

rificado. O controle não continha ex-

trato. Aqueceu-se e manteve-se a 100-

110ºC durante 1h e 30 min, sob agita-

ção com o auxílio de um agitador mag-

nético. Decorrido este tempo, fez-se a

análise do índice de TBA, proceden-

do-se a leitura da absorbância a 531 nm.

A atividade antioxidante dos extra-

tos foi calculada em relação a percen-

tagem de inibição da oxidação na ba-

nha, segundo CHANG et al (2002).

2.3.2  Fenóis

A determinação do total de fenóis

no extrato aquoso e purificado foi obti-

da pelo método colorimétrico de Fo-

lin-Ciocalteau, segundo GAVILAN et

al (1986).

2.3.3 Redução de potência

A redução de potência dos extratos

aquosos e purificados foi determinada

segundo YILDIRIM et al (2000).

2.3.4. Análise estatística

Os dados da atividade antioxidan-

te, fenóis totais e redução de potência

foram avaliados através da variância

(ANOVA) e as médias foram compa-

radas pelo teste de Duncan (a=5%;

p<0,05).

Todas as análises estatísticas foram

realizadas utilizando-se o programa Sta-

tistical Analysis System, versão 8.02.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Atividade antioxidante

A figura 01 refere-se à atividade

antioxidante dos extratos aquoso e pu-

rificado da casca da batata, determina-
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da em relação ao teste da oxidação ace-

lerada em banha.

Observa-se que a percentagem da

atividade antioxidante do extrato aquo-

so foi elevada, porém, sua efetividade

diminuiu com o aumento da quantida-

de. Houve diferença significativa

(p<0,05) entre os extratos, comprovan-

do-se a maior eficácia do extrato puri-

ficado, na inibição da oxidação, com-

parando-se com o aquoso. Esta diferen-

ça pode ter sido influenciada pelas di-

ferenças no potencial antioxidante, de

compostos extraídos com diferentes

polaridades. Assim, a maior percenta-

gem de inibição da oxidação do extra-

to purificado, demonstra a eficácia su-

perior do n-butanol, na extração dos

compostos ativos da casca da batata

comparando-se com o etanol e a água.

Esses compostos, provavelmente são

ácidos fenólicos (clorogênico, gálico,

cafeico), ácido ascórbico e a querceti-

na, comumente encontrados na casca

da batata e que atuam como aceptores

de radicais livres (ONYENEHO et al,

1993; SOTILLO et al, 1994).

Ainda, embora os constituintes fun-

cionais da casca da batata possuam uma

baixa solubilidade em meios apolares,

esta característica não comprometeu a sua

ação antioxidante, acreditando-se que es-

tes compostos provavelmente interagem

sinergisticamente, o que aumentaria o

potencial antioxidante dos extratos.

Estes resultados concordam com

vários autores. SOTILLO et al (1994),

avaliaram a atividade antioxidante do

extrato aquoso liofilizado da casca da

batata durante a oxidação do óleo de

girassol estocado a 63ºC por 4 dias, en-

contrando uma acentuada ação antio-

xidante do mesmo, em comparação

com misturas de antioxidantes sintéti-

cos. SING & RAJINI (2004) investi-

garam a atividade antioxidante do ex-

trato aquoso liofilizado da casca da ba-

tata, contra a ocorrência de peroxida-

ção lipídica em homogeneizado de fí-

gado de ratos, caracterizando uma po-

tente atividade inibitória, mediada por

múltiplos mecanismos como a capaci-

dade sequestrante do radical superóxi-

do, do DPPH (1, 1-diphenyl-2-picry-

lhydrazyl) e de inibição da oxidação da

deoxiribose. Neste estudo, a máxima

proteção mostrou-se evidente nas mai-

ores concentrações. AL-SAICHAN et

al (1995) estudaram a atividade antio-

xidante de distintos genótipos da bata-

ta, e observaram que a mesma variou

entre os cultivares, entretanto, distribui-

se similarmente dentro dos tubérculos de

cada cultivar, com exceção da cas-

ca, que apresentou uma elevada

atividade antioxidante, como tam-

bém, alto conteúdo de fenóis.

3.2. Fenóis

A Tabela 01 fornece o con-

teúdo de fenóis em (mg cate-

quina/g de extrato seco), dos

extratos aquoso e purificado da

casca da batata.

Comparando-se o conteúdo

de fenóis entre os extratos,

constata-se que houve diferen-

ça (p<0,05) entre as amostras,

evidenciando-se, deste modo, a

maior efetividade do n-butanol no iso-

lamento dos compostos ativos da cas-

ca da batata.

ONYENEHO et al (1993), avalia-

ram o conteúdo de fenóis da casca de

seis variedades de batata, e também en-

contraram valores significativos, veri-

ficando ainda, que o teor destes consti-

tuintes foi influenciado pela cor da cas-

ca, uma vez que, as cascas vermelhas

apresentaram uma maior quantidade de

fenóis em comparação com as cascas

marrons, evidenciando que, esta dife-

rença pode estar relacionada a presen-

ça de antiocianinas na casca vermelha.

3.3 Redução de potência

A figura 02 fornece os valores mé-

dios de redução de potência do extrato

aquoso e purificado da casca da batata.

Analisando-se os dados obtidos,

observa-se que não houve uma corre-

lação direta entre o aumento da quanti-

dade e a redução de potência para os

dois extratos.

Segundo alguns autores (TANAKA

et al, 1988; PIN-DER DUH, 1998,

PINDER-DUH et al, 1999) para deter-

TABELA 01. Conteúdo de fenóis no extrato aquoso e purificado da casca da batata

Médias com a mesma letra na vertical não diferem (p>0,05) pelo teste de Duncan.

FIGURA 01 - Atividade antioxidante dos
extratos aquoso e purificado da casca da

batata.

FIGURA 02. Redução de potência do extrato
aquoso e purificado da casca da batata.
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minados extratos oriundos de substra-

tos vegetais, existe uma relação direta

entre o aumento da concentração e a

redução de potência, sendo que as pro-

priedades redutoras dos constituintes ati-

vos presentes nestes estão implicadas nas

suas ações, como inibidores de reações em

cadeia mediadas por radicais livres. Po-

rém, os dados encontrados para a redução

de potência, dos extratos em estudo, su-

gerem que a mesma não contribuiu signi-

ficativamente para o efeito antioxidante

da casca da batata inglesa.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos no presente

estudo demonstram, que os extratos

obtidos da casca da batata inglesa con-

têm compostos com atividade antioxi-

dante, à qual não foi influenciada pela

redução de potência.  Estes compostos

possuem a capacidade de inibir a ocor-

rência da oxidação in vitro, e podem

ser isolados, com maior eficácia, atra-

vés da extração por fracionamento.

A intensificação dos estudos in vivo

com relação à segurança da casca da

batata faz-se necessária, para a sua pos-

sível aplicação como antioxidante nos

alimentos.
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RESUMO

Ocratoxina A (OTA) é uma das

mais importantes micotoxinas de inte-

resse para a saúde humana. OTA é po-

tencialmente nefrotóxica, teratogênica

e imunotóxica, afetando particularmen-

te o sistema renal. É produzida por três

espécies principais de fungos: Asper-

gillus ochraceus, Aspergillus carbona-

rius e Penicillium verrucosum, com

uma menor contribuição para Aspergi-

llus niger. O café é produzido em paí-

ses tropicais onde condições climáticas

são favoráveis ao crescimento de fun-

gos e produção de micotoxinas como a

OTA. Para avaliar a concentração de

OTA em café torrado e moído consu-

mido no estado de Minas Gerais (Bra-

sil), 45 amostras foram coletadas pela

Vigilância Sanitária do Estado de Mi-

nas Gerais, em 2006. A toxina foi iso-

lada por coluna de imunoafinidade e

quantificada por cromatografia líquida

de alta eficiência, utilizando detector de

fluorescência. A recuperação média de

OTA a partir de amostras contamina-
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das (5.0 ng/g) foi 88% e o coeficiente

de variação de 6,7%. Os limites de de-

tecção e quantificação foram 0,25 ng/g

e 0,80 ng/g, respectivamente. Das

amostras analisadas, em 7 não foram

detectadas a presença de OTA e somen-

te 3 apresentaram níveis de OTA supe-

riores a 5,0 ng/g, que é o limite da le-

gislação européia. Os níveis de OTA

variaram de 0,8 ng/g a 7,73 ng/g e mé-

dia de 2,64 ng/g. Os resultados revela-

ram que o nível de contaminação de

OTA em café não foi significativa.

Palavras-chave: Café torrado e moí-

do. Ocratoxina A. Ocorrência. Minas

Gerais. Brasil.

SUMMARY

Ochratoxin A (OTA) is one the most

important mycotoxins of concern for

human health. OTA is potently nephro-

toxic, teratogenic and immunotoxic,

particulary on the renal system. It is

produced by three main species of fun-

gi: Aspergillus ochraceus, Aspergillus

carbonarius and Penicillium verruco-

sum, with a minor contribution by As-

pergillus niger. Coffee is produced in

tropical countries where climatic con-

ditions are favourable for fungal deve-

lopment and mycotoxin production as

OTA. In order to conduct an initial as-

sessment of the concentration of OTA

in roast and ground coffee consuming

in the state of Minas Gerais, Brazil, 45

samples were collected by the Inspec-

tion Service, in 2006. The toxin was iso-

lated in immunoaffinity column and

quantified by high performance liquid

chromatography using fluorescence

detector. The mean recovery of OTA

from spiked samples (5.0 ng/g) was

88% and the relative standard deviati-

on was 6.7%. The limit of detection and

quantification were 0.25 ng/g and 0.8

ng/g, respectively. Of the samples

analysed, in 7 OTA was not detected

and only in 3 were detected OTA at le-

vels above of 5.0 ng/g, that is the limit

in European Legislation. OTA levels

ranged from 0.8 ng/g to 7.73 ng/g and

an average of 2.64 ng/g. These results
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showed that the contamination levels

found in the coffee were not significant.

Keywords: roast and ground coffee.

ochratoxin A. occurrence. Minas Ge-

rais. Brazil.

INTRODUÇÃO

café é um produto de ex-

traordinária importância

para países em desenvol-

vimento, sendo que mais de 50 deles

são exportadores e cuja economia

global está fortemente amarrada aos

rendimentos dessa commodity

(CASTILHO, 2001). Entretanto, a

magnitude e a diversidade da popu-

lação microbiana associada aos fru-

tos e grãos de café e a presença de

influências climáticas durante todas

as etapas da cafeicultura  (pré-co-

lheita, colheita e pós-colheita) po-

dem criar condições apropriadas

para o crescimento de fungos e pro-

dução de micotoxinas (MARTINS

et al., 2003).

Micotoxinas são produtos do me-

tabolismo secundário de fungos fila-

mentosos e são mundialmente consi-

deradas um grande problema econô-

mico e de saúde pública (MAGAN e

ALDRED, 2005). Entre as micotoxi-

nas, a ocratoxina A (OTA) represen-

ta uma das substâncias mais difundi-

das e perigosas, sendo no Brasil pro-

duzida principalmente pelo Aspergi-

llus ochraceus e Aspergillus carbo-

narius (URBANO et al., 2001;TA-

NIWAKI et al., 2003; BONVEHI,

2004).

Estudos têm demonstrado que

OTA apresenta ação nefrotóxica, te-

ratogênica, carcinogênica, imunossu-

pressora e está relacionada com a ne-

fropatia endêmica dos Balcãs, doen-

ça degenerativa dos rins que afeta

exclusivamente a população adulta

rural. Mais recentemente, foram des-

critas evidências de uma possível cor-

relação entre OTA e desenvolvimen-

to de tumores do trato urinário em

seres humanos na Bulgária (DIRHEI-

MER, 1996; PLESTINA, 1996; PA-

TEL et al., 1997). OTA é listada

como possível carcinogênica (Grupo

2B) pela International Agency for

Research on Cancer (IARC, 2002).

No começo da década de 1970, al-

tos níveis de OTA foram encontra-

dos em café. Nos últimos 10 anos

muitas investigações relativas a OTA

têm sido conduzidas, o que proporci-

onou a elaboração em vários países

de legislações que regulam a concen-

tração máxima de OTA em produtos

agrícolas e derivados. A Comunida-

de Européia estabeleceu limite de 5

ng/g para grãos de café torrado e

moído e 10 ng/g para café solúvel.

(JORGENSEN, 2005; EUROPEAN

COMMUNITY, 2005).

O objetivo deste trabalho foi ava-

liar a incidência de OTA em café tor-

rado e moído, em 2006, consumido

em Minas Gerais.

 MATERIAL E MÉTODOS

1 Amostras

Amostras de café torrado e moído

(1 kg), procedentes de diversos mu-

nicípios de Minas Gerais, foram co-

letadas pelas Vigilâncias Sanitárias

Municipais em 2006, dentro do Pro-

grama de Monitoramento da Quali-

dade dos Alimentos PROG-VISA,

coordenado pela Fundação Ezequiel

Dias e a Vigilância Sanitária do Es-

tado de Minas Gerais.

2 Extração e purificação de OTA

   em café

A extração e o procedimento de

purificação foram baseados em PIT-

TET et al. (1996). Cinco gramas de

café finamente moídos foram mistu-

rados com 100 mL de metanol: solu-

ção aquosa de bicarbonato de sódio

3% (1:1). A suspensão foi agitada por

5 minutos em liquidificador e filtra-

da inicialmente em papel Whatman

n.1 e posteriormente em uma micro-

fibra Whatman GF/b de 55 mm de di-

âmetro sob vácuo. Retirou-se 4 mL

do filtrado e diluiu-se para 100 mL

com solução tampão (PBS). Transfe-

riu-se então, todo o volume para uma

coluna de imunoafinidade (VICAM),

a um fluxo de 2-3 mL/min com auxí-

lio de vácuo. Seguiu-se eluição com

4 mL de metanol e evaporou-se em

banho-maria sob atmosfera de nitro-

gênio. O resíduo foi ressuspendido

com 500 μL da fase móvel. Todo o

procedimento foi conduzido em duas

repetições.

3 Cromatografia Líquida de Alta

   Eficiência (CLAE)

A separação e a quantificação da

OTA foi conduzida em um sistema

de Cromatografia Líquida Shimadzu

com detector de fluorescência (exci-

tação: 332 nm e emissão: 476 nm) e

com coluna Shim-pack CLC-ODS

RP-18, 5 μm , 4,6 x 250 mm, prece-

dida por uma guarda-coluna Shim-

pack CLC G-ODS 5 μm 4,0 x 10 mm.

A toxina foi eluída isocraticamente,

à temperatura ambiente, em um flu-

xo de 0,8 mL/minuto. Nessas condi-

ções, o tempo de retenção foi aproxi-

madamente 10,4 minutos. A fase

móvel utilizada foi acetonitrila: me-

tanol : solução aquosa de ácido acé-

tico (29+1, v/v) (35:35:30, v/v/v). Foi

preparada uma curva de calibração de

OTA (0,5 a 5,0 ng/mL), injetando 50

μL  de soluções padrão de OTA (Sig-

ma, USA). A partir dos valores de área

do pico da OTA dos extratos das amos-

tras e das soluções padrão foi determi-

nado o teor de OTA nas amostras.

O controle de qualidade analítica

do método empregado incluiu um tes-

te de recuperação em 5 amostras arti-

ficialmente contaminadas com OTA,

em uma concentração de 5,0 ng/g.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados de recuperação e co-

eficiente de variação das amostras

O
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fortificadas com OTA (5,0 ng/g) fo-

ram 88% e 6,7%, respectivamente,

demonstrando a adequação da meto-

dologia utilizada. Segundo HOR-

WITZ et al. (1980), valores de recu-

peração acima de 70% e coeficientes

de variação até 30%  são aceitáveis

na análise de micotoxinas.

As concentrações de OTA obtidas

nas amostras de café torrado e moído

são apresentados na Tabela 1. Das 45

amostras analisadas, OTA foi detec-

tada em 38, em uma faixa de 0,8-7,73

ng/g e média de 2,64 ng/g. Somente

em 3 amostras (6,7%) os níveis de

OTA foram superiores aos recomen-

dados pela legislação européia, que é

de 5,0 ng/g (European Community,

2005). O Brasil não tem legislação

específica para OTA.

Esses resultados estão muito pró-

ximos aos relatados por PRADO et

al. (2000), quando foi verificado ní-

veis de OTA em café torrado e moí-

do consumido em Belo Horizonte, no

período de 1998/1999. Das 47 amos-

tras analisadas, OTA foi detectada

em 41, em uma faixa de 0,99 ng/g a

5,87 ng/g, com média de 1,75 ng/g.

Os resultados do presente estudo

indicam que a contaminação com OTA

é baixa quando comparados aos dados

de outros países (STEGEN et al., 1997;

JORGENSEN, 1998; TRUCKSESS,

1999; JORGENSEN, 2005).

Mais recentemente, GOLLUCKE

et al. (2004) verificaram os níveis de

OTA em 37 amostras de café verde

obtidas em Santos (São Paulo) e des-

tinadas a exportação. Em 36 foi ob-

servado a presença de OTA, em uma

faixa < 0,16 ng/g a 0,85 ng/g e ape-

nas uma apresentou uma concentração

de 6,24 ng/g, que é superior ao limite

de 5,0 ng/g da Comunidade Européia.

Batista et al. (2005), também verifica-

ram, a partir de coleta de amostras em

11 municípios do sul de Minas Gerais,

a ocorrência de OTA em grãos de café

em diferentes frações (bóia, cereja, ce-

reja + verde, cereja descascado,  cereja

despolpado, mistura, frutos secos na

planta, varrição e verde) e após proces-

samento via seca e via úmida. Das 289

amostras analisadas, em 128, ou seja,

44,29% não foi detectada a presença

de OTA. Em 89 amostras (30,80%)

foi detectada OTA em níveis que va-

riaram de 0,1 a 5,0 ng/g. Estes resul-

tados demonstram que 75,09% das

amostras analisadas estavam dentro

dos limites em estudo da legislação

européia (EUROPEAN COMMUNI-

TY, 2005).

O Joint FAO/WHO Expert Com-

mitee on Food Additives (JECFA)

avaliou a toxicidade de OTA e esti-

mou uma ingestão semanal provisó-

ria de 100 ng.Kg-1/semana. Então,

para uma pessoa de 60 Kg, a quanti-

dade de OTA estabelecida como se-

gura seria de 857 ng/dia. Se conside-

rarmos o consumo de 4 xícaras de

café por dia (24 g de café torrado e

moído) que é o consumo per caput

total nos países europeus (Stegen et

al., 1997), e o valor médio de OTA

encontrado neste trabalho de 2,64 ng/

g, a ingestão de OTA corresponderia

a 63,36 ng/dia. Dessa maneira, o con-

sumo de café torrado e moído iria

contribuir com valor inferior a 10%

da fonte de OTA na dieta. Esses dados

estão condizentes com diferentes auto-

res citados por SANTOS E VARGAS

(2002) e WALKER (2002), que consi-

deram os cereais e seus derivados, e não

o café, como os principais responsá-

veis pela ingestão de OTA.

CONCLUSÃO

Os níveis de OTA detectados em

café torrado e moído consumidos em

Minas Gerais, em 2006, não foram

significativos. Entretanto, como a si-

tuação ideal é ausência dessa toxina

no produto a ser consumido e os re-

sultados obtidos revelaram uma pre-

Tabela 1. Incidência de Ocratoxina A (OTA) em amostras de café torrado e moído analisadas em 2006 - Minas Gerais.

Limite de Detecção: 0,25 ng/g; Limite de Quantificação: 0,80 ng/g
Tolerância Máxima regulamentada pela Comunidade Européia: 5,0 ng/g (Euuropean Community – 2005)
* Média calculada considerando apenas valores  ³ 0,80 ng/g (22 amostras)
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sença de OTA em 84,5% das amos-

tras analisadas, um controle sistemá-

tico deve ser efetuado nas etapas crí-

ticas do processamento do café.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo

avaliar o efeito da atmosfera modifi-

cada na qualidade microbiológica do

melão minimamente processado. O

experimento foi conduzido com me-

lão Orange Flesh, produzidos no Rio

Grande do Norte e obtidos no GEA-

GESP- SP. Os cubos de melões fo-

ram sanificados com 100 mg L-1 de

hipoclorito de sódio por 1 minuto,

lavados, drenados e embalados com

diferentes concentrações de O
2
 e CO

2

em sacos plásticos de polietileno

(Nylon Poli), com características de

alta barreira ao oxigênio e ao vapor

d’água. Os produtos foram avaliados

a cada dois dias durante dez dias quan-

to a sua qualidade microbiológica. A

modificação da atmosfera inibiu o

crescimento de bactérias psicrotrófi-
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cas, fungos filamentosos e leveduras

e inibiu o desenvolvimento de coli-

formes a 35ºC e 45ºC.

Palavras- chave: Melão. Microbiolo-

gia. Atmosfera modificada.

SUMMARY

This work had as objective evaluates

the effect of the atmosphere modified in

the microbiologic quality of the melon

processed minimamente. The experiment

was driven with melon ‘Orange Flesh ‘,

produced in Rio Grande do Norte and

obtained in GEAGESP - SP. The cubes of

melons were sanificados with 100 mg L-

1 of hipoclorito of sodium for 1 minute,

washed, drained and wrapped with diffe-

rent concentrations of O2 and CO2 in

plastic sacks of polyethylene (Nylon Poli-

shed) with characteristics of high barrier

to the oxygen and the steam of water. The

products were appraised every other day

for ten days as for his/her microbiologic

quality. The modification of the atmosphe-

re inhibited the growth of bacteria psi-

crotróficas, filamentous mushrooms and

yeasts and it inhibited the coliformes de-

velopment to 35ºC and 45ºC.

Key words: Melon. Microbiology. At-

mosphere modified.

INTRODUÇÃO

melão (Cucumis melo L.) é

uma espécie polimórfica,

cujas formas botânicas di-

ferenciam-se quanto aos aspectos de

sensibilidade ao frio, capacidade de

conservação, atividade metabólica e,

O
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sobretudo em forma, tamanho de fruto

e estrutura da casca e da polpa. A casca

apresenta variação de coloração que vai

desde o laranja escuro até branco e ver-

de, em função da cultivar (ARTÉS et

al., 1993; MENEZES, 1996).

ARAÚJO (2003) trabalhando com

melão Orange Flesh armazenado em

atmosfera modificada ativa a 5±1ºC e

85 ± 5% de UR, encontrou teores de

acidez relativamente estáveis e com ten-

dência à redução, variando de 0,096 a

0,064 g de ácido cítrico 100g -1 polpa

ao longo do armazenamento. LECH et

al., (1989), analisando características

químicas de alguns cultivares de me-

lão, detectaram ampla faixa de valo-

res médios de acidez titulável, varian-

do de 0,0368 a 0,1489 g de ácido cí-

trico 100g-1 polpa.

Quanto à concentração dos gases,

atmosferas com 2-8% de O
2
 e 5-15%

de CO
2
 têm potencial para aumentar a

vida útil de frutas e hortaliças minima-

mente processadas, embora para cada

fruta e hortaliça exista uma atmosfera

específica (CANTWELL, 1992). Se-

gundo KLUGE et al., (2001) níveis

demasiadamente baixos de O
2
 levam os

produtos a respirarem anaerobicamen-

te, resultando em formação de acetal-

deído e etanol, modificando o sabor e

escurecendo os tecidos dos frutos. Já

os distúrbios causados pelo excesso de

CO
2 
se caracterizam pelo escurecimento

dos tecidos e formação de etanol.

KADER & KE (1994) observaram

que o mínimo de O
2 
e máximo de CO

2

tolerado pelo melão Cantaloupe é de

2% e 15%, respectivamente.

BAI et al., (2001) observaram que

a atmosfera modificada mantém a qua-

lidade de melões Cantaloupe cv. Athe-

na minimamente processados e que a

injeção de 4% de O
2
 e 10% de CO

2
 foi

mais eficiente que a modificação pas-

siva da atmosfera para a retenção da

coloração, redução da taxa respiratória

e a microbiota.

PORTELA & CANTWELL, (1998)

observaram que pedaços de melões

Honeydew armazenados sob refrigera-

ção e atmosfera modificada (15% de

CO
2
) apresentaram boa a muito boa

qualidade visual total, respectivamen-

te, até o 6º dia de armazenamento. O

decréscimo na qualidade foi devido à

alteração da aparência de produto fres-

co, com pequeno ressecamento da su-

perfície.

Dentre os materiais para embala-

gens, o polietileno é o polímero mais

utilizado e pode ser classificado como

polietileno de baixa densidade quando

esta propriedade varia de 0,915 g cm-3

a 0,939g cm-3, e polietileno de alta den-

sidade quando esta é de 0,940g cm-3 ou

maior (YAM & LEE, 1995).

A contaminação microbiana e a per-

da de firmeza são as principais causas

na perda da qualidade de pedaços fres-

cos de melões armazenados ao ar e sob

baixas temperaturas (BRACKETT,

1987).

O intenso manuseio e o fraciona-

mento criam condições favoráveis ao

desenvolvimento e diversificação da

microbiota, de tal maneira que aumen-

ta consideravelmente os riscos de vei-

culação de toxinfecções alimentares

(SANTOS, 2003).

No Brasil, não há legislação espe-

cífica para produtos minimamente pro-

cessados. A Agência Nacional de Vi-

gilância Sanitária, por meio da RDC nº

12, estabelece padrões microbiológicos

para “frutas, produtos de frutas e simi-

lares, frescas in natura, preparadas (des-

cascadas ou selecionadas ou fraciona-

das), sanificadas, refrigeradas ou con-

geladas para o consumo direto” que

podem servir como referência para os

produtos minimamente processados. A

Resolução RDC nº12 de 02 de Janeiro

de 2002 da Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária do Ministério da Saú-

de estabelece como padrão, o máximo

de 5 x 102 NMP de coliformes fecais

por grama de fruta. Embora não exis-

tam na legislação padrões para bacté-

rias mesófilas totais, coliformes totais

e psicrotróficas, de forma geral, é pre-

conizado que alimentos contendo con-

tagens microbianas da ordem de 105-

106 UFC/g são impróprios para o con-

sumo humano devido à perda do valor

nutricional, alterações organolépticas,

riscos de deterioração e/ou presença de

patógenos (ANVISA, 2002).

O presente trabalho teve como ob-

jetivo avaliar a qualidade do melão

Orange Flesh minimamente processa-

do, conservado sob diferentes atmos-

feras modificadas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados melões tipo Oran-

ge Flesh classe 6 (6 frutos/caixa) com

aproximadamente 1,5 kg cada fruto. Os

frutos foram adquiridos em Mossoró –

RN, transportados até o CEAGESP –

SP, onde foram recepcionados e nova-

mente transportados ao Laboratório de

Frutas e Hortaliças do Departamento de

Produção Vegetal da Universidade Es-

tadual Paulista “Júlio de Mesquita Fi-

lho”, Campus de Botucatu – SP, onde

foi conduzido o experimento.

Após seleção quanto à uniformida-

de de maturação, tamanho e ausência

de injúrias, os frutos foram lavados com

água e detergente neutro com a finali-

dade de retirar as sujeiras mais grossei-

ras; em seguida os frutos foram pré-res-

friados a 10ºC por 24 horas com o ob-

jetivo de reduzir o metabolismo dos

frutos e adaptá-los à temperatura de ar-

mazenamento antes do processamento

mínimo.

Após o pré-resfriamento, os frutos

foram processados  em cubos e sanifi-

cados com 100 mg L-1 de hipoclorito

de sódio por 1 minuto de imersão. Este

procedimento foi realizado a 20ºC sob

condições higiênico-sanitárias de ma-

nuseio.

Melões minimamente processados

em cubos foram submetidos a atmos-

feras modificadas ativas, com dife-

rentes concentrações de O
2
 e CO

2
.

Utilizou-se como embalagens sacos

plásticos de polietileno transparente,

denominados Nylon Poli, os quais ca-

racterizam-se como alta barreira ao

oxigênio (10 cm³ dia-1) e ao vapor
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d’água (5 m² dia-1), com dimensões

de 15 x 22cm. As atmosferas testa-

das foram:

Testemunha - embalagem apenas

selada (atmosfera modificada pas-

sivamente),

Vácuo parcial – retirada da atmos-

fera dos sacos plásticos,

100% N
2
 - injeção de 100% de N

2
,

5% O
2 
+ 1% CO

2
 - injeção de 5%

de O
2
 e 1% de CO

2
,

5% O
2
 + 3% CO

2
 – injeção de 5%

de O
2
 e 3% de CO

2
.

O tratamento testemunha foi re-

presentado por frutos embalados em

atmosfera passiva (sem injeção de O
2

e CO
2
) realizando-se apenas a sela-

gem das embalagens. Na obtenção do

vácuo parcial, efetuou-se o vácuo du-

rante 5 segundos e posterior selagem

das embalagens. Nas atmosferas ati-

vas, além do vácuo, efetuou-se a in-

jeção das atmosferas desejadas e se-

lagem das embalagens, utilizando-se

seladora a vácuo Tec Maq modelo AP

500. Após os tratamentos, os produ-

tos foram armazenados sob refrige-

ração (5 ± 1ºC e 85 ± 5% de UR) por

10 dias, sendo avaliados a cada 2 dias.

Padronizou-se colocar em torno de

200g de fruto nas embalagens, o que

correspondeu a 8 cubos.

As análises microbiológicas foram

realizadas segundo metodologia pro-

postas pelo ICMSF (1982) e por SIL-

VA et al., (1997).

Foram coletados assepticamente

25g de melão de cada parcela experi-

mental a cada 2 dias, os quais foram

homogeneizados em 225ml de   água

peptonada  a 0,1%  (p/v) esterilizada,

constituindo a diluição 10-1. A partir

desta diluição 10-1 foram feitas dilui-

ções seriadas para a inoculação nos

diferentes meios de cultura utilizados.

Contagem total de microrganismos

psicrotróficos: foi utilizado o meio “Pla-

te  Count  Agar”  (Merck)  em  profun-

didade  e  inoculado, em duplicata, com

as diluições 10-1, 10-2, 10-3, e incubação

a 30ºC por 24-48h para a contagem de

psicrotróficos. Os resultados foram ex-

pressos em número mais provável de

colônias por grama de fruto (UFC/g)

(ICMSF, 1982; SILVA et al., 1997).

Contagem total de fungos filamen-

tosos e leveduras: foram quantificados

pelo método de plaqueamento em pro-

fundidade (pour plate), utilizando o

meio Ym agar acidificado com ácido

clorídrico a 1N, que após inoculação

foi incubado a 30ºC por 24-48h. Os re-

sultados foram expressos em número

mais provável de colônias por grama

do fruto (UFC/g) (ICMSF, 1982; SIL-

VA et al., 1997).

Contagem de coliformes a 35ºC e

45ºC: os coliformes a 35ºC foram quan-

tificados utilizando-se a técnica do nú-

mero mais provável (NMP). Foi utili-

zado o meio de cultura Lauryl Sulfato

Triptose (LST) para a inoculação de

coliformes em série de 3 tubos, con-

tendo o tubo de Durhan invertido, que

foram incubados a 35-37ºC, por 48

horas. Após as leituras foram efetua-

dos os cálculos do número de colifor-

mes totais utilizando-se tabela, sendo

os resultados expressos em NMP/g e

os coliformes à 45ºC, sendo os resulta-

dos expressos em NMP/g (ICMSF,

1982; SILVA et al, 1997).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante o armazenamento, não foi

observada a presença de coliformes a

35ºC e 45ºC em nenhuma das amos-

tras analisadas. CARVALHO (2000),

trabalhando com kiwis minimamente

processados não observou a presença

de coliformes a 35ºC no decorrer do

período de armazenamento.

Quanto à contagem de bactérias psi-

crotróficas, entre os tratamentos, obser-

vou-se que os frutos do tratamento tes-

temunha apresentaram maior cresci-

mento destes microrganismos em todos

os períodos de avaliação. Entre as at-

mosferas testadas, notou-se que os fru-

tos sob atmosfera com 5% O
2
 + 3% CO

2

apresentaram o menor crescimento du-

rante todo o período de armazenamen-

to. No entanto, as contagens foram con-

sideradas baixas.

A contagem dos microrganismos

mesófilos aeróbicos permite avaliar as

condições microbiológicas de proces-

samento do alimento. Números eleva-

dos normalmente diminuem seu tem-

po de vida útil (HAJDENWURCEL,

1998).

BAI et al., (2001) observaram que

a atmosfera modificada passiva man-

tém a qualidade de melões Cantaloupe

Tabela 1: Variação média na contagem de bactérias psicrotróficas (UFC/g), fungos
filamentosos e leveduras (UFC/g), em melões ‘Orange Flesh’ minimamente

processados, submetidos a diferentes concentrações de O2 e CO2 e armazenados a
5±1ºC e 85±5% de UR por 10 dias.
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cv. Athena minimamente processados,

porém, citam que a atmosfera modifi-

cada ativa foi mais eficiente na redu-

ção da microbiota dos melões.

Cubos de melancia armazenados a

5ºC em 5% de O
2
 + 10% de CO

2
 apre-

sentaram após 15 dias contagem micro-

biana equivalente ao valor inicial, en-

quanto cubos armazenados sem atmos-

fera controlada desenvolveram um nú-

mero excessivo de microrganismos

(SARGENT, 1999). FARBER (1991),

cita que o CO
2
 é o principal responsável

pelo efeito bacterisostático observado em

microrganismos que crescem em pro-

dutos minimamente processados.

Com o tempo de armazenamento,

observou-se aumento gradativo da con-

tagem de bactérias psicrotróficas. AR-

RUDA (2002) encontrou em melão re-

ticulado armazenado a baixas tempe-

raturas que o uso da atmosfera modifi-

cada contribui para a redução da mi-

crobiota bacteriana total.

Quanto aos fungos filamentosos e

leveduras, contagens mínimas aos 8 e

10 dias de armazenamento foram de-

tectadas. Aos 8 dias os frutos sob inje-

ção de 100% de N
2
 e sob atmosfera com

5% O
2
 + 3% CO

2 
não apresentaram

contagens e aos 10 dias o comporta-

mento se manteve para os frutos sob

injeção de 100% de N
2
. PERONI

(2002) também encontrou baixas con-

tagens para fungos filamentosos e le-

veduras quando trabalhou com melão

minimamente processado.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos, nas condições

em que esta pesquisa foi realizada, per-

mitem concluir que a modificação da

atmosfera inibiu o crescimento de bacté-

rias psicrotróficas, fungos filamentosos e

leveduras, assim como o desenvolvimen-

to de coliformes a 35ºC e 45ºC.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi investi-

gar a contaminação parasitológica em

alface, cenoura e tomate orgânicos pro-

venientes da Região Metropolitana de

Curitiba, Paraná. Foram analisadas 31

amostras de verduras orgânicas pelo

método de sedimentação espontânea.

Das amostras analisadas, 25,6% apre-

sentavam contaminação por parasitas.

Os principais parasitas identificados nas

amostras de alface orgânico foram:

ovos de ancilostomídeos (26,7%), ovos

de ácaro e ácaros (26,7%), cistos de

Entamoeba sp  e insetos (20%), ovos

de nematóides (13,3%) e larvas de ne-

matóides (6,7%). Nas amostras de ce-

noura orgânica foram identificados

Entamoeba sp (25%), ovos de ancilos-

tomídeos (12,5%), cistos de Entamoe-

ba sp (12,5%) e ovos de Toxocara spp
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(12,5%). Nenhuma estrutura parasitá-

ria foi identificada nas amostras de to-

mate orgânico. Os resultados obtidos,

ainda que preliminares, demonstram

que as verduras orgânicas apresentam

boa qualidade sanitária, mas devido ao

fato de terem sido identificadas formas

parasitárias em 8 amostras sugerem-se

ações da Vigilância Sanitária que pro-

piciem uma melhoria na qualidade hi-

giênico sanitária destes alimentos.

Palavras chaves: Helmintos. Protozo-

ários. Qualidade de vegetais orgânicos.

SUMMARY

The present work aims to resear-

ched the contamination by parasites in

organic lettuce, carrot and tomato pro-

ceeding from the Metropolitan Area of

Curitiba, Parana. 31 organic vegeta-

bles samples were analyzed through se-

dimentation method.  The samples sho-

wed contamination by parasites of

25.6%. The main parasites observed in

organic lettuce were ancylostomideo

eggs (26.7%), mites and mites eggs

(26.7%), Entamoeba sp cysts and in-

sects (20%), nematodeos eggs (13.3%)

and nematodeos larvae (6.7%). In the

samples of organic carrot were detec-

ted Entamoeba sp (25%), ancylostomi-

deo eggs (12.5%), Entamoeba cysts

(12.5%) and Toxocara spp eggs (12.5%).

No parasitic structures was detected in

organic tomato. The results obtained, that

still preliminary, indicate that the orga-

nic vegetables present good sanitary qua-

lity, but had to the fact to have been iden-

tified parasitic forms in 8 samples, suggest

actions of the sanitary surveillance

which improve the sanitary conditions

of these foods.
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INTRODUÇÃO

s vegetais, principalmente

quando consumidos crus,

podem servir como via de

transmissão de doenças causadas por

parasitas, comumente chamadas de pa-

rasitoses intestinais (UCHÔA, 2001;

FREITAS et al., 2004; ERDOGRUL,

SENER, 2005). A contaminação de

vegetais por ovos, larvas, cistos ou oo-

cistos de protozoários e/ou helmintos

se deve ao fato da frequente prática de

irrigação de hortas com águas conta-

minadas por matéria fecal ou adubação

com desejos humanos (OLIVEIRA,

GERMANO, 1992; GUILHERME, et

al., 1999; TAKAYANAGUI et al,

2006).

Protozoários e helmintos são para-

sitas que assumem papel relevante pe-

los elevados coeficientes de prevalên-

cia e pelas implicações sociais que ori-

ginam (OLIVEIRA e GERMANO,

1992; AMAHMID, ASMAMA, BOU-

HOUM, 1999). As parasitoses intesti-

nais podem afetar a saúde, a produtivi-

dade e a capacidade física e mental,

sendo o seu efeito mais deletério quan-

to mais grave for o estado nutricional

do indivíduo afetado (CASTINEIRAS;

MARTINS, 2002).

Alguns trabalhos relatam que vege-

tais e frutas produzidos sob sistema or-

gânico poderiam ter uma carga parasi-

tológica e microbiológica superior a

outros tipos de cultivo, por não utiliza-

rem pesticidas e agrotóxicos (ERDO-

GRUL e SENER, 2005; NGUZ et al.,

2005).

Apesar da relevância do tema em

questão, são poucos os trabalhos publi-

cados que estabelecem graus de conta-

minação de vegetais orgânicos por pa-

rasitas.

No Paraná, a produção de alimen-

tos orgânicos cresceu a um ritmo de

20% a 30% ao ano nos últimos seis

anos, e chegou a 78 mil toneladas em

2006, o que colocou o Estado na posi-

ção de segundo maior produtor do País

(PRADO, 2006). Pelo fato da Região

Metropolitana de Curitiba–PR se des-

tacar na produção de frutas e verduras

orgânicas, objetivou-se neste trabalho

a avaliação da qualidade parasitológi-

ca de amostras de alface, cenoura e to-

mates cultivados organicamente e pro-

venientes desta região.

MATERIAL E MÉTODOS

Coleta do material

Foram coletadas amostras de alface

americana, tomate e cenoura em 10 pro-

priedades com sistema de produção

orgânico da Região Metropolitana de

Curitiba, no período de maio a outubro

de 2006. As amostras foram coletadas

com luvas cirúrgicas e acondicionadas

em sacos de polietileno de primeiro uso,

fechadas e identificadas e preservadas

em caixas isotérmicas, contendo bol-

sas com gelo, a temperatura inferior a

10ºC. As amostras coletadas e devida-

mente acondicionadas foram encami-

nhadas ao laboratório de Higiene de

Alimentos da Universidade para o De-

senvolvimento do Estado e da Região

do Pantanal para o inicio das análises

em prazo inferior a  36 horas.

Análise das amostras

As análises parasitológicas em ali-

mentos empregam frequentemente pro-

cedimentos que visam à concentração

de ovos e larvas nas amostras, através

de técnicas como a sedimentação es-

pontânea, centrifugação e ultracentrifu-

gação (OLIVEIRA, GERMANO,

1992; GELLI et al., 1979, RUDE et al.,

1984; TAKAYANAGUI et al. , 2001).

No presente trabalho empregou-se

a técnica de sedimentação descrita por

OLIVEIRA E GERMANO (1992)

com modificações proposta por

TAKAYANAGUI et al. (2001).

Desta forma, pesou-se cerca de 100g

de cada vegetal, excluindo partes dete-

rioradas, manchadas e talos, acondicio-

nando em sacos de polietileno. Nestes,

introduziu-se 250 mL de água destila-

da e agitou-se manualmente por 30 se-

gundos. O procedimento exposto aci-

ma foi utilizado para a análise de ce-

noura e tomate.

Para as amostras de alface empre-

garam-se duas lavagens. A primeira foi

realizada com 100 mL de água destila-

da no saco plástico, seguida de agita-

ção por 30 segundos. Na segunda lava-

gem, as alfaces foram desfolhadas e

esfregadas com um auxílio de um pin-

cel chato nº 16 numa bandeja de plásti-

co com 150 mL de água destilada.

O líquido obtido da lavagem foi fil-

trado através de gaze cirúrgica dobra-

da em quatro, recolhidas em cálices

com capacidade para 250 mL onde per-

maneceu em repouso por 24 horas para

sedimentação. Após a sedimentação

espontânea, o líquido sobrenadante foi

cuidadosamente desprezado e o sedi-

mento foi analisado em triplicata, atra-

vés de lâmina corada com solução de

lugol, e em exame direto com micros-

cópio ótico, utilizando objetivas de

10X e 40X para pesquisa de ovos ou

larvas de helmintos. Parte do sedi-

mento foi submetido ao método de

centrífugo-flutuação em sulfato de

zinco (REY, 2001), para pesquisa de

cistos de protozoários.

A análise estatística foi baseada no

teste t de Student com nível de signifi-

cância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na tabela 1 constam todos os para-

sitas encontrados nas amostras analisa-

das.  Das 31 amostras de verduras pro-

duzidas sob sistema orgânico na Região

Metropolitana de Curitiba, 8 (25,8%)

apresentavam algum tipo de contami-

nação parasitológica.

As alfaces americanas produzidas

organicamente apresentaram uma

taxa de contaminação de 40%. Um

dos fatores que podem ter contribuí-

do para este elevado índice, foi a alta

O
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pluviosidade do período da coletas

das amostras. A chuva, ao cair no solo

faz com que partículas de terra aca-

bem se alojando entre as folhas de

alface, possibilitando a permanência

de estruturas parasitárias. ERDO-

GRUL E SENER (2005) encontraram

maiores taxas de contaminação nas

alfaces coletadas nos períodos de chu-

va mais frequente. Contrariamente,

OLIVEIRA E GERMANO (1992)

verificaram que nas épocas chuvosas

os percentuais de contaminação são

sensivelmente mais baixos.

Os níveis de contaminação para-

sitológica em alfaces comercializadas

na região Metropolitana de São Pau-

lo foram de 32% (OLIVEIRA E

GERMANO, 1992). Cerca de 20%

das hortaliças provenientes da Feira

do Produtor em Maringá-PR, produ-

zidas sob sistema convencional, es-

tavam contaminadas por alguma for-

ma parasitária, sendo que a contami-

nação das alfaces variou de 6,6% nas

alfaces crespa a 25% nas alfaces mi-

mosa (GUILHERME et al., 1999)

As formas parasitárias mais fre-

quente nas alfaces orgânicas foram

ovos de ancilostomídeos (26,7%),

ovos de ácaro e ácaros (26,7%), cis-

tos de Entamoeba sp  e insetos (20%),

ovos de nematóides (13,3%) e larvas

de nematóides (6,7%).

Mais de 60% das alfaces analisa-

das por FALAVIGNA et al. (2005),

provenientes do sistema convencio-

nal de produção, encontravam-se pa-

rasitadas por protozoários e helmin-

tos, sendo a forma mais prevalente

ovos de ancilostomídeos.

É relevante mencionar que os an-

cilostomídeos são helmintos, neces-

sitando passar parte de sua vida no

solo, o que pode justificar a elevada

prevalência destes parasitas no local

de cultivo. Para LEITE (2000) é in-

dispensável a pesquisa destes helmin-

tos nas hortaliças, uma vez que cons-

tituem excelentes indicadores de con-

taminação fecal desses alimentos.

Tabela 1- Irregularidades encontradas nas amostras de verduras orgânicas produzidas na Região Metropolitana de Curitiba-PR.

Tabela 2 – Frequência de formas parasitárias em amostras de verduras orgânicas da Região Metropolitana de Curitiba – PR.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 168/169 191 janeiro/fevereiro – 2009

PESQUISAS

Com base nos resultados apresen-

tados na tabela 2, apenas as amostras

de alface americana orgânica apresen-

taram ovos de ácaros, ácaros e inse-

tos (pulgões), acometendo 26,7%,

26,7% e 20%, respectivamente.

GUIMARÃES et al. (2003), ao

analisarem amostras de alface comer-

cializados nos supermercados de La-

vras–MG, encontrou que 41,7% das

amostras estavam contaminadas com

ovos de ácaros, 40,8% apresentavam

ácaros e cerca de 34% tinham inse-

tos. Outras formas parasitárias e/ou

contaminantes foram larvas de nema-

tóides (47,5%), ovos de outros nema-

tódeos (30,8%), oocistos não esporu-

lados (23,3%), ovos tipo estrongilói-

de (21,7%), cistos de Entamoeba sp

(5%) e ovos de Toxocara sp (1,7%).

Segundo GELLI e colaboradores

(1979), a estrutura do vegetal inter-

fere no grau de contaminação que o

mesmo possa apresentar. Desta for-

ma, hortaliças com folhas múltiplas,

com grande área de contato, permi-

tem maior fixação das formas parasi-

tárias. Além da estrutura vegetal, al-

face, repolho e outras folhosas, ten-

dem a terem maiores contaminações

por estarem por um tempo maior em

contato com o solo e desta forma,

continuamente expostos à contamina-

ção (ERDOGRUL e SENER, 2005).

Conforme relatado, as diferenças

nas estruturas das verduras analisa-

das e a proximidade com o solo in-

terferiram nos resultados encontra-

dos. A taxa de contaminação das

amostras de alface foi significativa-

mente superior às amostras de cenou-

ra e tomate.

Cabe destacar que em 100% das

amostras de tomate orgânico analisa-

das não foram detectadas nenhuma

forma de parasita, assim como em

75% das amostras de cenoura. O to-

mate, assim como a cenoura, apresen-

ta superfície lisa, o que dificultaria a

permanência de estruturas parasitá-

rias. No entanto, a cenoura é uma ver-

dura que fica permanentemente em

contato com o solo, por isso a conta-

minação por parasitas tende ser a su-

perior.

Ovos de Toxocara spp foram iden-

tificados em apenas uma amostra de

cenoura orgânica. A ocorrência des-

se helminto nas hortaliças pode ser

proveniente de solos contaminados

com ovos deste parasita, originários

de cães ou gatos parasitados, ou de-

vido ao comprometimento do siste-

ma de irrigação (MAGNAVAL et al.,

1997).

GUIMARAES et al (2003), tam-

bém encontraram baixos níveis de

ovos de Toxocara spp nas amostras

de hortaliças comercializadas em La-

vras-MG.

A presença de cistos de Entamoe-

ba sp foi positiva em aproximada-

mente 13% das verduras orgânicas

analisadas.  Apesar de não ser consi-

derado um organismo patogênico,

este protozoário apresenta grande

valor como indicador de condições

higiênicas inadequadas, uma vez que

a sua presença indica contaminação

por matéria fecal de origem humana

(PAULA et al. 2003).

No trabalho realizado por TAKA-

YANAGUI et al. (2001), mais de

30% das amostras analisadas apresen-

taram-se positivas para enteroparasi-

tas, sendo que as formas mais encon-

tradas foram de Entamoeba sp, anci-

lostomídeos, Ascaris sp, Giardia sp,

Cryptosporidium sp, Hymenolepis

nana, Toxocara spp.

A presença de estruturas parasitá-

rias nas verduras orgânicas analisa-

das demonstra que as mesmas foram

contaminadas com estruturas parasi-

tárias, seja através da água de irriga-

ção, presença de animais silvestres ou

domésticos, solo contaminado, em-

prego de adubos com tempo de com-

postagem inadequado.

No entanto, ao compararmos os

resultados, ainda que preliminares, da

qualidade parasitológica das verdu-

ras orgânicas da Região Metropoli-

tana de Curitiba, com dados presen-

tes na literatura, pode-se constatar que

as mesmas apresentam boa qualida-

de sanitária, e que o modo de produ-

ção, convencional ou orgânico, não

interfere preponderantemente na qua-

lidade das hortícolas, e sim, que prá-

ticas inadequadas de produção au-

mentam significativamente as chan-

ces de contaminação.

CONCLUSÃO

Embora seja reconhecido que ver-

duras são fontes importantes de vin-

culação de parasitas causadores de

doenças ao homem, a avaliação da

condição sanitária destes alimentos

não é uma prática inserida nos proto-

colos de qualidade.

Alguns autores sugerem que ver-

duras provenientes de cultivo orgâ-

nico representem maior risco de con-

taminação, devido ao tipo de aduba-

ção empregado e pela não utilização

de agrotóxicos. No entanto, o que se

apresenta é um crescimento vertigi-

noso da produção, comercialização e

industrialização destes alimentos a

cada ano. Por outro lado, a investiga-

ção laboratorial da qualidade sanitá-

ria de frutas e verduras, independen-

te do tipo de cultivo, ainda é pouco

desenvolvida. As técnicas para diag-

nosticar gênero e espécie de parasi-

tas de interesse humano são pouco

específicas e falta um quantitativo de

recursos humanos qualificados para

atuarem em Vigilância Sanitária nos

locais de produção e distribuição des-

tes alimentos.

Os resultados obtidos, ainda que

preliminares, demonstram que as ver-

duras orgânicas produzidas na Região

Metropolitana de Curitiba apresentam

boa qualidade sanitária, mas devido

ao fato de terem sido identificadas

formas parasitárias em oito amostras

de verduras e, portanto, serem fontes

de transmissão de protozoários e hel-

mintos ao  homem, deve-se ressaltar

a necessidade da Vigilância Sanitá-

ria mais atuante em processos educa-
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tivos e fiscalizatórios, a fim de que o

consumidor possa ter o seu direito de

segurança alimentar atendido.
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PESQUISAS
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EM DVD
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

ALIMENTOS PARA ATLETAS EM

CONSULTA PÚBLICA.

stá em consulta pública no
site da ANVISA (de núme-
ro 60, reaberta em 15/01/
2009), pelo prazo de 60

dias, com o objetivo de propor novas e
mais abrangentes regras para os alimen-
tos destinados aos atletas, além de es-
tabelecer o competente Regulamento
Técnico destinado a tais produtos.

As sugestões poderão ser apresen-
tadas on line, junto ao site  da Agência
(www.anvisa.gov.br).

EEEEE
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GUIA ATUALIZA USO DE ADITIVOS

QUÍMICOS E COADJUVANTES

TECNOLÓGICOS EM ALIMENTOS.

legislação brasileira sobre uso de aditivos alimentares e co-
adjuvantes de tecnologia, que estabelece suas funções, limi-
tes máximos e categorias de alimentos permitidos,  é atualiza-
da pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do

Ministério da Saúde), de acordo com o avanço dos conhecimentos cientí-
ficos e tecnológicos. A atualização pode ser realizada por iniciativa da pró-
pria ANVISA, por acordos no Âmbito do MERCOSUL (Mercado Comum da
América do Sul), ou por demanda do setor regulado, por meio de pedidos
de inclusão e/ou de extensão de uso de aditivos alimentares e/ou coadju-
vantes de tecnologia de fabricação.
A fim de orientar e informar sobre os documentos necessários à realização
dos pedidos de atualização, a Agência acaba de publicar um Guia que tam-
bém padroniza a metodologia de avaliação utilizada. Os pedidos deferidos
pela ANVISA serão colocados em Consulta Pública durante 60 dias e de-
pois publicados como norma. (Outras informações: www.anvisa.gov.br)

AAAAA

NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

PROJETO DE LEI ALTERA ATRIBUIÇÕES

DOS FISCAIS FEDERAIS

AGROPECUÁRIOS.

stá em tramitação no Senado Federal o Projeto de Lei
734/2007, de autoria do senador Artur Virgílio, que
acrescenta às atribuições dos fiscais federais agropecu-
ários a inspeção sanitária do acondicionamento, preser-

vação, distribuição, processamento, transporte e abastecimento de
produtos alimentares, produzidos pela indústria alimentícia.

EEEEE
A inclusão de tal atividade autorizará o Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento a contratar também engenhei-
ros de alimentos para atuar no segmento de inspeção sanitária
de alimentos.

O processo pode ser acompanhado pelo site do Senado Federal
(http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/default.asp).
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SP ALTERA COMPOSIÇÃO DA MERENDA

ESCOLAR DEVIDO A OBESIDADE.

governo do Estado de
São Paulo decidiu alte-
rar a merenda escolar
em escolas públicas,

tendo em vista o crescimento do
número de casos infantis de obesi-
dade. Dos produtos que deverão ter
sua composição alterada, a salsicha
terá 50% menos de gordura e 75%
menos de sódio. Além disso, uma
vez por mês serão distribuídas bar-
ras de cereais com chocolate, sem
gordura trans, com menos calorias
e produzidas com óleo de palma.
(Brasil Alimentos OnLine, nº 375,
30/1/2009.)

OOOOO
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SISTEMA BRASILEIRO

PARA RASTREABILIDADE

BOVINA.

AGÊNCIA FAPESP

rincos amarelos de plástico do-
tados de um microchip em seu
interior estão ornando as orelhas
de milhares de bovinos em vári-

as fazendas brasileiras. Sem nenhum objetivo
estético, e sim para identificar e armazenar
dados dos animais, os dispositivos eletrôni-
cos são o resultado do desenvolvimento tec-
nológico da Korth, de São Carlos, no interior
paulista. A empresa, conhecida nesse segmen-
to como Animalltag, participa desde outubro
de 2008 de um plano piloto para se tornar a
fornecedora oficial do programa de rastreabi-
lidade de bovinos e búfalos da Colômbia,
numa disputa que envolve 14 outras empre-
sas, sendo cinco do Canadá, duas dos Esta-
dos Unidos, duas da França, uma da Espanha
e as quatro restantes de fusões entre empre-
sas colombianas e de outros países.

BBBBB
A disputa, que ocorre em duas fases, é

dura. Na primeira, da qual passaram apenas
quatro empresas, foram avaliados o desempe-
nho do microchip, a resistência do material e a
tecnologia apresentada por cada empresa. A
segunda consiste em uma fase de homologa-
ção no campo. A Animalltag está fornecendo
brincos eletrônicos inicialmente para 30 fazen-
das de gado do país vizinho e suas exporta-
ções já chegaram também a outros países como
Uruguai, Chile, Peru, Venezuela, Argentina,
Panamá e Paraguai. Em novembro, outro gan-
ho internacional para a empresa. O projeto dos
brincos está entre os 19 projetos brasileiros
premiados no International Forum (IF) Product
Design Award 2009, considerado o principal
prêmio de design europeu que resultará em
uma mostra dos escolhidos em Hanover, na
Alemanha, em 2009.

NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS
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O sistema de rastreabilidade da empresa é
composto por dois brincos, um eletrônico e ou-
tro visual (com números impressos), um alicate
aplicador e um leitor de microchip que identifi-
ca e armazena uma série de informações sobre
o animal, como peso, medicamentos, vacina e
diagnóstico de prenhez, que podem ser descar-
regadas depois em um computador. Elas são im-
portantes para a gestão de um empreendimento
pecuário tanto para a evolução do animal como
para o controle de doenças. A Korth conseguiu
uma boa aceitação do mercado depois que pro-
moveu uma virada tecnológica a partir de 2004,
quando os três sócios, hoje com idades entre
37 e 44 anos, resolveram desenvolver um siste-
ma próprio e deixar de importar outras soluções semelhantes e caras
para o consumidor final.

O ponto inicial foi um projeto financiado
pela FAPESP dentro do Programa Pesquisa Ino-
vativa na Pequena e Micro Empresa (Pipe) rea-
lizado entre 2005 e 2008 para a formulação do
brinco com um dispositivo eletrônico no seu
interior. A peça é formada por um chip importa-
do e um sistema com a tecnologia RFID, do in-
glês radio frequency identification, ou identifi-
cação por radiofrequência (IRF), que emite e
capta dados por sinais específicos de rádio. O
conjunto eletrônico instalado no brinco, também
chamado de transponder, não possui fonte de
alimentação, como uma pilha, para funcionar. É
ativado pelo próprio campo magnético do equi-
pamento portátil de leitura, semelhante a um

rádio dotado de uma antena na forma de um bastão. (Marcos de Olivei-
ra, Revista FAPESP, Edição Impressa nº 155, janeiro de 2009.)

Brinco eletrônico com chip embutido.
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CURSOS ( 1º Semestre de 2009 )

Março:

- Curso de Atualização em Microbiologia de Alimentos: Teoria e Prática.

- Realização: INCADEP & sbCTA-PR-Sociedade Brasileira de Ciência e

Tecnologia de Alimentos – Regional Paraná.

- Curso de Atualização em Controle de Pragas e Vetores com Ênfase em

Segurança Alimentar.

- Realização: INCADEP & APRAV- Associação Paranaense dos Controladores

de Pragas e Vetores.

- Curso sobre BPF / GMP – Da teoria a Prática: Pré-Requisito para o

Sucesso do HACCP.

- Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

- Curso de Controle Higiênico-Sanitário em Serviços de Alimentação.

- Realização: INCADEP & PRÓALIMENTO- Cursos e Capacitações em

Higiene Alimentar.

Abril:

- Curso de Atualização em Higiene e Inspeção de Carnes e Produtos

Derivados: Teoria e Prática.

- Realização INCADEP.

- Curso sobre 5 S’s – Ferramenta para a Melhoria da Qualidade e

Segurança Alimentar.

- Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

- Curso sobre Perícia Judicial na Área de Alimentos: Ferramentas e

Laudos.

- Realização: INCADEP & sbCTA-PR-Sociedade Brasileira de Ciência e

Tecnologia de Alimentos – Regional Paraná.

Maio:

- Curso de Atualização em Microbiologia de Medicamentos e Cosméticos:

Teoria e Prática.

- Realização: INCADEP.

- Curso de Atualização em Higiene e Inspeção de Leite e Produtos

Derivados: Teoria e Prática.

- Realização INCADEP.

- Curso de Atualização em Micotoxinas: Alimentos e Rações.

- Realização: INCADEP & sbCTA-PR-Sociedade Brasileira de Ciência e

Tecnologia de Alimentos – Regional Paraná.

- Curso de Formação de RTs.  em Controle de Pragas e Vetores com

Ênfase em Segurança Alimentar.

- Realização: INCADEP & APRAV- Associação Paranaense dos Controladores

de Pragas e Vetores.

- Curso sobre Ferramentas da Qualidade na Produção de Alimentos ( 5

“S”/PPHO/GMP/HACCP ) e ISO 22.000/22.004.

- Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

Junho:

- Curso de Atualização em Higiene e Inspeção de Pescado e Derivados:

Teoria e Prática.

- Realização INCADEP.

- Curso sobre Auditoria em Sistemas de Garantia da Qualidade na

Produção de Alimentos: GMP e HACCP.

- Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

OBSERVAÇÕES:

- Os conteúdos teóricos dos Cursos serão desenvolvidos na sede do

INCADEP e os conteúdos práticos em Empresas/Instituições de APOIO.

- Alguns Cursos poderão ser desenvolvidos in company.

- O INCADEP, mediante consulta, também pode formatar e desenvolver o

Curso/Treinamento que sua Empresa precisa.

INCADEP – Instituto de Capacitação e

Desenvolvimento Profissional.

Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.

Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curitiba- PR.

incadep@terra.com.br   –   www.incadep.com.br






